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Ciéncia da  admitiistt-agão e direito admitzistrativo, -tal é 
a matéria que tem de ser professada em a nona cadeira do 
curso jeral da faculdade de direito da Universidade de Coim- 
bra, segundo a designaqáo estatuída na reforma dos estudos 
universitários feita por o decreto ' n . ~  4 de 24 de dezembro 
de 1901 (I). 

A ciéncia da administracão pública e o direito administra- 
tivo não figuravam nos títulos das cadeiras de que se compu- 
nham os dois cursos jurídicos,-o da faculdade de cánones e 
o da faculdade de leis-, organizados pelos notdveis estatutos 
pombalinos de I 772 (2), nem tam pouco nas denominaqóes das 
cadeiras do quadro ordenado por alvard de i6 de janeiro de 
1805. Não era isso de estranhar, pois que só no primeiro 
quartel do século xix comeca a elaboracão científica do direito 
adininistrativo, impulsionada por o princípio da divisão dos 
poderes, desde que êste, por efeito da revoluqáo de 1789, 
desceu do campo abstracto da teoria as leis fundamentais dos 
estados. 

A breve trecho se reconhecia a necessidade de nas faculda- 
des de direito das universidades dar logar próprio ao estudo 
do direito administrativo. E assim, quando entre n6s em 1836, 

( I )  Vej. cit. dec., art. roo. 
(2) Estatutos da Universidade de Coimbra, aprovados por carta rejia de robora~6o de 28 

ag. 1772. 



por isso que as convulsóes políticas do país o não permitiram 
mais cedo, aquelas duas faculdades, de czínories e de leis, 
foram, por um decreto de 5 de dezeinbro, reduzidas a uma 
com a denominacão de- faculdade cle direito -, entre as  
catorze cadeiras distribuídas por os cinco anos do curso apa- 
rece a 6.", no 3.O alio, sob a rubrica de - direito público por- 
tuguês pela constituiqáo, direito adi~zirtistrati~~o pátr-io, princí- 
pios de política e direito dos tratados de Portugal com os 
outros povos i r ) .  

Por esta organizacão de i836 foi pois criado eiii Portiigal 
o ensino do direito administrativo; mas a sua juncáo, na 
inesrna cadeira, a outras matérias de manifesta itnportáncia 
motivava a restricão do seu estudo. 

Em g de julho de r840 resolveu o coiiselho da faculdade de 
direito que o ensino do direito público constitucional e do di- 
reito adininistrativo fôsse transferido do 3." para o 3 . O  alio do 
curso, saindo da 6.R cadeira e ficando a constituir o c,Lijccto 
da I O . ~ ,  como se vê da tabela junta a acta do conselho da 
faculdade de g de janeiro de I 841 (2). 

E m  I I de fevereiro de 1843 reconheceu a faculdade a ne- 
cessidade de Lima nova ciistribuiqáo das disciplinas pelos anos 
do curso, mantendo se todavia, quanto a 10." cadeira, o cluc 
ficara resolvido na sessio de q de janeiro de 1811.1, e em X <Ic 

marco de 1843 estabeleceu o coriselho da faculdade bases 
para aquela distribuiqáo (3). 

Uma portaria desta última data deterinina que o conselho 
da faculdade de direito apresente proposta sôbre as reformas 
necessiírias. Desta portaria tomou conhecimento o conselho 
em sessáo de i4 do mesmo mês, sendo nomeada uma comis- 
são para elaborar a respectiva proposta (4). Em sessáo de 7 

( I )  Vei. art. 78 do  plano aprovado por dec.  de 5 dez. 1836. 
(21 Vej Actas do  conselho da faculdade dc direito, liv. !-A, fl. rgo e liv. 4, fl. 37. 
(3) Actas cit . ,  liv. 4, fl. 7S v. e 80 v. 
(4) Actas cit . ,  liv. 4, 8. F i  v. 



de abril foi a proposta discutida ; em sessão de 28 aprovada, 
e a sua última redacqáo transcrita apbs a acta de 5 de maio 
seguinte (I). 

Em 29 de julho do mesmo ano, discutido o assiinto, que 
ficara adiado da congregaqáo de 8 de marco, resolveu o mesmo 
conselho que o estudo do direito administrativo fôsse reunido 
ao do direito criminal, sendo a cadeira respectiva colocada no 
5." ano do curso (2). 

O conselho da faculdade de direito, no uso do decreto de, 
13 de janeiro de 1837 (art. I 58, 5 r.", combinado com o art. 164)~  
por vezes modificou o plano dos estudos estabelecido no de- 
creto de 5 de dezembro de 1836, pelo que respeita & distribui- 
$50 das disciplinas pelos anos do curso (3). 

Por  decreto de 2 0  de setembro de 1844 foi o quadro das 
cadeiras da faculdade de direito aumentado com mais uma, e 
deu-se ao conselho da faculdade a atribuigáo de distribuir por 
elas as disciplinas do curso jurídico, conforme mais conviesse 
ao serviqo e ao progresso do ensino(4); nenhuma alteracão 
fêz porém o conselho da faculdade, quanto ao ensino do di- 
reito administrativo, o qual continuou reunido ao do direito 
penal. Tinha portanto ainda de ser bastante acanhado o ensino 
do direito administrativo, posposto ao do direito criminal; e 
isso com efeito se revela na publicagáo dos apontamentos de 
direito administrativo, rcdijidos segundo as prelecqóes feitas 
no ano lectivo de 1844 a 18-45 (5). 

O sucessivo desenvolvimento da vida administrativa dos 

(I; Actas cit., liv. 4, fl. 82, 84 e 85. 
(a) Actas cit., liv. 4, fl. 99 v. Os alunos do 5 . O  ano do curso de 1843-4 foram dispensados 

das liçóes de direito administrativo por já o averern estudado no 4 . O  ano, conforme o consellio 
da iaculdade resolveu em sessáo de 2 out. 1813. Actas cit., liv. 4,fl. 102 v. 

(3) Vej. o relatorio do istoriador da faculdade, transcrito a fl. 123 do liv. 4 das Actas cit., 
em seguida A acta de 25 nov. 1% 

(4) Vej. dec. de 20 set. 1844, art. 98 e S un. 
(5) Apontantentos de direrto admi~zistrnlir~o, redigidos segundo as  prelecf6es oraes do 

ill.'O sr. B,ISILIO ALBERTO D E  SOUSA PINTO, feitas no anno de I X &  a 1845, por Loro Josti DIAS 
nE CARVALHO e FRANCISCO ~'ALBUQUERQUE COUTO. Coimhra (Imprensa da Universidade), 1845. 



estados, determinando uma larga accáo do direito administra- 
tivo e obrigando além disso ao uso de conhecimentos técnicos 
especiais, fêz avolumar o ámbito e a iinportáncia dos estudos 
administrativos e levou diversos governos à formaqáo de um 
curso especial administrativo, composto náo só de disciplinas 
jurídicas, mas tambGiii de alguns ramos das ciéncias naturais. 
Assim, entre nós a lei de 13 de agosto de 1853 determinou 
que se criasse na faculdade de direito uma cadeira de-direito 
adntinist?-atizfo portrrgvês e princípios de adntinistraqáo-, 
separada da de direito criminal, e autorizava o govêrno à for- 
inaqáo de um curso adnzinistrafivo(i). 

E m  congregaqáo de 24 de agosto de 1853 resolveu o conse- . 
lho da faculdade de direito que já em outubro seguinte se 
abrisse a aula de direito administrativo português e princípios 
de administraqáo, ficando estas disciplinas separadas da de 
direito criminal e colocada a respectiva cadeira no 3 . O  ano do 
curso (2). 

Data portanto do ano lectivo de 1853 a i854 na faculdade 
de direito da Universidade de Coirnbra, em cadeira própria, o 
ensino dos principios de administraqáo e do direito adminis- 
trativo. 

i i )  Este curso foi organizado pelo decreto de 6 jun. 1854, constando de tRs  anos, com seis 
cadeiras da faculdade de direito e tr;s da faculdade de filosofia. As cadeiras da faculdade de di- 
reito eram: -a/ direito natural e das jentes; bJ estadistica, economia politica e lejislaçáo sobre 
fazenda; c) direito publico universal, direito publico portugu?~, principios de politica, direito 
dos tratados de I'ortugal com os outros paises e ciencia da lejislaçio ; d) direito civil portugu6s ; 
e) direito criminal portuguts e comparado; f/ dircito admiiiistrativo portugiiês e principios de 
administraç60. As cadeiras da faciildade de filosofia eram : -a)  piincipios de fisica e quirnica; 
b) inineralojia, jeolojia, arte de minas e sua lejislaçáo; c] agricultura, economia e lejislaçio 
rural e tecaolojia. Em sessáo de 26 jul. i854 (Act. cit., liv. 5, fl. 228) O conselho da faculdade 
de direito tomou conhecimento da port. de 3 do dito rnrs sâbre o estabelecimento do indicado 
curso admiiiistrativo e nomeou uma comissáo para se reiiriir com outra da faculdade de filo- 
sofia e deliberarem sdtre o modo de levar a efeito o estabelecimento do mesmo curso Em 
sessáo de 5 out. seguinte (Act. cit., liv. 5, fl. 230) perguntou-se se deveria abrir-se ja o curso, 
e em sesslo de 13 do mesmo niCs (Act. cit., liv. 5, 11. 231 V ) foi aprovado, na parte respeitante 
A faculdade de direito, o programa com a respectiva tabela das disciplinas e as oras do curso 
administrativo. 

(2) Actas cit., liv. 5, fl. ~ g i  v. Era a 9.' cadeira do curso jeral de direito, e foi o dr. J u s r i ~ o  
ANTONIO DE FREITAS O primeiro professor encarregado da sua rejencia. 



Reconhecendo a necessidade de um compéndio para o en- 
sino do direito administrativo português, encetou o dr. JUSTINO 
ANTONIO I)E FREITAS em I 857 a publicacão de umas Instituigóes 
de direito arIrizi~zisti-atizw ( I ) ,  as quais foram adoptadas como 
cornpéndio de aula em congregacão de 20  de julho de 1857 (2). 

E m  14 de outubro de 1859 resolveu o conselho da facul- 
dade, apreciando uma proposta apresentada em congregacão 
de 19 de maio antecedente e o parecer sobre ela dado por a 
coinissáo para êsse íiin nomeada, que na segunda cadeira de 
direito canónico se ensinasse - direito eclesiástico português 
e ndnzinistl-íigÃojers1-; e com este título já aparece tal ca- 
deira designada no ano lectivo de 1#5g a I Xtlo no 5 . O  ano da 
faculdade de direito. passando a cadeira de direito administra- 
tivo português e princípios de administracão a ter a só desig- 
nacão de - direito administrativo (3). Por esta forma parecia 
que se ampliavam os estudos administrativos. 

Em sessáo de 2 8  de julho de 1862 resolveu o conselho da 
faculdade que a referida cadeira de- direito eclesiastico por- 
tuguês e adininistraqão jeral-passasse do 5 . O  para o 4.' ano 

( I )  Insfifui$des de  direito adminislralivo porfuguel, por JUSTINO ANTONIO DE FREITAS. 
Coimhra (Impreiisa do Universidade). 1857. No proloço dcsta ohra, p. XI, declara seu autor que, 
depois de estabelecer os principias iernis do direito :idiniriisirntivo, trata nesta f. 'parle da 
organizaçao dos serviqos puhlicos desde o clicfe do eat;ido ate n iiltima circunscriçáo territorial, 
reservando-se o hlar da administraçáo ieral em outro i~olume. Náo chegou porem a piihlicar 
este outro volume, e daquele saiu 2.' cdiçao em 1861. Referente aos trcs primeiros capitulas da 
r." ediçáo foi public;~do em 1859 um Ensaio sobre as  Inslitui~des de direi10 administrativo por- 
trigtier do Ex.'"O Sr. JUSTINO ANTONIO DE FREITAS por AIICUSTO GIIILHERIIE ]>E SOIISA, estudante 
do 4 . O  ano juridico, trabalho de mero caracter escolar, em parte resultante de deseiivolvimentos 
e expiica~6es dados na aula pelo referido professor. 

(2) Actas cit., liv. 6, A. 30 v. e 31 v. Por proposta do dr. JUSTINO A. DE FREITAS adoptara 
interinamente o conselho da faculdade de direito em 5 out. 1854 para compendio da aula de 
direito administrativo o Manuel de droif administratif. de EMILE VAUVILLIERS (Actas cit., 
liv. 5, fl. 230). livro de pequeno volume e formato, qiie em 2.' ediçáo, de 1855, Paris (Cotillon), 
tem apenas 286 pajinas. Foi pois &te o primeiro compéndio da aula de direito administrativo. 
Substituindo-o, seguiu-se-lhe no ano lectivo de 1855-6 o Precis de  droit  administratif, de 
P. PRADIER-FooénÉ, Paris, r853 (Actas cit., liv. 5, fl. 283 v.). No ano de 18567 náo ouve com- 
pendio oficial (Actas cit., liv. 5, R .  283 v.). 

(3) Actas cit., liv. 6,  tl. 85 e 91 v.; Relaçáo dos estiidaiites de 1859.60, na designaç60 das  
cadeiras do 5.O ano. 



do ciirso de direito, fazendo assim natural seqùéncia às cadei- 
ras de direito eclesiástico c de direito administrativo, que sc 
estudavam no 3 . O  a110 (I). 

Satisfazendo a uma portaria de 2 1  de janeiro de 1864 (2) 
propôs o conselho da faculdade de direito, em consulta de 5 
de junho de 1865, um plano de distribuicáo de disciplinas por 
as diversas cadeiras do curso de direito (3), deliberando o 
mesmo conselho dar à execu~áo êsse plano já no ano lectivo 
de 1865 a 1866, sem mesmo esperar resolucáo definitiva do 
govêrno, como se vê do ofício da direccáo jeral da instruqáo 
pública de 10 de outubro de 1865(4). Segundo o referido 
plano, a 7.= cadeira intitulou-se - Princz'pios jerais e lejis- 
lapío portuguesa sob?-e ad??tinistrnpío pliblzca, sua orga?tiqap.ío 
e co?~tencioso adnti~zist i-atizlo. 

Sob esta última designacáo se manteve a 7.a cadeira do 
curso de direito a t i  o já referido decreto i 1 . O  4 de 24 de de- 
zembro de 1901, OU, melhor, até o ano lectivo de 1903 a 1904 
ii~clusivamente, visto que, por fôrca do art. 197 do mesmo 
decreto, só no ano de 1904 a 1905 principiaria no 3 . O  ano do 
curso jeral a execucáo da última reforma no que respeita ao 
ensino das disciplinas. 

Náo se pense todavia que dentro do largo período que de- 
correu de 1865 a 1901 não ouresse tentativas de reforma. 

Com efeito, para satisfazer ao expendido na portaria de 6 de 
julho de 1866 e a decisão do claustro pleno da Universidade 

(I) Actas cit., liv. 6, fls. i53 e 156. 
(2) E m  sess6o de 11 fev. 18G4 foi lida esta portaria e nomeada uma comissáo para apresentar 

um parecer sòbre a reforma dos estudos da faculdade (Actas cit., liv. 6, fl. 174). Em sessáo de 
20 março i865 (Actas cit., liv. 6, fl. 1%) discutiu-se o parecer apresentado e o respectivo plano 
[traiiscrito &te ap6s a acta da sessáo de í a  maio i865 (Actas cit., liv. 6, fl. 206)]. Em ses- 
s io  de 26 abr. (Actas cit., liv. 6, fl. 197 e 198) o conselho resolveu executar j B  no ano seguinte o 
novo plano, usando da autorização concedida no art. i58 do dec. de i3 jan. 1837, como se diz no 
relatório anual da faculdade (transcrito no liv. 6 das Actas, tl. 213). 

(3) Actas cit., liv. 6, fl. 206, onde vem transcrita a consulta da faculdade. 
(4) Legis la~áo academica, CoimDra (Imprensa da Universidade), 1866, p. 45. Em sessáo do 

. consellio da faculdade de dir. de z out. i865 (Actas, liv. 6.0. 215) fala-se da execução do plaiio, 
independentemente da aprovaçáo do governo. Vej. o relatdrio do ano no liv. 6 das actas, ti. 239 V. 



de 12 dêsse mês, foi pelo conselho da faculdade de direito em 
congregacáo de 16 do rnesino inês nomeada uma comissão, a 
qual em congregacão de 18 de dezembro seguinte apresentou 
o seu parecer coin data de 4 do inesmo mês(1); foi o parecer 
discutido (z), e por sua vez o conselho da faculdade formulou 
parecer detinitivo, coin data de 4 de fevereiro de 1867 (3), para 
ser apresentado ao c1austi.o pleno. Neste parecer mantinha-se 
o plano de 1865, quanto ao ciirso jeral de direito, pedindo-se 
apenas uina 16 .~  cadeira, que se juntaria as três do 5.' ano, 
e que se inscrevia : - Adn~inisl1-~7g~?o extel-iza, ozt das funcóes 
dzjlontá~icas e C O I I S I I ~ L Z ~ - C S ,  e dii-eifo dos tratados de Poi-fuga1 
com as olrfi-aspofé~rrias. No mesmo parecer se forinulava para 
o curso ailininistrativo um 1101~0 quadro de disciplinas, com- 
posto de nove cadeiras, distribuídas por très anos. 

O claustro pleno, tomando por base o trabalho apresentado 
corri d i ta  de 2 de fevereiro de 1867 pela comissão respectiva, 
forinulou, com data de 10 de abril seguinte, o parecer jeral 
sôbre os assuiicos comui-is a todas as faculdades ou de interêsse 
jeral da Universidade. Subiram ao govfrno êsse parecer jer a1 
e os pareceres especiais das faculdades, bem como os votos 
em separado apresentados por alg~ins professores; mas nada 
foi superiorinente resolvido. 

Coin data de 20  cie dezembro de 1880 outra portaria reno- 
vou o objecto da dc  ti de julho dc rXii(? e nele insistiu um ofí- 
cio do tninisterio cio reino de 3 de maio de 1882. Pelo que 
respeita a faculdade de direito, esta em congregacão de 16 de 
fevereiro de 1883 notneou uina comiss5o para dar parecer sôbre 
o conteúdo daquela portaria. No parecer, apresentado em con- 

( I )  Neste parecer propunha a comissáo, quanto acs principias de administraqáo e ao direito 
administrativo, que fdssem estudados em dois anos por o seu estudo náo poder fazer-se em um 
ano só. 

(2) E m  sessóes de r3 e i6 jan. i867 (Actas cit., liv. 6, H. 248 e 219) fez-se a discusaáo do pa- 
recer, no qual, a16m da reorgntiiznçbo do ciirso administr;itiro, se propòs a criaçáo de um curso 
especial para tabeliács e escrivbes de direito. 

(3) Vej. Actas cit., liv. 6,fl. 23-, 2 4 6  248, 249 e 250, 



gregação de r7 de novembro seguinte, a comissão propôs um 
plano com quinze cadeiras disti-ibuidas por cinco anos, no qual 
a 4." era inscrita: - Ciéncia da admittis/rapfo e direito admi- 
riistratizto portugués, compreendendo : a )  organizaqáo adminis- 
trativa; b)  matéria administrativa; c)  contencioso administrativo 
e prática respectiva -, e a 7." tinha a designaqão de : - Prin-  
ck io s  jei-ais de adnzi?listragão colonial: admi~tistrapão colo- 
?tia1 portirgilesa, sua apreciacão e lejislacão respectiva. A 

ao se discussáo dêste parecer no conselho da faculdade n' 
ultimou ( r ) .  

E m  virtude da portaria de 18 de julho de 1885 (2), falou-sc 
em congregaqão da faculdade de direito de 23 do mesmo mês 
de reformas para serem indicadas ao delegado da faculdade 
ao conselho superior de instrucáo publica, para o fim de se 
melhorar a instruqáo. 

Mais uma portaria, de 3 de junho de 1886, foi expedida 
sôbre reorganizaqáo dos estudos universitários, o que motivou 
por parte do consell~o da faculdade de direito, em congregaqáo 
de 17 do mesmo mês, a nomeaqáo de uma outra comissáo, a 
qual apresentou o seu parecer em congregaqáo de i G  de outubro 
seguinte (3). No plano desta comissáo, entre quinze cadeiras, 
distribuídas por cinco anos, a 7." intitulava-se : - Ciéncia da 
adnt inist?-acão. Direito adnzinisti-ativo porlugzrês e respectiso 
processo. Especialidades do  direito colo?lial. Para o curso 
administrativo eram propostas nove cadeiras, distribuídas por 
três anos. 

Nenhuma das tentativas de reforma feitas em 1866, 1880, 
1882 e 1886 conduziu a resultados oficiais. 

Emfim, em ofício de 23 de fevereiro de 1901 o ministério 
do reino mandou ouvir os conselhos académicos sôbre as bases 
de reforma incluídas no mesmo ofício. Dos pareceres então 

( 1 1  Vej. Actas cit., liv. 8, H. g (congregaçáo de r4 jan. 1881), 15, 21 v., 28 v., 30,32,33 v. 
(21 Publicada no Diario do governo, n.O 158, de 20 jul. 1885. 
(31 Vej. Actas cit., liv. 8, fi. 67, 70 e 71 v. 



enviados ao govêrno se utilizou êste para a reforma dos estudos 
da Universidade de Coimbra, constante do já citado decreto 
n.l) 4 de 24 de dezembro de 1901. Segundo esta última reor- 
ganização, o curso jeral da faculdade de direito consta de 
dezanove cadeiras, dezoito próprias e uma da faculdade de 
medicina (cit. dec., art. ioo.O), serldo essas cadeiras Liistribuí- 
das por cinco anos. No 3 . O  ano do curso jeral está a 9 . "  ca- 
deira, cuja designacão é, como jd dissemos ao abrir esta pre- 
faccáo : -- Ciéncia da adntiwisli-acão e direito adm,inistrativo; 
no 4 . O  ano a 13.' cadeira inscreve-se : - Administrapío colon4al. 
O confronto destas duas inscrições mostra que no objecto do 
nosso estudo iiáo temos que envolver quer doutrinas quer 
lej slaçáo respeitantes a administração colonial. 

Nos termos da mes:nci reforma (cit. dec., art. roCi.O), o curso 
administrativo é constituído por doze cadeiras, distribuídas por 
três anos (I). 

Fica indicado o título da disciplina de que nos ocupamos; 
- ciéncia da cidministraçáo e direito administrativo-, fórmula 
sirnples, mas vastissimo e coinplecso o objecto que ela abraça. 
A administracáo atinjiu importáncia culminante na vida dos 
estados moderiios com a sucessivarnentc crescente intervenção 
dos poderes públicos nas variadíssimas relaqóes sociais, e ne- 
nhum outro dos ramos jurídicos tem multiplicado e desenvol- 
vido mais os aspectos das suas aplicacóes práticas. Não só 
muitos institutos administrativos são de orijem recente, mas 
ainda muitos dêles esta0 sujeitos a mudanças contínuas por 
virtude das ajitaqóes sociais do actual momento istórico. 

Seja por ventura urn fenómeno transitório aquela injeréncia 
do estado ou ela se afirme como soluçáo definitiva, o que 

( i )  Estas doze cadeiras sBo no I . "  ano: -princípios jerais de direito civil e direito civil, 
ciencia econ6mica e direito economico, ciencin politica e direito constitucional, direito eccle- 
sibstico portugucs; no 2 .O  ano: - cierici~i da administraçso e direitu iidministrativo, ciencia das 
finanças e direito financeiro, direito civil, sociolojia criminal e direito penal; no 3 . O  ano :-direito 
civil, direito internacional, medicina legal, ijiene. 



dela actualmente resulta corno coiisequéncia inevitável é a 
multiplicidade assombrosa de serviqos públicos, os quais, cons- 
tituindo maiiifestaqões da vida administrativa do estado, entram 
nos domínios da ciéncia da admii-iistraqão e do direito admi- 
nistrativo. 

Desde a formacão dos órgãos da adininistraqáo cetitral até 
os mais modestos organismos institucionais, desde a adquisiqáo 
dos largos meios financeiros do estado ate a arrecadaqão dos 
minguados recursos da mais sinjela administraqáo local, desde 
os mais simples elementos de manutenqáo da ordem pública 
até a organizaqáo e sustentacáo dos poderosos meios de segii- 
ranqa externa, desde os factos denominados de ordem física 
ou relativos à populaqão até os da esfera ezonóinica e material 
e dêstes até os da vida intelectual e moral, - o campo da 
accáo administrativa é como que interniin,?vel de variedade, 
de extensáo e de compreensão. E para mais, a ajitaqáo, que 
caracteriza a sociedade moderna, de n~omento a momento ino- 
difica, transforma ou substitui as  instituiqões administrativas 
que as necessidades da vida do estado determinam. 

Basta pois atender por um lado à vastidão da matéria, aos 
seus variadíssimos aspectos, a complecsidade dos objectos que 
envolve, a par das incertezas sôbre os limites da ciéncia adini- 
nistrativa, o que importa a incerteza do  seu próprio conteiido 
e conceito, e por outro lado a accáo renovadora dos modei iio\ 
métodos científicos na sua aplicaqáo ks ciéncias sociais, para 
antever as inúmeras dificuldades intrínsecas que se apresentam 
na sistematizaqáo e intelijéncia dos elementos integrantes da 
ciéncia da administraqáo e do direito administrativo. 

Não é assim de admirar a disparidade de ideas que, ainda 
em pontos fundamentais, se nota nos trabalhos científicos 
sôbre este ramo das ciéncias político-jurídicas. Não se en- 
contram talvez dois tratados de direito administrativo que se 
correspoiidam, quer nos desenvolvimei~tos das suas diversas 
divisóes, quer até nas linhas jerais dos seus sistemas. Nem 
ainda nos estados, onde os estudos administrativos teem 



tido maior intensidade e onde autores de valor incontestado 
Ihes dedicaram as suas lucubraqóes ou desvelos, se tem che- 
gado a resultados seguros. Da própria Alemanha saem neste 
sentido coilfissóes e laii~cntos: iim dos maiores vultos da 
ciéncia administrativa, STI~IN, salienta a impossibilidade de se 
chegar aa algum principio tirme de direito públicou c vai até 
a conclusáo desanimadora de que- ((falta o conceito do direito 
administrativos. Da Itilia, onde modernamente teem aparecido 
notáveis trabalhos sobre esta ciéncia, afirma ORLANDP ( I )  a falta 
de tradiqóes, escola e modelos. No muito que a jurisprudéncia 
deve a escola francesa avulta também o defeito do sistema e 
o abuso do método esejético, falto de princípios precisos e de 
largueza de vistas, que, sendo, por sua natureza, particularista, 
tem obstado à formiiqi?o científica do direito administrativo. 

Graves são por tiido isto a dificuldade e a responsabilidade 
do ensino desta disciplina; e essa dificuldade e essa respon- 
sabilidade mais se avolumam entre nós, pois que, além de nos 
faltarem tradiqóes de vida normal administrativa, não temos 
uma jurisprudéncia respectiva, verdadeiramente merecedora 
dêsse iicme, nem possuímos tratados científicos, que possam 
servir de direcqáo ou de modêlo. 

As já referidas I~zstitzligóes do dr. JUSTINO DE FREITAS, em- 
bora mesmo incompletas ajam sido proveitosas no estudo do 
direito administrativo, estáo actualmente rnuito abaixo das exi- 
jencias do ensino universitário. Depois destas Institirigóes ape- 
nas em 1888 o Sr. dr. JosÉ FREDERICO LARANJO, a esse tempo 
professor desta disciplina, encetou a publicaqáo de uns Prin- 
chios e itzstituigóes de direito admirzisti-ativo, que serviram de 
coinpéndio da aula; mas êsse trabalho, valioso na parte saída 
a lume, ficou muito incoinpleto, porque o seu autor, passando 
a rejer a cadeira de - direito público interno e externo e di- 
reito constitucional português -, aplicou as suas poderosas 

( I )  Primo trattato completo di diritto anaministrativo italiano, Milano (Società Editrice 
Libraria), I, p. IX. 



faculdades de intelijencia e de trabalho a publicaqáo, encetada 
em 1898, dos seus Pri?zcipios de direito político e direito cons- 
titucional porttcgués, destinados ao ensino nessa cadeira. 

Ligadas também ao ensino universitário, por constituírem 
dissertaçóes escolares feitas sobre pontos indicados pelo pro- 
fessor, estão publicadas algumas monografias, que ilustram os 
seus autores, alguns já oje membros da faculdade de direito, 
mas que sb podem servir de aussilio no estudo das matérias 
especiais que ventilam ( r ) .  

Além dêstes teem visto a luz da publicidade outros traba- 
lhos isolados, em limitado número, nenhum todavia consti- 
tuindo u m  tratado completo de direito administrativo (2). O 
que mais avoluma são os escritos de exejese legal, quer em 
anotaçóes a diplomas lejislativos, quer em artigos de jornais 
jurídicos, as colecqóes de arestos dos tribunais e as decisões 
burocráticas superiores (3). 

( i )  Indicaremos apenas:-Juntar deparochia (relatorio por uma comissáo docursod03.~ano 
jurídico de 1871 a 1872, de que foi relator MANUEL ANTONIO DA SILVA ROCHA), Coitilbra, 1872 
(62 p.); - O mtinicipio e a desceiitrali~afáo (por uma comissáo do referido curso,'dc quc foi 
relator CANDIDO DE FIOUEIREDO), Coimbra. 1872 (28 p.); - A justifa das eleifdes no -stenta re- 
presentativo (por utiia comissáo do mebmo curso, de que foi relator JOSE PIMENTEL HOHEII I ~ E  

NORONHA), Coimbra, 1872 (59 p.); - A  internacioital e o sociolisino ou Iilflueticia do soci'i- 
lisino e da  Iiiter~tacional ?ta adminisfracrío e na polifica dos estados (por uma comissáo do dito 
curso, de que foi relator J~AQUIM PEREIRA DA SILVA AMORIM), Coimbra, i872 (54p.) ;-FRANCISCO 
JOAQVIM FLRNANDES, Estudo sbbre orgc7iiria9h1 od~iiiitistra[iva: Contelicioso adiiiinistrafivo 
sob o aspecto fheorico epratico, etc., Coimbra, i894 (70 p.); - JOSE TAVARES, A freguqia OU 

parochia como divisáo admtnistrafiva, Coimbra, i896 (62 p.) ; - Jost CAEIRO DA MATTA, Pes- 
soas sociaes administrativas, Coimbra, iço3 (iog p.); - ALFREDO PINTO DA CRUZ DA ROCHA 
PEIXOTO, A nofio  de  personalidade juridica considerada como grandeqa abstracta variavel, 
dissertacáo publicada no jornal O Instituto, que se publica em Coimbra, nos vol 5o.O e 51.O 

(2) Mencionaremos: - JOAQVIM T H ~ M A ~  LOBO  avir.^, Estudos de adniinistr~>rio, Lisboa, 
1874 (302 p.), livro que constitui, no seu jenero, um bom trabalho critico s6bre alguns capitulas 
da nossa administraçáo e que pode ser lido com proveito; - J. A. ISMAEL GRACIAS, Principior 
de  direi10 administralivo, Nova Goa, 1@8 (83 p.), escrito diddctico destinado ao eiisino secuii- 
dario no liceu nacional de Nova Goa e no qual o seu ilustrado autor se mostra coriliecedor dos 
modernos trabalhos sabre a ciencia administrativa; - A. hI. do Coii?-o Mo~rcinn, i1 garantia 
dos fiinccionarios administ~.ativos, Lisboa, i866 (62 p.); - ABEL ANDI~ADE, Adlninistra~áo e 
direito adniinistrativo, Coimbra, i893 (31 p ) ;  - JACINTHO ANTONIO I'ERDIGÁ~, Apoittainentor 
de  direito, lrgislafáo e jiirisprtidencia adnihtistrafiva eJ7scal, Lisboa, i883 a 1885, obra prin- 
cipalmente de caracter pratico, em que os assuntos esráo dispostos por ordem alfabetica, profi- 
cientemente encetada, mas de que infelizmente so vieram a lume os vol. i." 2 . O  e parte do 3.O 

(3) SDmente desigiiaremos: - HLNRIQVE DA GAMA BARROS, Repertoi-io adminislrativo (feito 



Rejendo á anos a cadeira de direito administrativo na tini- 
versidade de Coirnbra, aproveitinios em alguns dêsses anos 
para o ensino da parte jeral os dois primeiros fascículos dos 
Princípios e i?zsfit~~i~óes publicados por o sr. dr. LARANJO, 
preenchendo o que faltava com matéria de livros estranjeiros 
e algum lavor próprio. Tendo-nos porém a experiéncia confir- 
mado o muito que o ensino perde por falta de um compén- 
dio escrito em português, que possa servir de guia, quer ao 
professor, quer aos alunos, e embora avendo por deminutas 
as nossas forcas e sobrando-nos apenas a vontade, resolvemos, 
como ensaio, no ano lectivo de 1904 a 1905, imprimir as pre- 
lecqóes que íaruos fazendo, facilitando assim aos alunos o seu 
estudo. Tal  foi a orijem do livro, de que se dá agora uma 
segunda ediqáo, com as correcqóes que o estudo posterior 110s 
foi sujerindo. 

Não basta conhecer, diz um actual professor de direito 
administrativo na Universidade de Paris ( I ) ,  é preciso compre- 

sòbre a ediçáo oficial de 1854 do c6digo administrativo de r8 m:ir. i & ~ ) ,  I.isboa, 1810;- 
Codigo adini~iistralivo, nova ediçbo official, aniiotado, 1-isbon, iW5 ; - J ~ A Q U I M  DA CRUZ MI. 
G U E N S ,  Airizola>des a o  codigo adntinistrativo de  2 de tirar) de  1895, Porto (Magalli5es & Mo- 
iiiz), i8<$; -JAYME ARTHUR DA MOTTA, Codigo administrativo approvado p o r  carta de  Iei d e  
4 de maio de  1x96, nriiiotado, Coimbra, 18+. Dos jornais juridicos citaremos simplesmente :- 
Revista de  direilo adnii~iisliulivo, publicaçáo principiada no Porto em i878 e que terminou com 
o ano de 1897; - G ~ z e l a  dos Iribu~raes administralivos, começada em Villa Real em i887 e ' 

tambem ja finda; -. Gazeta de direito adntinislrativo, qiie encetou a sua piiblicaçio iio Porto 
em 1903 e continua, merecendo especi;il designaçio; - Revista d e  Iegisla~Ro e de  jiirispruden- 
cia, que se publica em Coimbra, aprescntaiido, principalmente do ano 1i.O (i878 a 1879) eni deante, 
artigos impoitnntes sÍ3bre direito admii1istrativo;-O Direito, que se imprime emLisboa desde 
iw, compreendendo uma parte destinada a assuntos de direito administrativo e de adininistra- 
çáo publica; - Estudos juridicos, Coimbra, r p 3 ,  de quc aii.rdni oito nunieros, sendo de sentir 
que tal publica~áo n io  tenha continuado. Por especialmente conterem resoluç6es da iiistdncia 
superior administratiia e da direcção jeral de admiiiistraçáo politica e civil convem citar: - 
Resolufões do co~is~slho de  estado na  secfáo d o  cotilericioso adn~i>iistrativo, colligidas e expli- 
cada3 por Josli SII.VESTRF. I?irii?ino, Lisboa, 1 8 5 ~  a 1874; - Coller$áo de resoluf6es do  supremo 
tj.ibu>ial administralivo, publicada em Lisboa com referência aos anos de 1890 e seeguirites; - 
Annrtario d a  direcfáo gera l  de adi1iinistra$cíoyolitica e ciipil (a  partir de i ag. 18881, Lisboa, 
i889 e anos seguiiites. 

( i )  H. BERTHÉLEMY, Traite elimenlaire d e  droit  administratif, Paris (Arthur Rousseau), 
4.' ed., 1906, Prefacio, p. ix. 
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ender claramente, para bem julgar; daqui deriva a necessidade 
de dar mais largo espaço aos desenvolvimentos teóricos, para 
que os alunos sejam levados a exercitar mais a sua intelijkncia 
do que a sua memória. Tivemos isso em vista, procurando 
principalmente apresentar um sistema de princípios e fujindo 
da subordinaqáo ao critério exejético, pois que a exejese só 
pode ser útil, se for esclarecida por uma robusta preparação 
de princípios; não deixaremos entretanto de expor o estado 
actual da lejislaqáo e até mesmo as soluqóes da jurisprudpn- 
cia, quando a oportunidade o pedir. 

Llèste modo os futuros advogados encontrarão neste livro 
os dados fundamentais do direito positivo para se orientarem 
no estudo profissional que ouverem de fazer fora da Universi- 
dade. Náo se deve pedir outra cousa ao ensino universitário, 
porque isso seria descoilhecer o caracter e o fim de alta cul- 
tura científica que êle tem por missão preencher, e especial- 
mente quanto a estudantes, que, dedicando-se a profissões 
prliticas, facilmente se expoem a cair na rotina e eresia jurí- 
dica, t,5o frequentes entre os juízes e os advogados. Nas ten- 
dencias modernas do ensino do direito tem-se em vista elevar 
as intelijéncias acima do particularismo da lei nacional em 
vigor, abrindo orizontes de uma mais justa interpretação e 
aplicaqáo da mesma lei aos casos da vida e facilitando a intro- 
dução de modificaqões, que tornem menos inllecsível essa 
aplicaqáo, segundo as circunstáncias do tempo (I) .  

Não temos a pretensáo de inovar; se por vezes emitimos 
opiniáo discordante da dos mestres no assunto, não seja isso 
atribuído a essa pretensáo descabido, mas sim, na diverjéncia 
de pensar, ao dever de procurar contribuir com algum esfôrço 
intelectual, embora modesto, para o esclarecimento possível 
dos intrincados problemas da ciéncia administrativa. 

Destinado êste livro à elucidaçáo dos alunos no estudo'do 
ramo científico, que constitui o seu objecto, cumpre indicar 

( I )  Vej. R. ALTAMIRA, na Rev. du droif  public, t .  I X ,  1898, p. 358. 



nele o que, satisfazendo aos intuitos da cadeira, por melhor 
se ouver na vasta galeria dos escritores de ciéncia da admi- 
nistracáo e de direito administrativo; e assim se fará, repro- 
duzindo as ideas dêsses autores, e até por vezes as suas 
próprias expressões. 

É um trabalho priilcipalinente de construqáo sintética. Dentro 
do curto espaqo de um ano lectivo seria impossível percorrer 
a~alíticamente os objectos que preenchem o amplissimo am- 
bito da ciéncia da administraqáo e do direito administrativo. 
Se  ji em 1866, em um parecer, a que acima se faz referéncia, 
se propunha que estas matérias fossem estudadas ein dois anos, 
sobrada raz'5o averia oje para assiin se proceder, atento o 
enorme desenvolvimei-ito actual da acqáo administrativa do 
estado e o extraordinário movimento operado de entáo para cA 
no campo das ciéncias político-jurídicas. 

Sendo de á muito reconhecida a necessidade de corrijir e 
simplificar a ortografia nacional, e desejando atrair um pouco 
a esse caiupo de estudos a atenqáo dos alunos da nossa Univer- 
sidade, resolvemos adoptar neste trabalho quasi enteiramente 
a ortografia proposta e defendida por o sr. A. R. GON~ÁLVEZ 
\.'r.w.z nos seus iiot8veis estudos sobre a língua portuguesa; 
e tendo-se o erudito filólogo prestado amávelrnente a rectificar 
os defeitos da nossa revisão, por certo inevitáveis em quem, 
como nós, se acha afeito por longa prática à ortografia usual- 
mente seguida, aqui lhe deixamos exarado o nosso sincero 
agradecimento. 

Coimbra, novembro de 1908. 



PRENOÇÓES E DETERMINAÇÃO DA CIBNCIA 

Prenoções 

I. - Advertencia preliminar: -necessidade do estudo prbvio 
de noções fundamentais. 

No seio do estado desenvolve-se e actua a administrapío 
piiblicn, estatui e obriga o direito admitzistrativo. 

Pela administrac5o e pelo direito administrativo o estado 
realiza e garante as condiqóes de existéncia, conservaqáo e 
aperfeiqoamento do organismo público e adquirt e aplica os 
meios necessários a vida e acqáo dêsse organismo. Assim o 
estudo da ciéncia da adininistraqáo e do direito administrativo 
pressupóe o conhecimento da natureza do estado, porque o 
direito administrativo é norma reguladora da acqáo adminis- 
trativa que o estado desenvolve no conseguimento de seus 
fins; e, como diz MEUCCI ( I ) ,  nc50 se pode conhecer a acqáo ou 
deseilvolviinento de uma fôrqa, sem se conhecer sua íntima 
enerjia e, portanto, a natureza do sujeito operante. 

Pela administracão e pelo direito administrativo o estado 

( I )  Insfitu~iotii d i  diritto amministrntivo, Torino (Fratelli Bocca), 3.& ed., 1892, p. 27. 



favorece o alargamento das relaqóes sociais. Com efeito, o 
viver moderno acusa alteraqóes e tendéncias, que afectam todas 
as  camadas da sociedade: - aplicaqóes variadas do trabalho, 
que a criaqão e o aperfeiqoamento de novas artes e indústrias, 
aussiliadas por as  descobertas científicas, amplamente teem 
desenvolvido e feito frutificar; relaqóes extensas de  cointrcio, 
animadas e multiplicadas pela facilidade e rapidez, que o va- 
por e a electricidade vieram dar as  comunicaqóes terrestres e 
marítimas ; aspectos diversíssiinos do princípio associativo no 
campo da vida econó,nica, artística, científica e moral; ele- 
vaqáo intelectual e aprossimaqáo das classes pelo derramamento 
da instruqáo e assimilaqáo das ideas e pela acqáo benéfica dos 
sentimentos altruístas:-emfim, um profundo movimei-ito ajita 
e impulsiona o corpo social, que assim actua na vida pública 
do estado; e êste, a par dos múltiplos aspectos do viver da 
sociedade, desdobra e difunde a sua actividade em outras 
tantas mailifestaqócs de ordem administrativa, que as iiistitui- 
qóes do direito lejitimain, protejem e garantem e que por 
um infiucso reflecsivo animam e engrandecem as relaqóes so- 
ciais (I) .  

Por um lado, nesta imensa complecsidade de factos, que a 
vida da sociedade e do estado abranje, e que entrarn no mais 
largo gmbito da ciéncia da administraqão e do direito admi- 
nistrativo; nesta accáo social e jurídica do estado, sempre e 
sempre crescente ; por outro lado, nos aspectos novos sob que 
teem sido estudadas as ciéncias sociais, e em especial as  cién- 
cias políticas ou do estado, cuja sistematizaqáo jeral ainda se 
não acha plenamente formada; no embate das ideas e doutri- 
nas antigas com os modernos princípios e teorias :- em tudo 
isto se deve ver a orijem da diversidade e da incerteza que 

( I )  Vej. SAILER, Rolego?neni a110 siudio de1 diritto amminisfrafivo. Venezia, 1891, cap. I .O; 

U'onhis, Organisine et . ~ o c i ~ f c ,  Paris (V. Giard & E. Briere), I&$, p. 27 e S., 38 e S.; GIDDINGS, 
Princiyes de sociologie, tr. do V . T E  COMBW DE LLSTRADE, Paris (V. Giard 8- E. Brihre), 1897, p. i 
c S. ; 1>1 HERNARDO, La pubbiica a~n~ninistra~ione e Ia sociologia, Torino (Fratelli Bocca), 1888, 
t. I ,  p 383. 



entre os publicistas se nota nas razões em que assentam a 
ciéncia administrativa, nos critérios sistemáticos que adoptam, 
nos métodos que empregam. 

Bastam estas lijeiras consideraqóes para mostrar a vanta- 
jem, e até necessidade, de firmar noqóes fundamentais, de 
indicar princípios e leis sobre a natureza e estrutura da socie- 
dade e do estado, de conhecer a razáo da sua existencia e o 
seu aspecto jurídico, de atender aos fundamentos e modos de 
ser do seu poder soberano, de estudar as formas ou manifes- 
taqóes da sua actividade, - de percorrer emfim matérias, que, 
comquanto náo estejam compreendidas nos limites precisos do 
ramo científico que nos ocupa e antes constituam conteúdo 
próprio dc outras ciéncias, sáo todavia, além de antecedente 
lójico, preliminar conveniente em um curso regular de ciéncia 
da admiilislra~ão e direito administrativo, 

Procedendo dêste modo, acompanhamos a maioria dos tra- 
tadistas ( I ) ] ;  fri-10-emos porém com sobriedade, dizendo apenas 
o que reputamos necessário, e expondo-o acomodadamente a 
índole do nosso estudo. 

( I )  MOVCCI, obr. cit., inclui n:i parte jcrnl uma desenvolvida secção, em qiie se ocupa da 
noçáo, idea e fins do estado c seus poderes; LORIS, Diritto a~~rministrativo, Milano (Ulrico Hoe- 
pli), 1Pg1, numa introducáo trata da noc5o e fim do cstado, dos poderes publicos e respectivos 
limites, etc. ; PIJNTIJRO, Diritto amvtinistrativo, C:iltanissetta, 1891, enche uma primeira parte 
com prenoçbes jerais de direito publico, etc. ; PERSICO, Principii d i  diritfo amministralivo, 
Napoli (Giuseppe Marghieri), 1872, em três capitiilos dos preliminares fala do estado, da sobe- 
rania e da divisáo dos poderes; SAILER, ob. cit., ~>i.ceiiclie trcs capitulas com o cstiido da socie- 
dade e do estado, da soberania e das suas funçóca e da aciio do estado; no Prinro frattalo com- 
pleto de dirifto amministrafivo italiano, Milano (SocietP Editrice Libraria), t. I, 1900, escreveu 
ORLANDO uma larga Introduqione a l  diritfo amministrativo, numa parte da qual expóc teo- 
rias hindamentais a c h a  do estado; BRUNIALTI, Diritlo amministrativo (em via de publi- 
caçáo, vol. 1V da 2.. série da Biblioteca d i  scien;epolitiche e ammintsfrafive), ,904, estuda no 
primeiro capitulo da introduçáo principias fuiidamentois referentes à orijem, razáo e modo de 
ser do estado, etc.; D u c ~ o : ~ ,  Cours de droit  adminislratif, Paris (A. Fontemoiiig), 7.' ed., 
1897, apresenta em uma larga introduçáo noçóes preliminares de direito constitucional; HAURIOU, 
Precis de droif admintsfrafif, Paris (L. Larose & Forcei), 2.' ed., 1893, desenvolve a teoria do 
estado e outros assuntos de direito publico antes de entrar propriamente no direito administra- 
tivo, e embora a 5: ed. (1903) desta sua obra tenlia em parte contextura diversa, ainda ai pre- 
cede o direito administrativo de materia de direito publico jeral ; etc. 



CAPITULO I 

Sociedade e ostado 

Sociedades umanas 

2. - Assuntos postos de lado : - as sociedades animais ; as 
orijens do omem. 

Sem desconhecer que o impulso ou instincto de associriqao 
náo é exclusivo do omem, náo sendo portanto indiferente, na 
in+estigaqáo da natureza do princípio ou lei da sociabilidade, 
condiqáo constitutiva da existéncia do estado ou sociedade po- 
lítica, considerá-lo em todo o inundo animal, corno semelhante 
estudo nos levaria para além dos limites prepostos ao presente 
trabalho,  mos -- - de lado quaisquer pesquisas acêrca de socie- 
dades, que não sejam as limanas(]). 

E, restrinjindo-nos a estas, ainda aqui não conduziremos as 
nossas indagaqóes até o estudo da orijem do omem, nem 
mesmo até a apreciaqáo psicolójica do ornern primitivo, em- 
bora êsses trabalho? possam dar luz, que melhor esclareqa a 
natureza dos primeiros agrupamentos umanos. 

3. - Sociabilidade umana. r 
Deve considerar-se como verdade incontroversa a tendéncia 

e necessidade natural e irresistível do  onlem a estabelecer e 
conservar relaqóes com seus semelhantes. 

O oinetn viveu sempre, vive e não pode deixar de viver em 
sociedade. 

Se  o omem náo fôsse desde -- a sua orijem um ser sociável 

( I )  Achca das sociedades animais podem ver-se, A .  ESI>INAS, / > e ~  sociètrs aniniales, I>aris,, 
(Germer Baillic:re et C.iej, 1 8 j j ;  Ao. POSADA, Teorias modernasace,'cn de1 origen dr ld f a~~ i i l i a ,  
de Ia sociednd y dei estado, Madrid, 1899, p. qq e S. ; SPENCER, Principes de sociologic, tr .  de 
E.  CAZELLES, Paris, 18go;t. I, cap. 5 . O ,  6 . O  e 8 . O  



e social, ele teria sido rapidamente extinto na luta com as 
outras espécies animais (I) .  

A coi~vivSi-icia é condicão que se impõe a existéncia do 
omem primitivo e lhe perinite o seu desenvolvimento (2) ; ela 
é, desde todos os tempos. não um produto da violéncia ou 
fôrqa, de acqáo fortuita, ou de acto contratual, mas um facto 
primário e natural, o efeito de leis iinmanentes, que rejem a 
natureza umana (3). 

A lei natural da sociabilidade manifesta-se no actual selva- 
jem; e é jeralmente recebida a afirmacão das analojias fun- 
damentais entre o moderno selvajein e o ornem primitivo, se 
bem que possam opor-se-lhe dificuldades de valor (4). 

( i )  VACCARO, 1.e base de1 diritlo e dello stato, Torino (Fratelli Bocca]. 1893, p. 57 e 61. 
KO ornem, diz HAUSER [L'enseigneii~enI de? ssieiices sociales, Paris (Marescq Ainé), 193,  p. 261, 
c! i i i i i  ser que vire em sociedade e feito para viver em sociedade: socijvel ao iiicsino Lenipo que 
social. Constiintemente se confundem o sentido realista e o sentido finalista e etico da palavra 
socral,,. 

(2) Vej. I ' E D ~ O  I)ORADO, Fonction de  Ia loi et de  l'autoritc dans l'eioltrtion sociale, na 
Revue du droit public t t  de  lu science !'oliliqtle, t. XII, 1899, p. I,+, n. ( I )  ; MAXIME KOVALEWSKY, 
Les origines d t ~  devoir, iia Revue internatioiiole de sociologie, 2 . O  ano, 1894, p. 82. 
r 

;3) Vej. PUNTURO, obr. cit., p. 4 e 5 ; QRLANDO, Priizcipii .li diritlo costiluyionale, Firenze 
(G .  Barbèra), 2.& ed., 1890, p. 14. 

(4) Com efeito: poderá admitir-se quq os actuais povos selvajens mantenliam o seu estado 
~~rirnitivo, sem em nada ter sido modificado pelo decurso de tantos séculos? Nio devera antes o 
seti estado de oje ser considerado a dejeneraçáb de uma civilizaçéo anterior? Pois se o omem 
civilizado, permanecerido por longo tempo no isolainento, cliega a embrutecer-se, não podera 
tambem um povo, eiifraqiiecidos por quaisquer circunstancias istóricas os seus laços sociais, 
retroceder no seu estado dc civilizaçB<>? I': náo poderá assiiii por um processo de dejeneraçáo, 
antes que supò-10s estacioiiarios no seti estado primitivo, explicar-se o grau infimo de sociabili- 
dade e de ci\ilizaçáo que se nota nos povos selvajens? Nem faltariam cxemplos ist6rico6: ov 
esquimós na Groelilniiia tircraiii um periodo de relativa civilizaçáo e de forte coes80 social, 
quaiido no século xv externiinaram os escandinavos, que os aviam submetido; e depois, cone 
traiijidos B disseminaçáo por virtude das causas físicas, que, no que parece, determinaram a 
glacialidade daquele clima, ales cairam no estado barbárico em que se eiicontram. Consideraçóes 
semelhantes suscitam as tribos indianas da América e ate os  australianos (ORLANDO, cit. Printp 
frattato, t. I, p.  8 ,  n. [ I ) ,  p. 10, n.' 6). 

O que fica dito náo e todavia bastante para destruir a afirrnaçáo de STARCKE [La famillepri- 
mitive, Paris (FClix Akan),,iSgi, p. q] de que .toda a sociedade começa pela barbariai), af i r  
maçáo que conduz a aceitar a teoria do progresso em oposiçáo ;i ipotese da degradação ou 
dejeitera~do de uma primitiva idade de ouro, anterior ao estado selvajem que çoiihecemos, e 
da qual teriam,procedido iis raças umanas. 

. ... Náo e intuito nosso disciiiir aqui tais ipoteses, i s  qiiais iios referimos tam somente para se 
ver que nenhuma delas nega o principio da sociabilidade. 

Sobre as ipOtcses da degrada$río e do pvogresso podem vepse E D ~ A R ~  8, TYLQR, La civi- . . 



Pode a forca de socializacão assumir maior ou menor com- 

plecsidade, ... variar,.com -. as racas e os tempos e com o grau de 
civiliza~áo dos povos? quer em iritensidade, quer em extensão; 
mas, por mais que se investigue acêrca das orijens primitivas 
do omem, por mais que a ciéncia moderna aprofuiide o estudo 
das orijens sociais, o principio associativo aparece sempre 
como verdade indiscutível ante as provas mais ou menos va- 
liosas da istória e a confirmaqáo das induqóes sociolójicas. 

Afastada a concepqáo do isolamento individual, espécie de 
estado de natureza de que falam HOBBES e ROUSSEAU, só por 
abstracqão se pode conceber o omem fora de quaisquer rela- 
cóes sociais; e estudado abstractamente, sendo, corno tal, 
objecto da biolojia, ainda aí em muitos dos seus aspectos êle 
se mostra um producto dessas relaqóes: a palavra, um dos 
caracteres que, no dizer vulgar, distingue o ornem dos outros 
animais, não existiria sem a convivéncia umana; o próprio 
pensamento é derminado pelas influéncias da sociedade (I ) .  

Inexacto assim o principio do bellum omnizcrn contra omnes 
de HOBBES em -- relaqáo - ~- . aos indivíduos, é êle todavia aceitável, 
e uma realidade no dizer de WUNDT, quando aplicado aos 
primitivos - - grupos umanos, uns em face dos outros (2). A guerra 
é o estado ordinário e natural dêsses primeiros agrupamentos(3). 

liration priniitive. tr. de M.mr P. BRUNET, l'aris (C. Reinwald et C.,), 1876, t. I, cap. 2.', p. 29 
e S., apreciando GIBBON, Decadence et chute de I'empire romain, cap. 38.O, que propugna a teo- 
ria do progresso, e JOSCPH DE MAISTRE, Soirees de Saint-Pefersbourg, t. 11, p. 150, que declama 
em favor da ipótese da degradação; L~BBOCIC, Les origines de Ia civilisation, tr. de ÉD. BAR- 
BIER, Paris (Germer-Baillière et C..), 1877, p. 4% e S., contestando o estado semi-civilizado pri- 
mitivo defendido por o arcebispo WHATELY, Political economy, p. 68, e respondendo a impu- 
gnaçáo da sua doutrina feita pelo Dupve D'ARGYLL na revista Good Words, u . ~ '  de março a 
junho de 1868; fornecendo elementos confirmadores da doutrina do progresso, desde o selvajem 
ao barbaro e deste ao omem civilizado, B~CHNER, L'homme selon lu scieizce, tr. de CY. LETOUR- 
NEAU, 2.. ed., 1874, I . ~  parte, p. 92 e S. e n. 3 a p. 149; STARCKI., obr. cit., p. 4 e S.; M.me CLE- 
MENCE ROYEO, Origine de  I'homme ef des socick$, Paris (Victor Masson et fils), 1870, p. 353 e S.; 

HCRBERT SPENCER, cit. Princ. de sociologic, t. I, cap. 8.O, f 50.O, p. 138; Essaisur leprogres, tr. 

de A. Bvnneru, Paris (Germer Raillière et C.c), 1877, p. 17 e S., na aplicaçáo i s  sociedades da 
lei jeral da passajern do omojéneo ao eterojéneo. 

( i )  @=ANDO, cit. Primo fratatto, t. I, p. 6 e 10; cit. Princ. d i  diritfo costit., p. 14. 
(a) W"NDT, citado por FRANCISCO Gimn, Estudios y fragmentos sobre Ia teoria de Ia per- 

sona social. Madrid, iSgg, p. 186. 
(3) Vnccrro, obr. cit., p. 1'19 



4. - Orijens sociais ; sociedades politicas. 
Não cabern aqui uma larga exposiqáo e a crítica das teorias 

suscitadas pelas investigacóes sobre as orijens da sociedade e 
do estado. As dificuldades intrínsecas do assunto, principal- 
mente devidas a grande falta de materiais positivos, dificulda- 
des a que se prendem as questões formidaveis da unidade ou 
pluralidade da espécie iimana e até a da orijem do omem, 
teem dado marjem a jeneralizaqões subjectivas, conformes ao 
método, tendéncias e orientaqáo filosófica de cada autor. 

Traqaremos apenas as linhas fundamentais dessas teorias. 
A) Teor-ia do patriarcado. De entre as teorias acêrca das 

orijens sociais sobresai a do patriarcado ou concepqão patriar- 
cal da família e do estado. SUMNER ~ I A I N E  ( I )  é O seu mais cons- 
pícuo representante. 

Por e5ta teoria, parte-se do primeiro par, da união matri- 
monial monogámica, que, com os filhos, constitui a família 
primitiva. eA família, diz ORLANDO, falando desta teoria, é o 
tipo social da primitiva convivincia, é uma companhia social 
entre diversos indivíduos ligados pelo vínculo de uma descen- 
déncia comum, sujeitos ao mais velho dos ascendentes(2). 
O chefe, o mais velho dos ascendentes, é a autoridade deci- 
siva; a sua decisiio representa o direito. Assim a família pa- 
triarcal faz, na sua esfera de acqão. as vezes do estado. 
aEntre as diversas famílias, por sua vez descendentes de uma 
única estirpe, formam-se associaqões maiores, provavelmente 
com o fim de prover melhor a sua defesa contra inimigos 
comuns; surje assim a p l t s ,  a'tribo, na qual a constitùi~ão e 

"P--. - 
tidavia familiar e o vinculo social fundado sobre a consangùi- 

( I )  L'ancirn droit, tr. de ÇOURCELLE SENEUIL, Paris (Guillaumiu et C.r) ,  1874, cap. S.', p. ~g 
e S. ; ~ t u d r s  sur I'histoire d w  instilufions priinitives, tr. de J n .  D u ~ i e u  DE I.EYRITZ, Paris (Er- 
nest Thorin), 1880, p. 81 e s. 

(a) Este representa e exterioriza a fòrça de coesão e de integrasão do grupo e desempenha 
substancialmente as f u n ~ ó e s  que nos esfados sáo reservadas ao poder soberano, diz ainda 
ORLANDO, cit. Primo tratt., t. I, pag. 7. 



nidade ; mas a intensidade dêste vínculo perde de eficácia ao 
passo que aumenta em extensáo. No alargamento do grupo 
social aparecem as ficqóes do parentesco. Da união de várias 
gcvltes sob uma autoridade, que deriva a sua orijem de uma 
razão política, nasce o estado em sentido estricto~ ( I ) .  ((Desde 
que uma tribo se ficsa, diz SUMNER M A I S E ( ~ ) ,  para viver defi- 
nitivamente em um dado território, a terra, o solo, substitui o 
parentesco como fundamento da organiza550 social)). 

Nos termos da teoria do patriarcado a consanguinida&ou 
parentesco é o Ia50 mais antigo das comunidades umanas, a 
família o elemento primário de toda a organizaqáo social ul- 
terior; por uma expansáo da família primitiva, por uma e s o -  
ciaqão, não de indivíduos, mas de fainilias, provindas de um 
tronco comum. gens ou tribo, ficsando-se em um dado íerritó- 
rio. se verificaria a grande transformaqáo social, que em rigor 
determina a constitui~áo do poder politico, e consequenternciltc 
do  estado. Afirma-se assim a posterioridade istórica da socie- 
dade política ou estado em relaqáo a família e derivando desta. 
A istória política assenta o seu comêqo no princípio da coinu- 
nidade de sangue; o vinculo do parentesco é a base única da 
comunidade de funqóes politicas. 

B) 7eo1-ias opostas ao patriat-cado. Notando-se que a teo- 
ria patriarcal colhera os elementos da sua afirmação somente 
na . - .- prcistória da raqa ariana, da scmita e pouco mais, o que 
1350 abraqn toda a evoluqáo umana, neni representa o estado 
primitivo da umanidade, e que. se aproveita os testemunhos de 
HOMERO, PLATÁO, OU ARISTOTELES, não vai alern de povos bCir- 
baros de tipos superiores, desprezando a grande massa de 
raqas náo civilizadas e passando em siléncio muitos factos 
contriírios h sua ipótese e importantes observaqóes dos mo- 
dernos exploradores : - com tendéncia jeral oposta a teoria 
do patriarcado outras teorias apareceram, que procuraram 

( r i  ORLANDO, cit. Primo Irali., r. I, p. 7. 
(2)  POSADA, cit. 7>0rias, p. 24; SUILWER MAINE, cit. ~ t a d e s ,  p. gi. 



abraqar toda a evolucáo umana sem desprezar qualquer dado, 
dando superior importáncia ao estudo das racas selvajens, e 
as quais, embora se não apresente cada uma como exclusiva 
e sejain entre si diverjentes por algumas das conclusóes a 
que chegam, representam no seu conjunto essa tendéncia, por- 
que atribuem a sociedade uina existéncia anterior a familia 
patriarcal. 

Dos trabalhos parciais de BACHOFEN e MAC-LENNAN, que foram 
os iniciadores desta tendéncia, um estiidando os mitos ( I )  e 
outro os símbolos(2), e dos de MORGAN sobre os sistemas de 
parentesco de diversas tribos ainericanas(3) se aproveitou 
GIRAUD-TEUI-ON nas suas investigaqóes, podendo dizer-se que 

( i )  BACHOI:EN, partindo do princijh de que a tradiçáo mitica C a expressão da vida de epo- 
cas que conteem em jerme a evoluçáo istórica do mundo antigo, deriva do exame de certos 
iiiitos n preemiri6ricia social e politica da mulher durante um largo periodo. E a teoria do ma- 
lrinrciido. Na sociedade primitiva o instincto secsiial e a procriaçáo constituem os polos da vida 
nioral do omem. O eterismo e o primeiro facto social universal. Mas a preeminencia do omem, 
devida a sua fòrsa brutal e ao instiiicto da procriaçáo, náo persiste. Por virtude da situaçáo liatu- 
ral da mullier, como ediicadora directa dos filhos e mais facilmente refreadora das suas paixóes, 
se  passa do eterismo ao matrimonio com predominio da mulher. 

(2) Analogameiite a BACHOFEN, MAC LENNAN considera o simholo uma imajem viva do pas- 
sado do povo em que como tal existe: se em povos primitivos encontramos usos de valor I cal 
análogos ao simbolo que se 110s depara em um povo determinado, podemos concluir quc êste 
povo deve ter atravessado um estado social semelliaiite ao daqueles povos primitivos. Assim, o 
rapto matrimonial simb6lico recorda utna epoc:i c111 qiic existiu o rapto efectivo. ]>elo diz 
MAC LENNAN, a umanidade primitiva dercu vivcr, iiio em familia, mas em grupos eterojéneos, 
espécies de colectividades matriinoniais uiiidns pelo Itiço de sangue e que se distinguiam por d 
seu totem oii divisa, uma planta ou ii:n animal, que chega a ser considerado como o antecessor 
da comunidade, sendo no interior de absoluta promiscuidade as relaçóes entre os secsos. 

(3) MORCAN, estudando os yistemas de parentesco de diversas tribos americanas, procurou 
fundar uma teoria sòbre a orijeiii e evoluçáo da sociedade amana na interpretaçáo das nomen- 
claturas de parentes, as quais, em sua opiniáo, deniinciam, quer o actual estado de uma organi. 
~a i ; áo  social, quer o estado anterior, por a nomenclatura uáo corresponder d realidade efectiva 
e ser como que o resto de uma vida modificada. A primitiva vida social e vida de parentes, de 
jentes unidas pelo sangue, verificando-se o ulterior desenvolvimento social medeante uma 
interna distinçio de graus de parentesco. De um primitivo estado de vida promiscuitiria 
se passaria a familia consanguinea. distinguindo.se por jeraçóes os grupos niatrimoniais: 
MORCAN distingiie dois periodos iiinaiios: no primeiro predomina a produção do próprio. 
omem, e portanto a familia com seu critério de coris~nguinidade para a organização social; no. 
scgundo impera a produqiío de mcicis de vida, modificando-se a velha sociedade, qiie tinlia por 
basevinculos de sangue, em lima sociedade compeiidiad;~ em est;ido, e ciii;is iiiiiLi;idcs coiistitu. 
tivau não são já os  grupos de consaguineos, mas entidades locais. 



este autor desenvolveu e firmou as linhas jerais desta ten- 
déncia. 

Segundo GIRAUD-TEUI .~~ ,  ouve um primitivo estado de abso- 
luto comunismo: ao princípio verdadeiras ordas, grupos mais 
ou menos numerosos, sem que os indivíduos se achassem entre 
si ligados por um laqo reflecsivo e imperando neles as paixões 
secsuais em plena promiscuídade, sem apropriaqáo exclusiva da 
mulher sob forma matrimonial,-grupos consanguíneos vivendo 
em comunidade conjugal. Vão-se em seguida produzindo, por 
sucessivas diferenciaqóes e forinando grupos respectivamente 
menores, a tribo, a fratria, a gens ou o clan e finalmente a 

família, sendo o instincto secsual, a procriacáo, o laco de san- 
gue ou de pareiltesco o elemento activo iinpulsor da vida so- 
cial e de tais diferenciações. e avcndo até um período em que, 
na incerteza do pai pelo mistério da jeraqáo e na certeza da 
máe pelo facto natural do parto, a mulher se tornara o centro 
do Ia50 social, retomando só mais tarde o omem a sua principal 
situaqáo; depois da família consangùínea, através de restri- 
qóes sucessivas nas unióes secsuais, excluindo do mútuo co- 
tndrcio secsual primeiramente os pais e os filhos e depois os 
irmáos, se chega por fimAfamília patriarcal e monogámica. 
Da família individual, sob o império do pai, ou família patriar- 
cal, se passa à sociedade política, pelo laqo que mant6in os 
que ji se não reconhecem coino parentes, mas que, sem em- 
bargo, abitam 110 mesino território ( I ) .  

Vê-se que para êstes autores ri uma primeira época em que 
a família (família comunista, grupo promíscuo) bastou ás ne- 

(I) Em GIRAUD-Tmu~owtambem se nota a tendencia para diferenciar radicalmente a sociedade 
consangiiinea da política, reconhecendo-se unia epocn em que a coiiscrva(.áo da espécie, a relaçáo 
de sangue e a referencia a um ascendente comum constituiam o fiiiiilo da lei suprema, social e 
relijiosa imperante. A tribo, segundo este autor, e a unidade primordial, consistindo em uma 
reuniáo de individuos, de ascendencia comum, com o mesmo folein, que reconliecem a comuni- 
dade de sangue entre todos e falam a mesma linguajem. Daqui, por diferenciaçáo do sangue e 
desintegraçio se orijinam a f ra l r ia  e nesta a gens ou o clan e finalmente a famili<r. A sociedade 
politica prtjpriamente dita náo começou senáo quando essas instituiç6es foram substituidas pelo 
direito das pessoas e pela divisa0 territorial. Vej. POSADA, cit. Teorias. 



cessidades umanas. Um numeroso parentesco ofereceria então 
o equivalente de uma fôrqa política. 

Em quanto que na teoria do patriarcado a a prioridade da 
família definida e concreta, dri-se na outra tendéncia a priori- 
dade ao grupo promíscuo, pass.ando-se dêste à família patriar- 
cal através de várias fases. É-lhes todavia comum o fundainento 
do parentesco ou o lafo de sailgue como orijem das primitivas 
sociedades ou causa determinadora da vida social, e também 
Ihes é comum a suposic'50 da posterioridade das sociedades 
políticas às sociedades domésticas, mas provindo destas ( i ) .  

Por seu lado, L u n ~ o c ~ ,  aceita a determinacáo do parentesco 
pela filiacgo feminina, mas rejeita o predomínio social da mu- 
lher; e,  partindo do estudo do sclvajem moderno, chega tam- 
bém a concepcáo de uma organizacáo rudimentar, em que a 
vida social assenta em um 'comunismo absolutoj em que as 
relaqóes secsuais se dáo ao princípio num rcjime de com- 
pleta promiscuidade, na qual n5o existe própriamente a família, 
mas em que, aja embora o laco de sangue, é opodcl- m a t e  
ria1 que determina a contextura interior da sociedade. Pode 
falar-se da tribo como comunidade fundada no sangue, mas 
onde a crianca é filha da tribo e a tribo a proprieturia da 
mulher, e onde o intel-&se colectiz~o determina o desenvolvi- 
mento de todas as instituicóes. O princípio impulsor da desin- 
tegracáo é a forca, o poder brutal, e náo a consaguinidade. 
A violéncia do vara0 e a submissáo forcada da mulher con- 
duzem à família dentro da tribo pela captura e exogamia, ou 
pela compra ou indemnizaqáo à tribo (na endogamia) (2). Da 
tribo a família não se passa pelo princípio activo da consan. 
guinidade, mas sim por o do poder material. 

Também ST~WCKE na investigaqáo das orijens da sociedade 
política combate a teoria patriarcal do estado. Segundo êste 

( I )  Vci. D'hcu~no, Lu genesi e I'evolaíione de1 diritto civile, Torino (Fratelli Rocca), '9, 
p .  255  e s . ,  zry e s. e 271 e S.; SPENCER, cit. Princ. de rociologie, 1. 11, p. a50 e S. 

(2)  \'ci. I'USADA, cit. Teorias, p 37 e S. 



autor, o clan deve considerar-se a primeira forma de organi- 
z a ~ á o  social. O c l a ~  não se compáe de famílias mas sim de 
indivíduos, não surjiu da Grnília, porque a exogamia impedia 
a família de i% confundir com o clu?l; sem que coin isto se 
queira negar que o clan pudesse em um ou outro caso ter 
por orijem a família e provir de uma ainpliaqáo desta. O clan 
tem caracter de perrnanéncia, a família náo. De claits se formã 
a ft-atria, destas a tribo, de tribos a rtagão. O caracter primitivo 
do clan e da tribo é serem agrupamentos para o fim de uma 
protecsáo rncíproca, determiiiados por intei-êsses comztizs, tendo 
como razão de ser a luta pela existéncia(1). 

De entre as consideraqóes de LUBBOCK é digna de nota a 
indicacão do poder, como elemento que na formaqáo social 
sobreleva ao laqo de sangue, o que faz supor desde os pri- 
meiros momentos sociais a existéncia do elemento material do 
estado (2). 

Em LUBBOCK e em STARCKE yobresai o interesse colectivo ou 
comum como determinador da .aprossimaqiio e associaqáo dos 
omens. 

Ainda SPENCER contesta que a sociedade aja procedido de 
um primitivo par e que a suii primeira constituiqáo fôsse em 
patriarcado definido com funqóes políticas, baseando-se em 
que : -a) a teoria patriarcal contradiz, na evoluqáo das socie- 
dades, o princípio da passajem do incoerente e indeterminado 
ao coerente e determinado ; b) ela erije em princípio universnl 
a masculinidade e a tutela da mulher, e a e~einplos repetidos 
de filiaqáo feminina e da não universalidade de tal tutela; 
c) implica a idea de um chefe e de um governo pessoal, e :i 

( I )  Estas consideraçóes sáo aplicaveis à familia e à sociedade política moderiies : o estado 
e composto de províncias, departamentos ou districtos. que sc divideiii o11 scihili\.ideni ern co- 
munas ou concellios ou paróquias; mas a coinutia náo tem eni conta iiiiia subdivisio em I;iiiiili;is; 
a família, autónoma perante a lei, independente eni virtude do seu direito de propriedadc, 1150 c: 
elemento constitutivo do estado. Vej. STARCKE, obr. cit., p. 266 C S. 

(2) Vej. Guu6a~iss  PEDROSA, Inlroducfáo a a  e t l d o  do direito privado i~rtemaciu?ral, 
Coimbra, 1878, p. 68, n.O 17. 



nas primitivas sociedades umarias exemplos de sociedades sem 
chefe, de governos por assembleas; d)  supõe a idea da pro- 
priedade absolutarneiite comunal, e a propriedade individual 
d um f x t o  primitivo ( i ) .  

Da cxposiqáo e crítica das teorias anteriorniente enunciadas 
deriva ADOLFO POSADA conclusóes, que resuniidamente passa- 
mos a expor. 

Náo é a família que orijina a sociedade; sociedade e família 
súo coetAileas, embora ao princípio confundidas e indetermi- 
nadas, como confusas e indeterininadas se produziam e satis- 
faziam as necessidades essenciais da coiiserva~ão da vida, da 
reprodusáo da espécie e da vida de relaqáo. O laqo de sangue 
ou o parentesco não podia ser a unica expressão da vicia so- 
ciql; esta pressupõe uma necessidade simultaneamente sentida 
por vários omens, e sempre ouve mais necessidades do que as 
do instinto secsual. 

Nas sociedacles rudiniciitares, ao lado de um movimeiito de 
reiiovaqáo constante de uniões, á um elemento de perilianCn- 
cia. O s  indivíduos, que se unem pela oposiqáo dos secsos. 
foi-rnaiido pares familiares, não surjiram do isolamei-ito, mas 
siin fazem parte de outras uniões mais amplas, preexistentes. 
É preciso pois ver na tribo, na frntria, no clan ( j á  posterio- 
res a orda, simples grupo atomístico) a expressáo social da 
estabiliciade de uma sociedade, a qual permanece de jeraqáo 
em jeraqáo, diversamente do que sucede na família, que se 
dissolve ou extingue com a jera~áo.  

Com o facto necessário e primitivo da união secsual é 
preciso pois combinar o da conviviizcia, a vida de relação, 
deterininada pelo prazer, pela simpatia, pela 11e:essidade ou 
conveiiiincia comum de defesa ou de ataque, o que pede a 
cooperacáo universal, de omem a omem, e não sómente de 
varáo a mulher ou de pai a filho. 

( 1 1  SPENCE~, cit. Principes de rociologie, t .  11, p. 319 e S. 

DIR., 9: CAD. 



Compreende-se assim qual deva ser a soluqáo do problema 
da orijem do estado, ou antes das sociedades políticas. 

As duas ideas - de consanguinidade e de convivéncia - são 
o fundamento das sociedades domisticas e das sociedades 
políticas : a consanguinidade produz a família, com a superia- 
ridade dos pi.ojenitores ou dos que como tais se consideram; 
:i convivéncia dos indivíduos, não unidos como parentes, im- 
põe a superioi.idaile das capacidades, derivada da diversidade 
cle aptidões, e produz as diferentes sociedades políticas com 
seus estados. 

A socicdncle política pode pois considerar-se primitiva por 
corresponder a uma necessidade essencial e permanente da 
vida urnana, qual é a da vida em comum em um logar dado 
(vari:ível ou ficso), manticla por um lnqo renlmeízte distinto 
do de sangue, embora se confunda ao princípio com a domés- 
tica, aveildo uma larga tpoca em que fol-millmeí~te se náo dis- 
tinguem e em que se explicam uma pela outra ( I ) .  

Seguimos neste curso de ideas. Não é indiferente para a 
mell-ior soluqáo do problema ela orijem da sociedade e do es- 
tado examinar a questáo da prioridade do tipo patriarcal ou 
do tipo comunista na evoluqáo da urnanidade e procurar des- 
cobrir a natureza provável do laqo social que fundamenta as 
manifestaqóes de ordem política nas sociedades primitivas (2). 

A convive?lcin é, desde sempre, o facto irreductível no viver 
'da urnanidade; variados sáo todavia os frictores que determi- 
nam a umana convivtncia, porque variadas sáo também as 
necessidades? as tendéncias e as aspiraqóes do omem. 

Como de todo o ser vivo, 3 necessidade primeira do omem, 

(i )  Vej. POSADA, cit. Teorias, p. 53 e S. 

(2) c-nos imposslvel, como diz S T A R C K C ( O ~ ~ .  cit., p. 6 e 7), no dominio da ohservnçáo 
directa,;afirmar a esixtencia de uma comunidade umaiin iinica. Encontrarno-110s dcsde :i orijem 
em presença de uma multiplicidade dc grupos sociais! e n unidade que busc;imos iiSo deve en- 
coiitrar-se sei160 nos confins indecisos que separatil o oincm do aiiirnal.. . A e\i\iciici;i de uma 
primciia sociedndc umnna d tam ipotelica como a existeticia dc um primeiro omem: desde que 
se conlieceiii os omcris, eles se encontram divididos em grupos, e a semelhanga das orijens c: 

pelo t~iciio-, duvidosa. 



necessidade orijinária, imprescindível, de todos os tempos e 
em toda a vida, é a da própria conservaçáo, a da subsisténcia 
e defesa, da alimentagáo e integridade individual. A necessi- 
dade da continuacáo do ser ou propagacáo da espécie, o ins- 
tinto secsual, acusa na sua rnanifestacáo um jlí largo desen- 
volviiiiento fisiolójico, e tem uina durriqáo limitada ou transitó;.ia 
na vida do indivíduo, desaparecendo sem que Cste se extinga. 

A imperiosidade daquela primeira necessidade da própria 
coiiservaqão, o reconhecimento da ineficácia do esfôrgo pró- 
prio isolado e o coiisequente desejo do aussílio alheio, a par 
da natural teiidincia de um ser para o ser semelhante, levam 
os omeiis LZ convivéncia para a luta em comem çontra as fôrgas 
da natureza, quer na adquisiqáo dos meios de vida, quer na 
dcfes'i ilo próprio ser. Assim se cria a vida de r e l a ~ á o ;  assim 
se orijina a sociedade ; assim nascem os lagos de solidariedade 
social. 

Não L! portanto a fiiiiiilja, ou antes a primitiva uni50 secsuol. 
que orijina a sociedade; L! talvez nesta que a fainíliii ii:isce, 
despertada pela oposi~áo e instinto secsuais. As primeiras 
unióes secsuais teráo sido rudes, violentas mesmo, e inconsis- 
tentes ou passajeiras. O caracter de persisténcia, que mais 
tarde adquire a família, ((representa já o resultado de um es- 
fôrco da ii-itelijénciu uiiiana no sentimento de uma necessidade 
social)) (i). 

Na primitiva convivénciri o ornem 6 abranjido de um modo 
incoerente e confuso na totalidade das suas manifestaqóes, 
náo podendo na vida primitiva dar-se a especificacão interior 
das fcingóes umanas (2). Corn o tempo, a uma maior acqáo da 
vida social corresponde o progressivo desenvolvimento da na- 

( i )  G u i ~ i ~ n Á ~ s  P ~ i > i < o s ~ ,  obr. cit., p. 70, n. 5 .  
(2) Subindo às orijeiis, n90 podemos, no dizer de STARCKE (obr. cit., p. g), s ~ p a r i ~ r  as dife. 

rentes instituiqóes sociais umas das oiitr;ts, porque a stia difcreiici;ição ndo se produdiii senho 
lentamente, e o s  traços caracteristico., qttc oic distinguem a fàmilin do estado, I I G ( I  Ic.r.iii valor, 
se os  aplicarnios a iiina sociedade priiiiiti\.i. 



tureza umana em necessidades e fôrqas, e a especificaqáo dos 
actos umanos vai-se gradualmente operando. 

Não é assim difícil de vcr como o mais vigoroso poder de 
uma fôrqa invada e absorva, ou inspire e dirija a acqáo de 
outras manifestaqóes das faculdades uinanas, pois que só por 
um demorado e imperfeito processo de diferenciaqáo e de de- 
sintegraqáo, na frase de SI>EXCEK, se vá0 criando dentro do todo 
social jeral instituiqóes correspondentes às novas aspiraqóes e 
ideas, as novas necessidades e enerjias sociais e individuais. 

Suijincio do impulso do ornem e para suprimento da defi- 
ciéncia individual, a sociedade é um meio (I ) .  Sempre portanto 
que o esforqo individual ou o esf6rco de alguns cooperando 
juntamente possa conseguir a satisfacáo de qualquer lejítima 
necessiciade individual ou social, indispenslivel se torna garan- 
tir a acqáo normal dêsse esfôrqo. Assim, a dentro do todo 
social jeral se vão formando associaqóes ou sociedades rneno- 
res tendentes à realização dos factos parciais de ordem eco- 
nómica, familiar, artistica, relijiosa, moral, científica, e mesmo 
politicii, sosicclades cujo funcionamento e descnvolvirnento deve 
ser gar;iiitido pelo todo social jeral. I'or um necso conjuntivo 
e difusivo se prendem todas estas manifestaqóes de vida indi- 
vidual e social entre si e ao todo social jeral, comutando rccí- 
procos elementos de vitalidade. 

Todas essas sociedades, sem distinqáo de domésticas ou 
políticas, subsistem em virtude da garantia que lhes fornece o 
todo social jeral a que pertencem, e sáo forcas componentes 
dêsse mesmo todo. Qualquer delas, a própria família, tem a 
constituicão que o todo social autoriza ou legitima. 

Bastam estas linhas para indicar a nossa orientaqáo na so- 
luqáo ii dar ao problema das orijens sociais e designadamente 
da orijem das sociedades políticas. 

( I ;  Referindo a doutrina de KRAUSE, diz I ) A R I \ I O ~  (l~.sposition melhodique des principes de 
I'organisation sociale-Tl~dorie de  Krausr-, 1'ari:s (lr;inck), 1848, p. 132) que a sociedade 
existe para o ornem, que nela deve adiar o s  meios de prcciiclier o seu destino, e por isso ela se 

dcve formar sbbre o modclo da natureza umatia. 



6 .  - A s  relações s o c i a i s ,  o d i r e i t o ,  o poder politico e o es- 
t a d o .  

Comquanto o ornem seja um ser social e aja sempre feito 
parte de um grupo uinano, êle é também um ser ir-idiviclual: 
podendo dizer-se que em todo o tempo o omem teve a cons- 
ciéncia mais ou inenos confusa da sua individualidade e da 
sua sociabilidade, pelo sentimeilto das suas próprias necessi- 
dades e tendéncias e pela compreensão da impossibilidade de 
as satisfazer ou realizar sem a cooperação dos seus semelhan- 
tes, sem a vida em comum, sem as relaqóes sociais. 

As relaqóes sociais são destinadas à satisfaqáo das necessi- 
dades umanas. Mas primitivamente a convivéncia umana teria 
um caracter como ~ L I C  ;ltomístico e por certo inconsistente, 
ernquanto as relacóes entre os omens f6ssein simplesmente 
determinadas pela satisfaqáo das exclusivas necessidades indi- 
viduais; este estimulo egoísta levaria cada omem a procurar 
conseguir para si a maior soma de vantajens, utilizando como 
próprio o csfôrqo alheio, com desprêzo do recíproco interêsse 
dos seus scmelhantcs, e converter-se-ia de força de coesáo 
em elemento dissolvente da própria sociedade, se náo fôsse 
refreado. Por  outro lado, também a relaqáo social, orijinada 
no facto da convivéi-icia, náo poderia subsistir, se, pretendendo 
os indivíduos opor-se ao desenvolvimento armónico da mesma 
relacáo, não ouvesse urna f6rqa que mantivesse a armonia. 

A necessidade da coesistencia social patenteia-se ao grupo; 
ri consciéncia da solidariedade social desperta nos indivíduos 
um sentimento restrictivo da sua liberdade natural, sentimento 
conducente a possibilidade dessa cocxisténcia, e leva a prática 
de ábitos, que de tradicionais se convertem em costllmes(i). 
Essa mesma solidariedade, sentida a necessidade de manter 

( i ]  Os costumes sáo o jeme remoto das regras jiiridicas e das leis. Vej. I'EDRO DORADO, 
rit. artigo, lia Rtv. du droit pirblic, t. XiI, 1899, p. 5 e S.; ~ ~ L B B O C K ,  obr. cit., p.  438 c 4 9 ;  
D'Acui \~o.  obr. cit., p. 93 e S. 



a coexisténcia social, conduz, por uma formaqáo não menos 
necessária do que as próprias relaqóes sociais, a um ordena- 
mento obrigatório, em que aqueles costumes determinam regras 
ou normas, que actuam sobre essas re la~óes  no sentido de as 
regular. 

As normas, que acompanham as relaqóes sociais, criando 
faculdades e obrigaqóes correlativas nos indivíduos, constituem 
o dir-rito. Se pois a convivéncia umana produz a sociedade, e 
se a coexisténcia dos omens em sociedade ou as relaqóes re- 
sultantes dessa convivencia não poderiam subsistir sem normas 
reg~~ladoras ou direito, êste tem por funqão a adaptaqáo dos 
oinens ao ambiente social, compóe-se das regras que resultam 
da acqáo e reacqáo dos omens, tais como êles sáo em um 
dado momento istórico, e assim acompanha na sua forniaqáo 
e deseilvolvimento a formaqáo e desenvolviinento das socieda- 
des umanas ( I ) .  «O espírito do povo e o espírito da época, 
diz VON IHERINC; (2), são O espírito do direito.)) 

Aquelas normas constituem o direito objectivo, impondo-se 
aos indivíduos e!n sociedade num momento dado, como a ga- 
rantia do interêsse comum, e determinando a sua violaqáo 
uina reacção colectiva contra o autor dessa violaqáo. Delas 

( i )  O oincm isolado por natureza iiáo teria direitos, porque o dircito corrcsponde a uma 
relaçáo entre omens. O direito compreende as duas ideiis de-acçáo e suhrnissáo-, aquela 
caracterizaiido o chamado sujeito ou titular do direito, esta afectando os deiiominados sujeitos 
da obrigaçáo, aos quais a sociedade irnpòs ;i suhmissáo Iquele direito. Se a socicd;idt-estado 
tiiodi1ic;ir qualquer disposição da lei positiva, iiáo pode opor-se-lhe o individuo; o confroiito das 
Irii.;laqÓes civis, que mais prendem coiii os dircitos particuliires, a essa coiicluali~~ conduz : hasta 
rcfciir ;I tcsttiineiitifacçáo e a sucesslo lejitimariii. O direito B prtipriti integridade seria o 
direito prirnacial do ornem; e todavia o estado pode tirar a vidn ao iridividuo, não já cm uma 
luta de fòrças fisicas, inas por determinacoes de ordem juridica. 'l'odovia, se dos omens surjc a 
sociedade e ela e meio iiecessdrio ao deseiivolvimento a bem-estar dCles, o direito devera iiispi- 
rar-se em a natureza umaria e a solidariedade social. 

Náo iremos aqui ventilar a construqáo iiidividiialista ou socialista do dircito c a sua p;is- 
snjem de social a individual ou rice-versa. Vej. Hau~iou,  Philosophie du droit  e1 science so- 
ciale, lia cit. Rev. du droit  pr<hlic, t. XII, 1899, p. 462; 1,. Ducuir, ~ . ' É f a t ,  le droit r bjcctif 
et Ia loiporittve, I'aris (Alhcrt I'ontcmoing), igoi, cap. 1 . O  e 1 . O ;  Droit consiilutionnel, Paris 
(A. Fontemoing), 1907, ".Os 3 a 5. 

(2) L'espril drc droit r o i u ~ i n  dnns les diversesphases de  son déveloprmetzt,;tr. de O. Meu- 
LENAERE, t. 1, p. 45. 



deriva para o indivíduo, como dii-eifo subjecliz~o, o poder dc 
praticar actos conforme a sua vontade, quando o motivo que 
os determina constitui um fim que o direito reconliece como 
lejítimo. 

Mas a simples norma náo passaria em grande parte de uma 
aspiraqáo, se não fôsse revestida de fôrqa coercitiva capaz de 
constranjer os individuos a sua observáncia; só assim ficara 
superiormente tutelada e assegurada a persisténcia da socie- 
dade como entidade 'colectiva. 

Ora,  deve ter-se por certo que ?a orijcm das sociedades, 
quando os omcns sc reúnem em grupo para a luta contra ani- 
mais ferozes ou para a guerra contra outros grupos urnanos, 
alguim iio grupo dirije ou vem a dirijir ;i acqáo comum, de- 
senvolvendo entáo uma ilinqáo de inando ou de autoridade, 
seja esta autoridade embora teriiporária, ou termine desde que 
finda o ataque; mas a perrnaiiéncia do estado de guerra im- 
porta a perinanéncia de uma direcqáo no grupo. O estado de 
guerra demanda lima certa disciplina, porclue as forcas indivi- 
duais devem conjugar-se em urna determinada direcqáo ( I ) .  É 
verosímil que o indivíduo mais forte ou corajoso, mais inteli- 
jente, abil ou sagaz tenha exercido um certo ascendente sobre 
os companheiros, os quais se teráo feito guiar e dirijir por êle 
na caqa ou adquisiqáo dos meios de subsisténcia e lia guerra 
ou defesa da integridade do grupo ( 2 ) .  Esta accáo combinada 
para o ataque ou para a defesa é o ponto dc partida da co- 
operacão social, e a luta pela existencia entre as sociedades o 
motor do seu desenvolvimento (3). 

Como diz HAURIOU, o governo do omeiii pelo omem é um 
facto social fundamental; desde que dois oinens operem de 
concêrto, pode-se afirmar qiie um dêles dirije o outro; se é 

( I )  Isto mesmo se d;l lias espécies aiiimiiis s i ipcr iores .  Vcj .  Esi -NAS,  obr. cit., p. 495 e S. 

(2) VACCARO, obr. cit., p.  180. o que taiiibein sucede com os selvajeiis modernos. Vej. 
SPENCER, c i t .  Principes de sociologie, t. UI, 1883, p. 448 e S. 

(3) SPEUCER, cit. Princ. de sociol., t. 111, p. 327 e 328. 



um grupo dc omcns que se entregam a uma a c ~ á o  comum, 
pode-se afirmar que á um ou alguns que dirijem os demais. 
A cooperaqáo dd-se pois sob a forma de subordinaqáo dc von- 
tades (dirijidas) a vontades (dirijentes), e não sob a forma de 
união de vontades iguais entre si ( r ) .  Assim apareccin os go- 
vernantes e os governados numa correlaqáo de fortes e de 
fracos ou de vencedores e vencidos na luta pela vida. 

Aquele poder de direcqáo é o jerme do poder político, que 
dêste modo se manifesta como um facto natural (2);  como 
natural também se antolha que aquele mesmo chefe ou maio- 
ral, nas discórdias entre membros do grupo, que 11'50 pudes- 
sem ser resolvidas pelos próprios elementos dissidentes. inter- 
viesse corno elemento de autoridade para as resolver, quer 
de armonia com os ábitos ou costumes observados, cliier se- 
gundo o seu arbítrio, e fazendo cumprir as suas resoluqóes. 

Pela acqáo concorrente das normas, que rejem as relaqóes 
sociais, e do poder de direcqáo, que torna essas regras efccti- 
vas, a sociedade converte-se em estado, e assim êstc surje, 
embora ainda como um organismo rudimentar. 

É portanto o estado, - no seu aspecto orijinário e primordial, 
a constituiqáo jurídico-política da sociedade, ou a sociedadc 
política e jurídicamente organizada (3). 

No governo dos fracos pelos fortes passa-se do aspecto 
brutal ao aspecto jurídico-político pela idea de estado, em 
que a classe dos governantes já não usa do poder como pró- 
prio, mas sim o exerce em nome do estado, representando 
o interêsse jeral do grupo. O desenvolvimento da idea cie es- 
tado, se não suprime a distinqáo de governantes e governa- 

( i )  HAURIOU, obr. cit., p. 7. 
12) Sôbre a orijem e funçáo pi.iiiiiti\.a-do poder politico vej. VACCARO, obr. cit., p. 179 i. S .  ; 

GUIMARÁES PEDROSA obr. cit., p. 6g. 
(3) Uma sociedadc desprovida dc organizaçáo poliiica, dir ' l 'v~c~ow,  considerando todavia 

a sociedade como um facto anterior- ao estado, náo c senão iim agregado instintivo, vago, 
mobil, confuso, muito semelliante a uma fermentaqão da natureza, faltando-lhe independeiicia e 
unidade (Une dt$nition de 1'E'lnt e1 de sa souvrrainefe, na cit. Rev. Jtc droit. public, t .  X I ,  1899, 

P. 72). 



dos na correlaqáo de fortes e fracos, porque averá sempre 
entre os omens desigualdades físicas, intelectuais e morais, 
torna a accáo dos governantes cada vez mais conforme 3 su- 
perior coordenaqáo dos interêsses jerais e individuais (I).  

((Direito e estado sáo termos que recíprocamente se inte- 
gram. O estado deriva a sua jénese lójica do direito, do qual 
é a expressão mais elevada; o direito i ~ á o  poderia existir sem 
o estado, o qual lhe confere a forca exterior, sendo esta um 
elemento inseparável da idea do direito)) (2), e n6s diremos, da 
sua eficácia. 

Do que fica dito deriva que a instituicão umaiía-o estado-, 
pelo que respeita sua orijem, deve considerar-se um facto 
natural e necessário, e náo um mero acto livre das vontades 
individuais, visto que a conviv6ncia umana, fenómeno que de- 
termina necessáriamente o èstado, é igualmente um fenómeno 

. natural e necessArio, que deriva de um impulso irresistível da 
natureza umana, - a sociabilidade (3). Não queremos dizer 
que na realizacão concreta do estado não intervenha a von- 
tade utnana, pois que o estado assim como a família são, diz 
ARTOM, referido por SAILER, a obra combinada da natureza e 
do omem; mas essa intervenqáo é apenas a de um elemento 
que se manifesta na formaqáo do estado, pois que a vontade 
dos omens, considerado cada um de per si, játnais lhe deu 
vida ou o constituíu (4). Dêste modo nos afastamos das esco- 
las que assentam a orijem do estado na manifestacão da von- 
tade umana pelo assentimento comum, contrato ou pacto so- 
cial, tal como esta doutrina era recebida nos séculos xvrr e XVIII, 

e como ainda a aceitam escritores dos fins do século XIX, por 
exemplo, HAURIOU (5). 

( I )  Vcj. ~IAURIOU! obr. cit., p. 7. 
(2) ORLANDO, cit. Primo tratf., t. I, p. 13. 
(3) Falamos da instituiçáo- o estado-e náo de um estado determinado; tratamos da sua 

miiiiifestaçáo orijinaria e 1150 das form.is istoricas da siia constituiçáo. 
14) SAILER, obr. cit., n.O 2. 

(5) HAURIOU, cit. Precis, ed., p. 5, diz que o estado siip6e na sua base um pacto social 



SECÇAO I 1  

Aplicação do critério orgánico as sociedades 

6. - Aparecimento da moderna teoria orghnica. 
Foi principalmente acêrca da natureza e estrutura do estado 

que a discussão do critério orgdnico assumiu superior impor- 
táncia ; daí fácil é de ver como ela se jeneralizaria, envolvendo 
qualquer forma social. 

Não desenvolveremos as teorias apresentadas para resolver 
o problema da natureza do estado ; é isso objecto do direito 
político ( I ) ;  apenas nos limitaremos a resumidamente falar da 
inoderna teoria orgánica, por especialmente interessar ao nosso 
estudo (2) .  

Sob a influéncia da teoria do contrato social, dominante 
na filosofia dos séculos x v i ~  e xviri, e como arma a favor da 
liberdade e da soberania do povo, destruíu a revoluqáo fran- 
cesa o velho rejime, dando orijem à sociedade moderna (3).  

inais ou menos voluiitiirio, iim contrato, ou pelo menos um quiisi.coiitrato. Vej. ORLANDO, 
cit. Primo trnll., t. I, p. 11, n.O 7; E. Nus, sob o titulo ~ ' L t a t  et Ia notion d e  ~ ' ~ t a t :  Aperp  
historiqzie, lia Rev. de droit  internatimal et de  legislation coinpare'e, n.OQ, i e 6 de i p i ,  tra- 
ballio ein que se percorrem os diversos periodos da evoluçáo do estado desde a antiguidade 
n t t  ;i forinti do estado moderno; Dcc'ir, cit. 1)r. conrtif.. p. 20 e S. 

( i )  S6Lire as teorias suscitadas para explicar a natureza do estado, vej. dr. MARNOCO z 
S o u z ~ ,  Lif-bes de direitopolitico, Coimbra, 1900, p. 5 e S. 

(2) Por denominarmos moderna a teoria orgánica. náo quer isto dizer que sii nos ultimos 
tempos se encontrem comparaçóes entre o modo de ser das sociedades e o orgaiiismo umano. 
Já iln aiitiguidade grega PLATÁO (Republica, liv. 5 . O )  e ARISTOTELES (Politica, tr. dc D. I'atricio 
Azcárate, p. 20) cstaheleceram compar;ifóes d>sse caracter; r?-se ii:~ Biblin quc semclhante- 
mente fez S 1'~ui.o (Eptstola aos romanos, cap. xri, vers. 4 e i ; Pri~neira  epistola ao,* corin- 
tios, cap. xii); lias monarquias da idade media falava-se dos b r a ~ o s  do reiiio com rcferincia no 
clero, nobreza e povo. Mas tais comparafóes correspoiidiam ao aspecto da antiga sociedade, 
ao rejime de castas, de classes, de corporaçóes e iião tiiih;tm o caracter cientiíico, que a mo- 
derna teoria organica procurou imprimir-llies. 

(3) A teoria do contrato social supóe a existencia de um estado de ~iatuv(~;~z eiii qiic o, 

omens viveram (estado de felicidade, segundo uns; estado de luta, segundo outros) c do qu;il 
sairam volunfariamente (por instinto, reflecsáo, ou egoibmoj, para constituírem a sociedade 
s6bre bases escolliidas de comum acôrdo. 

Actuou eeta teoria na mente dos juristas e dos filosofos. GROTIUS fundava naquela ipotese a 



Como reacqáo à doutrina do pacto social, doutrina de ato- 
mistno individualista, segundo a qual a sociedade é mera soma 
de indivíduos, aparece no século XIX a aplicacão do p r i d p i o  
orgátzico às sociedades ( I ) .  

escola do direito iiitural, considerando-o como anterior e superior ao direito positivo. Ao 
mesmo tempo Hons~s ,  servindo-se de semelli,iiite teoria, entendia que os omens passavam do 
estado natural, qiic erti o da giierr;i entre Cles, ao pacto, segundo o qual, para viverem em paz, 
cediam de todos os direitos em favor de um só omem ou de uma assemblea; e assim conduzia 
ao pleno absolutismo. LOCKE, fazendo derivar o estado de um contrato social, diz que 06 
omens cedem apenas o direito de castigar. 'l'ambem KANT, o filósofo do racionalismo subjec- 
tivo, aceita a idea do contrato primitivo para n formnç5o do estado. Foi porem com ROUSSEAU 
que a teoria do coiitrato social adquiriu um niaior predomiiiio. E certo que R o u s s ~ ~ u  também 
considera a sociedade como um organismo, ma:. rstc nbo e obra da natureza e a coinparaçáo 6 
meramente artificial. I'ej ACHILLE MESTRE, La notion de personnalite morale c h e ~  Rotisseau, 
na Rev. du droil ptiblic, t. XVIII, 1902, p. 447 e S. 

( i )  Devem ver-se as orijens reinoiti:. d;i tcoriti orgiiiicii iiii escola istórica, fundada por 
BURKE, HUGO e SAVIGNY, a qii;il alirinav;~ a lei da coiitiiiiiid;idr dti vida nacional, despertando o 
pensamento da analojia da vida pejos coiii a do. ~~i.:..inismos hiolójicos, e na doutrina de 
HECEL, que propugnava o priiicipio da unidade cm todo o urg;iiiisino. Sáo priricip;ii\ ftiiitorcs 
da mesma teoria FICHTE, o m.,i\ clevado representerite do li1~cr:ilismo akstracto, SCHEL~.ING e 
liii \USE no campo da metafisica, conciliando a variedade com a unidade e o muiido do espirito 
coiii o da natureza, e COMTE, UARWIN e H ~ C K E L ,  pela influéiicia poderosa do naturalismo nas 
cicncias sociais. Vej. SANTAMARIA DE PAREDES, cit. E1 concepto, p. g e Gg. 

Para I<RAUSE a relaçáo entre a liberdade e a igualdiide pridiiz a associaqáo; a rèlaqáo entre 
a individnalidadc e a comunidade, eiitre a variedade e a unidade constitui a aritionia ou orga- 
nismo; a sociedade e pois, como associac5o jeral de todas as ;issociaçÓes porticiilaies, fundadas 
na natureza uniaua, uma urmonia viva, um organismo unalogo ao organisino do corpo umaiio, 
iio qiial todas as funqóes vitais se sustentam, se encadeiam e se equilibram reciprocarncntc a fim 
de concorrerem para a unidade do destiiio umaiio (DARI~ION, obr. cit., p. 136). Vej. SANTA~ARIA 
DE PAREDES, E l  conccpto cit., p. 79. 

COMTE, qiic .cri1111 o termo-sociolojia-e fundou esta ciciicia como cihncia do organismo 
ocia l ,  admiti11 a scmelhan> entre o organismo social e o individual e expòs a ipótese da evo- 
l u~2o  ,"ir" explicar a orijem do rnurido e das espécies. DLRIYIN C H ~ C K E L  desenvolveram a 
teoria evoliicioiiista. 

A iiilluéiicia do natiiralismo actuou por fortiias variadas nos estudos sociológicos, e se 
alguns escritores seguem, coiiio COMTE, a doutriiiii d,i se~nelltartfa entre os organismos sociais 
e os biolójicos, outros, como I.ETOURNE.~U, aceitam a anrrlojia eiitre Csses organismos, e alguns, 
como SPENCER, siibtentarn a sua i~iiottidode, cliegando-se em alguns trabalhos de sociolojia a 
verdadeiros exageros. Vej. dr. E. GARLI  i, .Ip~~?rtnmenlos de  algumas prelecfões de  sciencia 
polifica e direito polilico, colligidos p i~ r  P.' .\. ÇAYELLO e ABEL D'ANDRADE, Coimbra, 1893, 
p. 5 a 19. O abuso da linguajem natiiralista clicgou a t d  ponto, que GUMPLOWI~K~ severamente 
o critica (Derecho politicojloso$co, trad. de I'EDRO DORAOO, p. 579 e 581, referido por SANTA- 
M A R I A  DE PAREDES, cit. E l  conceplo, p, 13) ,  e LO.IZE (citado por GINER DE LOS RIOS, Teoria de  Ia 
perso?za social, publicada iia Revista de legislncron y ~urisprudencia, i@, igualmente referido 
por Srw~,inani4 DE PAREDES) e VAN KRIEKEN (1)ella cosidetta teoria organica dello;stalo, tr. 
de CAMILLO ARTOM, na cit. Biolioleca d i  sc. 1.01i't. e nmntin., vol. 7.*, 1892, p. i339 e S., Pref. do 
tradutor) chegam a propõr qiie se proscreva o liso dos termos orgánico e organisrn~. 



Muito se abusou porém da aplicacáo do principio orgánico, 
e os exageros deviam suscitar uma natural oposiqáo. Assim 
comeqaram de aparecer escritores que atacaram a teoria orgá- 
nica, negando ao estado c à sociedade o caracter de orga- 
nismos. 

Notando entretanto que a escola alemã primeiramente e 
depois a italiana, que são as que no último quartel do sé- 
culo XIX maior impulso e melhor elaboraqáo científica deram 
aos estudos administrativos, devem h aplicacáo do critério 
orgAnico uma parte muito consideravel dessa elaboraqáo, e 
sendo notável o progresso, que sobre a base do critério orgzi- 
nico teem feito as ciéncias sociais, convém indagar se alguma 
cousa á de aceitável no fundo de tal teoria, ou se deverá 
renunciar-se ao conceito de ot-ganisrno na sua aplicaqáo às 
ideas de estado e de sociedade. 

7. - Intelijencia dos termos « orgáo» e ccorganismoo . 
Da palavra grega i;pyavov, que significa i~istf-unze?iio, deriva o 

termo ói-gáo, correspondendo assim, numa acepq5o mecánica, 
ao objecto material que serve para fazer alguma cousa. Nestc 
sentido se aplicava o termo antigamente aos utensílios do ti-LI- 
balho. 

Da acepcáo meclínica foi fácil passar a acepqão biolójica: o 

órgáo ou instrumento usado pelo artífice comeqou de ser visto 
como um prolongamento da sua própria mão, e esta passou 
a ser considerada como o instrumento ou órgáo do próprio 
corpo, fazendo parte dêste e servindo-o para a vida do todo 
na funqáo que desempenha. Fácil foi ainda o jeneralizar : na 
diversificaqáo de funqóes, em que se desdobra a acq'ão vital 
ou a total actividade do corpo, chamaram-se Orgãos as partes 
do mesmo corpo, que participam da sua vida e realizam essas 
funcóes, servindo-o e representando-o. 

Órgão é pois, como diz SANTAMARIA DE PAREDES (I), uma 

( I )  Cit. E1 concepto, p 14. 



parte de um todo vivo, ao qual representa, servindo-llie de 
instrumento ou meio no exercício de alguma ou algumas de 
suas funções. 

Determinado o conceito de ói'gáo, é fCicil formular o de 
org~??lisnto. 

No sentido literal a palavra organismo, derivada do grego 
8pyavtol*Cs, corresponde ao conjunto de órgáos ou arranjo de 
instrumentos de uma ou outra espCcie. 

Mas acti.~almente aquela palavra deixou de ser aplicada 
nesse sentido meclinico. Concorrendo os órgáos de um corpo 
para a vida dêste todo, a cada órgão se liga a idea de relaqáo 
com os demais, devendo todos estar ordenados de um modo 
determinado, ou formando uma ordem sistemática, e subor- 
dinados a um fim comum: isto nos dli a idea de orga~zismo, 
o qual resumidamente se pode definir -o sistema de órgáos 
de um todo vivo ( r ) .  

Na linguijem corrente, diz COMROTHÉCRA (2), entende-se por 
organismo um ser vivo composto de órgáos, cada um dos 
quais é dotado de uma capacidade, que é posta ao servico do 
todo, sendo neste sentido o organismo uma criaqáo da natu- 
reza, sem intervenqão de uma vontade qualquer, - é o orga- 
nismo vivo, natural e cspontáneo; mas diz que também se 
admite um organismo instintivo ou consciente, ser animado 
múltiplo, resultante de uma uniáo mais ou menos formal dos 
membros que o compóem; e que finalmente se emprega a 
palavra por simples analojia sem se ligar importáncia ao sen- 
tido real. 

(I) Mas, nota S I N I A M I R I A  DE I)AREDES, nem toda a ordem sistematica 6 organica, i i io 
devendo confundir-se organismo com sistema; o organismo supbe órggos e o orglo suple acti- 
vidade fiincional, vital. 

(2) ~ ' h t a t  erz tant qu'organisme, na Revue du droit priblic, t. V, 18gf.5, p. 279 



8. - O  estado e a sociedade, quanto ii aplicaçao do critkrio 
orgiinico. 

Será o conceito de organismo simplesmente aplicável ao 
indivíduo, ou também às sociedades, as entidades morais? 
Corresponderi exclusivamente a uma realidade mriterial, ou 
ainda a uma abstracqáo da razáo I 

Náo exporemos aqui desenvolvidamente êste assunto, dis- 
tinguindo e estudando separadamente as diversas tendéncias 
da teoria orgánica (I) .  Diremos que todas elas se podem redu- 
zir a duas grandes direcqóes:-a que vê na sociedade um or- 
ganismo biolójico e a que a considera como um organismo 
psicolojico ou ético. 

Apesar dos nomes autorizados em ciéncia que a propugnam, 
consideramos a doutrina biológica do estado-organismo ou da 
sociedade-organismo como uma pura ipótese, sem base cientí- 
fica. O estado náo t: um organismo espontiineo, como uma 
planta, um animal, ou um indivíduo urnano. 

Escreve COMBOTHÉ&A(~)  que pode aver estados provindos 
de um acôrdo, e jamais se viu que uma planta ou um animal 
proviesse do acôrdo das suas partes constitutivas; nos orga- 
nismos espontáneos superiores as células componentes náo 
teem simultineameilte com a vida do todo uma esisténcia :i 

parte, como sucede c0111 os i:idivíduos que formam o estado; 
o corpo do organismo espontáneo é de substáncia delimitada 
e coiltinua, ao passo que o estado é um composto movedi~o e 
inapreensível; o organismo espontineo necessáriamente nasce, 
desenvolve-se e morre, e o estado pode corneqar a sua exis- 

(I) SANTAMARIA DE PA~IZDES (EI conccpfo cit., p. 89 e S., e S.) considera o conceito de 
organismo na ciencia politica e na sociolojia, distinguindo ainda tiaquela as tendencias psicol6- 
jica, naturalista e antropolojica. O Sr. dr. M m ~ o c o  E Sousa (obr. cit., p. 19 a 32) distingue e 
estuda na teoria orginica as tendencias fisica, biolojica, psicolójica, antropol6jica e sociolójica, 
e nesta ainda nota as escolas omoloiico.organica, analojico-orgiiiica e super.orgánica, sendo 
nesta ultima os fenomenos sociais explicados segundo uns pelo contratuslismo, segundo outros 
pelo cosmopolitismo e segundo outros pelo istoricismo. 

(2) Log. cit. 



téncia de um modo náo rudimentar e o seu desaparecimento 
náo é inevitdvel. 

LAVEI.EYF ( I )  acrescenta que uma pessoa tem vontade e ini- 
ciativa próprias, 1150 as tendo as partes que a compóein, em- 
quanto que a sociedade, como tal, náo tem vontade, e os 
indivíduos que a formam teem vontade própria; quc 110 01-ga- 
nismo real cada célula estB ligada h sua funça'o e segue forcada- 
mente os movimentos do todo, o que se não dá na sociedade, 
na qild cada oinem opera a seu modo. 

Seinelhanteinente diz MENGER (2) que nos organismos sim- 
ples a vontade está no todo, e na pessoa colectiva a vontade 
náo está no todo, mas em uma ou algumas pessoas físicas; 
assini, emquanto que na pessoa física é a pessoa e náo o órgão 
que quer ou opera, n a  pessoa colectiva é o órgão que tem a 
vontade e a intelijéncia. 

Por seu lado H. PINEAU, mbdico e jurista, apreciando (3) a 
obra 0i.gnizismc et sociité, dc Ri:;\;, WORMS, entende que, por 
o organismo ser um todo vivo dotado de partes vivas, não se 
segue que a sociedade seia Lim organismo: neste o cresci- 
mento provém da assimilaqáo de matirias inorgdnicas e orga- 
nicas, mas n50 vivas, e a sua tnorte importa a morte das 
células que o compõem, como ;I tnorte da maior parte das 
ct.lulas (e às vezes mesmo de tima parte deminuta) arrasta a 
moi-te do conjunto; ao passo que na sociedade o seu cresci- 
mento provém da assimilação de organismos dotados de vida, 
pode ela morrer sem que isso importe a morte das partes que 
a coinpó.em, e estas podem desaparecer em grande numero, 
permanecendo viva a sociedade. E também o crescimento 
segue diverso processo: no indivíduo é endojénico, produzido 
pela divisão das células primitivas; na sociedade é exojénico, 

( I )  Le gouvernnnei~l da~rs Ia deinocratie, Paris (Felix Alcati!, t. 1, liv. r . O ,  cap. g, sob a 
epigrafe : Lu sociefe' n'est pus un orsatzisme, p. 25 a 27. 

(2) AWTON MENGER, L ' E I ~ ~  socialisfe, tr. de EDGARD MILHAUD, Paris, I*, p. 41. 
(3) Na Rev. du droif pnblic, t .  VIII, 1897, p. 540 e S. 



as novas células intercalam-se entre as j5 existentes e até 
podem vir de sociedades estranhas. 

DI BERNARDO entende ( I ) ,  no que segue na esteira de VAN 
KRIEKEN ( 2 ) ,  que, se o estado fôsse um organismo, náo se jus- 
tificaria a competéncia do poder judiciário nas causas em que 
o estado pleiteia, pois que o todo náo podia sujeitar-se a uma 
das suas partes (3). 

Emfim, ainda COMHOTH~CKA afirma que o estado ri50 é uma 
unidade diferente da soma dos indivíduos que o compjem. 
Para o ser, deveriam achar-se na sua coniposiqáo outroc le- 
mentos além dos que o constituirarn; e se outros eleine a s  
desconhecidos aparecem, êles não podem deixar de emanar á 
essbncia dos indivíduos que o constituem, e o todo se r i  sem- 
pre :i soma dos elementos, conhecidos e desconhecidos. Para 
ser :iceitável a teoria orgánica, seria necessário mostrar que - .  . 
tis unidades constitutivas da unidade estádica desapareciam na 
fusáo, depois de terem operado a composiqáo do todo; mas, .-*. . 
pelo coiitr5rio7 os teóricos do sistema admitem a coexistbncia 
da coincinidade independente e das unidades, que a compócm, 
dotadas dc uma certa essencij. inaltei-livel. A vontade jeral 
emana dos indivíduos, pois náo se compreende que de outros 
elementos derive: será portanto o composto ou o múltiplo 
dum certo número de vontades, diferentes ou semelhaiites, e 
assim ela tem por eleinentus e\,ictainente elementos iguais as 
vontades individuais; a voiitadc do indivíduo, tenha ela um 
fitn individual ou social, é sempre vontade individual (4). 

(I) Lapubblica amministra~ione e Ia sociologia, Torino (Frictelli Rocca), t. 1, 1888, p. 198. 
(2) Vej. o cit. artigo de COMBOTHECRA, na Rev. du droitpublic., t. V, p. 287 ;I 288. 
(3) Neste argumento, diz o sr. dr. MARNOCO E SOIJSA (obr. cit., p. 36), confunde-se o estado 

com o poder executivo; &te so tem a independencia relativa d sua funçáo. O sr. dr. MARNOCO 
segiie a escola superorgiinica, aceitando que os estados se desenvolvem como os seres vivos em 
uma adaptação continua das relaçóes internas ds relaç6es externas e que estão sujeitos A morte. 

(4) Combatendo o criterio orgiínico, podem ainda ver-se : I.BROY-BEAULIEU, ~'k' taf moderne 
c-t ses fonctions, artigo publicado na Reilue des deu% mondes, agosto de 1888, p.961 e S., e o seu 
livro com o mesmo titulo, publicado em I@, onde o mesmo ;iutor mais largamente trato11 o 
assunto, no cap. iv, sob a rubrica- Les fausses comparaiso~rsphysiolo~iques; De V n a e i ~ ~ n s -  



iMas náo sofre dúvida que o estado e a sociedade existem. 
Se  olharmos para o estado e para os indivíduos que o com- 

póein, atentaremos em que, sein que cada um dêsses indiví- 
duos deixe de ser uin organismo existente ein si e de ter a sua 
vida peculiar, o que náo quere dizer que possa viver fora de 
um estado qualquer, todavia através do tempo o estado afir- 
ma-se como uma individualidacle inconfundível, distinta de 
cli~alg':-r daqueles indivíduos ou inesmo da soma de todos 
êles. 0 estado pois, embora, como qualquer sociedade, nos 
npar :i sempre uni agregado de iiidivíduos, náo é um facto 
quplntitativo, mas qualitaiivo. A individualidade do estado re- 
pres :nta a vida dêste todo, o qual é composto de partes tam- 
b é h  vivas, os indivíduos. 

Vimos que a efectuaqão real do direito era, lios variados 
aspectos por que se tem inaiiifcstailo o estado e não obstaiite 
11 diversidade de opiiiióes sobre a sua natureLa, a missão fun- 
dainental do mesmo estado, embora aléin deste outros fins se 
lhe atribuam. Ora  para a reoli~dçáo do d i~ci to  é iiccessário que 
o estado cxerca a sua actividade, desciobrando-a, sob um 
priilcipio jeral de coordenacáo, em íunqóes clistintas, as quais 
sáo : - a ciec1;iraciío da norma jurídica 011 lei ; o seu cumpri- 
ii-iento, segundo as circunstAncias de tempo e de logar, e o 
restabelcciinento dCi ordem jurídica, quando esta aja sido des- 
conhecida ou perturbacla -, ou funqóes lejislativa, executiva 
e jurisdicioiial. 

Pode a razão conceber abstractamente um pequeno estado 
com uin muito deminuto grupo de indivíduos, etn que todos 
êstes reunidos deseinpenliem cumulativamente aquelas funqóes; 
mas taiubim a razáo cc~iii~~i.eeiide, e os factos o afirmam, que 
no a t a d o  iiioderno tais fuiiqóes, náo podendo ser exercidas 

SOMMIBRLS, Lrs principes fo~ia 'a~~ie~~tnux <lu droit, I'iiris (Guillauniin et C.e), i%, cap. xxv, 
p.  iGg e S. escritores que, rejeitaiido a aplicacio do critirio orglnico ao estado, admitem 
todavia a personalidade dEste, coiiio s io  Vax I ~ I ~ I E K E S ,  ohr. cit., pa1.1~ 11, cnp. 2 .O ,  p. 1433 
e S.;  Gioncio Cron<;i, I.a doltritia dclL persol~r giriridiche o corpi mornli, 2." ed., Firenze, 
18&) a 191~2, t .  I, p.  42 c S . ;  LEHOY-I~EAULIEU, artigo cit.; COMBOTHECRA; ctc. 

DIR., g.a CAD. 4 



por toda a sua populaqáo conjunta, algum ou a:guils dos seus 
membros as desempenhem numa relacáo que corresponde a 
todo o estado. A funqáo, que é de todo o estado, só é exer- 
cida por algum ou alguns de seus membros, os quais assim, 
sob um aspecto geral unitario, o representam. E se, como se 
disse, órgão é a parte viva de um todo vivo, o qual ela repre- 
senta e serve no exercício das suas funqóes, aiialójicamerite se 
pode denoininar ÓrgRo d o  estado aquele indivíduo ou grupo de 
indivíduos que exercem qualquer das fiincóes do mesmo estado. 

Por outro lado, sc nos primeiros estados um só órgáo pode 
concentrar e111 si o desernpenlio de todas essas funcóes, como, 
por exemplo, na forma patriarcal, em que o chefe de família 
lejisla, executa e julga, outro tanto se torna iinpossível no ul- 
terior desenvolvimento do estado, em que o número e coin- 
plecsidade das funqóes aumenta com as necessidades da civi- 
l i~acáo,  tornando-se assim necesslirio distribuir por órgáos 
diversos as f ~ ~ n c ó e s  diferenciadas do mesmo estado. E se êstes 
diferentes órgúos foi.iu;iin um conjunto coordenado em relaqáo 
ao fim comum, se organismo é o sistema de órgáos de um 
todo vivo, também se pode chamar o?-gat~iswto ao estado, visto 
que os seus órgáos estáo ou devem estar sistemáticamente 
ordenados, formando uin conjunto representativo da unidade 
viva, o estado. 

Assim, sem admitir as pretencóes da corrente naturalista, 
sem aceitar que seja urn organismo natural espontáneo, com- 
posto material contínuo, como uma planta ou um animal, po- 
deremos todavia compreender o estado como um organismo, 
nos termos anteriormente ditos. 

Niio se proscrevam pois os termos- ol-gárzico e 01-pnis -  
nto-, como pretendiam LOTZE e VAN KRIEKEN, mas, como diz -- 
ARTOM, acorde-se snbre a esteiisáo que se Ihes deve dar e 
coordene-se a idea com os verdadeiros fins da consocia~áo 
moderna ( i ) .  

( I )  Prefacio da cit. ohr. de VAN KRIEKEI. Tia cit. l3ibliotecn di sc. polit. e ammitf., t. VII, 
p. 1339 e 8 .  



Justamente entendido, o conceito orgánico tem sido fonte 
de progresso nas ciéncias sociais ( I ) .  Um efeito importante, 
que em parte derivou do conceito orgánico, foi 3 mais clara 
distinqáo entre L J S ~ L I L ~ O  e socictlLrL!c~, distinqáo abstracta, pois 
que na vida real as duas entidades, o estado e a sociedade 
respectiva, se deseilvolvetn em uniáo indissolúvel. 

Passamos assim iiaturalrnente da forma especial da socie- 
d a d e - ~  estado- a considerar a teoria orgánica perante o 
conceito mais jeral de sociedatfr. 

Também S A N T A M . \ ~ ~ . ~  DE PAREDES passa do estado à socie- 
dade; e também como Ele pensamos que a questáo não se 
deve estabelecer nos termos jerais ern que de ordinário se 
apresenta, pregiiiltando - se a sociedade é um organismo. A 
uma tal pregunta náo pode dar-se uma resposta precisa, por- 
que, como diz o citado publicista. sBo táo diversos os graus e 
táo múltipliis as formas da sociabilidade, que pode respon- 
der-se afirmativa ou negativamente, conforme o grau e a forma 
que se toine para tipo de comparacáo. «Desde a orda selvá- 
gern até a naqáo civilizada, desde a mera convivéncia até a 
personalidade colectiva, desde r i  uniáo transitória até a corpo- 
racáo perpétua, desde a coopcracáo espontánea até a coope- 
raqão forcada, desde a mutualidade interessada até o patro- 
cínio benifico. desde ;I companhia mais sinjela até a mais 
complicada instituicio anónima, -- immensa é a variedade em 
que se manifesta a sociabilidade umana)). 

uEm qual de tam diferentes tipos sociais, acrescenta o mes- 
mo autor, encontramos a idca de organismo I Náo os examina- 
remos um a um; basta indicar que-em qualquer agrupamento 
urnano, em que existam vlirios 6rgc50s unidos entre si segundo 
as neccssidadcs da vida comiim, averá o?-ganismo. O acerto 
da aplicaqáo dêste termo depende da precisão com que se 
empregue o de ÓI-gáo; e deve ter-se presente que órgãos 

( I )  L7ej. POSADA, Trot. de dnocko oili>i., Mndrid (Victorin~io Siiirez), 1897, t.  1, p. i5 e S.; 

SAILER, obr. cit., P. 15. 



nc50 são quaisqiier participes ou membros de um agrupa- 
mento, mas só aqueles que, fòrnta11do pnrlc dc;le, o servem e 
o represellfnnl e111 f i i i l ~~ ío  especial J o  loJo>, ( I ) .  

~onsiderali$s aceitivçl, quanto & sociedade, o modo de 
dizer de SANTAMARIA DE PAREDES, desde que às expressóes 
- óí-g~ío e or-gcznismo- se dê o valor que lhes ligámos na 
sua aplicacão ao estado. 

Noção e elementos da sociedade e do estado; 
suas relações 

9. -Noção e elementos da sociedade e do estado. 
No estudo anterior a já elementos para a formulaqáo das 

noqóes de sociedade e de estado. 
A)-O conjunto das relaqóes entre os orriens, tendo por 

fim a satisfaqáo das necessidades umanas, produz o conceito 
jeral de sociedade, a qual ORLAXDO ( 2 )  define :-o facto d a  
convivéncia umana para a satisfaqáo das variadas necessidades 
de ordem fisica, económica c espiritual. 

A cocsisténcia dos omens em um dado território importa 
uina série indeterrninada de relaqóes tendentes a satisfaqáo 
das necessidades da natureza umana. O ornem jera e educa a 
prole ; trabalha e produz, e troca os produtos do sei1 trabalho 
por outros que lhe sáo necessiírios; obedece emfim aos im- 
pulsos poderosos que dáo vida a ciéncia, à literatura e as 
artFs. Cada uma destas relacóes implica necessariamente a 
concorréncia de esforqos múltiplos, para que o indivíduo é 
absolutamente insuficiente, c que só pode conseguir, associan- 
do se com outros indivíduos (convivéncia umana). Assim se 
depreende aquele conceito de sociedade (3). 

( I )  SANTAMARIA DE PAREDES, EI conceyfo cit., p. iiiz e 163. 
' (a )  ORI.ANDO, cit. Primo Iratl., Introd.. li." 8 

(3) ORLASDO, cit. Pritic. di dir.  cosfil . ,  1 i . O  3 .  



A bem dizer. escreve TUKGL'ON ( I ) ,  basta que a vida social 
exista, para que as necessidades individuais, como comida, 
bebida, vestuário, abitaqáo, sejam satisfeitas pela actividade 
industrial de cada um. Desde que a sociedade existe, os 
oinens teem meio de prover individualmente a estas necessi- 
dades primárias pelo trabalho e pela troca. 

No referido conceito de sociedade é esta compreendida no 
seu mais jenirico aspecto, e como coinummente se deve enten- 
der. quando os escritores se referem dum modo jeral a socie- 
dade. Esta indica qualquer grupo dc indivíduos, em que se 
manifestam relaqóes de conviv6ilciii. 

Ora. se bem atentarmos na vida da sociedade, veremos 
que nesta se desenvolvem variadíssiinos agregados, os quais 
dentro do grupo jeral constituem outros tantos organismos, 
prosseguindo fins especiais, sejam de ordem física, econóinica, 
intelectual, moral ou relijiosa: assim diremos de muitas asso- 
ciacóes ou sociedades sujeitas a estatutos próprios. O maior 
número dêsses organismos vive ii dentro dos limites do estado; 
outros porém envolvem indivíduos de sociedades políticas di- 
ferentes, a sua accáo passa as fronteiras do estado: estão 
neste segundo caso, por euemplo, várias grandes empresas T 
sociedades de comércio. Alas também muitas vezes a simples 
convivéncia social se dlí, --como a rilera reuni50 de indivíduos 
em um edifício de exposicáo ou niirn estabelecimento conier- 
cial, em um jardim ou numa rua. em uma sala particular ou 
num salão de conferéncias, em uma igreja ou num teatro, em 
um transatlrintico ou numa carruajcm de via fdrrea-, sem 
que estas reunióes transitórias possam ser consideradas cor- 
respondentes a organismos sociais. E o termo sociedade a 
tudo isto se pode referir. Deve portanto distinguir-se bem a 
nocáo vaga e jeral de sociedade da noqáo. menos extensa e 
mais coinplecsa, de sociedade como agrupamento organizado. 

11) Artigo cit. a p. 40, nota (3). 



A sociedade, conforme aquela noqáo jeral, pode envolver mui- -. 
tas sociedades, no conceito científico do termo; e todavia a ela, 
em qualquer dos seus aspectos, seja o mais amplo ou o mais 
restrito, náo corresponde necessáriamente um organismo pró- 
prio. Estáo, neste caso os conceitos que se traduzem nas ex- 
pressões:-a sociedade umana, a sociedade da capital, a socie- 
dade elevada, a sociedade frequentadora de. . . , etc. 

O que fica dito é suficiente para indicar que náo é isento 
de dificuldades o dar uma definiqáo de sociedade, e nem é de 
estranhar a diverjéncia que se nota nos escritores a tal res- 
peito, vista a diversidade de conceitos que apresentam. MOK- 
SFIJ I ( I )  escreve que ainda náo foi dita a última palavra sôbrc 
o conceito de sociedade. 

GABKIEL T A R I ) E ( ~ )  define a sociedade como um conjunto de 
indivíduos que se imitam rccíprocainente. TARDE, que procura 
explicar todas as manifestaqóes dii vida social pela lei da iini- 
tasão, substituindo-a à da evoluqáo, introduz o principio da 
sua teoria na definiqáo de sociedade. 

R P Y ~  W O R ~ I S ( ~ )  entende por sociedade um agrupamento 
duradouro de seres vivos exercendo toda a sua actividade em 
comum. 

~ R A N K I , ~ N  H. GIDDIYGS (4) considera uma sociedade como 
sendo um grupo de seres conscientes sujeito a um desenvolvi- 
mento incessante, no qual o agregado atinge relaqões definidas 
que o curso do tempo transforma numa complecsa e duradoura 
organizaqáo. 

Estas três definiqóes estáo criticadas por o Sr. dr. MARNOCO 
E SOUSA: a irnita~áo não pode explicar as orijens sociais, sendo 
também certo que os povos em circunstáncias similares de 
ambiente desenvolvem paralelamente os sistemas da sua civi- 

(I) E;eme~tti di sociologia generale, Milano (Ulrico Hoepli), I&#, p. 42. 

(2) Leu Iois del'imitatio?~, I'aris (Felix Alcan)., a: ed., I&J~, cnp. 111, Qu'cst-ce qti'une 
socictc, p. 64 c S. 

(3) Obr. cit., p. 31. 

(41 Obr. cit., p. 3. 



lizaqão sem se imitarem; U - o ~ v s  parece limitar a expressáo 
sociedade ao agrupamento nacional ou político, visto referir-se 
ao exercício de toda a actividade dos indivíduos; GIDDINGS leva 
a excluir da definiqáo as sociedades que se encontram no pe- 
ríodo de omojeneidade incoerente e indefinida, segundo n ex- 
pressão de SPENCER (I). 

Com a supress'50 da palavra toda aceita todavia o sr. dr. 
MAIINOCO E S O U Ç A ( ~ )  a definicao de WORMS. 

ROBEKTO MoHI, (~)  avia definido sociedade como um complecso 
de organismos vitais do povo fundados sobre os interêsses co- 
muns; FERRARIS (4) diz que sociedade é a ordenacão dos indi- 
víduos, pertencentes a urn dado povo, em classes fundadas 
sobre os interêsses ecoilomicos, físicos e intelectuais; e ainda 
VISCEXZO ~ T I C E I - I  (5) entende por sociedade um agregado ix~tu- 
ral, permanente, org8ilico de pessoas, que cooperam entre si 
consciente ou inconscientemente, animadas por um comum 
espírito de solidariedade, unidas por iimii forma qualquer de 
recíproca subordinaq50. 

E m  todas estas definiqóes não se distinguem os dois con- 
ceitos de sociedade, a que anteriormente nos referimos, nem a 
um dêles exclusivainente correspondem. Por  isso, para nós, 
restrinjindo-nos: como já fizemos ver, às sociedades umanas, 
e distinguindo entre os dois conceitos, diremos que ao con- 
ceito jenérico de socicltiadc corresponde - indo o agrtyarnetzto 
de indi~iduos,  entre os q~r;iis se manfcstanz rela~ócs dc conl~i- 
z~éncza - e que, ~ocic~~-la~le,  yl-opl-iamellte lal, C zn?t agi-zipa- 
mcwto de i~zdiuídtros, rri~ilfo'; por lnn ~)inculo c.oi?lrtnl, rntl-e os 
q u ~ ~ i s  e ~izediawte a a c ~ ú o  de zrnz orgc7~zisnzo p1.tipi.1~ se i ~ c i - i f i -  

( I )  Dr. MARNOCO E SOUZ,~, ohr. cit., p. 63 e S. 

(2) Obr. cit., n.O 48. 
(3) Vej. FRANCONE, Introdu~ione a1 diritto pubblico arnministrafivo, Milano (Dott. Leo- 

nardo Vallardi), 1889, p. 4. 
(4) Obr. cit., p. 17. 

(5)  Principii fondamentali di diritto costifcc~ionale generale, Milano (SocietP Editrice 
Libraria), 18g8, p. 54. 



cam rel+ócs de convir~çilris, tendentes á realiqaccio de z l m j m .  
0 vínculo pode ser necessário ou volunt8ri0, a convivéncia ser 
duradoiira ou transitória, e o fim, simples ou complecso, ten- 
der à satisfaqáo de necessidades do grupo ou mesmo a êste 
estranhas, colectivas ou individuais. 

A sociedade no primeiro sentido tem por elementos um 
grupo de indivíduos e relações de co~lvivéncia. 

Da sociedade no segundo conceito sáo elementos : iim grupo 
de indivíduos; um fim a proseguir, o qual deriva de uma 
comunhão de ideas e a que corrcsponde a individualidade do 
grupo; um uínculo, o qual é determinado por esse fim e do 
qual deriva o poder social, a que os membros do grupo estão 
subordinados, e relaqóes de convivéncia para a realizaqiío do 
fim social. 
R) - Emquanto a convivéncia social é simplesmente consi- 

derada como dirijida a satisfaqáo das necessidades umanas, 
temos, como vimos, a nocão da sociedade no seu senticio mais 
jeral ; mas, conquanto para os fins científicos se possa concc- 
ber isolada a sociedade, é certo que de facto náo podem exis- 
tir as re la~óes  múltiplas que ela supõe, se não forem reguladas 
por normas obrigatór-ias e estas garantidas por uma fôrca su- 
perior, ou, em outros termos, quando as relaqóes sociais náo 
constituam outrossim relacóes jzcr-idicas defendidas por um 
poder coercivo exterioi-. Ora, diz ORLANDO(I), quando a so- 
ciedade se concebe organizada políticamente para a tutela do 
direito, surje a noqáo do estado. 

Para determinar a nocáo do estado os tratadistas embre- 
nham-se na resolucáo dos graves problemas ligados a uma 
qualquer das teorias do estado, subordinando-se ao sistema 
filo~ofico ou político que os anima (2). Não nor preocuparemos 
aqui com o exame de teorias, nem nos prenderemos a qual- 

( I )  ORI.ANDO, cit. Prrnc. di dir. costit., p. 15, n . O  4. 
(2) Para maior desenvolvimento acerca de conceitos do  estado, vej. dr. MARNOCO E SOUZA, 

obr. cit . p. I i 5  c S. 



quer escola, seja teocrtítica ou materialista, contratual ou 
istorica, autoritária ou liberal, individualista ou socialista; o 
nosso intuito é mais modesto. O estado existe; na sua reali- 
dade istórica procurareinos clcduzir dc certos dados objectivos 
os seus eleinentos constitutivos irredutiveis. Ora  a observa- 
cGo diz-nos que em todo o estado se encontram os segiiintes 
cleinentos : -- uina cunvivéncia ou associnqáo permanciite de 
onzeiu cn.i relaqáo constante com um territór-io, que constitui 
o seu hnbitnt, e a siia sujcic,?~ a i i m  poder soberano, ao qual 
estáo ligados por uina relacáo de obcdiélzcia politica, ou : - 
a) p(yulnpío, P) tet-ritório e -0 w"zc1110 politico. 

Dêstes caractci-es o orijinzii-io 6 o da coexisténcia de muitos 
omens associados: êle forma o clemcnto inaterial orgdnico de 
que O estado se coinpóc : o princípio da sociabilidade umana 
é pois o ponto de partida. Náo investigaremos aqui, se a po- 
pulacáo, para podei- sei-vir de base ao estado, deve constar 
de uin grupo de inciivíiluoi 1150 inferior a um determinado 
numero mínimo ( r ) ,  ou sem designaqáo de número mínimo, 
mas superior à família (2), de uin simples agrupamento de 
famílias (3), ou da junqáo de grupos étnicos eterojéneos, sem 
atencán a indivíduos ou famílias (4). 

A rclaqáo constante com o território, elemento material 
inorganico do estado. mostra antítese com as tribos nómadas. 
HAURIOU (5) considera menos indispensável o território, apon- 
tando exactamente para os povos nómadas; mas diz RLUNT- 
SCHI.I (G) que os povos nómadas sáo apenas uma das condiqóes 
preliminares do estado. E por certo que, se um povo nómada 

( I )  ROUSSFALI pretendia um minimo de dez mil indivíduos. Vej. BLUNTSCHLI, ohr. cit., p. 12, 

e HR~JNIAI.TI. i~llr .  cit.,  p. ' 4 .  

(2) ULUN,ISCIII.I, ohr. cir., 17. 12. MICELI, obr. cit., p. 51, diz que deve avcr uma sociedade 
para que possa sili j i i .  o cst;ido. 

(3) Asaini peii,.iin I ~ I . I I N I ~ C . I I L I ,  lug. cit.; ORLANDO, cit. Princ. de dir. cost., p. 14; BRUNI- 
AI-TI, 0br. Clt.. p. ?. 

(4) G u v r r . o \ ~ r c ~ z ,  rcferido por dr. MARNOCO E SOUZA, obr. cit., p. 54. 
15) Obr. cit., 2.' ed., p.  5 .  
(6) Obr. cit., p. I I .  



percorrer território de um estado qualquer, não pode tal povo 
por si constituir um estado. O território deve ter o cnracter 
de ficsidez, visto que a relaqáo da populaqáo com o território 
deve ser constante e porque essa ficsidez é também indispen- 
sável para determinacão da a c ~ á o  teri-itorial e intern:icional 
das leis do estado (I) .  

O elemento da obediéncia política, com poder soberano de 
um lado e súbditos do outro, forma antítese com as organiza- 
qóes patriarcais, nas quais também a uma relacáo de obedién- 
cia, mas fundada no laqo de consanguinidade, mais ou menos 
próssima (2). O vínculo imprime caracter político ao cidadão, 
de modo que êste não perde essa sua qualidade ainda que 
sdia do território do estado. 

ilf~ucci (3) insere tainbtm na idea de estado como iinpres- 
ciiidíveis os dois elementos : - I .", povo, ntatérin ou co~ttctído, 
e 2.".  ierarquia e autoridacle, fornln. Mas êstes dois elcincntos 
servem-lhe depois para estabelecer diversos conceitos de es- 
tado; assim define estado no sentido material-? povo consi- 
derado como unidade jurídica de omens consociados ein uma - 
determinada sede para o bem comum da vida e sob lima lei 
comum ; e no sentido formal - o proprio ordenamento jurídico 
da sociedade para o bem comum, um estado unidade, um 
todo organico. No primeiro sentido dir-se-á estado o povo 
organizado; no segundo a organizaqáo do povo. Mas neste 
segundo sentido tem uma subdistincáo : a organiza<áo de 
um povo, que em outros termos é o poder pziblico, ora se 
toma no sentido jeral de todas as instituicões que serve111 para 
cuidar dos interCsses publicos, seja do todo, seja das grandes 
partes da associa~áo ; ora se compreende em um sentido iilais 

particular, isto é, só daquelas ordens que miram ao interêssc 
público de toda a associa$io. No primeiro sentido o estado 

( i )  Vcj. dr. MARNOCO E Souzr, obr. cit., p. 5s. 
(2) ORLANDO, cit. Primo tratt., Iiitrod., n.O a. 
(3) Inatit. cit., p. 27. 



inclui a comuna, a província e as partes orgánicas subalter- 
nas, se as tiver; no segundo, só o que se diz o poder centrai 
ou gov&rno. Assim a palavra estado corresponde a tres con- 
ceitos : - poder central, poder público, povo políticamente 
organizado. 

Nesta variedade de conceitos, que acabamos de referir, se 
pode ver a orijem de diverjéncias que prejudicam a ciéncia. 

TURGEON, por exerilplo, diz que o estado é alguma cousa 
menos do que a sociedade; que a sociedade, quando está 
políticamente constituída, abranje mais firncõcs e provê a mais 
1zccessidírdes do que o estado. Dividindo as necessidades em 
i7tdividllni.s e C O ~ ~ Z Z I ~ I S ,  e retirando aquelas ao cuidado do es- 
tado, ncrescenta : ((Quanto 2s ilecessidades conzlltrs, como a 
pa7, a justica, a seguraiica, não é dado à actividade particular 
de a isso prover suiicicnte~nente, mesmo em sociedade. Para 
satisfazer convenientemente uma necessidade comum é neces- 
sGria a ac@o colectiva, e é ao estado que deve pedir-se. O 
domínio do estado náo pode pois identificar-se com o da socie- 
d'ide~. Diz maiS: c 0  estado 1120 se identifica com os nacio- 
nais, náo se confunde com a nacáo. O estado não é senão a 
represe?zinpio ~Jicinl,  o o ~ - g ~ ~ ~ z i s ~ ~ t o p o l i t i c ~ ,  a ajéncia directora, 
o siildicato dos i~zterêsses jel.ais da nacão. O estado é o con- 
junto dos poderes públicos constituídos para a promoqão e 
defesa dos direitos, interêsses c aspiraqóes do grupo nacio- 
na l~)  ( I ) .  

É inaceitdvel esta cornpreensáo restrjtiva do estado. Com 
efeito : nenhuma sociedade umana pode subsistir, como vimos, 
e realizar o seu destino sem uma organizaqáo, que, baseada 
no vinculo social, torne efectiva a subordinacão que êsse vín- 
culo iinpóe. E porque as sociedades umanas correspondem hs 
umanas necessidades e com o desenvolvimento destas se armo- 
nizam, averá na sociedade ou conjunto social total tantas espé- 

( I )  Artigo clt., Rev. du dr. yublic., t. XI, p. 73 e S. 



cies de organização e sociedades distintas. quantas espécies 
de necessidades umanas, sejam de ordem física, económica, 
ou espiritual. Mas, pode em jeral dizer-se, os mesmos omens 
sofrem e s a s  diversas necessidades c assiin eles enti-ain nessas 
diferentes sociedades; e para que n coes50 soii:il considerada 
no conjunto de todas essas organizacóes e sociedades possa 
manter-se de um modo arrn6nico e unitário, uma organização 
;i proeminente a todo êsse conjunto, o qual constitui, sob êsse 
aspecto, uma correspondente sociedade,-sociedade e organi- 
zacáo que são. por assim o dizer, a sociedade das sociedades 
e a organizaqáo das organizaqóes: tal f a forma que a socie- 
dade reveste para a manutenqáo do direito e a seguranqa jeral. 
Esta forma é o estado. Ora,  assim como em cada uma daque- 
las espécies sociais se não separa dos elementos que compóei~-i 
essa espécie a organizaqáo respectiva, assim também quanto 
ao estado, quanto a esta sociedade política, a respectiva orga- 
nizacáo se náo deve separar dos elementos que constituein a 
mesma sociedade. 

A própria palavra estado, do latim statlts, a isto nos enca- 
minha : pois que, se ela designa, no seu mais lato sentido, a 
condiqáo ou o modo de ser, com caracter de duraqáo, das 
pessoas e cousas em um dado momento da sua existéncin, 
também o estado político, visto que esta expressão só pode 
ser aplicávcl as sociedades, deverá corresponder a um modo 
de ser que a sociedade atinje num dado período da sua exis- 
téncia e do seu desenvolvimento. 

Já MEYER ( I )  disse que o estado é modo e forma total da 
sociedade umana. 

O estado abranje pois toda a organizaqáo social e tod,i :I 

sociedade no duplo aspecto da manutenqáo do direito c tlu 

seguranqa jeral; é êle por isso mesmo mais do que siiiiyles- 
mente a represeiltaqão oficial ou o orgai~ismo político. Ateii- 

( I )  I.a ~idininislración, trad. de AD. POSADA, Madrid, Prcliiiiiii.~~ de I'os*p~, p. 6. 



dendo por tanto aos elementos irredutíveis do estado, dos quais 
j,i falámos, e ao que acabamos de ponderar, definiremos estado 
- a u.ciedade juridica e p d í i i ç ~ ~ j ~ e ~ r t ~  coi~slituicl~ c112 ziltt dado 
território -, ou - a sociedaílc co~lslilulda si11 ilria terj:ifór& 
~ C ~ L ~ I - ~ ? Z ~ I ~ L Z C I ' O ,  a gunl lent por $m esse~zcial a nlalruteitacão do 
direito e n segzli.a?l~n jet-a1 ( I ) .  

10. -Relações entre a sociedade e o estado. 
Somente nos referimos às sociedades políticas. 
Acêrca das relacóes entre a sociedade e o estado podem as 

diversas opinióes apresentadas reduzir-se a três sistemas: -o 
da separ'i~áo ou ainda oposi~áo entre a sociedade e o estado; 
-o da distinqáo entre a sociedade e o estado, mas devendo 
ambos viver na melhor armonia, e - o, que denominaremos, 
da  consubstanciacáo cla sociedade e do estado. 

NZo discutiremos aqui tai5 sistcinas ( 2 )  ; limitar-nos-emos a 
algumas consideraqóes ligadas ao terceiro dêles, aquele que, 
como deriva do que jii avemos dito, assenta no verdadeiro 
conceito do estado. 

Sob o aspecto abstracto, podemos ver separadamente a 
sociedade e o estado, para, distinguindo-os, observar as suas 
relaqóes recíprocas. 

As duas noqóes - de sociedade e de estado - coincidem na 
extensáo, mas diferem pela compreensáo. O elemciito mate- 
rial é idéntico: tanto a sociedade como o estado são formados 
por uma quantidade de indivíduos, mónades constitutivas tanto 
duma como doutro; :i sociedade e o estado teem os mesmos 
limites territoriais. 

( i )  Preferimos a palavra sociedade à depovo ou nafÚo, que alguns empregam, porque pode 
o estado náo coiiicidir com o povo ou a naçáo. E assunto que prende com o principio das nncio- 
i~;tlid;tde*, de que aqui iiáo temos de uciipar-rios. 

Shbre ;I iiial&ria d k t e  niimero ve j . :  dr. MARNOCO E SOUZA, ohr. cit., n.O 9 2 ;  SAVIGNY, 
1)roil vomnin, t. I, p. 2 2 ;  BLUNTSCHLI, cit., 'l'lreor., p. 11, i7 a 19, 76, 92 e S.; BRWGI, Inlrod. 
iillr .s;i~~ri;e giu~idicke, p. 78 c S.; SAILER, obr. cit., cap. 1 . O ;  Lonis, obr. cit., Introd., cap. i . O ,  

n." I ; Mice1.1, obr. cit., p. 54 a 56. 
(2) V C ~  , quitiito a Sstcs sisieriins, dr. MARNOCO E SOUZA, obr. cit., 1 1 . ~ ~  50 a 5 4 , ~ .  €16 a 72. 



A sociedade e o estado diferem cientíticamcnte, quando se- 
consideram em relaqáo ao ti111 que devem desempenhar. O 
estado é a integraqáo jurídico-política da sociedade, e assim a 
sua acqáo, como tal, estende-se a toda a sociedade e a qual- 
quer das suas organizaqóes especiais, em virtude da tutela do 
direito que aquele compete. Erram os que fazein do estado 
sómenie um ót-gáo social, confundiiido-o com govil-tzo ou ainda 
com poder pzíblico (I). 

E fácil de pensar que o estado iiáo pode limitar-se simples- 
mente a quem manda, a de abranjer tanto os que m a r i d a ~ ~  
como os que obedecem; e se é certo que o estado supóe um 
governo, êste é apenas uma parte do estado, exprime ou re- 
presenta a sua personalidade jurídica, mas não a constitui ( 2 ) .  

Embora o estado seja um modo de ser da sociedade que 
atii-ijc a constituicão política, náo perde a sociedade por Esse 
facto as qualidades que lhe adveem da convivéncia dos omens; 
as  inunifestcicóes de simples natureza social verificam-se por- 
tanto dentro do estado; e êste, modo de ser jurídico-político 
da sociedade, náo pode deixar de actuar em relaqáo as divcr- 
sas mailifestacóes sociais, não só lejitimando-as e garantindo-as, 
mas ainda promovendo o seu desenvolvin~ento, quando neces- 
sdrio, e realizando a coordenaqáo superior de toda a activi- 
dade social. 

A sociedade pertence a espontaneidade natural e criadora 
no desenvolvimento progressivo do estado, e. por abstracqáo, 
podemos considerar a vida social no estado como distinta da 
vida mais cornplecsa a que o estado corresponde. Í.: assim 
compreensível o influcso recíproco das forcas naturais da so- 
ciedade no aspecto jurídico-político da mesma sociedade e dos 
elementos correspondentes a êsse aspecto naquelas mesma\ 
fôrqas. 

No estado actuam as fôrqas sociais, reflectindo-se a accQo 

(I)  ORLINDO, Dir. coslit. cit., n . O  5. 
(2) Vcj. h1tc~1.1, ohr. cit., p. 59 C S. 



destas na prbpria organizaqáo jurídico-política do estado; e 
como lia sociedade A sempre alguns elementos que predomi- 
nam sobre os outros, pode, como escreve FRANCONE (I) ,  dizer-se 
que, o que parece antagonismo entre o est,lilo c a sociedade, 
não é substancialmente senão antagonismo entre os interêsses 
de algiins organismos vitais da sociedade e os dc oiitros orga- 
nismos, mas sempre da mesma sociedade, antagonismo entre 
vencedores e vencidos na luta dos varios complecsos sociais. 
Assim 3 organizaqáo jui-idico-política da sociedade será yrinci- 
palmeiite deterininada por aquela parte da mesma sociedade, 
que sobre as outras se tornou vitoriosa. 

Adeiinte voltaremos :I falar deste iissunto na consideraqáo 
do diiplo aspecto, jurídico e social, do estado moderno. 

Persorialidadc cio estado: 
sobci-ania: 

funções do poclcr político 

Personalidade colectiva; personalidade do estado 

11.-Conceito da personalidade; pessoas morais ou colec- 
tivas. 

O conceito da persottalidade é interessante em psicolojia 
umann, quando se coi-isidcra o problema da natureza racional 
do ornem; é interessante em sociolojia, quando do estudo psi- 
colójico do indivíduo passamos a examinar as manifestaqóes de 
ordem psíquica nos agrupamentos umanos; é interessante na 

( i )  Obi.  cit., p. 4 e 5 .  



filosofia e vida do direito. quando ateiidemos a que, corres- 
pondendo ela aí à capacidade de direitos e obriga~óes,  como 
sujeitos de direitos e ol~rigaqóes se 110s apresentarn o oinem e 
as sociedades políticas c outras entidades corporativas ( r ) .  

A personalidade do indivíduo manifesta-se i-ia sua própria 
consciéncia, quando o etr, colocado erii frente do ?I& eu ou 
mundo exterior, se afirma, por uin sentiinento de si iilcsrno, 
quer em face da natureza em jeral, quer inais especiaimentc 
em face dos outros omens. Esta ricqáo consciente 1150 6 oriji- 
naria no indivíduo, desenvolve-se gradualmente por uma accáo 
reflecsa, como o comprova o estudo das faculdades psíquicas 
da crianqa. 

Não é a consciéncia por si só, considerada no seu aspecto 
jeral, que caracteriza a personalidade umana, pois que a tons- 
ciitzcia iiáo é exclusiva do ser umano; mas na  sua evolucáo 
psíquica ,I consciéncia atinje no omein um grau superior, iria- 

nifestando-se como uma duplicaqáo interior do próprio ser, 
uma penetraqáo íntima, em que nos interrogamos a 110s mes- 
mos, em que pensamos sobre o pensaineiito j,i f'ormndo. A 
esta ac@o reflecsa, a este grau superior e siritttico da cons- 
ciéncia, a este seu modo dc ser sc chama a r-aqáo; e é êste 
grau da consciéncia que falí precisamente do omem urna 
pessoa. Sáo assim idénticas as duas espressóes -pessoa e sei. 

racional. 
Passando do aspecto psicolojico ao aspecto jurídico, sabe- 

mos que o direito: orijinado na necessidade da muiiutenqáo 
da convivtncia umana, baseado na solidariedade social, regula 
relacóes entre omens. Ora o omein, considerado sob a relaqão 
do direito, isto é, em relaqáo 3s limitaqóes impostas a sua 
vontade pelo direito e as sancóes com que o poder social 
assegura o seu exercício, toma também jurídicamente o nome 
de pessoa ou sujeito de direito. Estreitamente ligada estú a 

( i )  .Sujeito de diieito ou pessoa c qualquer ente susceptivei de direitos e obrigaçóesn 
( h .  , \L.YES h10~~1 i t . t~  Insttttli~6es do dir. civil porluguér, Coimbre, 1898, p. 153). 



personalidade jurídica à personalidade psicolójica, tendo esta 
por base, pois que? para o indivíduo se poder conceber como 
um ser capaz de direitos e de obrigaqóes, necessririo é que 
primeiro se conceba como uma personalidade autónoma ou 
psíquica. Quando o indivíduo reconhece a necessidade da co- 
existéncia social, reconhece consequentemente a necessidade 
de por urna comum limitaqáo coordenar a sua actividade com 
a actividade cios outros membros do grupo; e êstes sentirnen- 
tos indivíduo-sociais conduzem aos sentimentos do justo e do 
injusto, pelo respeito recíproco devido às faculdades de cada 
um, assumindo assim o iiidividuo o carácter jurídico depessoa. 
h a pessoa ilafi<l-a1 ou sillglrlar-. 

O estacio náo cria; limita e assegura segundo o direito o 
exercício das vontades individuais. Se  todavia o estado, assim 
como a sociedade, existe para o indivíduo, a vontade dêste 
náo deve ser limitada pelo estado sen'5o no que seja necessário 
para o maior bem dos indivíduos que o formam. 

Mas no campo jurídico o problema da personalidade não 
afecta simplesmente a pessoa singular, o indivíduo em si e nas 
siias relaqóes sociais; compreende também a vida dos agru- 
pamentos umanos, das entidades corporativas, que de longa 
data teem tainbém sido em direito consideradas como pessoas. 
Sáo as pessoas colrctivils. 

O direito, cissiin como considera os indivíduos. assim tam- 
b6in considci-a os grupos sociais.. Se o estado limita pelo di- 
reito as faculdades naturais dos indivíduos para assegurar a 
armonia na sociedade e a manutenqáo da orclern pública e 
Ihes garante dentro dos respectivos limites o livre exercício 
dessas faculdades, if;ualinente êlc limita e tutela a accáo dos 
qgrupameiltos umanos, como entidades ou seres jurídicos, ju- 
rídicainente distintos dos indivíduos que os compóem. 

A s  Icis atribuem direitos e obriga~óes a determinados agru- 
pamento~ ilc inciivíduos nos termos nelas declarados, e re- 
coii11eceii.i n pei-soll~liíla~ie destas colectividades, que assim 
constituem unidades ou individualidades jurídicas. A indivi- 

DIR., 9.' CAD. 5 



dualidade vem-lhes do$m, ou complecso de interesses comuns 
aos grupos de indivíduos que formam essas colectividades. 

Na ordem jurídica a-pessoa opera pela z~ontade; e se na 
pessoa singular essa vontade existe no próprio individuo, 
salvo em casos excepcionais em que se lhe dá um represen- 
tante, na pessoa colectiva ela provém sempre de uma repre- 
sentaqáo. 

Sob um aspecto jeral, tanto se deveriam incluir no problema 
da personalidade colectiva as simples sociedades civis e as 
grandes empresas, como os institutos de utilidade pública e as 
próprias circunscriqóes administrativas e o estado. Mas. em- 
quanto que as primeiras destas entidades, prolnovendo o irite- 
rêsse privado dos seus associados, sáo especi:ilinente rejidas 
pelas disposiqóes do direito civil e do direito comercial ( i ) ,  as 
segundas, tendo, nos termos do nosso código civil (2), um fim de 
utilidade pública, ou de utilidade púb1ic;i e particular coiijun- 
tamente, estáo sujeitas as disposiqóes do direito político e admi- 
nistrativo, quanto ao seu fim público, e iis disposicóes do direito 
civil nas suas relaqóes de carácter patrimonial e privado. A 
estas dá o citado código a denominaqáo de pessoas nto1-ais(3). 

( I )  Vej. c6d. civ. poriuguGs, art. 39.O 
(1) Art. 32.O 
13) Alem da expressáo referida de pessoas morais, outras denominnç6es teem sido empre- 

gadas para designar estas colectividades. tais as de -~es s«as  juridicas, pessoas civN,pessoas 
colectivas, pessoas sociais, pessoas ficticias, pessoas incorporeas, pessoas abslractus, etc. As 
expressbes pt~ssoas~c!icias e pessoas juridicas diz POSADA (Lu doctrine des personnes sociales, 
na cit. R&. du J r .  piibl., t. XIV, 19, pag. 71, n. 2) que sáo das mais inexactas, fiizcndo supor 
que se trata de pessoas que 11áo teem realidade positiva ou que sáo uma pura criaçáo do direito; 
nIFni disso a denominaçzo de pessoa jrrridica náo corresponde só P pessoa colectiva ou náo 
individual. A exprcssáopess?a moral n5o exprime nada de concreto c de especial à personali- 
dade que designa, não e inaplicavel no simples indivíduo, podendo notar-se qiie PUFFLNDORP 
( ~ e  droit 'te Ia n a t u ~ c  r! des geizs, ed. Harbeyrac, 17.10, t. I ,  p. 13 c S.) distingue entre pessoas 
morais simples e compostas e que Roussenu parece aceitar esta distiriqáo ( M w r n ~ ,  La notion 
de  prrsonnalite morale chel Rousseuu, na Rrv. du dr. publ., XVIII, rgo2, p. 447 e S.) e, como 
tambem diz hlicsouo (Lu notion de  perso~riralite morale, na cit. l:~.il. ,i11 dr.  publ., t. XI, 
1899, p. 6, not.), e uma expressáo vaga e 1120 demonstrativa. (;i\i 11 ( E ~ l l i d i ~ . ~  y fragmentos 
sobre Ia teoria de  Ia pe r so~~a l i~ fad  social, Madrid, 18gg) e1iiprefi;i ;i cnp~.cfiio pessoa social. 
POSADA [Ln doctrine des personnes sociales, na cit. Rev. du dr .  publ., t. XLV, 1900, p. 71, n. (a)] 
prefere esta última denomin3ç80 ou a de pessoa colectil~a; mas diz i120 a\.cr iiiconvcniente em 



Segundo OTTO MAYER, a diferenqa entre a pessoa natural e 
a pessoa moral está no que se oculta atrrís delas: ali Li um 
iildiviifuo deteriniiiado, ao qual a pessoa serve para a totali- 
dade dos interêsses; aqui á uma pluralidacie indeterrninada 
dc illdi\~iil~~os, aos quais a pessoa serve para um grupo deter- 
mi~lado de interêsses que lhes são comuns(1). 

12. - Existéncia e natureza das pessoas colectivas. 
SerLi a pet-sotlalidade uma qualidade natural e atributo ex- 

clusivo do oinern individualinente coiisiderado, ou averá real- 
mente pessoas colectivas constituindo unidades distintas dos 
membros que as compõem ? TerB demonstraqáo científica a 
existéncia de tais entidades ? Sei.áo seres reais, meros entes 
fictícios, simples criaq5o das Icis l 

1; sob o seu aspecto jurídico que o problema nos interessa. 
Muitos teein sido os modos de ver a tal respeito, formulan- 

do-se variadas teorias e opiniões, de todas as quais se podem 
forinar três grupos, correspondeiites às três soluqões seguin- 
tes:-a) existéncia fizticia da pei-sonnlidadc colectiva;-b) ne- 
c~riqáo plena da peisoiialidade colectiva ; - c.) esisténcia real e 
2. . , 
abstracta da personalidade colectiva. 

Não esplailareinos a matéria (2), bastando poucas palavras 
ao nosso propósito. 

respeitar o uso da expressilo pessoa rnoraf. O sr. dr. ALVES MOREIRA (obr. cit., p. 157)~ criti- 
catido as erpressóeu referidas, da prefercncia á de pessoas co1ecfi1-as. Tambem julgainos pre- 
ferivel a de~iomiti:i~io de pessoa colecttv~i, cm oposiçlo a de pessoa singular; s;-lo-ia a 
de pessoa social, por Cste tcrriio dever corresponder a iim grupo de individuos eiitrc si liga- 
dos por um deteriniiindo fim, se o tcrmo social niio Sòsse igualmente aplicivel ao omem ccmo 
scr soçiivcl ou tiioiiude social. NU legislaçáo dos diversos estados predominam as denomi- 
iiacóes de pessoas irrorais e pessoas juridicas. Conquanto na Icgislaçlo portuguesa seja usada 
a denominaçio de pessoas inonlis, tiotaremos que o c6d. civ., art. 382, também emprega a 
exprcssáo --pessons colrctivas - em oposiçio a pessoas sirigulai-es. 

( i )  OTTO MAYI;I<, 1.e droit adnzinistratifalle~irand, Paris :V. Giard & E. Briire), IV, 1906, 
p. 255. 

(2) De cntrc os iiurnerosos trabalhos publicados sbbre êste interessante assunto apetias de. 
signaremos, alem dos já citados, os de MICHOUD, La  tltcorie de  Ia per-soiiitalite morale ef son 
application au droit f r an~a i s ,  Paris, 1906; De VAREILLES-SOMWIÈRES, Les personnes aorales, 
Paris, 1892 ; SALEILLES, Les personnes juridiques dans k code civil nll~mand' na Kev. du dr. 



O s  sectários da teoria da ficcáo, partindo, por um lado, do 
assioma jurídico de que todo o direito supõe um ser a quem 
pertenqa e de que só o oiilem, individualn~ente considerado, 
G pela natureza apto para ser sujeito de direitos, e, por outro 
lado, vendo, como um facto, a existéncia de patrimónios, con- 
juntos de direitos, ácerca dos quais se não pode dizer que aja 
indivíduos que desempenhem o papel de sujeitos de direitos, 
resolvem a contradicáo por um ulti?nunz ?-entedium, como diz 
Z I . ~ ~ I . M A N N  ( I ) ,  o da$ccão, supondo que qualquer desses patri- 
rnbnios tem o seu sujeito, náo real, inas fictício. 

Segundo os sectários da soluqáo negativa, a personalidade 
t uma qualidade exclusiva do omem; é por isso inadmissível 
atribuir a uma colectividade de oineiis uma personalidade 
própria, dando ao todo o que é atributo exclusivo de cada 
um dos seus membros. 

A terceira soluqáo afirma a existéncia real da personalidade 
colectiva. Esta so lu~áo  tornar-se-i a dominante, apesar dos 
recentes esforqos em defesa da soluqáo negativa. Itla, com 
efeito, corresponde a factos da vida social, que só pelo con- 
ceito da personalidade colectiva se podem explicar. 

O s  actos de administraqáo de natureza jurídica correspon- 
dem a decisões relativas ao exercício de direitos; e se êstes 
direitos podem ser exercidos como direitos de entidades cole- 
ctivas ou em relaqáo a elas, c %e 1150 i direito sem i1111 titulqr 
ou pessoa, -bem se compreende ;i capital iinportáncia do 
problema da personalidade colectiva no cainpo da ciéncia da 
admiiiistraqáo e do direito administrativo. 

A coexisténcia social não o i merainente dc indivíduos, in- 
dividualmente considerados, mas sim destes e juiltamente das 
associaqóes que formam; dêste modo na sociedade, ao lado 

public, t .  XV, p. 193, 428, t. XVI, p. 2 1 2 ;  GEOUFFRE DE LAPRADELLE, Tlreorie ct ptt~tigire des 
fondatiorrupcrpetuelles, Paris (V. Giard Br E. Ikiere), iS95; Gioncio Gionci, obr. cit ; dr. &R- 

NOCO E SOUZA, obr. cit.; dr. CAEIRO DA MATTA, obr. cit.; ROCHA PEIXOTO, obr. cit.; Ducui-,; 
~ ' ~ f a f  cit.; P n ~ s u r ~ t ,  Iatitu~ioni didir i f to  amrnin. italiano, Nopoli (Cav. Aurelio Tocco), 1904. 

(I)  Referido por M ~ ~ T R E ,  &r. cit.,.p. 153. 



dos actos meramente individuais, isto é, praticados pelo indi- 
víduo em virtude da sua exclusiva determinaqáo, á os actos 
de natureza colectival que, provindo de ii~divíduos associados 
ou respeitando a urua pluralidade de indivícluos, sáo exccuta- 
dos em vista do fim que se teve em vista realizar. E assim, 
as  regras jurídicas elaboradas no seio da sociedade respeitam 
quer aos indivíduos em razáo dos seus actos individuais, quer 
aos grupos sociais em razáo dos actos de natureza colectiva. 
S e  portanto não só OS indivícluos como as colectividades teem 
a capacidade de praticar actos jurídicos, e se a capacidade de 
direitos corrcspoiide a pcrso~ialidade, fôrga é o attribiiir pcr- 
sonalidade às associa~óes. O s  membros associados, ou antes 
os seus representantes, praticando actos de natureza colectiva, 
que correspondam ao exercício de urn direito, não os praticam 
no exercício de um direito da sua personalidadc individual. 

A vontade, como instrumento da personalidade, promove 
na ordem jurídica a realizaqáo dos interesses, quer singulares, 
quer colectivos. S e  porém, para essa realizaqáo, na pessoa 
singular a vontade parte dela em jeral, pois que também em 
determinados casos essa vontade é suprida por uma repre- 
sentaqáo, na pessoa colectiva a vontade respectiva actua sem- 
pre por meio de representaqáo. 

Mas, se a pc~.sonnlidade náo é atributo exclusivo do indivi- 
duo e sim o E também das colectividades, como explicar 
scieiitíficaiucntc essa persoi-ialidade corporativa? 

Sem pretencler construir uma teoria. parece-nos todavia 
que, n o  estado act~ial da ciéncia, sO ser2 accitrível a que 
assentar nos seguintes dados: - a entidade colectiva ou insti- 
tuiqáo LCin existéncia real, correspondendo a um todo com 
uma orgai-iiza~ão adequada; das consciéiicias racionais e das 
vontades dos membros que a compõem ou que formam a sua 
representacáo resulta uma dirccfáo unitária correspondcnte 
ao fim da iiistit~iiqáo; essa direcqáo unitária, derivando dos 
órgãos da entidade colecti\.a ou iiistituiqão, efect~ia também 
mediante eles os interêsses lejitimos que se teve em vista reali- 



zar ou o fim da instituiqáo; devendo êsses interêsses lejitimos 
ser convertidos em direitos, vê-se que o grupo social ou a ins- 
tituiqáo revela por os seus órgãos uma capacidade de direitos 
e deveres que lhe respeitam, direitos e deveres diferentes dos 
direitos e deveres singulares dos respectivos membros ou re- 
presentantes, quando individualmente considerados. Assim 
ficar8 determinada a existéncia real e concreta do todo social 
ou da instituiq'ío com vontade e accão próprias, pois que o 
fim, que se propóe, o realiza pelas enerjias que desenr~olve; 
e na susceptibilidade de direitos e obrigaqóes que, na ordem 
jurídica, a a s a  vontade são atribuídos para o fim comum, 
reconhecida se mostra a existéncia real e abstracta da sua 
personalidade, como real e abstracta é a personalidade do 
ser umano. 

E bom náo desconhecer que os actos, que os indivíduos em 
nome da entidade colectiva praticam, são emanados dêsscs 
mesmos indivíduos; mas êsses actos são como que manifesta- 
sóes duma vontade unitária da entidade colectiva, de armonia 
com o fim que esta se propóe. Se  110 acto náo zí a manifes- 
taqão de uma vontade colectiva, é êle um acto colectivo re- 
sultante de vontades individuais. O acto e a vontade que êle 
traduz, derivem embora do indivíduo, são também a resultante 
da combinaqáo das vontades dos membros do todo social, ou 
das dos representantes da institui~ão. 

13. -Personalidade do estado; seus aspectos jerais. 
A doutrina expendida sobre a personalidade colectiva en- 

volve a da personalidade do estado. fiste, sendo a mais com- 
plecsa das sociedades umanas, é também a mais elevada forma 
da personalidade colectiva. Foi porSm no decurso do século xix 
que, procurando estabelecer-se a construcáo jurídica do estado, 
se criou a teoria do estado sujeito de direito ou teoria da per- 
sonalidade jurídica do estado. 

Procurando explicar na ordem jurídica esta personalidade, 
recorreram uns à f ic~áo,  criando por ela um sujeito revestido 



do poder público, concebido êste como um direito subjectivo; 
viram outros realmente no estado uma pessoa colectiva dotada 
de consciéncia e vontade; emfim outros, rejeitando a ficqáo e 
não vendo no estado uma substincia pessoal, teem-no como 
revestido de uma certa capacidade concedida pela ordem jurí- 
dica, concessão que a lójica não exije que seja apenas feita 
ao indivíduo umano (I). Não insistiremos neste ponto (2). 

Alguns escritores, como HAURIOU e MICHOUD, dizem que a 
personalidade jurídica do estado tem duas faces: -pessoa de 
direito público, titular do direito de poténcia pública, e pessoa 
de direito privado, titular de direitos patrimoniais (3) ; outros 
escritores, corno HOLTZENDORFF, PRADIER-FoDÉRÉ, DESPAGNET, 
falam ainda de uma terceira face : -a personalidade interna- 
cional do estado. 
Em direito político o estado figura como lima pessoa no 

exercício do poder público; e, como sujeito de relações de 
direito público, o estado trata com os cidadãos de superior 
para inferior. O impél-io é caracte.rística da personalidade do 
estado na ordem política. O estado manifesta-se como perso- 
nalidade política nas leis, nos actos das suas autoridades 
administrativas e nas sentenqas dos seus tribunais. Tem cabi- 
mento o estudo da personalidade política do estado na ciéncia 
da política e na ciéncia da administracáo. 

Como uma pessoa aparece o estado no direito civil, tratando 
com os  cidadãos de igual para igual, no que respeita a negó- 
cios de carácter patrimonia1, adquisiqáo, jeréncia e alienaqáo de 
propriedade e na execuqão de serviqos de utilidade pública. 
E certo que o sistema tributiirio acabou por predominar sobre 
o sistema do património do estado, o qual em tempos antigos 

( I )  DUGUIT, c ~ t .  Dr. constit, p. 14. 
(2) Vej. o n.O antecedente. 
(3) Quanto a ser o estado uma so  personalidade, qiie i10 campo juridico se manifesta sob 

dois aspectos, ou ser a personalidade patrimonial do estado distinta da sua personalidade de 
.potincin piiblicn, vej. Mtcnouo, obr. cit., p. 262 c S.; Diicuir, cit. L)r. conslil., p. 45 e 111 ; 
dr. ALYES MORIIRA, obr. cit., p. 282 e S. ; OITO MAYER, obr. cit., I. IV, p. 2% e s. 



teve grande extensão e principal importáncia; mas o estado 
ainda assim não pode prescindir da propriedade indispensá- 
vel ao desempenho dos serviqos públicos. Também o estado 
goza do direito sucessorio ein relaqao aos particulares, em 
determinadas circunstáncias, e em jeral do direito de encor- 
porar na fazenda nacional os bens das corporaqóes que se 
extinguem. Além pois da personalidade no campo do direito 
público, o estado goza da personalidade em direito privado; 
esta manifesta-se pelo do~ízinio e é regulada no direito civil. 

Podem revestir carcicter internacional as manifestaq6es da 
personalidade do estado, quer no aspecto político, como ser 
independente, que afirma a sua existéncia perante os outros 
est'ados e com os quais entra em re la~óes  de ordem política, 
quer tarnbim no aspecto civil, por meio de relaqóes de ordem 
patrimonial com os cidadãos de outros estados para o de- 
sempenho de serviqos públicos, ou mesmo regulando relaqóes 
dos seus cidadãos com os de outros estadosí,~). 

Soberania ; funções do poder político 

14. - Conceito da soberania. 
Vamos sobre Este assunto apenas ficsar ideas indispensá- 

veis, visto que no estudo da ciéncia política é que ele tem o 
seu natural desenvolviinento. 

O s  elementos da personalidade do estado sáo-lima colec- 
tividade de indivíduos, um território e um governo. 

O estado, peisoa na ordem jurídica, é titular do poder pú- 
blico, do inzpirio, como dircito subjectivo, isto é f lc  tem o 
direito de dar ordens e de impor a obediéncia a elas, e até 

( I )  Náo se confuiida Cste aspecto internacional da personalidade do estado com uma yer- 
sooalidade internacional ou um estado internacional. Vej. dr. MARNOCO E SOUZA, obr. cit., 
p. 51. 



a sua observáncia por meio da coacqáo. &te poder deno- 
mina-se jeralmente - sober-ania. 

A teoria da personalidade do estado conduz assim a da so- 
berania. e ao mesmo tempo a reforqa. Sabemos que a perso- 
nalidricle consiste na capacidade de querer e de traduzir em acto 
a propria drtcriniilacáo. Ora  a soberania manifesta-se preci- 
samente na afii-maqáo desta fôrqa essencial e inicial da per- 
sonalidade do estado. Na jCnese do estado a soberania corres- 
ponde ao direito em virtude do qual a sociedade se constitui 
politicarnelite. A soberania 6 pois aqui a afirrnaqáo da perso- 
nalidade jurídica do estaclo pela constituiqáo do poder político. 

Na sua jénese a soberania aparece necessária como a pr6- 
pria convivéncia social e política, sendo a mais elevada ex- 
p r e s s a ~  colectiva, como manifestaqáo de vontade e de fôrqa 
de todo um povo constituído em organismo jurídico-político 
ou estado ( r ) .  

GERUER, citado por ORI.ZNDO, definiu a soberania como 
-o poder de querer em um organismo moral concebido 
corno pessoa. Entende ORLAXDO que, conquanto estejam 
assim cientiíiccimente precisados os verdadeiros termos da 
questáo, convém introduzir na definiqáo um coinplemento 
que a aprossime da natureza jurídica, que o mesmo ORLANDO 

'tem em vista; pois que, não é tanto a afirmaqáo de uma ver- 
dade psicolójica a propósito de um organisnzo ntol-a1 que se 
deve ponderar, como a consideraqáo de que a personalidade 
é condiqáo essencial do poder jurídico do estado. Com a so- 
berania afirma-se a personalidade jurídica do estado, e assim 
ela contém não simplesmente o seu poder de querer jenérica- 
mente considerado, mas sim o poder de querer no campo do 
direito. A noqáo de soberania coinpreende a capacidade jurí- 

( I )  ORLANDO. cit. Pri112o lratt., Iiitrod., n.OS r3 a 15. A soberania tem de ser devidamente 
enteiididii : o dircito soberano do estado tem limites, tanto internos ou relativos ao mesmo 
estado, como esteriios ou detcrrninndos pelas exijencias das relnçbes internacionais; os limi- 
tes n Csse direito subjectivo do estado sio-llie impostos pelas regras do direito objectivo. 
Vej. L)ucui.r, cit. Dr. conslil., p. IS e S., r i z  e S. 



dica do estado, que é o termo correlativo de qualquer perso- 
nalidacle jurídica; isto é, mediante a soberania, o estado, 
como sujeito de direitos, exerce todos os direitos relativos ao 
conseguimento do seu fim. Assim a soberania, compreendendo 
todos os direitos subjectivos do estado, é a condicáo para o 
exercício lejitimo de todos os poderes políticos, ou a fonte dos 
mesmos poderes, segundo a expressão mais comum. 

Concebida assim, a soberania aparece como um atributo 
inseparável da idea de estado em plena constituiqáo. 

Faqam quaisquer causas etnolójicas e sociais considerar 
como fonte dos poderes políticos Deus, o prí~cipe,  os nobres, 
ou o povo, o que a lójica jurídica impóe e a observacão con- 
firma é que a soberania no seu exercício, pode variar e varia 
de órgáos, segtlndo as dizjel-sas foi-ntas de govêrno, mas que 
com isso liao varia nem pode variar a sua i~nttlí-eqa jurídica. 
Scja quem for que exerqa o poder soberano, em todos os 
estados se vê a antítese entre quem manda e quem obedece, 
entre iinpei-ante e dbdiios, entre gover~tantes e governados. 
O conteúdo da soberania persiste, mudem embora os órgáos 
que a representam e exercitam. 

16. - Distinção dos poderes. 
A soberania desce aos órgáos que a exercitam; passamos 

assim naturalmente ao problema da diferenciacão das funqóes 
da soberania e dos órgáos do poder político, problema conhe- 
cido na ciencia pela cllissica denominaqáo da - divisão dos 
poderes -, e que melhor se diria da - distin~áo dos poderes 
do estado.. 

Foi MONTESQUIEU(I) quem, meado sCciilo xviii, construiu 
uma teoria da divisão dos poderes, como garantia da liber- 
dade política dos cidadãos (2).  indico^ èle três poderes : - o 

( r )  L)e L'es~ri t  des lois, I .  XI, cap. 6. 
(2) Ja em ARISTÓTELES (Polifica, VI. 11. Vei. dr. FREDERICO LARANJO, cit. Princ. de dir. 

polit., p. 191) se poderiam ver antecedentes istoricos da teoria da distinçáo dos poderes ; 



lejislativo, o executivo e o judicial; e, em nome daquela liber- 
dade política, defende a separacão absoluta dêstes poderes, 
que dever50 organizar-se por forma que cada um dêles possa 
deter a accáo dos wJtros, mantendo o equilíbrio do estado. 
O est~ido da organizacão política inglesa e do modo como, 
segundo ela, se defrontaram em desconfiado antagonismo os 
ói-g'íos do estado, levaram MONTESQUIEU ao estabelecimento 
daquela teoria. 

Prevendo que o equilíbrio dos poderes poderia conduzir a 
immobilidacle na vida do estado, procurou aquele publicista 
resolver a dificuldade, dando ao poder lejislativo a preemi- 
néncia c n ~  qiiaisquer conflitos dos poderes. 

D~ i rn i~ te  largo teinpo teve predomínio a teoria de MONTES- 
Qureu, e airida é defendida por escritores modernos; assim 
HAURIOU (I) ,  referindo-se a que a teoria dos três poderes tem 
sido atacada, diz que a é  preciso mantê-la enérjicamente e 
realizá-la na constituicão.~ ( 2 ) .  

MONTESQUIEU estabelece uma separacão efectiva e mecánica 
&s.pod.eres do estado ou das várias formas da actividade do 
estado; e isto, como diz ORI.ANDO, é tão possível como talhar 
a pêso um organismo vjvo, pretendendo que continue a fun- 
cionar. Para o coiiseguiinento dos seus fins o estado emprega 

'todos os poderes que derivam da soberania e que armónica- 
inente se manteern e se completam, embora com diverso al- 
cance. Para a tutela do direito concorre náo menos a lejisla~áo 

mas $sues e outros antecedentes mostram que a0 priiicipio sc segiiiu uma ordcin inversa da 
natural c cieiitifica; fizeram-se distinyócs de poderes, acumiilando em cada um atrihiiifóes de 
tiatiircia divcrjn, crn vez dc difcrc~ici:ir fiiiicóes p;ira as integrar em órgdos apropriados. 
Loci<e distiiigiiiii no estado rivi:. poderes principais : o lejislativo, pcrtciiccnte no povo, e o 
execiitivo, pcrtcncciite tio govkno ; adiiiitia oiitros poderes, como o das reliiç6cs internnçio- 
tiais e o discricioiiário. 

( I )  Obr. cit., z . ~  cd., p. 15. 
(2) I? coiiliecido o modo como KANT, adoptando a teoria de MONTESQUIEU e encarando o 

estado como uma trindade politica, composta dos três poderes referidos, comparava o exerci- 
cio do poder soberano a um silojismo prático, em que a lei representava a premissa maior, a 
norma de proceder do govêrno a premissa menor, e a sentença, dizendo o que 6 de direito 
nos diversbs casos, a conclus5o. Vej. KANT, Tlre'orie du droit ,  ed. fr., 1855, p. 175 e 180. 



do que a jurisdiqáo ou a autnridade çxe~utiva. A lejislaqcZo 
não pode proceder sem um perfeito a:ordo com o facto exe- 
cutivo da lei, nem é possível por qualquer esfôrco de siibtileza 
suprimir na autoridade executiva o facto da manifestacão de 
uma vontade imperante 3 o que é tão verdade que, desde que 
se abandone a razão istórica e uma série de critérios materiais, 
torna-se quasi impossível atribuir à distinqáo entre aquelas 
duas maiiifestaqóes da vontade soberana (ki  e regulamento) 
uma razáo de ser, objectivamente deduzida do conteúdo efe- 
ctivo daqueles dois actos. O dar a preeminéilcia ao poder 
lejislativo, em caso de conflicto de poderes, pode conduzir ao 
i ~ g i o r  cios despotismos, -o da maioria numérica (I) .  

Náo mencionareinos as opinióes em que o número dos po- 
deres varia para menos ou para mais, tomando todavia por 
fundamento critérios semelhantes ao da teoria de MONTESQUIEU, 
nem as teorias que, baseadas em a natureza do estado se teem 
apresentado, com qualquer das tendéncias psicolójica, socio- 
Iójica, ou política (2). 

O estado pode ser considerado na sua formaqáo até o 
momento da sua constituiqáo, ou jli em acqáo; aqui, para a 
soluqáo do problema da distinçáa dos poderes, t w s  de o 
estudar como ji defiilitivamente constituído e em accáo. 

É bom ter-se presente que no conceito do estado envolve-. 
mos o da sociedade que forma o mesmo estado; assiin todas 
as f6rqas individuais e sociais que o coiiceito da sociedade, 
abstractumeiite separada do estado, abranjc, são f6rqas do 
estado. A sociedade elevou-se a estado político; nesta sua ú1- 
tima fase, assumindo a constituiqáo política, ela náo fica co- 
existindo ao lado do estado como entidade distinta dêle; 
cstado e sociedade que o constitui confundem-se, podendo 

( I )  ORLANDO, cit. Prirrio tratt., t. I, p. 26. i1.O 18. 

( 2 )  Sòbre tal mateiia podem ver-se BRUNIALTI, cit. Ii dir .  custit., t .  I ,  p. ag+ e S. ; dr .  
M~n)toco E SOUZA, obr. cit., n.OS 173 e S.; E .  ARTUR, Sèparation despouvoirs et st$aration 
desfonctiorts, iia Rev. du dr .  public, t .  X1II (19) c S. 



sómente por abstracqáo considerar-se em separado. Também 
deve atender-se a que a personalidade do estado, recebendo 
o influcso das demais personalidades individuais ou sociais 
compreendidas na sociedade constitutiva do mesmo estado, 
1150 as aniqùila ou absorve, antes sim as mantém em concurso 
arrnónico com ela. 

À afirmaqfío da personalidade jurídico-política do estado 
corresponde, como já fica dito, o conceito da soberania. Esta 
soberania pode ser considerada : -ou na sua o1 ijern, - as 
forcas vitais do estado-, de que ela resulta como uma sín- 
tese siipreina; -ou nas fun@es jurídicas do estado e na sua 
esteriorizaqão, exteriorizaqáo que se efectua pelo sistema de  
órgáos, que dcseinpenharn e representam as funcóes do poder 
Soberano, - os poderes políticos - - do estado. 

Como toda a personalidade, a grande pessoa social, o es- 
tado, tem o seu destino. Na prossecu~áo do próprio fim o 
estado desenvolve toda a sua actividade. 

Estudando porém os rnodos de ser desta actividade, sob o 
seu aspecto político, para logo se nos apresentam dois factos 
distintos na afirmacão da I espectiva personalidade, na exte- 
riorizacáo da soberania do estado. l;;ste, pensando, qttel-; e 
actua, efectuando o querer : -duas inanifestacóes, arnbas con- 
correntes a realizaqáo do fim do estado, e a êsse fim subor- 
dinadas, como lei suprcina do grande todo. 

Funqóes diversas, el'is todavia no período evolutivo da for- 
ma+ e desenvolvimento do estado são durante tempo confu- 
samente exercidas pelo órgáo representativo de todo o poder 
soberano. Mas a su'l in<iis c o ~ n p l c t ~ ~  clifercncj~gão conduz 2 

constituiqáo de órg,Íos ciistiiitos, iilellior adequados ao desem- 
penho dess'is fun6Ges. 

Prosseguindo ria realizaq,<o de um fim comum, também por r 

um necso comum se asIi,im ligail,is cstas autonomias relativas. 
&se necso, corrcçpoiidcii~io a u!iicl,ldc sobei ana do estado, 
como esta corresponde '1 sua unidade jurídica, traduz uma 
f u n ~ á o  de coordenacáo, a qual deve correspoiider também um 



ÓrgSo práprio que a desempenhe : - será o órgão ou poder de 
coordenacáo, unitáriamente concretizado no chefe do estado. 

Assiin se vê que a chamada divisáo dos-Poderes náo importa 
para o estado uma correspondente divisão da soberania ; mos- 
tra apenas que csta, teiiclo funqóes variadas a desempenhar, 
as exerce por órgáos diferentes, pelos denomiiiados poderes 
do estado. 'Tainbém no indivíduo órgáos diferentes executam 
fcinqóes diversas, sem que a sua unidade orglínica fique des- 
truída. A por certo a especializaqão das funqóes e dos órgáos, 
mas á ta~iibiin a sua solidariedade e interdependéncia e a sua 
coordenacão superior. 

Ora nos actos tendentes à realizaqão do fim do estado pode 
a forca que os cxecuta, seja do indivíduo, da sociedade ou do 
estado, desviar-se da lei que a reje. Daqui ... a necessidade de 
uin podcr, que reconduza aquela forca a sua esfera própria 
de acqão. Eis o fuiidainento da funqáo jurisdicional e do poder 
e dos órgáos que a exercem e desempenham. 

Ficam'assiin postos os funda:iientos da teoria dos poderes 
do estado. 

Teem diversos escritores considerado o poder judicial como 
um i~oclo de ser especial do poder esecutivq. Deve porém 
notar-se, por um lado, que o p o d e r  - judicial não opera execu- 
tando a lei, isto é, realizando o acto, que é da atribuiqáo do 
poder executivo, mas - sim fazendo que êste poder a cumpra; 
e, por outro lado, que a funqáo jurisdicional se 1150 prende 
simplesineiite as manifestaqóes do poder executivo, mas siin 
deve actuar em relaqáo a todos os desvios da lei, partam êles 
do ciclad50, de qualquer forca social, de qualqiier ói-gáo pú- 
blico do estado. 

Recoiiduzindo o indivíduo, a colectividtide, o orgáo público 
ao desempenho normal da sua accáo, o que constitui a funcáo 
característica do poder judicial, é natural que êste poder seja 
antes visto como elemento determinado pelo princípio da 
coordenacáo superior, de que já falimos, do que como ma- 
nifesta~áo de ordem executiva. 



Com efeito, podemos dizer que o poder soberano do estado 
se exterioriza, revestindo, sob um priiicípio de direcq' 110 e co- 
ordenaqão superior, dois aspectos : - um, cictermiiiante e im- 
pulsor; outro, de restituição e reparaqáo. Neste segundo as- 
pecto o poder actua provocado por factos de negaqáo (actos 
ou omissóes) das funqóes correspoiidentes ao primeiro aspecto, 
funqóes, que só devem traduzir-se em actos dc iifirmaqáo. 

Na determinacão e no impulso, vontade e acqáo, fiiiiqóes 
lejislativa e executiva, vai o influcso do fim que o estado se 
propóe. Mas, porque os órgáos ou elementos que actuam 110 

prosseguimento dêsse fim, podem desviar-se da lei que os reje, 
praticando actos ou incorrendo em omissóes, que a contrariam 
ou desconhecem, necessiiria se mostra a a q 5 o  de uma fôrqa, 
que restitua ou obrigue aqueles órgáos à sua accáo lejítima; 
e se ein tais factos, de carácter negativo, se ofenderam as es- 
feras de acqáo de outras fôrqas ou actividades, iiidividuais ou 
sociais, aquela mesma forca impóe a reparacão respectiva. 
Emfirn, o que se da coin os órgáos d3 soberania ou poder 
político, análogainciite sucede coin as fôrqas individuais ou 
sociais nas ofensas, positivas ou negativas, de direitos indivi- 
duais, sociais, ou do estado, que êste, pelos seus órgãos siipe- 
riores, foi chamado a tutelar. 

A funqáo de julgar estd pois intimamente ligada á futiqáo 
de coordcna<áo, como elemento manifestameiitc concorrente 
ao seu restabelecirnento, qiiancio perturbada, c a ela devem 
~ ~ r r e s p o i i d e r  órg50s especificos. 

As condiqóes expostas podem encaminhar-nos a dizer que o 
poder judicial ainda náo atinjiu a sua verdadeira constituiqáo. 

Do princípio da coordciiaqáo deriva tainbérii a interdepen- 
d6nciii e mesino a iiiterfcr6ncia recíproca da a@n dus pode- 
res, uns 11:~s esferas dos outros, e a de todos nas esferas i~idi- 
viduais e sociais existentes no estado, prestando-se mútuo 
aussílio aqueles poderes. Esta interferéncia, que denota soli- 
dariedade orgiínica, náo destrói a dist in~áo e autonomia dos 
poderes políticos e das demais forças do estado. 



16. -Limites entre os poderes do estado. 
Cada poder, encarnando-se em órgãos próprios, tem a sua 

vida especial, devendo possuir os elementos necessários ao 
desempenho da sua missáo e o estimulo da sua conservacão e 
da resisténcia as arbitrárias invasões dos outros poderes. Isto 
mostra a importhncia da questão dos limites entre os diversos 
poderes, embora questão derivada da teoria dos poderes do 
estado. 

Aj - Limites  entre o poder- l e j i ~ l ~ i t i ~ ~ o  e o cxccutivo. 
Sabemos que o poder lejislativo declara normas jurídicas, 

que-ao poder executivo compete executar. Ora, não só em 
face desta fórmula jeral de que o poder lejislativo faz a lei e 
o executivo a executa, mas vendo ainda praticamente que, se- 
gundo as coiistituiqóes, o parlamento exerce fiscalizaqão sobre 
os actos do govêrno, vota os orqamentos e aprova o encerra- 
mento definitivo das contas do estado, poderi preguiitar-se 
-se o poder executivo estQ ou não subordinado ao poder 
lejislativo. 

Deve entender-se que o cumprimento da lei, se importa 
obediéilcia a esta, 1150 envolve subordinaqáo do poder execu- 
tivo ao poder lejislativo, nao sendo a execuq50 meramente pas- 
siva; e que a injeréncia administrativa do parlamento apenas 
mostra que lia assemblea parlamentar a funcáo principal, lejis- 
lativa, se reunem uma alta vijilQncia e uma injeréncia política 
e adininistrativa, que bem revelam que a distiiic50 dos pode- 
res tem bastante de abstracto e formal e n5o se ajusta plena- 
mente com a dos órgãos dêsses poderes, órgãos que em diver- 
sos gráus reúnem faculdades ou atribuiqóes de funcóes variadas. 
Mas náo se confutidem os dois poderes, nem o executivo deixa 
de ser autóilomo. O parlamento náo poderia tolher ao poder 
executivo, ao chefe do estado ou aos ministros seus delegados, 
as faculdades que a constituicão lhes confere, dando, por exem- 
plo, a uma comissáo parlamentar ou a um ditador as funqóes 
políticas ou administrativas que aquele pertencem. 



Sendo poréin a accáo do poder que cxectlt~z subordinada 2i 

lei, até que ponto vai a accáo autónoma do poder executivo? 
A isto se prende a grave questáo da valitiade e eficácia dos 
actos do poder lejislativo e do poder executivo, ou a questáo 
da lei e do regulamento, assunto de que em outro logar nos 
ocuparemos, liinitaiido-nos por agora a dizer que nem a dou- 
trina nem as coiistit~iiqócs podem ficsar uina precisa linha di- 
visória entre as  coinpet(Jncias dos dois poderes. 

O p ~ d e r  executivo na'o pocle com suas providéncias e actos 
esorbitar dos limites designacios na lei; se portanto um regu- 
lamento estatui normas novas, fora do ámbito determinado 
pelo lejislador, essas normas s:ío iiicoiistitucionais, e,  como 
taiq, quando submetidas a apreíiaqáo da aiitoridade judicial, 
esta não deve observ8-Ias OLI ,lar-llies aplicaqáo. 

Se o poder l:jis?~tivo exerce por vezes, como vimos, fun- 
c6es de natureza administrativa, tarnbém o poder executivo por 
vezes desempenha atrib~iiqões de ordem lejislativa. Assim, nos 
casos urjentes e 110s intervalos das sessões parlamentares, o 
cliefe do poder esecutivo pode estabelecer providéncias desta 
natureza, clesde que não sejam coutrdrias à constitui~áo, de- 
vendo todavia ripresciit:\-las ao parlamento na primeira reuniao, 
para êste as validar. 

Outras vezes o poder lejislativo dcleg~i no executivo a fa- 
culclade de lejislar. Esta delegacáo G por alguns escritores 
considerada lejitima, einbora a constituiq5o náo fale em tal;  
outros sustentam a inconstitucionalidade da delegacáo, pois 
que viola o princípio liberal da distincáo e coordenaqáo dos 
poderes. 

O s  dois casos apontados só por Liiila urgeiltc ou extrema 
necessidade do estado se podein justificar. 
R)- Liniites erlt1.e o poder lejislativo e o ju&iaL. 
Entrc êstcs dois poderes é mais simples n questáo dos limi- 

tes. Emquanto que o primeiro faz a dcclaraqáo do direito por 
rneio de uma norma jeral, o scgunclo ~Iesen-ipcnha uma funçiío 
de nplic,iq;io d'i lei ao caso concreto, que é c1i:imado a rcsoi- 
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ver. Daqui deriva que o poder icjislativo é jeral e que o poder 
judiciril tern valor apenas no caso discutido. O poder judicial 
nTo te111 n fiiculdade de aditar, corrijir ou modificar o direito 
positivo, mas só de interpretd-lo e aplicá-lo a propósito de 
cada caso ocorrente. 

C) - Limites entre o podei. exccrrtil~o e o jzrdicial. 
O poder executivo tem presente iia execuqáo das leis o bem- 

-estar dos cidadãos e o progresso dos interêsses sociais; o po- 
der judicial deve manter-se na estrita aplicacão da lei. Diver- 
jem os dois poderes no valor das suas decisóes e na forma 
por que interveem : - os regulamentos e decretos executivos 
da lei sáo jcrais, a dccisáo judicial restrinje-se ao caso con- 
creto; o poder executivo intervem por si, sein necessidade de 
solicitaqáo, e o poder judicial sO solicitado, eni caso de vio- 
lacáo de disposiqóes legais ou de controvérsia a tal respeito. 

Parece, do que fica dito, que entre êstes dois poderes náo 
deveria aver usurpaqóes ou lutas; todavia a doutrina dos con- 
flitos, de que a seu tempo falaremos, mostra não ser assim ( I ) .  

( I )  Vcj. M~uccr, obr. cit., p. 46 e S. ; ORLANDO, cit. Princ. di dir. ant~?z., p. 44 e s; 
BLUN.I.SCHLI, ubr. cii . ,  p. 73; SAILER, ohr. cit., cap. 2."; HAURIOU, obr. cit., p. 10 e S.; ctc. 



Determinação da ciéncia 

AdministraçZo 
c direito a d r n i r i i s t r a t i . s r o  

Actividade do estado; suas espécies 

17. - Actividade jeral do estado. 
No estado a populaqáo não é uma simples juxtaposiqão ou 

soma material de indivíduos, como já notámos. Antes dc de- 
finitivamente se constituir o estado, outros agregados tiienores 
se organizaram, pressupondo todos êlcs a cxisttncia de rela- 
qóes entre os  indivíduos, ou relaqóes sociais. Despertadas 
pel;is iicccss~dadc.; u7i:;inas, sempre crescentes e mais varia- 
das, aquelas i-clocfics kocinis tomavam dirccqóes diversas, con- 
forine as necesiidndes que se propunham satisfazer, consti- 
tu indo f6rqas sociais, dotadas de vida e actividade. As fôrqas 
individuais eram o eleri~ento activo daquelas relaqóes. 

Se a biolojia pode, por fôrqa de abstracqáo, estudar e con- 
siderar o ornem só, iildeperidentemente dos seus semelhantes, 
é também certo, como nota STEIN ( I ) ,  que n5o h ilcm pode aver 
ser algum vital, que, considerado em si, a si mesmo baste; e, 
como diz OI<I.ANDO (2), nem todos os esforqos subjectivos po- 

( I )  Obr. cit., p. 6. 
( 2 )  frinc. di dir. costit., cit., p. 14 e 15 



dem chegar a tornar o próprio pensamento independente das 
influéncias sociais, as quais iinprescindivelme~lte o determi- 
nam. 

Constituído o estado pela accáo acumulada de todos êsses 
elementos, agregados e fôrqas, satisfazendo a uma nova ordem 
de necessidades, com funcóes e órgãos próprios, náo importou 
a sua constituiq50 o desayarccirilcnto o11 aniquilacáo daqueles 
elementos e fUrqas, daquelas relaqóes, daqueles agrcgdos.  

Somos assim encaminhados u cornprccns50 do conceito da 
actividade jeral ou total do eqtado. Se  o estado siirji~i com a 
necessidade da afirmaqao ~o~ic t iva  do direito pela constitui- 
cão de i,in poder social especifico, por uin mais complecso 
modo de ser do poder público; mas. se o estado envolve 
todos aqueles elementos, de que acabamos de falar: - a  acti- -- 
vidacte do estado 1150 se traduz únicamente em manifestacócs 
provindas do seu organismo jurídico-político; ela compreende 
outrossim todas as enerjias desenvolvidas por aqueles ii-idiví- 
duos e agrci;ados, por aquelas forqas individi1;iis e sociais. 

56 com cst;i compreens50, e sendo o estado ri mais com- 
plecsa das sociedades umanas, o conceito da actividade do 
estado corresponde .i actividade de toda esta sociedade, ao 
co~ijui~to das inanifestaqócs de vida de todo este org,~i-iisir-io. 

É esta a actividade.jci.al o11 total do cstado. 

18. - Actividade politica do estado. 
~ c a b & n o s  de dizer que o estado surjiu coril a necessidade 

da afirmaqáo coactiva do direito pela coiistituiqão de um 
poder social especifico. É êrte o poder soberano ou poder 
político do estado. El. eis um outro aspecto sob que pode ser 
estudada a actividade do estado. 

Corno pessoa viva, que pensa, quere e opera em rela~,?o ao 
fim que se propóe, em qualquer dessas fases o estado mani- 
festa a sua vida por actos a ela correspondentes; e ~issim, 
quando consideramos o estado nas manifestacóes do seu poder 
soberano, o u  na sua organizacão política, tudo o quc o estado 



faz ou opera mediante essa organizaqáo poderd denominar-se 
:i '1clivi'iíldc pnfitk'z do ~ ~ s t í ~ d o .  

h; como a soberania do estado se extcrioriza em actos dos 
diversos poderes políticos, a actividade política do estado se 
desdobra cm actividade lejislativa, executiva, judicial e coor- 
denadora, conforme os fins dessa mesma actividade, porque 
é ao fim que a fiinqáo corresponde, e é antes a funqáo que o 
poder o que caracteriza a espécie de actividade ( I ) .  

19. -Actividade jurídica e actividade social do estado. 
Investigando as orijens cio estado, reconhecemos como uma 

causa dcterminativ:~ da sua existincin a necessidade da vida 
jurídica da sociedade, inanifestada em a norma ou lei e na tu- 
tela da lei ou garantia da sua obscrvancia. 

Mas,  correspondendo u lei a detcriniiiaqãu das condiqóes 
~ l c  existéncia julgadas necessirias em L~II I  dado cstlídio do 
movimento social, o direito tcrd de compreender, além destas 
conciiqóes, as que tornar nccessiírias um ulterior progresso ; 
~issirn se dá a explanac.cio conliilua do dii-cito. Esta explana- 
$20 como observa PErtsico, referido por SAI LER(^), não tem 
efectividade senão quando está estabelecido e assegiirado o 
exercício do direito anterior; e, dêste modo, a tutela do direito 
6 mais urna condiqáo neccssiria ou premissa do fim do estado 
do que o próprio fim. 

Constituindo a t~itela do direito c a explanaqáo do direito 
modos de ser dit i ic~/ i~~i~l"i i fe  poliiic~7 c10 estado, podemos dizer 
cl~ie urii cios aspecto\ dc_i_i,l ,ictividaiic 6 o aspecto jurídico, c 
assim chegamos a compreenilcr u;na Lzctividade jzri.idici1 clo 
estado. 

Mas bastki uma simples observaqáo dos estados modernos 
para dcsdc logo ver clue Cles se propoem outros fins e de 

( I )  Qiinnto :i estas especies de actividade do estado, vej. SAILER, obr. cit., n.O iS c notas 
respectiwis. 

(2) Vej. SAILER, obr. cit., n.O 18. 



outra natureza e que ~lcsenvolvern uma outra actividade bem 
diversa daquela actividade jurídica. Limitar-nos-emos aqui a 
dar uns traqos jerais. Quando vemos os podercs públicos de- 
senvolverem providéncias para promover e melhorar a agri- 
cultura e a industria, construir e manter estradas e caminhos 
de ferro, regulamentar instituiqóes bancárias, estabelecer cai- 
xas económicas, institutos de socorros mútuos ou de proteccáo 
as classes necessitadas, escolas, etc., em todos êstes casos não 
se poderá de princípio dizer que o estado rnantim o direito 
entre os seus cidadãos, nern mesmo que a ordern jurídica se- 
ria perturbada, se o conseguimento dêsscs fins fôsse deixado 

livre iniciativa dos particulares. O estado intervém aqui nas 
rclaqóes sociais pela acqáo do seu poder político, ampliando 
assim as suas funqóes com esta injeréncia social, náo tanto 
para regular jurídicamente essas relaqóes, como porque as 
mesmas relaqóes isso convém, e para promover o bem-estar, 
a riqueza, a cultura do povo, o equilíbrio e a paz entre as 
classes sociais. 

Ligada pois a distinqáo abstracta da sociedade e do estado, 
vemos que êste, injerindo-se pela acqáo dos seus poderes pú- 
blicos nas re la~óes  sociais, desenvolve uma outra actividade, 
que não a estritamente jurídica, de que faláinos, actividade 
que, prendendo-se especialmente as manifestacóes próprias da 
vida social, orijina uma actil~idade social do estado. 

r 
A intervenqáo do estado nas diversas manifestacóes da vida 

social apresenta-se nos estados modernos com uma accáo cons- 
tantemente progressiva. E por certo que para esta expansiva 
injerencia social teem contribuido a moderna orientacão cien- 
tífica, que anima as ciéncias sociais e em especial a ciéncia do 
estado ou política, com a aplicacão do conceito ou critério 
orgánico (I) .  Mas, envolvendo o conceito do estado moderno o 
de sociedade, a injeréncia social do estado pode abstractamente 

( I )  POSADA, cit. Trat. de der. admin., t. 1, p. 35. 



compreender-se como tendo um campo próprio, além do qual 
ela j ~ í  não é uma exclusiva injeréncia social, e sim passa tam- 
bém a constitiiir conteúdo da funcáo jurídica pela coiivertibi- 
lidade em lei dos efeitos da elaboracão social (I). 

20. - Actividade patrimonial do estado. 
Nos dois números anteriores considerámos o estado sob o 

aspecto público; mas o estado também pode ser encarado 
coino uma pessoa moral de direito privado em virtude da sua 
jeréncia patrimonial, a qual, quer pelas suas manifestaqóes, 
quer principalmente pelo seu conteúdo, não difere da jerén- 
cia patrimonial das pessoas particulares. 

Como pessoa de direito privado, o estado é proprietdrio de 
bens, capitalista, ou industrial, adquire por sucessão lejitima 
ou testamentiria, arrenda, compra ou vende, tem créditos ou 
débitos, etc. Tais factos não sáo do campo do direito público, 
mas sim do domínio do direito privado. 

Na prdtica destes actos o estado desenvolve uma actividade, 
que se pode denominar patrimonial(2). A circunstáncia de que 
nêles aparece sempre o interêsse público, visto que a boa ou 
má jeréncia patrimonial aussilia ou prejudica as condi~óes 
fin:inceiras da administraqáo do estado, matéria de interêsse 
público, não é razão bastante para os excluir da aplicabilidade 
do direito comum. Seria criar para o estado, relativamente 
aos súbditos, uma condição privilejiada a respeito de actos: 
cin que o estado figura como um particular qualquer; assim 
sucederia, por exemplo, se variassem as normas reguladoras 
de recíprocas servidóes de dois prédios contíguos, quando 

(i) Vej. ORLANDO, cit. Princ. d i  d ir .  amm., p. 2 3 ,  11.O 2 3 ;  FERICARIS, Saggi d i  scienza 
dell'amministra~ione e d i  economia politica, Torino (ERMANNO LOESCHER) 1879, 1.' ensaio; 
SAILER, ob. cit., n.08 I c i7 e seg.; CAVAGNARI, Eleme~ili d i  scienza dell'amminisfra~ione, 
Firenze, !G. BARBERA), ~Fgo, p. 15 e S .  ; La Iegislalio~l sociale en Ilalie, na Rw. du dr  publ., 
t .  11, p. 286. 

( 2 )  Cit. Primo tratt. d i  dir. amm. ilal., t .  I, Intr., n.O 47. 



deixasse de ser o proprietário de um deles um particular para 
o ser o estado. 

NZo se confundirli porém esta actividade pnti-irnoiiial com a 
actividade social do estado ? 

OKI..~NDO procura distinguir do seguinte modo a actividade 
patrimonial da actividade social. É certo que, na jener a l'd I ade 
dos casos em que o estado cria serviqos para proiilovei- o bem- 
-estar público, o conteúdo de tais actos tem aiialojia com ou- 
tros de dii-cito privado : nssiin, nos serviqos postais o estado 
pode assemelhar-se a um recoveiro, e as diversa-; relaqóes 
com os cidadáos, que se :iyroreitam de tais serviqos, corres- 
ponderáo as derivadas do contrato de transporte; o mesino 
se deve dizer dos caminl~os de ferro de conta du estado; a 
instruqáo pode coiistitiiir uma indústria particular. Mas estas 
analojias cedem a substancial difercnqa do fiiii, diferenqa que 
não pode deixar de influir no modo de classificar jui.íriicarneiite 
o acto. Por  direito privado o fim do acto é o i i l ter~sse parti- 
cular, quer directamente do sujeito que opera, quer cie ocitrciil 
em favor de quem opera(1).  Na activid'ldc social porem o 
estado ii'ío 6 cietcrmii-iado por u i~ ia  mera vantajcm económica, 
mas sim por um interêsse público, - o de aussiliar uma deter- 
minada relaq5o social. E isto tanto se dá com os scrviqos cuja 
despesa i paga pelo fundo jeral Financeiro do estado, como 
com aqueles cin que o cidadáo que dêles se aproveita paga 
um qu , in t i td ro  rcspcitivo, o qual aqui não reveste a natureza 
juridica do do rlt drs, mas siin toma o nome característico de 
taxa, podeiido citar-se como exemplos os servicos telégrafo- 
-postais, quanto ao custo da transmissão ou à estampillia de 
franquia, a instruqáo secundária e supci-ior, quanto iís propi- 
nas de matrícula, etc. Assim, nesta forma de actividade social 
do estado, êste nem aparece como soberano, nem táo pouco 
se apresenta como sujeito de direitos patrimoniais, ou como 

( I )  Vej. cit. Primo tratl., t. I ,  p. 76, not. (2). 



um património considerado como sujeito de direitos; êle p a n -  
tSm-se corno a própria sociedade para os fins de interêsse pú- 
blico, einbora a natureza especial das fLinqóes, que em tal caso 
desempenha, náo importe exercício cle direitos soberanos, mas 
o deser~volviinento da í'6rqa social que de várias fontes se con- 
centra no estado (I) .  

Administração 

21. - Posição do problema. 
Aos modos clc sci L t ,~  vontade do estado correspondem as 

fiinqóes lejislativa, cxecctiva e judicial, esta quando determi- 
nada pclas exijencias do pi incipio de coordena~áo ; e porque, 
atei~deiido bem, coriipi-eendc-se que ri  Icjislaqáo qzrel-e, iinpcra, 
dcteriiiinri, iiini i-iáo opei-a ; que LI jiistlqa seittc~zcia, declara, 
I ~ : I S  n;ío op i - a ,  e que, cmfim, a exccucáo cabc própriamente 
a f~iiiciio de opel-ar, obr-ai-, j e r i r :  - daqui deriva um sentido 
especial c restrito da expressáo-actividade do estado -, 
ligada a iclca da realizaqáo, por actos, cios fins do estado. 

Aq~ii coincqa de aparecer o conceito dc adnli?zistrapío, por- 
que o cstado, operando, jerinclo, adnzinistra. Mas também de 
pronto aqui surjem as diverjéncias fundamentais e as mais 
var,,iil,is opinióes. 

Se o estado, praticando certa ordem dc actos, administra, 
se tem uma ac t i~~ idade  administrativa, -será na vida do po- 
der executivo, e só dêste, no funcionamento dos Orgãos que 
o cori~póern, e em todos os seus actos ou só em alguns, que 
se encontra a actividade administrativa do estado? 

Se  o estado tem uma actividade administrativa, - derivará 
ela, de urna fi111gnó administi-atizjil, distinta das demais, e á 
qual cor] ehpoiidam órgáos, que constituam ou clcvam consti- 
tuir um podei- adnzinistrativo aiitóilomo ? 

(I)  Vej. ORLANDO, cit. Primo tratt., t. I ,  Intr., n.08 47 e qg. 



Qual o critério científico para a detcrminaqáo dos fenóme- 
nos administrativos de entre a série dos factos da vida d o  
estado? O que é que caracteriza específicamente o conteúdo 
da actividade administrativa do estado ? 

Tal  é o problema. 

22. - A antiga escola clAssica. 
A antiga escola clássica, nascida na Franqa no primeiro 

quartel do século xrx, e dai espalhada por quási toda a Eu- 
ropa, baseia-se no princípio da divisão dos poderes, consi- 
derando a adininistraqão como uma deprndén-. p ~ d e r  
esccutivo ou uma das fornias por que êsse poder se inani- 
festa ( I ) ;  o conceito da administraqáo deriva do estudo das 
atribuiqóes do poder executivo. 

Para dar uma idea da doutrina da escola francesa, extrai- 
remos dos já referidos I'rincipios e i~tstitz~icóes de direito 
admirtistrativo, comeqados a publicar pelo sr. dr. LARANJO, o 
que julgamos bastante. 

Dcpois de ter classificado as funqões do poder público em 
funqóes política, lejislativa, e?cecutii)a e judicial c de atribuir 
aos poderes moderador, lejislativo e executivo a função poli- 
tica, - direcqáo dos interêsses jerais do país -, diz o sr. dr. 
LARANJO que, além da parte importante que tem em tal fun- 
qão, ainda o poder executivo tem duas hnqóes muito distin- 
tas : - a da aplicacão das leis de interêsse público -, e outra, 
de iniciativa própria, - a de velar pela manutenqáo do direito 
e do interêsse social ; e procurando determinar a área da ad- 
ministração e por ela a da ciéncia administrativa, parte das 
relaqóes do poder executivo com os outros poderes e da acqáo 
própria daquele poder. Assim mostra que as funqóes do poder 
executivo em relaqáo ao poder lejislativo, judicial e político 
são accáo administrativa. Mas não pára aqui a amplitude 

(I)  Vej. BONNIN, Abrlge iier principes d'adminisfratiotz, Paris (Amable-Costes), 1829, Pre- 
@cio c liv. I.", $ I." 



desta acção : «o poder executivo, acrescenta o shbio profes- 
sor, é obrigado tambem n pi.evenir, quanto seja possivel, os 
males de qualquer ordem no que elles contrariam os interesses 
publicas, e a remedial-os, quando lhe não fosse possivel pre- 
venil-os ou evital-os; é obrigado, al im d'isso, a harmonisar os 
diversos interesses partic~~lares com o interesse publico, não 
levando porém o sacrificio d'aquelles interesses além do estri- 
ctainente necessario para se harmonisarem com este. Todas 
estas funcqóes são ainda acqáo administrativa. As aggregaqóes 
publicas locaes têin tcimbein fuilcqóes ai-ialogas a estas, que 
constituem ainda acqáo administrativa. É pois vasta e tem 
muito cie discrecionaria a acqão administrativa; e, attendendo 
rí sua natureza intima, póde classificar-se nas seguintes fun- 
CGÓÇS : 

« r  .a Funcqáo juridica ou dc policia, que consiste em a admi- 
nistraqáo vigiar ou limitar a liberdade dos individiios no uso 
das suas faculdades e das cousas, harmonisando-a com o di- 
reito e o interesse de t0dos.u 

( ~ 2 . ~  F~inccáo economica ou de gestão, que consiste em a 
aclrninistra~áo realizar aquelles serviqos e obras que, por se- 
rem de utilidade commum, náo p0de.m ou não devem ser 
feitos pelos particulares. s 

a 3 . "  Funcqão moral ou de auxilio, que consiste em a admi- 
nistraqáo auxiliar, em virtude da solidariedade social que 
existe entre os nlembros todos d'utna naqáo, aquelles que 
pelas suas poucas forcas ou da sua familia ou por circumstan- 
cias accideiitaes não podem sustentar-se sem esse auxiliou. 

a q . "  Fui~cqáo de progresso ou de iniciativa e direcqáo, que 
consiste em a administraqão iniciar e attrahir a sociedade para 
todos os melhoramentos intellectuais necessarios e coinpativeis 
com as suas forqas, contribuindo para a sua realisaqáo directa 
ou indirectamente)). 

Ein seguida o Sr. dr. LARANJO, comparando a administraqáo 
com o direito administrativo, mostra que êste tem uma drea 
menos extensa do que a administra~áo, pois que uo direitq , 



adminiseativo, considerado sob os dois aspectos, theorico e 
legal, estuda a organisaqáo racional e legal das instituiqóes 
administrativas, a lei que a administracão tem de applicar, e 
nada inais; ao passo que a scieitcia adnzirzistrativa tem tam- 
bem de estudar os conhecimentos necessarios para applicar 
essas leis e para se dirigir convenientemente, sempre que a 
intervenqáo da administraqáo seja necessaria~. E conclui, de- 
finindo a ciéncia da administraqáo- «o  cunjuncto de principias 
que determinam e organisam as instituiqóes administrativas, 
definem a extensão e natureza da acqáo da adininistraqáo, e 
o modo de a applicar convenientemente todas as vezes que 
o interesse social requeres sua interveiyáon (I).  

23. - As modernas teorias. 
O critério seguido peios escritores da escola cl~issica na 

determinaqáo do conceito de ~~~ln t i~z i s t ragáo foi sendo abando- 
nado, obedecendo os moclerilos tratadistas ao influcso de duas 
causas : + a grande iinportincia que tem adquirido a ac+ 
social do estado, importancia que tende a aumentar sucessi- 
vamente, e - a influéncia renovadora da sociolojia, impondo 
a aplicaqáo cle processos novos e novas ideas na construqáo 
da ciincia política, tornando-se por fundamento a co~zccp@o 
orgánica do estado e a diferenciaqáo das funqóes sociais. 

Resumiremos a doutrina de alguns autores, que obedecem 
a modern:~ orientaqáo, pelas variantes que apresentam, e por- 
que em volta das suas teorias se podem considerar agrupadas 
as opinióes dos demais. 

A) Doutrina de Stein. - SI.EIS(~)  comeqa por colocar em 
confronto a constituiqáo e a administraqáo. Observando que, 

(I)  Vej. obr. cit., n.OS 2, 4,ú e 7. Dos escritores portugueses podem ver-se I,. I'. (dr. I.ori:e 

PRAIA), L)ireilo constitucionalyortugue?, Coimbra (.llanuel d'illmcida Cabral), 2." parte, vii l .  11, 
1880, p. 5 e S., 81 e S. ; LOBO D'AVILA, obr. cit., cap. 3 . O ,  fis 1.O e 2.O, p. 47 e S. 

(2) Para expor a doutriria o11 sistema de ~TEIN recorrcrnos ao rcferido trob;illi~i -Lu 
scicnja dell'a~nmnistra;iorze prtbltca secondo L. Von Stein, publicado lia Ijibliot. di se. polit. 
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se a ci6ticia da constituiqáo, dando por assim dizer a anato- 
mia e a fisiolojia do direito público, mostra o que o estado é 
em teoria e na prAtica, a ciéncia da administracáo cumpre 
determinar o que êste poderoso e vasto organismo do estado 
del~e f i l ~ ~ ? . .  

Seria um erro limitar o campo da ciéncia da ad.ninisti-acáo 
aos oficios da adininisti.a~áo interna, pois que 1150 poderia 
exaurir-se no restrito círculo desta administracao toda a vasta 
matéria da acqáo do estado, tudo o que o estado deve fazer .  

O prbprio deseil~olvimento da idea constitucional levou ao 
justo entendimento do conceito total e unit;írio da adniinis- 
traqáo. A ciéi-icia da constituicáo conduz, pela participacáo de 
todos os cidadãos na formacáo das leis, ao carácter unitário 
e universal da vontade do estado; e a lejislaqáo, ern que esta 
vontade se concretiza, deve ser considerada um todo orgánico 
e único. Daqui deriva n nccessiciade cie ricl~ar, na grande va- 
riedade das fuii~óes e organizaqóes de crida uma das partes 
da adininistrnqáo pública. a z~lzidade da idea politicii, que 
nelas 0pei.a. Esta unidade, como conceito superior, deve su- 
jeitar todas as partes da administraqiío ao todo, isto i, todas 
as leis e todos os organismos adnzi~listrati~~os a I r n r  conceito 
plenanzenie conipreensivo da sida cio eslado. Na indagacão do 
que cada uma das partes do orgailismo :idininistrativo, tais 
como sáo dadas pela coilstituicáo, de~~el-á. fa;~>i-  em conformi- 
dade com a vontade universal e única do estado se chega ao 
conceito completo da acliiiiiiistraq50, visto que ela t justamente 
a cotzstif uigrío em ncg'io. 

Esboqado, como fica dito, o seu pensamento jeral, STEIN, 
para melhor o desenvolver, passa a apreciar o conceito orgá- 
nico do estado, do qual segue para a consideraqáo do estado 
como uma personalidade. 

Sendo uma personalidade, o estado deve ter-u) absoluta 
consciéiicia de si, isto é, o seu eir, - fi) auto-determina~áo 
activa, isto é, a vontade, - y) uma forca que realize no mundo 
cxterior os actos da sua vontade. Mas, corno qualquer outra 



personalidade, o estado acha-se colocado no meio de uma in- 
finidade de fôrqas e de fenómenos, que formam o mundo ex- 
terior, e sôbre que êle deve exercer a sua acqáo. Para se 
compreender êste processo de exteriorizaqáo e de acqáo do 
estado sôbre o ambiente, distingue S I E I N  OS dois conceitos de 
acta e obra. O acto é o processo em que a personalidade ma- 
nifesta únicamente a sua auto-determinaqáo, isto é, a sua 
vontade sôbre o que está fora dela, senz considerar se os fe- 
nómenos e os entes, sôbre que opera, teem ou náo teem di- 
reito a uma existéncia autónoma. O acto torna-se obra, quando 
a vontade, na sua acqáo sobre o mundo exterior, tem ein conta 
a natureza. a vida real e as suas forcas, o direito dos fenórrie- 
nos sôbre que pretende influir. 

A obra da personalidadc universal, do estado, é o que se 
chama a adininistragcío. A idea da admilzistragão é dada pela 
idea do estado oyera~zfc. A constituiqáo, qual organismo em 
si, representa a vo~ztcide do estado; a adininistraqáo E a sua 
obra. 

Para a idea abstracta da administracão se converter em 
organismo activo, e assim operar de modo concreto no campo 
da vida real, segue-se um processo. que se funda essencial- 
mente nestes dois elementos : - a) a í ~ ida  da sociedade rimana, 
que se desenvolve segundo leis próprias. e a qual, considerada 
nas suas relaqóes coní a idca da personalidade e 110s limites 
de um dado povo e de uma dada tpoca, podenios chn:nni- n 

civilizacão dêsse povo e dessa época, e - b) aSf2i-cíi, cle ilii:. 1 1  

estado, considerado como pessoa universal, autónoma e livre, 
se serve para subordinar a vida de cada um à vida colectiva. 

ao com a Por  êste lado se confunde a doutrina da administra$' 
doutrina das recíprocas relaqóes entre a organizacão social e 
o poder político. O poder político é que dá um carácter pes- 
soal à civilizaqáo, e. concedendo embora que esta seja cobre- 
tudo obra da comunidade social, subordina esta à própiiii in- 
fluéncia e accáo em todos aqueles pontos em que isso é 
necessário para que a civilizac,.áo continue o seu caminlio as- 
cendente. 



B) Doutrina de Ferraris. -Em face das duas tendéncias 
extremas,-a da antiga escola francesa, pela qual o direito 
administrativo bastava por si para dar conhecimento de todas 
as matérias da administracáo pública, e a da escola alemã de 
STEIN, que proscreve o direito administrativo, substituindo-lhe 
outras disciplinas,-a das finanqas, a do exército c a da ad- 
ministraqáo própriamcilte dita-, entendeu FERRARIS dever 
seguir um caminho intermediário. 

O direito administrativo poderli subsistir, inas como parte 
do direito pziblico intri*tzo, que assim exporá todo o organismo 
do estado e as matérias jurídicas que a êste se referem. O 
conteúdo do direito administrativo, desde que se lhe queira 
conservar o nome, compreenderli assim : - I .", o organismo 
do poder executivo (excluido o judiciário); 2.", a jurisdição 
administrativa, compreendidas as matérias jurídicas referentes 
:I administraqáo considerada como pessoa moral e da qual 
nascem relaqóes de direito com os cidadáos. Para usar de 
uma fórmula compreensiva do respectivo conteúdo, dir-se-á 
que do difeito a'dministrativo formam objecto só as personae 
et actiones, mas não as 1-cs da adininistraqão pública. Estas 
dáo orijem a disciplinas especiais, a s  quais, sem vínculo de 
unidade corn o direito iidrninistrativo, interessam a política,, à 

estatíslica social c a ccoilomia social, e, tendo em conta os 
seus preceitos, investigam com que meios o estado se torna 
órgão e instrumento da acqáo colectiva do povo, e como 
presta a~issílio a sociedade por um progresso ordenodo e 
solicito. 'Triis disciplinas são : - I ." ,  as que investigam os mo- 
dos como o estado procura os bens econórnicos e os servi- 
qos pessoais (físicos e intelectuais) de que precisa; 2 . O ,  as que 
investigam como o estado exerce a acqáo sobre a sociedade 
para promover o seu desenvolvimento económico, físico e in- 
telectual. As primeiras são a ciéncia dasjnangas, a cié~tcia do 
exército e a ciéncia da jei~ai-quia civil; as segundas constituem 
o por excelcncia denominada- ciéncia da administrapío. 

FERRARIS não inclui na ciéncia da adininistraqáo nem a ad- 



mitzisft-agáo da  justiga, ncin a oi-gaiii;a+ío jzrdiciá1-ia, objectos 
de disciplinas jurídicas especiais. Taiiibim dela exclui as rela- 
qões dos estados, como tais, entre si, embora alg~ins institutos 
por ela estudados tenham caracter interiiticional, para náo 
usurpar objectos da yo1itic.a i?tteritacional. Igualniente deixa 
a política eclc~sicíslica as questões sobre as relaqóes entre o 
estado, a relijiiío e a igreja, ocupando-se sómente de duas 
q~iestóes eclesidsticas : - a do ensino relijioso nas escolas pú- 
blicas e a das faculdades de teolojia nas universidades; e estas 
mesmo só de um modo secunddrio, sob o aspecto 'ipcnas da  
injeréncia do estado no sistema jcral da instrucáo. 

Náo aceita, apesar do que fica dito. <i cienomina~áo de ciéiz- 
cia da adrttz?zistrapío iuter-tza, como quer SII-I\,  por isso qiie 
muitos assuntos dc quc trata, como siiúde piiblica, emigraqáo, 
vias de coinunicaqáo, tratados de comércio, cridito, etc., etc , 
teem o dciplo caricter nacional e internacional ; prefcre a de- 
nomiiiaqáo de ciéncia da adnti?zis' t~-~z~io social, que Kitsi,~n 

propõe. 
Considerando a sociedade como uin ente ii io separado, mas 

cli~tinto do estado, indaga F F R I ~ A ~ I S ,  eucluindo os eleinentos 
qiie dependem do organismo proprio do estado e (1s ligados 
ao culto relijioso, quais sejam os vci dacicii-os elemciitos so- 
ciais, e vê que na vida do povo á três organismos, que se en- 
trelacam e constituem a sociedade no sciitido científico da 
p,il,ivi J. - o económico, o físico e o iiitelectual -, os quais 
coi-iespoiidem as necessidades sociais dos indivíduos. 

Expondo os caracteres dêsses organismos e mostrando que 
deles rcsultam as classes sociais, que com os seus antagonis- 
mos mantecin a ajitaqão na vida do povo e produzein a cha- 
mada qirestiFo sociíil, entende que o estado, como reguladoi. 
s lp-rnlo '?LI ~ ~ i d í i  intinza e ói-g-áo da acgáo colect i~~a do povo, 
deve intervir para manter a just,i e necessdria distinqiio das 
classes, aussiliaiido as  menos favorecidas da fortuna. Estudar 
onde a sua injeréncin pode ser útil e onde scria inútil ou pre- 
judicial em cada uma das institiiiqóes sociais, - eis o conteúdo 



vasto e importantíssimo da cii~zcia da admifzist~-ac&o, e que 
bein se pode chamar ciincia dL7 adntinistí-scão social. 

Passa depois a expor as linhas fundainentais do sistema. 
A ciincia da administras50 investiga primeiro que mais 

nada os princípios jerais que dirijem o estado na sua acsão' 
social. 1+:1,i mostra que o estado, ernquailto altas razões de in- 
terêsse público 1150 requeiram a injeréilcia governativ~i, deve' 
promover o livre desenvolvimeilto da actividade individual, 
destruindo os otistáculos que a embaracem, abolindo, como 
tem feito, os priviléjios de classes e substituindo-lhes a livre 
associaqáo, a livre vocaqáo, o livre agrupamainento dos inte- 
rssses. Assim, os princípios de liberdade e de igualdade s50 
c1cv:idos b catcgori:~ de princípios orgbnicos da adrniiiistr:tcio' 
soci~ll. hlas a igualdade jurídica não basta, porque nas máos 
das classes ricas e cultas fica st-tnpre uin grande poder, uina 
superioridade de .jkcto, a qual, posto não reconhecida jurídi: 
camente, é causa de antagonisinos e de depcndéncias ; O por 
isso necessdrio acoinpanhar a igualdade jurídica da possivel 
igu~ilciadc de facto, nos limites impostos pelas inevitáveis dis- 
tinqóes sociais. Dererii~inar èsses Iiiiiites t ciin cios 111;lis i r -  
duos oficios da ciéncia d,i adininistraqáo. E: porque súo cada 
vez inais extensos e complecsos os fcnbinenos sociais, assim 
também a acqáo social do estado c! c,icia vez innis extensa e 
intensa. Para se inforniar das condicões da sociedade e medir 
o alcance da s w  iatervenqáo, tein o estado corno meios a teo- 
ria administrativa da estntistica, os inquiritos e as exposiqõcs. 

Indica ein seguida E'c~ri~i<rs as partes da ciéncia, as quais 
respeztivarnente dcnoinina - cie'ncia da i l ~ ~ t ~ ~ i t ~ i s t i ~ i l g ~ l ó  econó- 
mica' ciélzcia da arlnliilist~-acnó intertia e ciincia da admi?tis- 
gão da ilzsti-l~gcío y~íblica -, conforn~e se ocupam dos feiiome- 
nos econornicos da sociedade, clos que assentam i10 organismo 
físico ou estado da populacáo c seu rilovimento e dos que 
prendem com o desenvolvimento intelectual da sociedade. 

Chega finalmente ao conceito da ~ii11ciil da administrapío, 
definindo-a a -- ciéticia da accão social positiífa e directa do 
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estado. Accão, entendendo por esta a intervencáo do estado 
quer por meio da lei, quer por meio dos seus órgáos executivos 
(administraqáo central, adrninistraqáo loca:); exaininaiido assim 
tanto a accáo do estado que náo é regulada por a lei, que 
nem seinpre pode prever todas as necessidades sociais, como 
a que se satisfaz com a lei, cuja execucc50 se deixa aos parti- 
culares e hs associaqóes, como emfim a quc 6 determinada 
pela lei e se cumpre por meio dos órgáos executivos. E m  uma 
palavra, náo se discorre da só intei.vencáo dos órgáos execu- 
tivos, mas d o  csf '~do,  C ~ L I ~ ~ I ~ L I C I .  ~ L I C  seja ;I sua foi'tna, O seu 
o~.garlismo, o seu poilcr esecrrfillo. .Ic.giío soc.isl, sigi-iificando 
assim a ii-ijerbncia do estado na vida ecoiióiilica, física e in- 
telectual da sociedade. Acciío social yosit i~la,  para distinguir 
a ciéncia da administracáo da ciéncia cta policia. Accáo social 
directa, para diferencar a cibncia da adininistraqáo das ciincias 
das finanqas, do exército e da jerarquia civil : estas ciéncias 
ensinam ccmo o estado, efectuando a obrigiiqáo jernl do pa- 
gamento dos impostos e aplicando a progress50 na taxaqáo, 
instaurando a obrigaqáo jeral do serviqo militar e facultando a 
toda a pessoa culta o ádito aos empregos, pode exercitar uma 
acqáo de inuita eficicia social; poréiil, assim como 1150 é tal 
o fim priiii8rio nem das finanqas, nein do exército, nem da 
jerarquia civil, instituiqóes que são as grandes forcas do estado 
e teem por tarefa principal procurar-lhe os bens ecoiióinicos 
e os serviqos pessoais de que necessita, assim a accUo social 
do estado exercida por meio delas é coin efcito indirecta(1). 

C) Doz~t~- i , t s  de Oi.lL~iiJo. - ORI.ANDO 110s seus Prirzcipii di 
dir-;/to atili~zinisti.ati~lo, depois de criticar as opiniões cie di- 
versos autores, conclui por dizer, scgiiindo LOININC,  que ao 
direito admiiiistrativo respeita toda a actividade jurídica do 

(I)  FERRARIS, ohr. cit., Primeiro ensaio : 1.o scieri;a dell'<r~ii~iriiri~tra;ioite, oggcllo, limtti 
e3 ufficio. CAVAGNARI rEIemenfi di scie~rin d ~ ~ I I ' ~ i ~ t i ~ ~ i r r r i s t i ~ ~ ; i o ~ i e .  I ' i rc i~zc IG. Ilarhèra), 
I@] adopta a detitlipío dada por FERIIARIS da ciciicia da adiniiiislr.1~5o c a divisúo sistemltici 
por Sste indisada. Vei. tambfm B.%RBIERI, E1:nieiiti di sc1oi;v d<~ll'a~~rnrinist,.n;ione, Bolo. 
gna (Nicoln Zanichelli), 18%. 



estado (menos a jurisdiqáo civil e penal!, compreendendo nela 
a organizaq50 da administraq50 e a teoria dos meios jerais de 
que a adininistraqáo dispõe; e que tudo o que constitui o 
conteúdo económico ou social da actividade do estado faz 
parte da cihicia da adn~iizisti-a<&), a qual assim fica uma cién- 
cia eminentemente social e 1150 jurídica, integrando-se todavia 
no direito administrativo as forinas jurídicas que essa injerén- 
cia social assiime. Assiin, cicnciil da administraqáo é a ciéncia 
que estuda o conteiido econtiinico e social da actividade do 
estado, relativamente ao fim do mesmo estado ( I ) .  

Lili triiballio posterior, na Introduqáo ao I->i.i)ílo 11.'1ttato 
co~nplcto d i  dil-dto antnii~zistrativo italiano, Oiir ANDO nota 
que, obedecendo à tendencia moderna da especializaqáo das 
ciéncias, da matiria total do direito público jnterilo se fez a 
distinqáo, tornada dominante, entre direito constitucional e 
direito adininistrativo. A separaqão sistemática entre estas duas 
ciéncias efectua-se, determinando a existéncia distinta das duas 
iiocóes lójicamente autónomas, -a de constitui~áo e a de ad- 
miílist i-agzo. 

Vendo no estado uma soberania, a qual se manifesta em 
um conjunto de instituiqóes, que constituem a organizaqáo 
política do mesnio estado, considera direito constitucional o 
que estuda o estado na sua organizaqáo jurídica, a sua sobe- 
rania tornada efectiva no exercício dos diversos poderes pú- 
hlicos; e, sendo assim o estado como que uma pessoa viva, 
que pensa, que quere, que pode, será natural preguntar : qual 
o destino desta fôrqa operante, que já se supõe constituída! 
Nests passajern Iójica da forca operante ao.fint, que ela tem 
de realizar, estlí, diz Oi:r.asno, a justificaqáo sistemática da 
distiilqáo eiitre o direito coristitucional e o direito adrninistra- 
tivo. O estado, considerado no seu ordenamento, dá o conceito 
de constituicáo; considerado no seu fim, dá o conceito de 
administraqáo. E quando se diz j n z  e êste se atribui a uma 

(i) Cit. Princ. di dir. anrtn., p. 20 a .+?. . 



pessoa consciente e dotada de vontade, isto equivale a dizer 
que ela desenvolve uma actividade dirijida ao conseguimento 
dêsse fim. O estudo científico desta actividade, ernquanto re- 
gulada pelo direito, constitui precisamente o objecto do direito 
administrativo. 

Referindo-se as dúvidas que surjern ligadas ao pensamento 
de que fora do campo adininistrativo A tambéin actividade do 
estado, diz que tais dúvidas são o resultado da náo benéfica 
influéncia da teoria da divisáo dos poderes, devida a MONTES- 
QUIEU. Da idea de administraqáo, no sentido lato de que se 
trata, deve excluir-se qualquer mecánica scparaqáo de poderes. 
Fala-se da actividade do estado e não da actividade ou funqáo 
de algum dos poderes do estado. Para o conseguiineiito do seu 
fim o estado desenvolve todas as faculdades de que é capaz: 
assim o próprio acto Iejislativo 1130 se exclui dos elementos 
de que consta a actividade ad.ninistrativa. Sob êste aspe- 
cto, 3 idea de adntinisti-acão n30 estri em antítese com a de 
lejislagáo ou de jttrisdicnó, inas sim com a de tonstit~ri~LFo. 
Apesar porém do reconhecimento desta verdade, entende 
ORLANDO que o estudo da funqão lejislativa náo entra no 
campo do direito administrativo, porque a lejislaqáo constitui 
uma suprema forma da vontade do estado: e sob êste aspecto 
ela aparece como um elemento integrante da idea de sobera- 
nia, sobre a qual se firma o direito constitucional. Ora o di- 
reito administrativo supõe o estado já constitliido COMO perso- 
nalidade : e visto que a lejislaqáo constitui um facto decisivo 
de tal personalidade, bem pode dizer-se que ela faz parte, 
náo da ciéncia do direito admiilistrativo, inas da que se ocupa 
da constitui~áo do estado. Emquanto a jurisdiqáo, iiáo pode 
negar-se que a r e l a~áo  entre esta fuiic5o e a maiiutciiqáo do 
direito é táo intima, que os dois conceitos se iiáo separam; 
assim a jurisdisáo faz parte do conceito de admiiiistracáo e 
o seu estiido compreende-se no direito ndininistrativo. Náo 
quere poréin sustentar que toda a matéria do direito judi- 
cihrio civil e penal entre no direito adininistrativo, embora 



seja comum a orijinária idea sistemdtica e a administraqáo em 
sentido lato, como actividade tendente à manutenqáo do di- 
reito, compreeiida a jurisdicáo ; porque isto não impede que 
a ordem de conhecimentos relativa a esta última matéria possa 
constituir uma ou mais ciéncias autóiiomas. 

Mas, além da actividade administrativa dirijida à ma~iuten- 
$50 do direito, de que se acaboti de falar, ainda a adminis- 
tracão pública abranje uma outra esfera de actividade adminis- 
trativa, derivada da existéncia de numerosos serviqos públicos, 
em que o estado, como pessoa moral. não difere, na sua jerén- 
cia patrirnonial, das outras pessoas privadas; em tal caso não 
se estti no campo do direito público, mas sim no do direito 
privado, e esta actividade patrimonial não faz parte da adini- 
nistracáo pública, propriamente dita, nem entra no campo do 
direito administrativo, o qual, como se sabe, é uma derivacão 
do direito público. 

Emfim, a observaqáo dos estados modernos mostra uma 
outra esfera larguíssima de actividade do estado, que não 
pode compreender-se nem na dirijida a manuteiiqão do direito, 
nem na que tem por conteúdo uma jeréncia patrimonial : - é  
a actividade social, da qual OKLANUO fala em termos idénticos 
aos já expostos, quando distinguimos essa actividade no estado. 

E m  conclusão, diz ORI.ANDO que, posta a actividade do 
estado como o critério jeral determinador da noqáo de admi- 
nistraqão pública, cla qual pela sua parte surje a ciéncia do 
direito adininistrativo, três bem diversas maiiifestaqóes de tdl 
actividadc se notatil : -a dirijida a manutenqão do direito e à 

conservaqão da paz e da boa nrdein na comunidade (nctivi. 
dade j~r~- íd icc i ) ;  a dirijida :i siniples jeréricia do próprio patri- 
mónio (acfi1lidaciep'7ti-inro1li~1I), c a dirijida a promover a civi- 
lizaqáo do povo nas suas diversas manifestaqóes de bem-estar 
físico, económico e intclcctual (actii idade sociaI) (I). 

[ I )  Vej. Prinro / i . ' i l t .  dr dii.. aeim. ilc;l., 1. I ,  Intro?., p. 59 e S. 
SANTI ROMANO (l'rincij*ii di diritto i;mministritiioo r:a!iano, llilano (Societii Editrice 



D) Do~rtrina de Posada. -Diz ADOLFO POSADA (I )  que a 
acepqáo, que STEIN e FI:KRARIS, e em geral os sectários da 
doutrina administrativii da injeréncia social do estado, dáo a 
palavra adnziriist~-ai-, importa uiua significaqáo, segundo a qual 
admi~zist~-ar no  estado é uma cousn diferente do que é na vida 
individual, na família, na igreja, em todas as sociedades parti- 
culares e até mesmo nas sociedades locais, -municípios e 
províncias -, quando se fala da sua administraqáo peculiar 
privativa. É necessdrio portantq, antes de mais nada, ver se á 
no sistema da actividade do estado direcqáo e objectivo ana- 
logos aos que justificam a administra~áo em todas as demais 
esferas da vida. Ora  a adiniilistraqáo rio seu sentido jeral é a 
actividade subordinada, dentro do sistema de vida de cada 
pessoa, as exijéncias que o cumpriinento dos fins dessa pes- 
soa impõe, para que ela em todo o caso fique em condiqóes 
de os  cumprir. 

Procura depois P o s a i ) ~  determinar n funqáo adinii-iistrativa 
no sistema jeral das funqóes do estado. 

Á 110 estado uma actividade, que se manifesta de uma ina- 
nciia permanente, mas que 1150 é uniforme nem omojénea; 
ela importa uma variedade de direcqóes constantes em si e 
diferentes quanto ás necessidades fundamentais a que corres- 
pondem. Analisando as direcqóes que neccssai-iameilte se de- 
duzem das condiqóes em que rí de manifestar-se a actividade 
do estado, ver-se-ri que êste, scin quebrar a unidade superior . 
da sua vida, produz siinultaneii e sucessivamente as três for- 
mas particulares de actividade que passamos a a11 a I '  isai-. 

Lihraria), 1901, p. 1, entende que ;I fiiii@o iidministrativa consistc na actividade concreta com 
que o estado prosegue os proprios iiiter;sses, dciitro dos limites do direito precedenteiiieiite ou 
contemporineameiite estabelecido; e acrescenta qiie n palavra .actividade11 e iisadii ciii uni scii- 

tido, que se pode cliamar tecnico, que exclui a lejis\a$áo e ii jurisdiqio. 
PRESUTTI (ohr. cit , Parte jeral. p. 791 diz que a ciencia da admiiiistraqáo determina os casos 

em que 6 necessária a actividade exccuti \a  para o conseguimcnto dos fins, que :i politicn desi- 
gna ao estado e as mod idades de t a l  actividade, para que com ela se ohrenlia o massimo efeito 4' 
util com o minimo esiòrço. 

(i) Cit. Trat. de der. adnrin., L. 1, p. 43 e s. 



A primeira manifestaqáo da actividade do estado é a que 
neste se desenvolve de um modo natural e necessArio para o 
cumpriinento do seu fim : -trata-se pois de uma actividade 
yei-maneizte e de inzediirts 'fcter niilzação. O u  náo existe o es- 
tado, ou, a existir, vive para atender pelo csfòrqo espontaneo 
das suas enerjias a satisfaqão cla necessicl:ide umana que o 
justifica, isto é, vive pelo direito e para o direito. 

No desenvolvimento do direito é preciso assinalar, ao lado 
do esfòrqo constante e espontrineo, que a accáo jurídica da 
sociedade supõe, as seguintes fases capitais, que correspondem 
rios momentos da realizaqáo dc direito : I .a, frise da elaboraqão 
interior da regra jurídica; fase da csccuqáo ou realizaqáo 
directa do direito; S."? fase da aplicaqáo concreta desta regra 
ao fâcto. 

I*:stas tr2s fases capitais na jénese do direito, por obra do 
estado, são a base de três funcóes políticas - lejislariva, exe- 
cutiva e judicial -, as qunis POSADA considera, náo como fun- 
qóes específicas e diferenciadas ein órgáos próprios -poderes 
do estado -, ma., ei-il uin sentido ainplo. coino funqóes de 
toda a pessoa jurídica e que no estado político se revelam no 
exercício espontArieo e directo do organisiiio total do estado. 
Assim, por exeinplo, o direito que resulta do costume, e que 
como costume jurídico rcje relaqócs sociais. é obra do estado, 
embora o 1120 seja dos poderes constituídos. 

Mas não acaba aqui a actividade fiincional do estado. Á 
uma scg~iiida direcqáo dessa actividade, proveniente de neces- 
sidades, quc sáo a base da vida transitiva do estado : no estado 
moderno h,  ali111 da vida iittei-itn, inztnanerite, urna vida tran- 
sitiva, de rclaqáo, a q~ial  deseinpenha um papel muito impor- 
tante, segundo as conclicóes próprias dessa vida. 

O estado relaciona-se com os elementos pessoais, - indivi- 
duais e colectivos -. que o integram ; náo no conceito de ele- 
mentos componentes ou factores da sua vida interna e portanto 
colaboi-adoi-es da funcão anteriormente referida. mas no de 
pessoas substantivas, sob o princípio da autonoinia. 



O carActer distintivo desta fiinqáo é o de ser uma funcáo 
ti-altsiiiva do estado, compreendendo a actividade dêste diri- 
jida a manutenqáo de relacóes externas. 

Esta funcáo é a que mais confusa e indefinida se apresenta 
na estrutura orginica do estado moderno, sendo tal confusão 
causa da indeterrninacáo do conteúdo do direito administrativo. 
Com efcito, com o predomínio da estrutura constitucional ab- 
sorvente náo é dificil considerar a vida de relacóes interioi-es 
no estado (rclacóes com a vida individual, doméstica, munici- 
pal, social) corno parte integrante da actividade interna do 
mesmo estado, confundindo-a assim com o conlezido da sua 
filvz~ão .jz/i-idic-a imntaizelzle. 

Náo se dli esta confusão com outra direcqáo da actividade 
do estado, reconhecida como tr.a~lsitivn no direito moderno e 
base de uma funcáo política bem determinada : - a referente 
as relaçóes irlternacio)lais. 

Mas nem ainda com estas complecsas direcqGes da activi- 
dade política se extingue o conteúdo da actividade do estado. 

Com efeito, o estado, jci con~iderado como cxpressáo jurí- 
dica do todo social, já no sistema das suas funqóes específicas, 
tem uma necessidade w ~ i - e n l a ,  cuja satisfacáo é condiqáo do 
cumprimento do seu fim e do estabelecimento das suas rela- 
cóes : - é a necessidade da sua consei-z~apáo. 

O estado, conjunto de instituiqóes políticas, não pode vivcr 
sem atender constantemente à sua conser~apío e ao seu apei-- 
fei~oanlc~iito orgáizico; e, como govCrno, o estado supóe. para 
exercer a sua acqáo, a existéiicia, nas melhores condicóes pos- 
síveis, cie representantes oficiais, e além disso o emprêgo de 
meios materiais adequados para que as fiiiicóes políticas se 
tornem efectivas. Ora : I .O, a preparaqáo dos órg5os politicos 
compostos pelos funcionirios, e os meios materiais, bens; 
2.', a conservaqáo dos mesmos, e 3 . O ,  o seu constiintc nper- 
feicoamento, determinam uma nova dirccqáo da actividade do 
estado encaminhada a sua co~iserva~áo interior. 

A existéiicia de todo este complecso sistema de órgãosL, 



condiqáo formal indispenshvel para o desempenho das funções 
respectivas, sua constituiqáo, manutenqáo e adaptaqáo ao meio, 
de modo que a todo o tempo possam cumprir os  seus fins? e 
assim o parlamento lejisle, o govêrno govei-ne, os juizes e tri- 
bunais julguem, etc., determina no estado, como fica dito, 
uma nova direcqáo da sua actividade, distinta pelo seu objecto 
das qiic anteriormente examinámos, a qual, no conceito de 
POSADA, não é senáo a ncli~lidadc a~lmirtisiratilm. 

No rápido ensaio exposto da diferenciaciío das fiiiicóes do 
estado, ao determinar as suas necessidades essenciais, fica no- 
tada a que justifica a existéncia de lima actividade adntitzistra- 
t i ~ a .  Sintetizando agora, poder5 dizer-se que a admiizistragão, 
como funqão do estado, é a actividade dêste encaminhada a 
procurar. conservar e aperfeiqoar o orgaiiisrno (as diferentes 
instituiqóes), mediante o qual o mesmo estado realiza os seus 
fins. 

E m  seguida POSADA nota a necessidade de: I .O, não confiiiidir 
a adl.ttinisti-agão com o poder eseclrtiíio nem com o seu fim ; 
2 . O ,  distinguir aquela da accáo protectora do estado (iigei-c'ncia 
social). Desei-ivolve depois êstes pontos e diz que a adminis- 
traqáo não tem no organismo do estado uma esfera concreta, 
limitada quantitativamente; não é funqáo dependente de iim só 
poder, abranje toda a vida do estado I-elati~~anze~zte a conser- 
ztagão do seu oi.gaizisnzo, ou seja de todas as suas instituiqóes: 
- lejislativa, executiva, judicial, moderadora e de relaqóes iii- 

teriores c internacionais. 
Resiiinindo o conceito de administraqão, conclui POSADA nos 

seguintes termos:  depois do exposto, é evidente que a ad- 
ministraqc50 teri1 iiin objecto próprio, particular, cujo f~inda-  
meiito essencial esta na própria necessiclade do estado. A 
ndmiitist~.agcío é uina f~inqáo do estado, sendo indiferente para 
o caso que a sua esisténcin como tal esteja consagrada e re- 
conhecida c~x/ci-ioi-tnci~fc, graqas à constituiqáo política de uiil 
brgáo especifico : podei- aíli~liiiistrati~w. Além disso, segundo 
o exposto, a adntiiiis/i.a$áo não se limita quantitntiz~amc~iIte a 



uma esfera particular do organismo do estado : diferencia-se 
qtralitativame~zte, e abraiije - todo o estado e quanto dêle de- 
pende, relativamente à fundaqiio, conservação e :iperfeiçoa- 
menrn do seu organismo, isto e, relativame~lte h crjacáo, ma- 
nutcncão e progresso das instituiqóes, mediante as qtiais o 
estado reàliza o seu fim, e portanto os fins sociais). 

24. - Conclusão. 
Posta bem patente a diverjéncia dos tratadistas? quanto ao 

conceito de administraqáo pública, problema dos mais intrin- 
cados que nos oferecem as ciéncias polirico-sociais e cuja so- 
luqáo talvez seja ainda um desideratztnz, recebendo das opi- 
niões exaradas o qiie reputamos aceitdvel, iremos indicar em 
conjunto a doutrina que mais se nos antolha corresponder ao 
referido coticeito no moderno estado constitucional. 

Para isso procuraremos : - r . O ,  determinar -& 
n- jeral ~ @ ~ $ ~ ~ g , ~ ~ , d g ~ ç , ~ t a d , ~ ~  e 

d i a  parte da actjvidadc que a ela respeita, ou a-&de 
a d m i n m ;  - 2 . O ,  examinar se hquela funqão S.!, como 
pretende POSADA,-~~~~~~II-~ -+ .. . r t r r ru r  a u t ó n o ~ , ~ ,  . 
junto dos demais poderes do estado, e - 3.0 construir a- 
de adminis1rac80 públiça e determinar o seu objecto. 

A) b'urtpão adrrzzntstratzva ?zo szsteiíiu jerat aas jzln;óes yu- 
blicas dò estado e actividade adminisirat iv~ pUbEica. 

CAVAGLIERI(I) i: de parecer quc roda a actividade social 
for-ts da funcáo pública-; A- que tuao o que sai oa poisi- 
Diiiaaae ou aa conveniencrsi aa acqão individual para ser de- 
sempenhado por um agregado de pessoas, quer directamente, 
quer por delegaqiío em putra ou em outras pessoas, para o 
coi~seguimento dc uin fim,\que seja ou pareca ser de vantajem 
para os eletnentos que prtvti.kcem no mesmo agregado, entra 
no conceito de fuiy5o pública. 

( I )  Fttirriíioiri pubbliclie r alli o?lmaitiisti.alivs', Toriiio (Frrtctli Docca), I&$. 



Julgamos exorbitante êste conceito. Quando a actividade de 
um grupo social tem por firn e como efeito exclusivo o inte- 
rêsse patrimonial dos indivíduos associados, essa actividade 
náo traduz unia funqáo pública. Se  a traduzisse, a adminis- 
traqáo pública teria um campo de acqáo táo extenso como a 
actividade jeral ou total do estado, apenas excluídas as activi- 
dades individuais, singularmente consideradas ein si e nos 
seus efeitos, - - o  que é ii-iaceitlível. 

Alas tambfin a adiniiiisti . i~.io publica se 1150 adstrinjc só- 
mente a nlaiiifestaqões ele activict:icle provindas de qualquer 
dos órgáos coiistitucionais do podcr político do estado. h s t a  
levar a vista por sobre os de~iominados institutos de utilidade 
pública, para assim concluir: essas instituiqóes, que no seu 
funcionamento 1150 constiti~ern parcela da actividade de qual- 
quer daqueles órgáos, exercem também uma importante fun- 
qáo de utilidade pública, que entra no largo ~imbito da pública 
aciministragáo. Nem mesmo se furtam a uma participaqáo na 
administraqáo pública do estado as associaqóes ou empresas, 
que, tendo embora por firn principal ou último o interêsse patri- 
inonial, desempenham todavia por clii:il~llier forma servicos de 
~itilidaclc jcral. E até a propria actividade incliviciual pode assu- 
mir aspecto administrativo público, se o interesse público a 
inforina. Em todos êstes casos s e  manifesta a fungáo adini- 
nisLi-ativn pública do estado. 

Mas, sc s5o diversas ;IS fiinqóes ~ i ib l icas  do estado, como 
se podei-fi dc entre elas discriminar a fuiiqáo administrativa? 

I!m processo sistcindtico seria o de recorrer ao estudo jeral 
da natureza dos fenómenos sociais, investigando a jinese do 
fenomeno administrativo, estudando os seus ele~i-ientos consti- 
tiitivos, para assim determinar o seu carácter específico, a sua 
fuiiqáo na vida do estado e as  suas leis reguliidoras. 

Algiiinas tentativas de classificacão jei.:11 dos fenóinenos so- 
ciais teein sido apresentadas; pondo por tm de lado os nomes 
de alguns :.*ltores, embora notiiveis no aspecto jeral das suas 
classificacóes, rcferircmos apenas os do dr. EI\II(;DIO GAKCIA, 



de DE GREEF, e dos srs. dr. A~oirco  Co\i,\ c ABÚNDIO DA 

SILVA, qye nas suas classificaqóes dáo um logar determinado 
ao fenómeno administrativo. Náo nos dernoraremos todavia 
na exposicáo e critica das suas classificaqóes, por isso ser 
assunto menos próprio do estudo que fazcmos, bastando-nos 
simplesmente, para o nosso intuito, dizer que o dr. EM~GI,IO 
GARCIA I )  dá como conteúdo a administracão as condiqóes ou 
fenómenos de conservaqáo ou persisténcia das sociedades; 
que DE G K E E ~ . ( ~ ) ,  falando de um direito administrativo, náo 
caracteriza o fenómeno administrativo ; que o sr. dr. AI-ONSO 
COSTA (3), incluindo a ciétzci'z c7Liministí-ati~rn nas ciéncias so- 
ciais concretas ou aplicadas, diz que a ciéncia administrativa 
estuda a estrutura e a vida dos agregados intermedidrios a 
família e ao estado, quer sejam de divisão territorial, quer 
sejatn de divisão institucional; que o Sr. ABÚNDIO DA  SILVA^^) 
liga o fenómeno administrativo a funcáo directora ou gover- 
nativa da sociedade. 

A simples resenha feita mostra que das doutrinas dêstes 
autores pouco de característico podemos aproveitar para a 
deterrninacso do fenómeno administrativo público. Apenas 
na teoria do dr. E:\iic,~io GARCIA, cronolójicamente a primeira 
das indicadas, encontrarnos digno de nota o considerar a ad- 
ministraqão como ciéncia das condiqóes de conservacão das 

d c  es. socied* 
Procuraremos pois a soluqáo do probleina, seguindo por 

outro caminho. 
Pelo estudo anterior sabemos quanto ligada ao território 

estd a idea de estado. Onde o território comeqa de aparecer 
como factor componente de uin agregado social, aí também 

( I )  Cit. Aponlnmenlos de  al;tlmos p,-eleccóes.. . , p. 33 e 61. 
(2) 11~tt.odt1cfio11 A Ia sociologie, I.' parte, Uruxellas (Giistave Mayolez), iM, p. 17; e S. 

(3) L t ~ ó c s  de sciencia econonrica, professadas na Universidade de Coimbra eni 1X96~97, 

p. 62 e s. 
(1) Unta classifcafi'o dos phenornenos e das scientins sociaes, Coimbra, i@). 



principiam de surjir com caracteres definidos os conceitos de 
poder público e de administracáo publica. 

Mas será administraqâo toda a manifest,iq3o do poder pú- 
blico ? 

Vimos que a soberania se exterioriza. desdobrando-se em 
diversos poderes. que caracterizámos de - lejislativo, execu- 
tivo, judicial, e de coordenaqáo superior - , em face da funqáo 
específica que respectivamente sáo chamados a desernpenhar. 
Cada urn destes poderes tem o seu modo e processo de fun- 
cionar. Náo á vida sem acqáo; não á a c ~ á o  sem processo 
próprio. 

Tudo isto 6 actividade pública do estado, ou, mais restrita- 
mente, actividade do seu poder político. 

Se a adrninistracáo fosse determinada pela noqáo da activi- 
d'ide do estado, o11 mesmo pela da actividade do seu pader 
político na i-iianifestacáo dos diversos poderes do estado, - a 
adininistraqao pública teria um conteúdo, que ainda ninguém 
prctendeu dar-lhe na prirneira ipótese, nem iuesmo na se- 
gunda, pois que os escritores 1150 envolvein no conceito da 
adininistracáo do estado a acqáo ou modo de funcionar, pelo 
menos, do poder Icjislativo. 

Se tomússemos o tci.rno cidininisti-acão como correspondente 
ao traball-io ou processo que uin órgão desenvolve ou emprega 
para o deseinpenho da funqáo respectiva, diríamos que todo 
o poder do est'ldo tinha a sua adininistraqáo peculiar, pois, 
como jli observdrnos, náo ci vida sem acqáo. nem acqáo sein 
processo próprio. NL~o é porem este o sentido em que aquela 
palavra se torna para designar a adiniiiistraqão pública do es- 
tado. 

Tambtin de LOUCO 110s gode, servir a investigacáo etimoló- 
i& da palavr,~ g l l i n i n l s l , - s ~ - ( ~ )  para a cletei.mina~áo precisa 
do conceito de ~m"iii'iiis/l.a~Lfo p1íblic.a. 

( I )  Do Diccionni.io da Ilingoa porlugire;n, piihlicado em 1793 pela Academi:~ re:il das cicn. 
cias, de Lisboa, exirainios as seguintes acepgóes: 

,iAdnzinislrnr quer dizer - governnr; reger ; dirigir, beneficiando, alguma cousa, como r 



Cremos que é 110 seu desenvolvimento istórico, a partir do 
estabelecimento do moderno estado constitucional, que se po- 
derá apurar o alcance do conceito da administracão pública, 
e assim a determinacáo da funqáo administrativa no estado. 
Atendaiilos à realidade das cousas, para ver o qiie ao con- 
ceito, einbora vago, da adininistrricáo pública sc prciicic 110 

sentir jeral. 
I Se lanqarrnos a vista por sobte as iii;inifesta~óe~ da vida 

do estada para aí distinguir o scu a.,pccto administrativo pú- . . 
blico,-notareinos que êste aspecto se nos apresei-ita desde 

fazenda, a republica, etc. ;-servir ou exercer algum cargo, olficio ou emprego, pi iiicip:ilrneiite 
publico;-suhministrar, dar alguma cousa a alguem, prove-lo ou fornece-lo dello~j. 

iiAdministrar justiça e-exerce-la com exacçáo, ou fazer que se execute o que e jiistoa. 
((Administrar justiça a alguem e-fazer-lha, distribuir-lha, differir-lhe coiifoimc a incsma jus- 
t i ç a ~ ~ .  

(uLiiniiiistrar os sacromeiitos e - exercita-los ou conferi-los em virtude da ordcni sacer- 
dotal*. 

Scgutido o Dtccionario d e  autoridades (1726) da Academia espariliola, a palavra adniinis- 
Lrar toma-se jernliiiente por oferecer a outro ou servir-lhe algiima cousa, v. gr., o incenso, os 
sacramentos (i~~iitistrare); chama-se tambem tudo o que e servir, como na mesa a vianda ou a 
compota, ao enfermo o medicamento (ministrare, propinare, paebere);  usa-se no sentido de 
rejer ou governar alguma cousa (divigere, gubernare). 

Administrar vem de a d  e mittistrare, radical manirs, mão, e struo, ere, colocar, ordenar, 
dispor ( C o ~ s r a ~ c i o ,  Novo dtcciunario critico e etymologico d a  lingua porrugae;a, Paris, 
18jG!. 

SANTAMARIA DE P,~RELIES (Curso de  deteclto admi~iistrativo, 5:' ed . ,  Madrid, 18~8, pag. 35) 
diz que todos empregam a palavra administrar no seiitido de aplic(ir iiieios a fiiis, ex-rciilar, 
servir. Os orgáos do poder executivo h imam a chamada adiniiiistr;i$áo do estado, porqiic Ilie 
administram, emquanto ' t~lrcam seus melos aos seus tins, exrctrtai?~ o que a lei manda em 
relaçáo a &ates fins, e portanto seivem à colectividade que coristirui o cstkido total. O coiiceito 
do administrativo resolve-sc no do poder executivo, sem confiiiidir 2stc com o armónico ou 
regulador, nem com o judicial. 

POSADA (Cit. Trat. d e  der. admin., t. I, p. 19) diz que a idea mais jeral de administrar e a de 
uma jerkncia iiitelijente, ordenada, racional dos iiegocics, dos intercsscs, da utilidade propria ou 
alheia da pessoa - individual ou colectiva -, para o efeito de ;icomodar-se em todas as exijeri- 
cias da vida, como relaçáo de meio para fim, ao au-r prripiio, sibia e prudeiitcmente distri- 
buido, como os  fins pedem e os meios o coiisziiit.rn. biz aiiida que rio conceito vulgar dii tidmi- 
n is t ra~áo predomina o aspecto económico, e atd o meriiinentc financeiro; vl-se porem qiic a 
ideti quc cima boa administraqão implica,-seguiido o pr6prio v:ilor etimolrigico, ad.ministrare 
= setuir a ,  ser ulil-, e náo só o eteito económico-fiiiauceiro, senáo a boa ordcin dos scrviqos, 
a boa disporipio dos meios necesslrios, atc onde chega a possibilidiidc dc oblc-10s. 'l'ambem 
na liiiguajem usual se emprega a palavra administrar em relaçáo a uma pessoa, f;izeiido refe- 
rencia ao modo como regula o s  meios de que disp6e. 



logo na jcrtncia dos servisos públicos dependentcc cios orgáos 
centrais do executivo em jeral e dos oi-giíos das agre- 
gacóes públicas locais. 

, 

Alas, investigando mais detidamente, outrossim notaremos 
que diversos 01-gáos da vida acirnii~istr~itiv~i do estado desem- 
pci~harn tainbéin actos coiicei-i-iciites nos outros poderes yolí- 
l i s o s  Assim, por exemplo, 'i ,iclininistraqC5o actua pelas eleigóes 
na formacáo do órgáo lejislntivo e pela iiomeaqáo dos juizes 
lia organizacáo do pocier judicial ; ela fornece os meios para - 
3 si is tenta~áo dos orgáos de coordenaqáo superior, lejislativo 
e judicial e estabelece as condi<óes materiais do seu funciona- 
mento (edifícios, etc.); ela garante, até com o aussílio da 
fôrqa pública, quando necessirio, o exercício regular das fun- 
qóes dêsses poderes. 

Esta acqáo da adininistragáo p ú b l i x  ein r e l a ~ á o  aos diver- 
sos poderes do estado 1150 importa a quebra da autonomia 
própria de cada um dêsscs poderes. O prii-icípio da coorde- 
i-iaqáo e a recíproca solidariedade justificam o mútuo aussilio, 
que se prestam. 

A interferéilcia reciproca dos poderes do estado dê-se a cada 
passo: o executivo noiiieia, como jri dissemos, os majistrados 
judiciais; o lejislativo examina as  contas da jeréricia adininis- 
trativa do estado e fiscaliza os actos do executivo; etc. 

Mas, se em relaqáo aos poderes de coordenacáo superior, 
lejisiativo e judicial a acqáo da administra<áo pública corres- 
yonde a uixa fun5áo aiissiliar, é ela factor iiitegral do poder 
executivn, indispensável ao próprio funcionamento dêste poder 
e à realizaqáo directa dos seus fins. 

Isto náo importa todavia a afirmaqáo de que no conceito 
da admiiiisti aqáo publica entrem todos os actos emanados do 
poder executivo. 12em assim ii actos, que, cmbora provindos 
de outros poderes do estado, entram pelos seus caracteres na 
esfera própria da funqáo administrativa. 

Considcraiido no estado as três funqóes - lejislativa, juris- 
dicional e administrativa-, tem-se últimamente pretendido 



que por a f i n l c â o  n L i - l m i ~ i i s ~ r ~ 7 f i ~ ~ L 7  o estado pratica actos j z ~ r t -  

ditos propriamente ditos, isto i que, actuando, nos limites 
ficsaclos por o direito objectivo, cria situaqóes jurídicas subjec- 
tivas. Dêste modo todo o acto adrnjnistrativo terá os requisitos 
de um acto jurídico, isto é, corresponderii a uma rnanifestaqáo 
da vontade do estado ou de outra pessoa de direito público, 
feita, 110s limites fixados pelo direito objectivo, com o fim de 
criar uma s i tua~áo de direito subjectivo. Tal  é o modo de ver 
de DUGUIT ( I ) .  

Fala-se assim do acto jurídico p~.cipriamente dito, do acto 
jurídico s t l - i c t o  s e n s t l ,  que é seinpre um acto individual e con- 
creto. Ora, além de que a administraçáo procede em diversos 
casos por actos de carácter jerd, o que por agora poremos de 
lado, para 11áo ventilar aqui a questáo do aspecto formal ou 
material de tais actos, muitos outros actqs ou operaqóes ma- 
teriais ií, que a funqáo admii~istrativa compreeilde, os qiiais 
neni sáo por si rnesinos actos jurídicos, embora se 1150 fcrrtein 
6s clisposicóes superiores do direito, nem conteem uma inani- 
festli~ao de vontade com o fim de produzii- uin efeito de cli- 
reito, tais são os actos relativos a operaqóes militares, ensino, 
trabalhos públicos, etc. 

Ein verdade, ri actos dêstes que entram iia esfera da activi- 
dade adr-iiinistrativa do estado e que náo sáo actos jurídicos 
s t l - i d o  serzsu. E isto mesmo é reconhecido por o escritor re- 
ferido, o qual, para sustentar a opiniáo antecedentemente 
emitida, declara que tais operaqóes materiais entram na ad- 
ministra~áo compreendida no sentido jeral, i-rias não na admi- 
nistra~áo no sentido juridico ( 2 ) .  

B) A questíio de 11112 poCIc1. L ~ d i ? t i l t i ~ t r a t i ~ ~ ~  n 1 ~ t 0 1 t o m o .  

POSADA (3), procurando determinar os caracteres da funqáo 

( i )  Ducu i~ ,  Droil const. cit., p. 43, 147, 208 e S .  Vej., do mesmo autor, L'octead»tinirlratif 
et  I'actejririsdictionnel, na Rev. du dr. ~rrblrc cit., t .  XXIII, 1906, p. 413. 

(2) Vei. Ducuir, cit. Dr. constit, p. 185. 

(3) Cit. ITat. deder. a h i n . ,  t. I ,  p. 31,. 



administrativa, diz que esta, sob o seu aspecto orgánico, se 
apresenta como ordem dc f~inqóes c de serviqos armónicos, 
tendo unidade, v:iriedade e sistema; sob o asyecto juridico, 
se manifesta conforme as exijencias racionais a que corres- 
ponde, subordinada A lei do direito; c sob o aspecio político, 
orijinando-se nas necessidades do estado por uma forma nor- 
mal e contínua, surje do próprio estado, e assim nas suas 
manifestacóes reveste o carácter da soberania, sendo ou ten- 
dendo a ser um poder do estaclo. 

É sob êste aspecto político que assenta a discussáo sobre 
se a func5o administrativa corresponde ou náo a um poder 
especial do estado. 

ITma tal discussáo está ligada, é claro, a mais jeral da enu- 
meraqáo de todos os poderes do estado. Posta porém esta de 
lado, ainda aquela, - se a funqáo administrativa deve corres- 
ponder um poder do estado -, tem especial importáncia ; 
pois que o carácter que assume a funcáo administrativa, con- 
siderada como ati-iblri~ão de um dos poderes do estado, não 
pode confundir-se com o que reveste, considerada como fun- 
qáo de um poder em si, distinto dos outros, com órgãos ex- 
clusivamente destinados ao cumprimento dos seus fins jurídicos 
e sociais. 

Para que uma das fun~óes  do estado possa (assumir os ca- 
racteres correspondentes a um poder existente em si, é neces- 
sfirio que o complecso dos actos que ela abranje represente 
u n i  conjunto bem determinado e uin rodo okánico distinto 
dos actos respectivos As outras f i in~óes ;  e que alCm disto 
tenha urna esfera de acqso, na qual a referida f u n ~ á o  desen- 
bolva livremente a sua actividade. 

Ora  se atentarmos na funsáo administrativa em si, isto é, 
como uma das partes da actividade do estado, náo vemos 
como ela deva constituir um poder distinto. Seria nccess8rio 
que o órgáo destinado a f u q á o  administrativa fosse de todo 
independente e livre nas scue actos-: e, para isso, iridispensá- 
vel era que tivesse uma finalidade exclusiva, que Ilie permi-, 
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tisse o não desviar-se do caminho que é chamada a percorrer. 
Se  o órgáo destinado a desenvolver a actividade administra- 
tiva do estado é ao mesmo tempo destinado a desenvolver 
uma outra fur-iqiio, seja ela embora indispensdvel ao fim último 
do estado, sein dúvida que é para temer que i finalidade de 
uma das duas funqóes possa ser desviada em benefício da fi- 
nalidade da outra e tornar-se arma perigosa dela. Pode suce- 
der que o'podcr executivo, que é órgáo destinado a desenvol- 
ver actividade política e administrativa no estado, disponha 
desta ein serviqo daquela, com grave dano dos cidadãos. E 
realmente assim tem sucedido muitas vezes. 

Se a finrilidadc política e a administrativa náo podem fácil- 
mente andar de acordo, é indispensavel, para que uma não 
sirva de fim a outra, que as duas fuiiqóes do estado sejam 
colocadas nas condicóes de procederem livremente, uma dis- 
tinta da outra. E, porque a funqão administrativa é ,i mais 
fácilil~ente exposta ao perigo, é necessAiio tutellí-Ia de modo 
que consiga sem obstáculos a sua finalidade. 

Mas para isto ser6 preciso criar um outro podei-, o poder 
operante, como pretendia ROAIAGNOSI ? Será necessário uin 
órgiío perfeitamente distinto dos outros e singularmente pre- 
posto ao desenvolvimento desta funqão, como conclui POSAIIA? 
O u  bastara que tal funcáo seja revestida de garantias tais que 
possa evitar abusos e desvios? Isto cremos. 

E certo que os actos de índole administrativa, embora pro- 
duzidos em uma esfera de acqão distinta da reservada aos 
actos de govêrno, conservam muitas vezes o cunho da auto- 
ridade do estado, aquele carlícter de soberania ou império, 
sem o qual nem sempre seria fdcil a sua execuqáo. 

Êste cunho de soberania fez nascer a idea de classificar a 
fiincáo administrativa entre os poderes do estado. Atendendo 
porém ao modo como se desenvolve a f u n ~ á o  administrativa, 
ao órgáo de que ela principalmente promana, reconhe-se que 
a siia existfncia esta estreitamente ligada a existéncia do poder 
de qlie se pretende separá-la. O poder executivo dcsenvolvc 



a sua accáo por dois modos: com a e~ecuqáo das leis e com 
o prover h conserva~áo e ao aperfeicoamento do estado. Ora  
estas duas funcóes, que formam toda a vida do poder execu- 
tivo, estáo táo ligadas entre si, teem tantos pontos de contacto, 
requerem L I ~ I  tão recíproco acordo, que o separá-las impor- 
taria um ataque a sua existéncia. 

Sem dúvida, o estado, ou melhor o govêrno, quando pratica 
um acto de índole administrativa, c~crc i ta  um poder; mas 
seria uin êrro acreditar que êste poder linda tenha de comum 
com o outro em noine do qual o govêrno procede h execuqáo 
das leis. Um e outro, tomados conjuntamente, representam 
aquele poder do estado a que é conferido o direito de operar, 
o direito de tornar concreta e visível a vontade do estado, 
seja ordenando a execucáo das leis, seja providenciacdo em 
relaqáo aos meios i~ldispct-isaveis vida do iilesmo estado. 

A idea de querer fazer correspondcr a cndn funcáo uin órgáo 
especial náo satisfaz às exijtncias da doutrina neni às da prá- 
tica: 1150 às da doutrina, porque náo repugna ao nosso espírito 
que um inesmo órgáo desempenhe fuiiqócs diversas; não hs 
da prcitica, porque os factos mostram justamente o contrário. 
Assim, por exemplo, o poder executivo, além de desenvolver 
a actividade administrativa, que nos ocupa, desenvolve tam- 
bém actividaclc política, económica e social, e todas conjunta- 
mente repi-esentam as faculdades de que êle é dotado c me- 
diante as quais coiicoi-re para o crescente aperfeiqoamento do 
todo, a que pertence. Também o poder lejislativo, além da 
discussão e votaqão das leis, desempc~ilia, como j A  vimos, a 
importantc funqáo de examinar os actos do govêrno; e assim, 
segundo aquela teoria, dir-se-ia que nc50 era o poder lejisla- 
tivo, mas sim urn poder inspectivo, que exercia aquela funcáo, 
o que seria um êrro. O poder, por meio do qual o estado 
manifestou a sua vontade, tem também o direito de verificar 
por que modo essa vontade foi executada por o outro poder 
par esse fim destinaclo: tal é o fundamento jurídico da inspec- 
ção parlamentar, a qual, representaildo uma funqáo distinta da 



funqáo lejislativa, a esta se liga pelo princípio jurídico que a 
ambas dá vida, -a manifestaqáo da vontade do estado. 

Por o modo exposto combate IGNAZIO T,~HR.IRO ( I )  a teoria 
de um poder administrativo apresentada por POSADA. 

C )  Nogão de adntinistr'zccío plíblica e seu objccio. 
Das consideraqóes expendidas nas pájinas anteriores ressalta 

a dificuldade, se não talvez a impossibilidade, de resumir em 
uma fórmula sintética o conteúdo da adininistraqáo pública, 
t5o variada e complecsa é a sua acqáo. 

Sujeita n futuras correcqóes, damos todavia a seguinte noqáo: 
- Adntitzistracão piíblicn é a accão que o estado desetzvolve 
na fot-nzacão, coltset-sacZo e aperfeigoarnento do organismo 
público, na adyuisipío e distribuicão dos nteios de vida e de 
fi~~zcion~zntento disse organisnzo, e na directa realiqacáo dos 
j n s  ptiblicos do ntesnto estado. 

O conjunto sistemdtico de princípios e teorias relativos a 
esta acqáo constitui a ciéncia da ndi-iiinistraqáo pública. 

Na fórmula anterior vai a indicagáo jeial do objecto da 
administraqáo pública. 

Em face dela poderemos dizer que a administraqáo pública 
compreende : - a al:cáu dos órgáos centrais do poder executivo 
que, correspondendo à funqão executiva no estado, náo tra- 
duzam direcqáo superior governativa; :i acqáo cio\ ajcntes 
delegados daqueles órgãos centr,iis ; i acqáo das entidades 
representativas das circu~~scriqóes locais (autarquias territo- 
riais), a acqáo dos institutos públicos e de utilidade pública 
(autarquias institucionais), e ainda a de outras pessoas colec- 
tivas, e até individuais, no que tenha de pública utilidade. 

Não entram no conceito da adininistraqáo pública nem os 
actos do poder lejislativo, nem os do poder judicial, no que 
respeita 2 razão determinadora das respectivas funqóes. O 
poder lejislativo estabelece as leis em vista dos fins do estado, 

( i )  Le re,'a;ioni fra Ia cos!ttu;ione e l'~z~izrninisti.ario,ie, Parte primeira, Nnpoli (Presao 
Ç. Regina), 1898. 



mas não realiza êsses fins. O poder judicial actua em vista da 
inacção ou desvio da função executiva ou administrativa ou 
das fôrqas individuais ou sociais, determinand0.a~ acção ou 
reintegrando-as no seu campo de acqáo positiva ; os seus actos 
são de ordem indirecta e mesmo despertados, em jeral, por 
factos que correspondem a uma negaqáo do conteúdo próprio 
da funqáo administrativa ou dos preceitos jurídicos do estado. 
Correspondendo a um dos aspectos, como vimos, do princípio 
de coordenacão da acçáo dos poderes do estado, a funqáo 
judicial perderia êsse carricter, se constituísse conteúdo de 
qualquer parte da administracáo. Todavia a funqáo judicial 
náo 6 indiferente à vida admiiiistrativa pública; porque na sua 
missa0 restituidora e de reparacão actua junto de qualquer 
órgão ou fôrqa da admiiiistraqáo do estado, que tia sua activi- 
dade desconhece a missáo que tem a desempenhar. 

Direito administrativo 

25. - Formação cientifica do direito administrativo. 
O direito administrativo como ciéncia é de formacáo mo- 

derna. Podendo o direito adinii~isti-ativo-&r considerado sob 
o duplo aspecto - - de lejislaqáo e de ciéncia, é certo que, 
quanto ao primeiro aspecto, êle é - .  de . todas as épocas, coin- 
cidii-ido a sua istória com a istória dos estados, porque ja- 
mais ouve estado sem instituiqóes ou regras de administraqáo. 
Esta asserqáo é confirmada por todos os que teem investi- 
gado as instituições jurídicas das antigas sociedades políticas: 
F. L A F E R R I È R E  ( I )  cita exemplos de normas administrativas do 
direito romano; e SERRIGXY, em um trabalho curioso(z), estu- 

( I )  Cours de droil public et admitrislralif, 55.0 ed., Paris !Cotillon), 1860, t. I, Introd., 
p. XVIII. 

(2) Droitpublic et adminislratifromain, Paris (Aug. Durand), 1862, t .  I ,  Introd., p. I e 6. 



dando a sociedade romana desde Constantino até Justiniano, 
chega a dizer que nos códigos teodosiai-io e justiniano e nas 
Novellas se encontra a fonte de quási tudo o que na lejislaqáo 
francesa do seu tempo entra no direito admiiiistrativo. Isto 
porém não destroi a afirmacão de que é de inocierna data a 
formasão científica do direito administrativo; como conjunto 
sistemático e autónomo de doutrina mal conta um século. 
E concordando com OHLATIIO (I  j, lonje estainos de pensar 
como HAURIOU ( 2 )  que a sua evolução possa considerar-se qiirisi 
terminada. 

As fases istóricas do aparecimento e e~o luqáo  da ciéncia do 
direito administrativo actuaram profuiidaineiite nas definiqóes 
da mesma ciéncia, produzindo-se tendéiicias entre si muito 
diferentes, como são as das escolas francesa e alemá. 

h utilidade de percorrer aquelas fases istóricas opõe-se a 
índole do ~iosso trabalho. Podcm toiI,i\ :i ver-se sobre êste 
ponto MEUCCI (3), FRANCONE ( I ) ,  HAURIOU (j) ,  ~ I Z I . A U I W  (6), etc. 

Passamos simplesinente a esaininar os f~~ndameii tos princi- 
pais ou eleineiitos predoriiinaiites, que teern sido tomados 
para base das defini~óes do direito ,iclininistrativo, estabele- 
cendo diversos grupos delas. Acivertireiiios porém que êstes 
agrupamentos náo implicam uma distinqáo radical nas defini- 
~ ó e s  respectivas, avendo algumas que podem ser colocadas 
em mais de uin grupo (7). 

A) O critt!i-io das leis adnzi?tistl-aliz,as. 
Compreende êste grupo os tratadistas, que tomam como 

fundamento . das definicóes, que dão, de direito adrninistrativo 

( i j  Vej. Primo tratt. cit., t .  I ,  p 43, not. i .  

(2) Obr. cit., ed. de 1893, p. 32. 

(3) Obr. cit., p. 13 e S. 
(4) Obr. cit., parte I.., cap. 1.O 

(5) Obr. cit., p. 31 e S. 
(6)  Cit. Primo traft . ,  t. 1, p. 43 c S. 

(7) Vej. dr. VIVEIROS DE CAITRO, Tratado de scie~icia du ad?ni~zislra$~h e direito adminis- 
trativo, Rio de Janeiro, 1906. O ilustre director do tribunal de contas do Rio de Janeiro desen. 
volve o assunto na cap. III do seu erudito trabalho: 



o critério das leis a d m i n i s t r a h s :  consideram êles o direito 
administrativo, já como mero direito positivo, como conjunto 
de leis ou disposi~óes do po_cier público, ji como conjunto de 
normas O L ~  regras imperativas, se bem que fundadas em prin- 
cípios jerais. 

Na istória da formaqáo científica do direito administrativo 
é êste o critério orijinario; na Franqa assim nasceu esta cién- 
cia, como sistematizaqáo e con1ent:irio da jurisprudéncia; e 
êste impulso contiiiuou, substituindo-se apenas a exejése di- 
recta da lei As glossas, as sentenqas ou decisóes. Esta orien- 
taqáo francesa foi acolhida na Béljica, na Itlilia e na Espanha, 
sendo ainda seguida por escritores inodernos ( i ) .  

( I )  VIYIEN (ktudes administratives, 1.. ed., I'refdcio, p. 5, citado por POSADA, no scii 7'rof. 
de der. 'z~t~rr. cit., t. I, p. 26) concebe o direito administrativo como tendo por objecto o estudo 
do coi:jri~tto de  leis que constituem a base e a regra da administraçáo de um estado determinado. 

BATRIE [Traite d e  droit  public et administratif, Paris (Cotilloii), 1862, t. 11, p. 2811, 
atribuindo d administraçáo a jerincia dos interesses comiiiis, qii~.r :I todos quer a um numero 
notbvel de cidadáos, por as f6rças dcstcs n lo  podcrcrn dar-llics h.iiisf;ii.io, diz que o direito 
administrativo L: ;i reiriti'ío ~ ' < 7 s  I<~rsposiliiws, segundo tis qiiiiis devc niovcr-se a acçáo adminis- 
trativa, ou o co~!jir~rfo de rcgras qiic rejerii os direitos das partes lias sii;is rclaçóes com a acçáo 
administrativa. Vei., do mcsmo autor, Precis d7r coiirs de  droif p~iblic et ndinisistratif, 3.' ed., 
Paris (Cotillon), 18@, p. 4. 

DUCROCQ [Cours du droit  adnrinislrntf, G6.8 ed., Paris (Eriiest Thorin) 1881, t. I, p. 3; 
7.. ed. cit., t. I, 17. 31 diz que o direito dministrativo 6 o conjunto dos priocipios e das regras 
que derivam das  leis de iiiter6sse jeral e das que presidem ao furicionamento de todos os or- 
gáos, nho judiciários, do poder eleçutivo, encarregados da sua aplicaçáo. 

DE FOOZ [I-c droit  aiirriirrislr,rtiJ' brlge, Touriiui (H. Casterman) 185g.18136, cit. por OR- 
LANDO, Primo trntt. cit., t. I .  p. i?, iiot. 33 eritende quc o direito administrativo C o corpo das  
leis que deicrmi~i~iiii ;i or~.i i i i~;iç5o do poder encarregado de administrar, a jerarquia dos fim- 
cioiiarios ou ajentes qiic o conipóeiii c as normas que Cles devem segiiir oii nyliciir rio e\crcicio 
das suas atribuiçóes. 

SCOLARI (Diritlo anzm., Pisa, 1866, p. 28) considera que, para descrever a natureza jcr:il da 
administraçáo publica e expor os  supremos princípios racionais, temos a ciencia da administra- 
çáo; que, ao contrario, quando se  fala de direito administrativo, recorre-se com a nicnte a qual- 
quer cousa de mais concreto; náo contemplamos os  priiicipios puros, rntis osprincipros con- 
vertidos em leis, aplicados segundo as circunstinciiis. 

BONASI (Della necessrta d i  coordinare le is1itu;ioni amministratii~e alle polifiche, I%ologna, 
1886, p. 2, citado por ORI.ANDO, cit. Princ. d i  dir .  amm., p. 27) tombem, como SCOLARI, reputa 
a ciéncia da adminisiraçáo como sendo a doutrina rdcioiial e o direito administrativo como 
sendo o direito positivo, ta l  como se encontra na lejisla$do. 

DE GIOANNIS (Corso d i  d i ~ i t t o p ~ b l i c o  amnrinistralivo, 1877, t. I, p. 8, citado por ORLANDO, 
Primo tratt. cit., t. I, p. 53) escreve: .I\ admiiiistraçáo lia sua organizaçáo estd coordenada em 
um sistema de  leis: acliamo-iios aqui em frerite do direito administrativon. 

C O ~ E I R O  (Derecho administrativo espa601, 4.. ed., Madrid, 1876, p. 33) diz que o direito 



Consideranclo as detiniqóes dos escritores dêste grupo, pa- 
rece, ao primeiro aspecto, em vista do critério qtie as domina, 
pretender-se assinalar a passajem da pura teoria adininistra- 
tiva ao estu o do direito positivo. 4 

Mas qualquer ciéncia de direito positivo estuda sempre um 
conjunto sistemático de princípios jurídicos, o que é bem di- 
verso da simples exposiqáo e comentario de leis; e a necessi- 
dade do estudo de tais princípios é de especial importáncia 
no estudo do direito administrativo, em que para muitas rela- 
qões de direito positivo falta uma correspondente lei orgánica 
que as regule. Se  o direito precede a lei, náo deve d a s  leis 
deduzir-se o sistema jurídico; as ciéncins jiiridicas sáo siste- 
mas de princípios de direito, não sáo coiucnt:irios de lcjislaqáo 
positiva. 

Atribuir ao direito administrativo o estudo das leis admi- 
nistrativas, em nada contribui para a recta intelijéncin do con- 
teúdo científico do direito administrativo. l s t c  critgrio, expli- 
cável pelas razões istóricas, tem sido, além de UIII defeito 
formal, que acusa uma falsa direcqáo metódica, uma das cau- 
sas da lamentável falta de sistema que se nota na ciéncia do 
direito administrativo. 

Em vez de se subir das leis aos priilcípios, diz ORLANDO, 
desce-se das leis aos casos particulares; e o organismo cienti- 
fico, que é sistema de princípios jurídicos, não chega a for- 
mar-se. O método exejético, não podendo por si mesmo cons- - 

.administrativo e o conjunto de  leis que determinam as relações da administraçáo com os admi- 
nistrados. 

MEI.LIDO (Tratado elenrmtal de  derecho administrativo, 2.' cd., Madrid, 1894, p. 79 e 88) 
entende que o conceito do direito administrativo, considerado em jeral, corresponde ao con- 
junto das leis e disposif6es administrativas; depois define-o como sendo o ramo do direito 
publico, que, fundado no constilucional, estabelece a organizacio, competéncia e processo do 
poder executivo emquanto ordena e regula os intcrcsses jerais, ficsa as relafóes dos poderes 
piiblicos com os cidadãos e viceverss, e se dirije à consecuçáo do fim umano obrigntnrin. 

LETELIER (referido por POSADA, cit. 7i-at. de der .  dm., t. 1, p. 27), embora conip-ccridcndo 
a necessidade de outros complementos filosolico-juiidicos e sociolojicos, considcr;~ o direito 
admiiiistrativo como o corpo das dirposicoCes adminishativas que regulam a jeréncia dos inte- 
risses publicw e as relaçóes entre governantes e governados. 



tituir-se em sistema. tende por sua própria natureza a adoptar 
o sistema lejislativo; e se êste mal, em relaqáo ao direito civil . - 
ou comercial, por exemplo, em que 5 ,  boa ou defeituosa, uma 
base sistemática, os códigos, é um mal de náo grande vulto, 
êle se avoluma em relaqáo especialmente ao direito adminis- 
trativo, em que - se está bem lonje de uma codificacáo orgánica 
jeral, em que as leis, os decretos, os regulamentos se multi- 
plicam, se entrelacam, se modificam recíprocainente, e em que 
às vezes chegam a ser diversos e até desordenados os crité- 
rios de unia simples lei ( I ) .  

Jlí C O R ~ I F Y I N  ( 2 )  dizia que a lejislaqúo administrativa náo era 
senáo um inontáo incoerente de artigos, onde tudo estlí mis- 
turado, o que é de princípio e o que é de regulamento, o que 
é transitório e o que é definitivo, o que é das cousas e o que 
é das pessoas. E estas palavras e outras que se lhe seguiam, 
embora consideradas exajeradas por CHAUVEAU ADOLI'HE (3), 
ainda oje em grande parte verdadeiras. 

Do método exejético podem ainda provir graves defeitos 
sistemáticos. Exporemos um exernplo que ORI-ANDO apresenta 
referente a DUCROCQ: este autor, um dos mais considerados 
tratadistas de direito administrativo, no seu jB citado Cozdrs de 
di-oit ndíízinisti.atif 1750 apresenta capítulo ou secqão, em que 
trate da matiria do estado ou das condiqóes dos empregados. 
matéria aliás importante, devendo prov;ivelrnente atribuir-se 
esta lacuna h falta de uma lei orgánica sobre esse objecto; 
assim, os preceitos especiais de tal teoria encontram-se disse- 
minados de um modo estravagante, só subordinados ao necso 
exejético; sobre pensões, argumento que faz parte da mesma 
teoria, fala DUCKOCQ a propósito das dívidas do estado. 

Outro grave defeito do método exejético í: o conduzir ou 

( i )  ORLANDO, cit. Primo trntt., t. 1, p. 54. 
( 2 )  Queslions de d io i t  administrntif, 4." ed., I'ilris (A. Guyot et Scril?e), 1837, t. I, Prefácio, 

p. X. 
(3) Principes iic cu~>tpetencr et de jurisdiction adnrinistratit~es, Paris (Cotilloii), 1841, t. I, 

Introd., p .  x. 



dispor a confusão do direito administrativo com o direito civil. 
Esta tendéncia manifesta-se também na escola francesa. Já, 
como nota ORLANDO ( I ) ,  DARESTE em 1862 declarava essa ten- 
déncia, e também HAURIOU (2) se apresenta dominado por ela, 
dizendo qve o direito administrativo é aum direito assás vizi- 
nho do direito privado)). 

Emfim, o subordinar a definicáo do direito administrativo 
ao critério das leis administrativas importa estabelecer uma 
peticáo de princípio, pois se cai na necessidade de determinar 
q ~ ~ a l  o critirio para de entre as demais discriminar as leis 
administrativas. 

I') O critério do poder executil~o. 
E dominante em muitos autores franceses, italianos e espa- 

nhois o conceito do poder executivo como elemento s~ibstail- 
cial nas definiqóes, que dão, de direito administrativo. Tinha-se 
assim um critério específico para a determinacão dos limites 
a designar a ciéncia do direito administrativo (3). 

As definiqóes subordinadas a êste critbrio pode apontar-se 
o defeito de conterem uma expressão já por si não clara nem 
definida, como é a do podcl- csccui i~~o,  sendo sujeita a graves 
discussóes a teoria da divisáo dos yoderes. Seria levar para a 

( I )  Primo tratt. cit.. t. I, p. 53, not. 4. 
lz) Obr. cit., ed. de 1893, p. 55. 
(3) DUCROCQ, j a referido, inclui na definicáo os organismos, n6o judiciais, do poder execu- 

tivo. 
DE GIOANNIS (referido por ORLANDO, cit. Prim. tratt., t. I, p. 53, tambem iridicndo ante- 

riormente, limita a acqio do direito administrativo, dizendo que a administraçtdo publica cor- 
resp~nde à idea de poder executivo, emquanto por meio de acçáo procede à execucáo das leis e 
ao serviço dos interssses publicas. 

MEUCCI (ohr. cit., p. 3) considera o direito ndmiiiistrativo como sendo o ramo do direito 
publico que dita as normas reguladoras dos instituto< sociais e dos actos dopoder executivo 
para a realizaqáo dos fins de utilidade puhlica. 

LORIS (ohr. cit., p. 15) repete o conceito de MEUCCI. 
COLMEIRO (obr. cit., t. I, p. 34) faz eqiiivnler a definiçáo jd dada à ciincia da acciío e da 

competencia do poder execufit,~ emquaiito ordena e repila os interesses jerais. 
SANTAMARIA DE PAREDES (cit. Curso de der. adrn., p. 38) define o direito administrativo 

como sendo o ramo do direito referente a organizaçáo, funqóes e processo do poder executivo, 
segitndo a constituiçáo, para o cumprimento da missáo do estado na vida. 



definiqáo do direito administrativo as mesmas controvérsias 
e dificuldades. 

Tal  critério é, além disso, um critério meramente formal. 
Jd vimos que umli separaqáo efectiva entre os poderes era 
iinpossivel: que a distinqáo é só vcidaileira e real quanto aos 
actos; e querendo encarar as dctinicóes sob este aspecto, 
teríamos nelas náo a separaqáo dos poderes, segundo a teoria 
de MONTESQUIEU, mas a distinqáo sistemática dos três concei- 
tos,-constitui550: ndrninistracáo, jurisdi@o-, o que, fazendo 
coincidir a idea de poder executivo coiii a noção de adminis- 
traqáo, levaria tambéiii a uma peticáo de princípio, pois que 
equivaleria a dizer que o direito aciministrativo estuda os actos 
da aclministraqáo ( I ) .  

~Ccrtaineiite que de todos os poderes do estado o que prin- 
cipnlinentc serve aos fins que constituem o objecto do direito 
adiniiiisti-ativo é o poder executivo ; todavia náo 6 ele o único, 
e, por outra parte, quando nos rcferiinos à actividade do es- 
tado, é perigoso atribui-la desorgAiiicamente a um só poder, o 
qual exerce as suas atribuiqóes sempre em conccsáo com a 
unidade do estado, de que deriva toda a sua autoridade ( 2 ) ~ .  

C) O ci'iiét-io dos ser-vips plíblicos e das 1-elacõcs entre o 
estado e os cidadãos. 

Urn outro critério se encontra ein algumas definiçóes, cri- 
tério que se desdobra em dois elementos, os quais jeralmente 
se vêem juntos nas mesii i~s definiçócs, e que são:  a idea dos 
serriqos pliblicos e a da?igulamentaqáo jurídica das relacóes 
entre o estado e os cidadáos (3). 

( I )  Vei. ORLANDO, Princ. d i  d i r .  amtn. cit., p .  13; Primo fral f . ,  t. 1, 11. 55-57. 
(2) ORLANDO, cit. Princ. d i  d i r .  uiiiiz., p. 13-14. 
(31 LAFERIII~RE (obr. cit., t. 1, p. 3331 diz que :i adniitlistraq50, considerada no seu conjiinto, 

tem dois objectos principais: um respeita d orriçii:i~li« c mcc:iiiismo dos servi~ospiiblicr>s, sua 
orgaiiizaçáo interior e minuciosa, às ielaç6cs rrnl>cçt iv; i~ dos ajentcs supeiiorcs e iiifciiores, i 
execuçáo material, ao lado puriimeníe iCciii~.o dos diferentes serviços; o outro iespeita ns relu- 
fdes d a  administrafáo com us cidadáos para a execuçáo das leis e decretos, isto e, aos direitos 



É certo que tanto a idea do serrico público como a das re- 
laqíjcs entre o cidadão e o e;tiido coilstituem partes impor- 
tantíssimas da  ciéncia administrativa. Alas o primeiro elemento 
corresponde a um conceito derivado e não orijinário, visto 
que, se G a administraqáo que cria os srrvips públicos, a idea 

e deveres reciprocos dos administradores e administrados. O primeiro objecto tormn o parte 
organica regulamentar tecnica da administraçáo; o segundo objecto constitui propriamcntc o 
direito administrativo. 

O Rarbo DE GÉRANDO (Instifiltfs de ~ l ro i l  administratif franfais, z . ~  ed., Paris, 1842. t. I, 
Avertisse~~trnt, p. viii) j i  avia emitido 1wiis:ir semelhante ao de LAFERIIIERE, quanto ao coiiteudo 
do direito udmiiiistrativo. 

PRADTER (obr. cit., p. 13) acosta-se à doutrina dc LAFERR~RE. 
CA~ANTOUS [Repetitions ècrifes sur le droit public ef admitiistratif, z8 ed., Paris (Marescq 

et Dujardin), 1858, p. 61 diz que o direito administrativo L! o coiijunto das rcgras que ficsam as 
relafo'es dospnrticulares com a autoridade administratii~a. 

MAURICE BLOCK [Dictionnaire de  l'administrafion frnn~aise, ed., Paris (Ilerger-Levrault 
et 1890, v. Droif adminisf~-atif] diz que o direito admiriistrativo e a parte do direito que 
regula as relafbes dos cidadáos ccm os servifor publicos e dos servifospiiblicos entre si. 

H ~ v n ~ o u  (obr. cit., p. 171) define direito administrativo o ramo do direito publico que tem 
por objecto a organizaçáo, os direitos e o exercicio dos direitos das pessoas administrativas, no 
que isto interessa ao fiincionamento dos servifospiiblicos. 

D u c u r ~  (L)roif constit. cit., p. 61) diz que ao exercício da funçáo administrativa corres- 
ponde o direito administrativo, o qual compreende o conjunto de regras que rejem as relaçóei 
entre o estado e uma outra pessoa provindas de um acto administrativo. 

O dr. JUSTINO DE I:REITA~ [ohr. cit., 2."d., 1). 4) entende que o direito administrativo é a 
ciiiicia da acçáo e da competéiicia do poder central, das administraçóes locais e dos tribunais 
administrativos nas suas relafdes com os direitos, com os intertsses dos adminisfrados e com 
o interesse jeral do estado. 

LOBO D'AVILA (obr. cit., p. 51) diz que o direito administrativo compreende os direitos 
respectivos e a s  obrigaf6es mutuao dos administradores e dos administrados, náo incluindo 
portaiito as leis que servem de base a organizaçáo constitucional, nem as que pertencem ao do- 
minio judiciario. 

O sr. dr. L o r ~ s  PRAFA (obr. cit., i.' parte, p. xvir da Introd. jeral, z . va r t e ,  t. 11, p. 81) 
diz que o direito administrativo organiza os s m i f o s  ,rliblicos, e regula as suas relaqóes, atri- 
buiçóes e cxercicio, e ocupa-se dos princípios e modo de dar à execuçáo as conclus6es e doutrinas 
estabelecidas pelo direito publico. (Este criterio náo e o único que estabelece como fundamento 
da definiçáo do direito administrativo, podendo também o mesmo autor ser colocado no grupo 
que toma por critério as leis administrativas, como se vS no segundo logar citado). 

O sr. dr. LARANJO (cit. Princip. e inrf. de dir.  adm., p. 10) define direito administrativo 
como sendo o ramo do direito publico que particulariza os direilos e os deveres reciprocos dos 
cidadáos e do esiado e das agregafdespublicas locais nas matirias de iiiterêsse social, e que 
organiza e relaciona umas com outras as instituiçóes que servem de mcio ao poder executivo e 
Aquelas agregaç6es para f;izerem cumprir êsses deveres e direitos e realizarem a sua acção, um 
em toda a extensão do pais, as outras nas resp'ectivas circunscriçócs. 



do servico público, sob o aspecto Iójico, náo precede mas 
segue a da administraqáo pública. 

Quanto ao segundo elemento, isto é, que o direito admi- 
nistrativo estuda as relaqóes entre o indivíduo e o estado, 
padece êle de dois defeitos. E m  primeiro logar corrcsponde 
a uma idea demasiado ampla e por isso mesmo vaga, po- 
dendo dizer-se que náo 5 ramo de direito que não pressu- 
ponli'i I clncõcs eiitre o iiidividcio e o estado; assim, toda a 
inntcrin dos denominados direitos políticos e individuais se 
acha incluída nessas relaqóes, visto que a ciéncia do direito 
constitucional moderno, no seu conju~ito, se ocupa em regular 
as garantias jurídicas que asseguram a participaqáo dos cida- 
dáos na vida pública do estado. E m  segundo logar, o referido 
critério não dA uma yegura intelijéiicia dos limites da matdria 
da ciéncia que se dcíine, \isto cluc, como nota ORLANDO, ase 
é verdade que em toda a norma ou instituto de direito admi- 
nistrativo se podem encoi-itrar iiecsos com a questáo das rela- 
05:s- eiitre o cidadáo e o estado, 1iCáo é menos verdade, que 
estes iiecsos nem sempre se apresentam evidentes e imediatos: 
assim, se o exercício dos poderes de polícia ou a constituiqáo 
dos órgáos para a jurisdiqáo e a justiqa administrativa impor- 
tam, sem dúvida, a iclea das relaqóes entre o indivíduo e o 
estado, êste necso enfraquece-se e por assim dizer se distan- 
cia, qucindo se considera o argumento dos ofícios públicos, 
das circunscriqóes admiiiistrativas, da administraqáo das estra- 
das, marítima, etc. Kesuinindo, diremos que a questão das 
relacóes entre o indivíduo e o estado, o qual mais ou menos 
actua em todas as  ciéiicias jurídicas, políticas e sociais, cons- 
titui como que uma grande órbita, dentro da qual também o 
direito administrativo se move; mas, se com isto temos deter- 
hiiiado a ú1t;'ma finalidade do nosso estudo, comum náo me- 
nos a Cle do que a outros mais ou menos afins, será sempre 
necessário determinar a figura própria que êste argumento 
assume sob o aspecto da administraqáo de um estado e do 
direito que tal administracáo estuda; emfim, a questão das 



relaçóes entre o estado e o indivíduo é um dos antecedentes 
da nossa ciéncia, mas não ainda a sua definicáo)) ( I ) .  

D) O critério da actividade do estado. 
Um grupo de tratadistas introduz na definicão do direito 

administrativo c da administracio como elemento fundamental 
o critério da actividade do estado. 

A jénese istórica desta tendéncia descreve-a FERRARIS, di- 
zendo (2) : ccF:~~~qiianto que na Franca e na Ithlia se náo saía 
do círculo acanhado de uma disciplina empírica, até o ponto 
de se aceitar como distribuiq'ío científica a prhtica das maté- 
rias adininistrativas. segundo os ministérios, procurava-se na 
Alemanha criar um sistema orghnico de ciéncias administr-a- 
tivas. O trabalho comecou pela distinsáo entre o podei- ckc-  

cutivo c n verdadeira e própria administiaçáo». 
Todavia neste primeiro passo a adrninistra~áo náo se sepa- 

rava por - inteiro do poder executivo, coi~siderando-se como 
objecto dêle. 

aMais audaz, continua FEI:~~ \ i : i \ .  oii mais innovador, STEIN 
pescindia do direito adniiiiisti.,iti~o, para lhe substituir três 
disciplinas:-a ciéncia das hnail~as, a do exército e a da admi- 
n i s t r a+~  )~rópriamei-ite dita-, dividindo esta em duas partes, 
uma das quais expóe a teoria do poder executivo, isto 6 ,  do 
orgxnisrno adininistrativo do estado, e a outra as mattrias e 
os objectos da adininistraçáo, excluídas natiiralmei-ite as finan- 
$as e o exérciton. 

A concepqáo de S .~EIN corresponde à idea de considerar 
como conteúdo da adininistra2áo a actividade social do estado, 
idea aceita por MEYER e também por LONING, para o qual toda 
a actividade do estado é, sob o aspecto jurídico, objecto do 
direito administrativo (3). 

Da It,ilia podei11 citar-se FERRARIS C ORI,ANDO como perten- 

( I )  ORL.\KDO, Priino t ra t f .  cit., r. I ,  p. 57-59, 
(2) Cit. Saggi,  p.  7. 
(3) I'OSADA, cit. Traz. de der. adtri., t. i ,  p. ?o. 



cendo a êste grupo. FERRARIS parte da distinqáo do direito em 
público e privado; e, definindo direito público o que estuda o 
organismo do estado e os fenómenos jurídicos que nêle exis- 
tem, considera direito adrninlst;~atnio o rumo do direito pú- 
blico interno que estuda a parte do organismo do estado que 
se chama executivo ou administrativo e os fenó!iienos jul-ídicos 
que lhe dizem respeito. Assim, para FERRARIS O estudo do di- 
reito administrativo abranje o estudo : - I.(', do organismo do 
poder executivo (excluído o judiciário), isto é, a jerarquia cen- 
tral e a local e as tutelas sobre elas exercidas por corpos ad- 
ministrativos para êsse fim coristituídos e pelas assembleas 
lejislati~as;-2.~, dos fenómenos que daí derivam, como:-a) as 
tutelas jurídicas, que teem por fiin resolver os conflitos de in- 
terêsses entre os pa..ticulares e o estado 'e os conflitos de 
competéncia entre a autoridade judicial e a administrativa; 
6) as normas jurídicas que devem ser observadas pelo estado, 
quando se apresenta como pessoa ou corpo moral, isto é, 
quando pratica actos civis ou comerciais ( i ) .  

ORLANDO, como ji vimos, altera um pouco a doutrina de 
FERRARIS. Sambém parte da distin~ao do direito em público. 
e privado, e chega rí conclus5o de que o direito administrativo 
tr'ita da actividade do estado pelo seguinte processo: -o di- 
reito público, que estuda as diferentes teorias acêrca do estado, 
ocupando-se da divis'ío dos poderes, da soberania, etc., divi- 
de-se em direito constitucional e administrativo : o primeiro 
trata da organizacão estado, das mútuas re la~óes  dos órgáos 
e fuilcóes respectiyas; o direito ndrninisivnti~~o abranje os 
princípios jurídicos que regulam a actividade do estado para 
o conseguimento dos seus fins (2). 

Nêste grupo se filia também POSADA, para quem o direito 

( I )  FnnR~nls, obr. cit., p. 8 e 50. 
(2) No mesmo sentido pode referir.se SANTI ROIANO (obr. cit., p. 5 ) ,  que define direito 

odininistrativo - o sistema dos priiicipios de direito publico que regulam a actividade concreta 
cem que o cstado prossegue os  seus interêsses. 



admim'strntivo é a ordem jurídica da actividade política, ou 
do estado, encaminhada a procurar e a tornar efectiva a boa 
disposisáo - formacáo, conservacão e aperfeiqoamento - das 
instituicóes, por meio das quais o estado cumpre os seus fins. 

POSA»A todavia, embora aceite o critirio da actividade do 
estado, por Ilie parecer o mais fecundo e o mais Loinptitível 
com a consideracão da administracáo : - I .", corno uma ordem 
jurídica, e 2 . O ,  como enerjia política de conteúdo político e 
social conjuntamente -, Giverje todavia na determinacáo de 
qual é a actividade do estado que deve considerar-se objecto 
do direito administrativo, conforme a teoria que do mesmo 
autor já expusemos sobre o conceito de administracáo, e que 
o leva a concluir pela defini~áo de direito administrativo antc- 
riormente transcrita ( i ) .  

A crítica ao critírrio de que nos estamos ocupando deriva 
do que dissemos ao expor a doutrina relativa as diferentes 
espccies da actividade do estado e a determinaqáo da activi- 
dade administrativa publica (2). 

26. - Conclusão. 
Sabemos que o direito desempenha uma fiinqáo de garantia 

na sociedade e que assim a êle se ligam, sob êsse aspecto, as 
diferentes espécies de fenómenos sociais: á por isso um direito 
ecoilómico, um direito .i~l:uii-iisirativo, iim direito político, etc.; 
e cada um destes ramos do direito pressupóe 110 cst,lcio a 
existéncia de uma acqlío correspondente. 

Acusam falta de lójica, como diz POSADA (3), os tratadistas 
que, ao expor o direito administrativo, prescindem de definir 
préviamente a administraqão. Com efeito, formam conteúclo 
do direito administrativo os aspectos jurídicos que a adminis- 

( I )  POSADA, cit. Trnt. de der. ddi~t., t .  I .  p. ir, e S. e 66. 
(2) Vej. especialmente o 11." 24. 

(3) J .  ~IEYER,  La administraciony Ia orgnni~acio~i  ndministrnliv~r, hl;idrid, 1892, Introdu- 
$60 de ADOLFO Posmn, p. 29. 



tracáo assume no campo do direito público, pois que dêste 
6 ramo o direito administrcitivo. Ora  se, procurando dar uma 
noqáo de adntinisti-a$o plihlics, dissemos ( n . 9 4 )  que ela é 
a acqáo que o estado deseiivolve na forinaqáo, conservacão e 
aperfeiqoamento do organismo público, na adquisicáo e distri- 
buicáo dos meios de vida e de funcionamento dêsse organismo 
e na directa realizacão dos fins públicos do mesmo estado, 
deveremos consequeiltemente concluir que : - Direito admi- 
nistrativo é o conjunto de disposipíes de direito público que 
I-egularn e garantem a acciío que o estado desenvolve na for-  
magão, cotzsewapío e aperjèigoanzet2to do 01-ganismo público, 
na adquisigão e distr-ibuipío dos meios de vida e de ftrnciona- 
rnento dêsse organismo e na directa realigacáo dos$fins plíblicos 
do lítesnzo~estsdo. 

Como se vê, esta nocáo considera o direito administrativo 
sob o aspecto positivo. Científicamelite será êle o sistema de 
princípios e teorias que devem fundamentar aquelas disposi- 
qóes. 

Do campo do direito administrativo sáo excluídos os actos 
de natureza patriinonial, em que a personalidade do estado 
reveste o caricter de um simples particular, os quais, quanto 
ao seu conteúdo, são rejidos pelas disposiqóes do direito pri- 
vado (I ) .  

Espécies de administração 

27. - Administração jeral e administração particular. 
A administra~áo, considerada quanto a extensáo dos inte- 

rêsses que tem por rnissáo satisfazer, pode dividir-se em adini- 
nistraqáo dos intei-esses jerais e aclininistracáo dos intei-ésses 
par-titulares. A primeira está personificada no estado: tem 

( i)  Vej. n.O 20. 

DIR., r).' CAD. 



por objecto prover a satisfaqáo das  necessidades comuns dos 
indivíduos que compõem a grande colectividade nacional. A 
administraqáo dos iilter8sses particulat.es, termo empregado 
por MEUCCI ( I )  a falta de outro mais expressivo e exacto, tem 
por objecto a sat isfa~áo das necessidades comiins dos indiví- 
duos que formam as colectividades secundárias criadas no seio 
do estado e compreendidas nas circunscriqóes territoriais dos 
diversos grau, cada uma delas consideradas de per si (2). 

Tanto o estado como estas colectividades constituem pessoas 
administrativas (3). 

Ao lado porém destas pessoas outras se colocam:-os ilts- 
fifzrfospziblicos (quando dotados de personalidade) e os institutos 
de zrtilidadepzíblica. Uns e outros, com uma organizaqáo espe- 
cial, que os distingue das outras pessoas administrativas, satis- 
fazem também necessidades colectivas. Essa forma especial de 
constitiiiqáo levou talvez alguns escritores a juntar às duas or- 
dens de interêsses, jerais e particulares, um terceiro grupo de 
-interêsses especiais-, a que fazem corresponder aqueles 
institutos (4); mas, em regra, os institutos públicos prosseguem 
interêsses jerais ou particulares na administraqão pública, e 
os institutos de utilidade pública tambim realizam interêsses 
que pela sua natureza não estão excluidos da admii-iistraqão 
circunscricional. Adeante trataremos mais de espaqo dêste 
assunto. 

28. - Administração central e administração local. 
Estreitamente ligada a divisão anterior está a divisáo da 

administraqáo em ce?ztral e local; mas, emquanto que naquela 
consideramos a extensáo dos interêsses, nesta atendemos aos 
centros das administra~óes e ao seu raio de acqáo. 

(I) Vej. f ivccr ,  obr. cit., p. 157 a 161. 
(a) Vej. Cod. adm. (1896), art. 1.O 
(3) Vej. Cod. adm., art. 4 e 416; Cód. civ., art. 32 ,3 j ,  ?82 5 un. e 516. 
(4) Vei. SIYONET. Traile elemeniaire de droit public et adtninistratif, Parie (1.' ed.) ,  

n.08 381 e 383. 



Diremos, por exemplo, no sentido da primeira divisáo, que 
a seguranqa pública é um interêsse jeral, e que o govêrno e 
mais autoridades, ocupando-se dela, fazem adnziítisii-ag60 jeral; 
mas, quando vemos o governador civil, que é autoridade local, 
tratar do interêsse jeral da seguranqa pública na circunscri~ão 
que governa, diremos, no sentido da segunda divisão, que êle 
faz ndrntnist~.apio local. Assim, as expressões-adnzinistracáo 
jeral e ndntinistrapío local-não representam termos opostos 
ou que reciprocamente se excluam rio sentido dos interêsses 
que re a 1' izam. 

Sucede que o interêsse jeral, concretizando-se sôbre as di- 
versas partes do território, por assim dizer localiqnndo-se, 
deve ser administrado e tratado sôbre os vários centros ou 
fraccóes de território e de populaqão, nos quais todavia o in- 
terêsse é considerado como interêsse jeral ou próprio do todo 
social, e, coino tal, superiormente dirijido de um centro co- 
mum. Daqui deriva que as autoridades prepostas ao cuidado 
dos intcrCsses jerais, nem todas podem curar dêstes de um 
mesmo ponto central e supremo: teem umas de tratá-los 
dêste ponto; outras dos pontos locais, onde o interêsse jeral 
se concretiza, ou onde se dh a ofensa dos interêsses jerais e 
dai a necessidade da reparacão correspondente. 

Eis como a administraqáo jeral, constituindo unidade em 
relacáo qualidade do interêsse, isto é, a todo o jénero dos 
interêsses jerais, se subdistiiigue, em ordem aos centros de 
administraqáo, em adntinist~-agZo centi-a1 ou suprema, que di- 
rije e ordena, e adtninistí-agão local ou secundária,.que adini- 
nistra e executa. 

Dêste modo o conceito de ajente administrativo local tem 
dois significados, que, conquanto coiiicidam no conceito fiinda- 
mental da territorialidade particular, diversificam depois, se- 
gundo se referem a jerarquia e ao interêsse jeral do estado, 
ou aos interêsses exclusivos das autonomias particulares ou 
crircunscricionais. 

. . 



Para evitar as confusões, entende MEUCCI ( I )  que conviria 
distinguir a administraqáo pública em jcral, referente ao estado 
ou govêrno, e particular, referente hs comunas, províncias, 
etc., e dividir depois a primeira em ceilti-a1 e local. Isto porém 
iria contrariar, não só a linguajern dos escritores de adininis- 

r .  

traqáo e direito administrativo, mas até a linguajern comum e 
o próprio valor do termo local, o qual tanto cabe à adminis- 
traqáo dos interêsses jerais, quando esta se concretiza nas di- 
versas circunscriqóes, como à adrninistraqáo dos interêsses 
particulares, que é sempre local. 

Encarando o estado como um todo organizado, facilmente 
se compreende esta triplice administraqáo : -a autónoma das 
partes e a uiiitdria do estado, subdividindo-se esta no seu 
duplo grau, isto é, no grau superior, que funciona no centro, 
e no grau inferior, que funciona por necso difusivo e conjun- 
tivo, como diz MEUCCI (2). 

2g. - Administração activa e administração consultiva. 
Em relaqáo a natureza da fiincáo que o ajente adininistra- 

tivo desempenha, cstabelecein alguns cscritores as quatro es- 
pdcies de adrninistraqáo - activa, deliberativa, consultiva e 
contenciosa. Assim diz o Sr. dr. LARANJO (3) : alorno adminis- 
trador, o poder executivo executa e faz executar, faz ou impede 
que alguma cousa se faqa; o acto de deliberar anterior a tudo 
isto não lhe pertence, mas ao poder legislativo ; a funqáo do 
poder executivo é pois essencialmente activa. Os corpos admi- 
nistrativos, representantes das aggregaqóes publicas locais, 
êsses teem duas funqóes: a de deliberar e a de executar ou 
fazer executar as suas deliberaqóes ; a adrninistracáo apresen- 
ta-se pois agora, além de activa, deliberativa, E porque a 
execuqáo tem muito de discrecionaria, porque necessita muitas 

i t )  Ohr. cit., p. 158. 
(31 Vei. ORLANDO, cit. Princ. di Jfr. nmm., p. 46-48. 
(.:) Obr. cit., $ 14. 



vezes de informaqóes e conheciinentos especiais, os  ajentes 
activos da adininistraqáo cercam-se de individuos que os acon- 
selhem; a administraqáo apresenta-se pois, além de activa 
e deliberativa, tambem consultiva. E porque os actos da ad- 
ministraqáo dão muitas vezes origem a pleitos, cuja decisão 
ou lhe deixaram a ella propria ou a tribunais especiais, apre- 
senta-se tambem como conteciosao. 

Desta qurídrujla. divisáo parece dever-se eliminar, quando 
menos, a chamada administraqão deliberativa. Com efeito, os 
corpos administrativos, aos quais se atribui esta espécie de 
administraqão, não teem por fim principal o deliberar, mas 
sim deliberam para executar; a sua fun+o é pois essencial- 
mente activa, não sendo a deliberaqáo mais do que um prepa- 
ratório da acqáo e uma consequéncia da composição colectiva 
de tais ajentes. Também o conselho de ministros delibera, e 
todavia a sua administração é activa ; também o conselho de 
estado ou outro corpo consultivo delibera, e todavia a sua 
adininistra~ão é consultiva. A deliberaçáo portanto náo carac- 
teriza qualquer espécie de admiilistraqáo. 

Sem negar que a express5o adnzinisti-agão contenciosa cor- 
responda um conteúdo próprio, também da divisáo, em vista 
do fundamento que lhe demos, se deve separar êsse membro. 
Não traduz aquela denominacc?o uma diversidade de natureza 
da relaqáo administrativa, pois que a contenda judiciária tem 
sempre por base um facto de administraqão activa. 

Só, com efeito, as duas espécies de administraqão-acliva 
e co1tszilti2~a -, pertencendo directa e realmente a ciéncia da 
administraq'?~ e do direito administrativo, corespondem a uma 
diversidade característica em a natureza das funqóes da admi- 
nistraqiío. A cada uma destas espécies são aplicríveis as  duas 
anteriores clivisóes. 

Náo sofre discussão a funcáo activa, como funçáo que se 
integra em órgáos permanentes; esta permanéncia deriva da 
continuidade da vida administrativa no estado. Quanto porém 
à funqáo consultiva, pode discutir-se a sua razão de ser, como 



constitutiva de uma espécie, a que correspondam brgáos ex- 
clusivos de vida permanente. 

Ao entrar no estudo dos ajentes consultivos da administra- 
çáo central será suscitada a apreciaqáo dêste ponto. 

30. -- Administração graciosa e administração contenciosa. 
Uma outra divisáo da administracáo se costuma fazer: em 

graciosa e conte~zciosa; é comum encontrar como correspon- 
dente a esta divisáo as expressões - jurisdig~ío graciosa e 
jurisdi~áo contettciosa dn administracão. 

A divisáo é feita, sob o aspecto das faculdades jurisdicio. 
nais da administracáo, se bem que os dois membros da divisáo 
náo exprimam plenamente todas as manifestaqões jurisdicio- 
nais da administracáo. 

l h e  poder da administracáo implica a idea de que á difun- 
dida pelo organismo da administracáo uma manifestacão da 
funcáo jurisdicional do estado; e a idea, observada na sua 
razão fundamental, assenta na compenetracão inevitável das 
funqóes de qualquer todo social. 

aQuando, diz o sr. dr. I,ARANJO(I), a administracáo, proce- 
dendo legsllrnente, vai ferir interesses, as reclarnaq6es que os 
seus actos levantam são levadas perante a propria adininis- 
tracáo, representada ou pelos mesmos agentes que praticaram 
o acto de que se reclama, ou pelos seus superiores; a esta 
jurisdicí$ío da administraqáo chama-se jztrisdic~ão graciosa, 
porque tudo o que a administraqáo faz, attendendo os cida- 
dáos nestas reclama$óes, no todo ou em parte, é uma gracas. 
Também LOBO D'AVILA (2) diz que neste caso a administraqáo 
resolve a reclamacão como julga mais conveniente ao inte- 
~dSse  jeral, 2concilia~-ido-o com o particular, pelo princípio da 
equidade, mas discricionáriamente. Nisto consiste a admitlis- 
~tragaó graciosa. 

. L 1  

.(i) Obr. cit., p. 37-38. 
(2) Obr. cit , p. 239. 



Tem assim a administraqáo uma faculdade jurisdicional 
para resolver de um modo imediato as direrjéncias de inte- 
rêsses. Mas igualmente a tem para reprimir determinadas 
infraccóes. Sfio pois já dois modos de exercício ou duas direc- 
qóes do poder jurisdicional da administraqáo. 

A segunda destas direcqóes ainda se desdobra : -ou cor- 
responde na administracáo ao seu poder disciplinai; pelo qual 
as autoridades administrativas podem corrijir actos, que, sem 
serem delictos ou contravencóes de direito comum, acusam 
faltas cometidas pelos funciondrios públicos;-ou corresponde 
a faculdade, de carácter policial, que a administraqáo tem, de 
tornar efectivos ou respeitados os preceitos administrativos, 
servindo-se principalmente de multas. Temos pois também 
derivad'is das faculdades jurisdicionais da administracáo uma 
adnti~zistl-agáo disctplinar c uma administrapío policial. 

Mas tem sido igualmente dada à administraqáo uma juris- 
dicáo contenciosa, a que corresponde a expressão - admirzis- 
i7-;rgnó ~.olllcvlciosa. Assim sucede quando a administrac80 
pratica ãctos admi~iistrativos que, conti-arjando uma lei, uni 
decreto ou regulameilto, ofendem os direitos dos cidadãos, 
sendo as contendas, que esses actos da administracáo susci- 
tam, levadas perante órgãos, conselhos ou tribunais, da pró- 
pria administracáo. 



hloios de que se utiliza a ciéncia 
da administração ; 

fontes, ciencias aussiliaros 
e codificação do direito administrativo 

Meios de que se utiliza a ciéncia 
da administração 

31. - EspBcies e definições. 
O s  .meios de que a ciéncia da administracão se serve para 

o conhecimento -. dos factos e a apreciaqáo das condiqóes da 
vida social são -os dados estatísticos, as exposicóes e os in- 
quéritos (I). 

A) Dados estatísticos. A estatística, que por alguns autores 
é denominada a ciéncia dos factos e que com efeito é uma 
parte dessa ciéncia, assenta a sua possibilidade no princípio 
de que toda a pessoa exterioriza a sua auto-determinaq50. A 
estatística observa os fenomenos externos e investiga a lei que 
os reje; ella estuda sob a expressão numérica os factos da 
vida social, isto é, as manifestacóes da vida física ou demo- 
gráfica, económica ou material e espiritual ou racional, e os 
factos da vida política do estado, isto é, a acqáo da política 
naquelas diversas ordens de factos sociais. 

A administração interessam especialmente os factos da vida 

( I )  O si.. di.. VIVEIROS DE CASTRO (obr. cit., n.O XXVII, p.  129) ainda aos referidos meios 
junta a opinicío piblica e a imprensa; k t e s  elementos porem só indirectamente prestam aussi- 
lio i adrninistraq30. 



social; ora a sua observacão será mais pronta, tornar-se-áo 
mais claras as comparaqóes e as conclusões mais seguras, 
desde que os factos possam representar-se por algarismos e 
os numeros variáveis converter-se em médias ficsas e cons- 
tantes. 

Para que os dados estatísticos fornecnin critérios aceitiveis 
para a soluqcáo de qualquer problema de administrac'áo, indis- 
pensável se torna não preterir certas cautelas elementares. 
Convém proceder sem ideas preconcebidas; não desprezar 
qualquer dado sem uma razão suficiente ; comparar sómente 
os dados que sejam verdadeiramente comparáveis; verificar 
os dados em todas as suas circunstáncias importantes; enu- 
merar completamente as causas, separando-lhes a existéncia e 
a accáo, com mi~~ucioso processo de análise; confiar única- 
mente em numerosas observaçóes, tantas quantas sejam neces- 
sárias para a eliminagáo do que for acómalo e puramente aci- 
dental ; náo concluir senáo na medida dos factos observados. 

Deve também ter-se presente que nem todos os factos so- 
ciais são susceptíveis de observaqáo estatística, o que especial- 
mente se dti com os factos de ordem intelectual e moral, que 
quási inteiramente se furtam à redução a pêso, número e me- 
dida ( i ) .  

B) Exposigóes. Exposiqáo é a exibicáo pública dos produ- 
tos do solo, industriais e artisticos de uma rejiáo, de um es- 
tado, de alguns ou muitos estados, com o fim de apresentar 
em conjunto os progressos comparativos de qualidade e preqo 
dêsses produtos e de incitar pelo confronto e ainda por meio 
de prémios e outras recompensas a emulação dos produtores, 
dos povos e dos estados. 

As exposicóes diverjem dos mercados e feiras em que o que 
nestes é fim directo resulta das exposiqóes indirectamente e 

( i )  Vej. STEIN, obr. cit., p. .11 ; CAVAGNARI, obr. cit., p. 28; dr. VIVEIROS DE CASTRO, obr. 
cit., p. i i  i .  I.:iii Portugal sáo dignos de elojio os trab~llios estatisticos publicados pela direcqáo 
jeral de estiitistica e dos próprios nacionais. 



vice-versa : assim, emquanto que nos .. inercados e feiras se 
promove a venda b e d i a t a  dos produtos e, para esta ser mais 
fácil e profícua, é que se procura o melhoramento dos mes- 
mos produtos; nas exposic,óes são a superioridade do produto 
e a modicidade do preqo, seu fim directo, que atraem os con- 
sumidores. 

As exposicóes distinguem-se pela especialidade ou multipli- 
cidade, quanto á natureza dos objectos que compreendem, e 
também pela sua extensáo, quanto as - -  rejióes - ou estados a que 
respeitam. 

A intervenqáo do estado nas exposiqóes pode dar-se, como 
diz CAVAGNARI, por cinco formas principais : mediante a 
iniciativa dos poderes públicos, quando falte a iniciativa dos 
particulares, porque as exposiqóes são também actualinente 
uma necessidade e um elemento da civi1izaqáo;-s.", mediante 
aussílios pecuniários, porque as exposicóes fornecem ao estado 
um conhecimento directo e comparativo das condiqóes indus- 
triais e artísticas do pais ; - 3.a, regulando prudentemente as 
exposiqóes, de modo que elas possam satisfazer aos seus justos 
fins e se niio tornem um elemento perturbador, como suceder8 
com a sua demasiada repctiqáo ; -4.a, decretando e distri- 
buindo prémios e outras recompensas aos expositores que 
mais o merecerem pelos objectos apresentados, porque a in- 
tervenqáo oficial do estado nessa distribuiqáo afervora o estí- 
mulo dos expositores;-5.a, providenciando, mediante comis- 
sários especiais, sobre a compilaqáo e publicaqáo de relatórios 
e memórias, que patenteiem os progressos realizados nos dife- 
rentes ramos de indústria ou de arte que concorreram a expo- 
sicáo ( I ) .  

C) I ~ z q t r é r i t o s .  O - inquérito, segundo GAREI.I.I DELIA MO- 
R E A ( ~ )  e a informacão especial e o mais exacta possível que 

( i )  Vej. CAVAONARI, obr. cit., p. 30; dr.Iiv~rros DE CASTRO, bbr. cit., p. 113. 

(2) Saggio sulla scienp dell'omrninislra~ione, Torino, a: ed., 1886, tit. 11, 5 4.O, citado 
por CAVAGNIUII, obr. cit., p. 34. 



se obtém sôbre determinados factos, mediant L a intervenqáo 
de peritos e o interrogatório de pessoas idóneas para darem 
notícias acêrca dos mesmos factos. 

O s  inquéritos podem completar os resultados obtidos pela 
estatística e pelas exposiqóes. A estatística considera os factos 
principalmente sob o aspecto qilalztitatií~o e exterior, o qual 
tem muito de abstracto, e as exposiqóes dáo especialmente a 
conhecer as condicóes teclzolójicas das indústrias e das artes; 
os inquéritos conduzem ao aspecto qtraliiativo e social dos 
fenómeilos. 

O s  inquéritos oficiais podem ser de variadas espécies. 
A inqi~éritos parla?~zelztarcs, que sáo os determinados por 

qualquer das cámaras lejislativas, principalmente para a me- 
lhor fiscalizaqáo pelo parlamento dos actos do poder executivo. 

Á inquéritos jtrdiciários, que são os ordenados pela autori- 
dade judicial, para a melhor verificaqáo de um facto contro- 
vertido ou indagaqáo da existéncia de um crime ; e são regu- 
lados pela Iejislaqáo do processo civil e penal. 

Á inqueritos adnunist~-ntivos, que se distinguem em admi- 
nisti-ati~os pró'l-ianiciiic ditos e erdkúblicos ou lgislativos. 

O s  inquéritos administrativos propriamente ditos constituem 
uma simples providéncia administrativa. Náo teem o caricter 
de publicidade, avendo casos em que a publicidade até seria 
inoportuna, como quando se sindica acêrca de um f~~ncionário 
público. 

O s  inquéritos públicos ou lejislativos constituein uma inves- 
tigaqáo autorizada por lei para obter sôbre um assunto de in- 
terêsse jeral, predeterminado na mesma lei, todas as informa- 
qóes possíveis, quer por escrito, quer principalmente por meio 
de depoimentos verbais, publicando-se integralmente essas in- 
formaqóes. fi~stes inqubritos sáo feitos em jeral para produzi- 
rem efeito no campo lejislativo, devendo por isso ter um ca- 
rácter prático ; mas também excepcionalmente se empregam 
para investigar acêrca de um acontecimcnto importante que 
perturba uma classe social ou ameaqa uma importante ordem 



de interêsses, ou quando se trata de obter esclarecimentos a 
respeito das condiqóes das classes sociais, para o que, atenta 
a delicadeza do assunto, são insuficientes os inquéritos admi- 
nistrativos ( I ) .  

Fontes e ciéncias aussiliares 
do direito administrativo am jeral 

32. Definição e espbcies. 
Não temos que ocupar-nos aqui dos complecsos problemas, 

que no estudo da ciéncia jurídica jeral pode suscitar a teoria 
das fontes do direito, e que, considerada tal teoria em toda a 
sua importáncia, vão até se confundirem com as mais emba- 
raqosas questões de toda a filosofia jurídica, incluindo a da 
própria natureza do direito. 

Trataudo-se de uma ciéncia derivada, como é o direito ad- 
ministrativo: aquela ordem de consideraqóes pode afastar-se 
do nosso estiido, constituindo embora um antecedente dêle, 
mas remoto. 

A consciéncia do ajente é, em rigor, a fonte primordial do 
direito; e assim %direito de iim estado emana da consciéncia 
dos elementos que o constituem. 

Mas, além da fôrqa jeradora da regra jurídica, ou orvev ,  ' 

as fontes do direito podem também ser consideradas como os 
órgãos reveladores da regra jurídica j A  elaborada, na conscién- 
cia do ajente (fontes juris essendi), ou como as formas dessa 
revelaqáo (fontes jtrris cog1.r2oscendi). Neste último sentido po- 
demos dizer que as fontts do direito administrativo s á ~  os 
modos ou formas por que êste direito se manifesta, reconhe- 

( I )  Para maior desenvolvimento vej. CAVACNARI, obr. cit., p. 34; dr. VIVEIROS D e  C ~ s ~ n o ,  
obr. cit., p. 1x3, e especialmente C. FERRARIS, obr. cit., Saggio quarto. 



cendo a regra jurídica, para ser cumprida ( I ) ,  ou são os docu- 
mentos e as manifestaqóes reais dêste direito (2). 

As formas fundamentais do reconhecime~~to consciente da 
regra jkídica são o costuitte e a lei. O - costume, quando traduz 
Abitos de natureza jurídica, corresponde à expontanea revela- 
cão, sem solenidades nem fórmulas precisas, da consciéncia 
jurídica do povo ; a lei é a declaracão expressa da regra jurí- 
dica, reconhecida e formulada pelo lejislador, mediante sole- 
nidades e fórmulas especiais. 

O s  dois termos - lei e costume - fundamentam a divisáo, 
jA vinda do direito romano, em jus scripttrnt e jus non sci-iptum, 
e dai também a divis,?~ das fontes em fontes de direito escrito 
e de direito niío escrito. Mas esta distincáo obedece a um cri- 
tério material, que, embora exacto na maior parte dos casos, 
não é por certo essencial. nem indica a verdadeira caracterís- 
tica da distincáo. 

Atendendo também a que, além das duas referidas fontes, 
que em jeral(3) poderemos considerar imediatas, outras ma- 
nifesta~óes á do direito administrativo, quer em actos deri- 
vados dos órgãos encarregados cio exeriicio das funcóes admi- 
nistrativas, quer na determinacão concreta das disposiqóes 
aplicAveis aos factos ocorrentes por parte dos órgãos judiciais, 
quer na exposicão filosófica ou positiva da ciéncia do direito 
administrativo, na de outros ramos de direito, ou na dos diplo- 
mas ou documentos em que se conteein as disposiqóes legais 
do mesmo direito : daqui vem que as fontes do direito admi- 
nistrativo se podem dividir em intedialas e mediatasi e estas 

I\ 
em szryleti~~asve iriterp-etativas, e que todas se podem reduzir 
ao costunte, lei, rcgrrlabiento, jzrrisp;zdéricia e dotítf'ina. 

A lei e ao regulamento dáo alguns autores a deiloininaqão 

( I )  Vej. POSADA, Trat. de der. adm., t .  I ,  p. 127. 

(a) MEUCCI, ohr cit , p. 18. 

(3' A ler 6 sempre Lnte imediata, o costutne porem em muitos casos 6 mera fonte supletiva, 
ou simglesmente i~iterprctdti~a. 



comum de fontes lejislativas, considerando as demais como 
fontes não lejislativas. As fontes lejislativas teem fí;rca obri- 
gatória de per si ; as fontes náo lejislativas náo a teem de per 
si, mas ela lhe advéin ou de expressa disposicão de lei, ou da 
necessidade da aplicaqáo de principio jurídico ao facto ou-da 
interpretaqáo de preceito legal, quando náo haja preceito na 
lei 011, avenclo-o, seja de sentido obscuro. 

33. - Costume. 
JLí fica indicCldo que o costume, em direito, revela de um 

modo espontáneo a consciéncia jurídica do povo. 
De diverso modo consideram os escritores o costume no 

direito administrativo. O costume, diz MEUCCI (I ) ,  abolido no 
direito civil como fonte particular dêsse direito, não pode ser 
invocado, senão quando a lei o reclame; mas pcde servir como 
meio e autoridnde de interpretaqáo do direito duvictoso. Crê 
todavia o mesmo autor que o costume pode vigorar como 
regra administrativa não só na administraqáo internacional, 
iii'is ainda na administraqáo interna e regulamentar. 

Entende HAURI OU(^) que as regras do direito público e do di- 
reito administrativo estão quasi todas contidas nas leis escritas, 
sendo muito fraca a parte correspondente ao costume; que 
apenas se pode apontar em direito admiiiistrativo um logar 
# 

especial aos usos locais relativamente aos cursos de Ligua não 
navegáveis nein fluctuáveis e em matéria de ruas; que os corpos 
-. 
eleitos, conselhos municipais, conselhos jerais, cámaras lejis- 
lativas, também teem algumas tradiqóes, quanto ao processo 
das deliberacóes respectivas, mas que náo pode considerar-se 
que tais tradiqóes tenham f6rqa de lei. 

SANTAMARIA DE PAREDES (3) diz que o costume, ccnsagrado 
as vezes expressamente pela lejislaqáo e autorizado outras 

(I)  Obr. cit., p. 18. 
(2) Obr. cit., p. 59. 
(3) Obr. cit., p. 44. 



vezes por consentimento tácito, é de grande utilidade no di- 
reito administrativo, para o suprir, dada a extrema variedade 
de casos, própria do mesmo direito, que não é possível prever, 
quando se formula. 

POSADA é de parecer que a tendencia para admitir que o 
direito administrativo não procede do costume como fonte 
imediata, não o citando mesmo alguns escritores, importa 
uma idea mesquinha que se faz do direito .administrativo ; 
que, como adverte ROSLER, O mesmo administrativo tem as 
mesmas fontes que o direito em jeral, isto é? a vida umana 
em comunidade de povo, e aqui mais especialmente ern socie- 
dade ; que, assim como o direito civil e o político, tainbéiil o 
direito administrativo comeqa por ser um facto, com sua lei 
jurídica, e se condensa em usos, ábitos, costumes, e depois 
em leis ou fórmulas escritas ( I ) .  

ORIANDO (s), desenvolvendo mais largamente o assunto, 
considera também o costume como fonte do direito adminis- 
trativo, e tanto sob o aspecto iutt-odutivo corno dei-ogoiório, 
segundo as expressóes de LONGO ; assim chega a admitir a 
derogacáo ou inobserváncia de leis administrativas pelo cos- 
tume. É todavia preciso ter presente que a referida derogaqão 
pelo costume não é admissivel em relaqáo as autoridades ju- 
diciais. 

SANTI  ROMANO(^) entende que no campo do direito admi- 
nistrativo o costume tem uma importáncia interrcédia, tendo 
a mássima A . ~  direito constitucional e a mínima no direito civil; 
admire tanto o costume introdutivo como o derogatório, e 
distingue entre os costumes jerais a todo o estado e os costu- 
mes particulares de determinadas partes dêle, não podendo 
êstes ser contrários as normas escritas ou consuetudincirias 
jerais. 

( I )  Obr. cit., t.  I, p .  139. Vej. o mesmo autor, obr. cit., p. 140 e S. 

(2) Primo tratl. cit., t. 1, p. 1056 e s. 
(3) Obr. cit , p. 22 e seg. 



Tratando de fontes do direito administrativo em jeral, temos 
como aceitável a doutrind dêstes últimos escritoresír). 

34. - Lei ; regulamento. 
A lei, como vimos, é a expressáo suprema da vontade do 

estado. Constituem as leis a fonte rriais pura do direito admi- 
nistrativo. 

Não está o direito administrativo sómente nas leis caracte- 
rizadamente administrativas; também nas leis constitucionais, 
como base daquelas ern muitos pontos, e ainda nas civis, 
penais e mesmo de processo á preceitos aplicaveis à vida ad- 
ministrativa do estado, sendo portanto tais leis igualmente 
fonte do direito administrativo; e fonte directa, não simples- 
mente aussiliar. 

Como a lei e jeral, estabelecendo princípios e náo descendo 
aos pormenores ou minuciosidades de aplicação, e como a 
administração (órgãos admii-iistrativos) é quem executa, expli- 
cando e acomodando o principio da acqáo às circunst8ncias 
do meio, empregando e desenvolvendo as fôrqas vivas da so- 
ciedade de armonia com o pensamento do lejislador, - aqui 
surje uma outra fonte, vasta e importante, posto que mediata, 
do direito administrativo. Estão neste caso os decretos e regll- 
lanzerztos emanados do poder executivo e os regtilanientos pro- 
vindos de outras entidadcs administrativas dentro dos limites 
e segundo as competéncias especiais que a lei Ihes determina. 
Estas denominaqóes podem reduzir-se h de regulamento, to- 
mada em um sentido jenérico, pois que representam disposi- 
çóes emanadas da faculdade r-egidamentária da administrapío. 

Náo entraremos neste logar na apreciaqáo dos caracteres 
especiais que se dáo entre as duas formas de manifestacáo da 
vontade do estado,- a lei e o regulamento -, manifeitacáo 
feita por órgáos diversos. Conquanto essas duas formas en- 

(I) Vej. a not. ( i)  de p. 137; vej. BRUNIALTI, obr. cit., p. 87. Sdbre n força obrigat6rin do 
Costume em direito civil, vej. dr. ALVES MOREIRA, obr. cit., p. i r .  



trem no campo do direito administrativo, a antítese que as 
caracteriza perde de importáncia, quando sáo consideradas 
sob o aspecto de fontes do direito, visto que ambas corres- 
pondem à declaraqáo expressa da norma jurídica, nada impor- 
tando para o caso o diverso alcance da fôrqa imperativa da 
lei e do regulamento, ou a diversidade de orijem, quanto ao 
poder que lhes dd a forma exterior (I) .  

35. - Jurisprudéncia e doutrina ; cihncias aussiliares. 
Constituem interpretação das disposiq5es de lei ou de regu- 

lamento as decisões dos tribunais e dos órgãos superiores 
administrativos, dando assim existéncia à jrri-ispr-zrdincia ad- 
m inistt-a f ir-ta. 

aA palavra jurispr-zidélzcia, dizem GINER Y CALDERON ( 2 ; ,  em 
um dos seus sentidos, denota a interpretaqáo uniforme e cons- 
tante de uma regra de direito; em outra acepgáo mais restrita, 
a que resulta dos actos ou decisões particulares dos poderes 
públicos; e em outra, ainda mais restrita e rigorosamente 
técnica, a que di2iriamente vão estabelecendo os tribunais de 
justiqa relativamente as regras que sáo cl-iamados a aplicar 
ein cada caso)). 

« A  jurisprudéncia, acrescenta POSADA, é uma funqáo o$cial 
do poder constituído encarregado de aplicar o direito : o seu 
objecto principal é a interpretaqáo da regra jurídica na sua 
variada adaptaqáo aos casos concretos; a jurisprudéncia escla- 
rece a lei, armoniza os precedentes: amolda o direito escrito 
às circut-istáncias, e pode contribuir poderosamente para a sis- 
tematizaçáo do direito positivoo. 

Conquanto o majistrado tenha de julgar secundzrm leg-es e 
náo de legibirs, muitos casos d em que êle se pode tornar 

( I )  Vej. CAMMEO, Della nranifeulaiione della volonla dello slalo nel campo de1 diritlo 
am~i~inistrativo, no Primo traltato cit., vol. 111; BRUNIALII, cit. Dir. amin., p. 61 e S. ; SANTI 
ROMANO, obr. cit., p. i6 e S. 

(2) Citados por POSADA, cit. Trat. de der. adm., t. I ,  p. 135. 

DIR., 9.' CAD. 1 o 



órgão de novas necessidades de direito, quer levando a inter- 
pretaqáo tão lonje quanto possível, sem se colocar em desa- 
cordo com o texto da lei. quer servindo-se da ampla facul- 
dade de avaliar o facto e as provas. Pode assim a jurispru- 
déncia ter uma importáncia grande na evoluqáo do direito; e 
isto ainda mais no campo administrativo, tanto pela maior im- 
perfeiqáo técnica das leis respectivas, que por isso mais livre 
deixam a tendéncia do majistrado, como por frequentemente 
se ligar ao facto o elemento político. Compreende-se bem 
como uma constante jurisprudéncia acêrca de um texto de lei 
possa terminar por fazer adquirir, práticamente, 9 uma inter- 
pretaqáo judiciária um valor semelhante ao de uma interpre- 
t a @ ~  auténtica dada pelo lejislador. E dêste modo pode a 
autoridade da jurisprudéncia chegar a constituir, mediata- 
mente, uma fonte de direito, dando orijem a uma como que 
espécie de direito consuetudinirio. É: bom todavia náo olvidar 
que o majistrado nao deve iludir e muito menos derogar a lei, 
e que é sempre lícito discutir uma interpretaqáo judicial e dei- 
xar de a seguir, pois que tal interpretaqáo náo tem o valor de 
interpretaqáo auténtica (I) .  

Se  a jurisprudéncia não tem, como acabamos de dizer, o 
valor de interpretaqáo auténtica, ela pode todavia ser um im- 
portante elemento de cultura jurídica; e sob êste aspecto ela 
entra bem no campo da rlolrti-im, como fonte aussiliar do di- 
reito administrativo. 

A ciéncia, com a sua parte racional e filosófica e com os 
princípios jerais do direito, vale por certo como fonte aussiliar 
e talvez mesmo supletiva do direito administrativo. As suas 
manifestacóes são as obras dos jurisconsultos e dos publicis- 
tas; podendo ainda referir-se os relatórios de que os ministros 
precedem os decretos que publicam e as propostas de lei que 
apresentam ao parlamento e os pareceres das comissões par- 

( I )  Sbbre interpretaçáo jundica, vej. dr. ALVES MOREIRA, otrr. cit., p. 36. 



lamentares juntos aos projectos de lei que sáo submetidos Ci 
discussáo parlamentar. 

Da ciéncia do direito administrativo sáo aussiliares, além de 
outros ramos da ciéncia jurídica, como a ciéncia do direito 
constitucional, a do direito civil e respectivo processo, a do 
direito penal, a do direito eclesiástico pelas relaqóes da socie- 
dade civil com os representantes da igreja, outrossim a ciéncia 
da economia social e a da estatística, que lhe fornecem nor- 
mas indispensaveis de direcqáo c o necessário conhecimento 
dos factos, etc., e emfim a filosofia do direito no que as suas 
teorias possam servir ao direito  administrativo(^). 

Fontes particulares do direito administrativo. 
português 

36. -Monumentos ou fontes legais do direito adminis- 
trativo português. 

Depois de aver tratado das fontes do direito administrativo 
em jeral convém falar dos monumentos ou documentos em 
que se contém o direito administrativo português. 

Como em todo o estado regularmente organizado, também 
em Portugal teem efectividade as espécies de fontes, a que 
nos referimos na secqáo antecedente, tanto as orijinárias ou 
imediatas, corno as derivadas ou secundárias. Aqui porém só 
nos queremos referir as fontes particulares positivas do direito 
administrativo portugues, como documentos ou monumentos 

( I )  Vej. sõbre a matéria das contes do direito admiiiistrativo, alem dos escritores já referi- 
dos, COLMEIRO, obr. cit., t. 1, 70-73 ; STEIN, obr. cit., p. 33, n.O 30; I.ORIS, obr. cit., p. 15; 
PRESUTTI, obr. cit., p. 88; B I I U N I A L ~  I, Llir. amm. cit., p. 57. Quanto a relaç6es do direito adminis- 
trativo com outros ramos jiiridicos e outras cieiiciiis, vej. RRUNIALTI, obr. cit., p. 43 e 8 . ;  M ~ v c c i ,  
obr. cit., p. 3; \'iv~inos DE CASTRO, abri cit , p. 82. 



legais em que êsse direito se encontra, indicando-os de um 
modo jeral e muito sumiriamente. 

I ) -  Carta constitucional e mais leis constitt~cionais. 
Náo só a organizaqáo adininistrativa de um estado deve ser 

andloga as suas instituiqóes políticas, mas nem o disposto nas 
leis constitucioi-iais nem o seu espírito podem ser contrariados 
por quaisquer disposicóes de ordem administrativa. O direito 
constitucioilal - é em muitos pontos base directa do direito ad- 
ministrativo. Disse Rossr ( i )  que, «se o direito constitucional 
nos dd a conhecer os traqos jerais da organizaqáo social e 
política do país, o dii.eito administrativo inostra-nos a ~niquina  
política nas suas menores minúcias e nas suas numerosas apli- 
caqóes)). l s t e  pensamento fez dizer a D v c ~ o c ~ ( 2 )  que ((é no 
direito constitucional que se encontram as epígrafes dos capí- 
tulos do direito administrativou, parafraseando assim também 
Rossr, quando êste diz que «é no direito público que se en- 
contram os títulos dos capítulos do direito privado)) ; e o Sr. 
dr. L A R B S J O ( ~ )  considera o direito administrativo como uma 
prolongaqáo do direito coi-istitucioi-ial. São portanto as leis cons- 
tituiioi-iais a primeira fonte que devemos indicar do direito 
administrativo, náo por as suas disposiqóes serem própriamente 
regras de direito adiniriistrativo, mas pela razão antes dita de 
lhe servirem de base. Veja-se, por exeinplo, o princípio da 
divisa0 dos poderes (carta constitucional, art. 10 e I I),  o qual 
por vezes tem sido invocado em resoluqóes do conselho de 
estado e do supremo tribunal adiniiiistrativo para se conside- 
rar incompatível a acumulaqáo de f~inqóes judiciais com fun- 
qóes administrativas. 

2 )  - Leis admitlistrativas. 
Estas 1,eis podem ter uin carácter político-administrativo ou 

mais especialmente administrativo: as primeiras prendem priil- 

( I )  Corrrs de droit eonstilritionnel, Paris, i&%, t .  I ,  p. ~ v i t l .  
(3) Obr. cit., 6: ed. (1881), t. I, p. 4 ; vej. a 7.' ed. (1897), r. I, F. xxwii. 
(3) Obr. cit., p. 1 1 .  



cipalmente com o organismo público, as segundas regula-m os  
diversos serviços administrativos. 

Das primeiras devemos especializar o código - - administrativo, 
código de organizacão da parte fundamental da administracão 
local, no qual, ao determinar-se a competéncia dos diferentes 
órgãos locais, se estatuem disposicóes que prendem com leis 
reguladoras de serviqos públicos jerais, como, por exemplo, 
sobre serviqos de viacáo, cadeias comarcás, prospecto e ali- 
nhamento de edifícios, cemitérios, etc. ( I ) .  

3) - Código civil e código do processo civil. 
Pelo código civil se rejem as relaqóes de direito privado, 

que o estado, o distrito, o concelho, a paróquia e os institu- 
tos públicos e de utilidade pública, considerados como pessoas 
morais, podem ter entre si ou com os particulares(2). Mas, 
além das disposiqóes de mero direito civil, no código civil 
preceitos de verdadeira natuileza administrativa. Basta indicar 
o art. 381, onde se definem as jguas comuns, acêrca das 
quais, devendo ter presentes os art. 434 e seguintes do mesmo 
código, podem as cárnaras inuiiicipais estabelecer posturas, e 
bem assim onde se fala de baldios, dos quais também se 
ocupa o direito administrativo (3). 

Também o código do processo civil pode fornecer normas 
ao processo administrativo, como se vê dos art, 9 5 3 . O  e 24 
do regulamento de 12  de agosto de 1886 (regulamento do 
processo perante os tribunais administrativos de primeira ins- 
t9ncia) e dos art. 2 ,  3 e 8 3 . O ,  8 $5 2.Oe5.O) 13.O$ún., 26 
e 27 $ ún. do regulamento de 27 de julho de 1901 (regula- 

(I)  Vej.Cod. adm.,art.~on.06e5on.or~,5on.06,5~n.08,5on.osz~,2z e z 3 , 1 7 6 n . ~ z .  
(a) Vej. Cod. riu., art. 3, 32, 37 e 382 $ ún. 
(3) Vej. Cod. adnr., art. 53 n.O 3, 50 n.O r, 51 1 i . O  z, 176 n.O 20 e 429 e 5s. De proveito 6 ainda 

por vezes a consulta da antiga lejislaçáo: assim as velhas Ordeirafóes do reino definem no 
liv. 11, tit. 56, o que scjnrn vizinhos de um logar e no liv. IV, tit. 43, falam de baldios, servindo 
o que ali se diz para melhor entendimento de alguns dos preceitos antecedentemente referidos 
do codigo administrativo. Vej. res. do supr. trib. adm. de 27 maio 1885 na Rev. de leg. e jur. ,  
vol. XXVII, p. 30. 



mento do processo perante os auditores administrativos), os 
quais nos casos omissos mandam observar aquele código. 

4 )  - Códi' +- penal. 
Este código reprime os- delitos e infracqóes praticados 

contra a ordcin pública, e em especial os cometidos por fun- 
cionários públicos, assuntos que, bem como outros de que trata, 
prendem com a administraqáo pública. Assim, por exemplo, 
os art. 345 a 348)do código penal estabelecem disposiqóes re- 
lativas a exposiqáo e abandono de infantes, matéria também, 
em certo sentido, da competéncia das cámaras municipais ( I ) .  

5) - Decretos, regtrlanrentos e i?tstrtrcóes. 
Êstes- diplomas, emanados do govêrno, sáo destinados ao 

desenvolvimento e h execuqáo das leis, e por vezes também 
são actos da exclusiva competéncia ministerial. 

Esta fonte forma - a-parte mais abundante e característica da 
I,ciislaqáo adrniili$t~q1i_ua.l2) e corresponde à faculdade regula- 
mentária do poder executivo. 

6) - Portarias ; resoltrgóes ministeriais. 
Algumas vezes asportarias teem cardcter jeral, como quando 

aprovam instruçóes de ordem regulamentar, e então entram 
na categoria da fonte anteriormente designada. A maior parte 
das vezes porém elas simplesmente conteem o voto ou a in- 
terpreta~ão do ministro signatário acêrca do caso especial de 
que tratam; são portanto em tais casos um elemento de inter- 
pretação de lei, de decreto ou de regulamento. Também em 
alguns casos são expedidas em virtude de resolução do ministro 
respectivo sôbre petiqão dirijida ao govêrno. 

As resolzrgóes ministeriais correspondem a decisóes dos mi- 
nistros dadas, no uso das suas faculdades executórias, aos ajen- 
tes seus subordinados sôbre assunto de serviço público, ou 
dadas no uso das faculdades graciosas da administracáo, nas 
relações desta com os administrados, sôbre requerimento dês- 

( i )  Vej. Cod. a'fm., art. 50 n . O  25.  

(a) Vej. C. const., art. 75 12. 



tes. Quando a decisão ministerial ficsa dou'trina, que deva tor- 
nar-se jeral para a resoluqáo de casos semelhantes, ela pode 
ser o fundamento de portaria, como antecedentemente not8- 
mos. 

Tanto as portarias nos dois últimos aspectos indicados, 
como as resoluqões ministeriais, embora só obriguem (e salvo 
recurso, quando o aja) nos casos que ventilam, poderão cons- 
tituir precedente de valor para a resolucáo de casos idénticos, 
se se inspirarem nas razões determinadoras da disposicão legal 
em que se fundam. 

7 )  - Resolzlgóes do siyi-ento tt-ibvttal administratiz~o. 
As I-esolt~cóes do silpi.ento t1-ibunal administrativo definem 

o direito para o caso concreto de que tratam, valendo por si 
mesmas como sentenqas nos casos em que êste tribunal tem 
jurisdicáo própria; nos casos em qiie a não tem, o seu valgr 
é o de simples consultas para o govêrno, o qual, aceitando-ab, 
lhes dA forca decretória. 

As resolucóes do supremo tribunal administrativo constituem 
a jurisprudkncia administrativa em sentido estrito; elas, re- 
jttndo einbora sU o caso concreto que decidem, concorrem 
para o desenvolvimento do direito administrativo pelas razões 
de decidir em que se fundam, e, quando uniformes na inter- 
pretacão de texto obscuro ou duvidoso, teem grande valor de 
autoridade, por virtude do carácter oficial de que são revesti- 
das, posto náo sejam de obserrancia obrigatória para o julga- 
dor. 

8) - Disposicóes da administ~-a~áo local. 
AS fontes do direito administrativo português ciç que temos 

falado devem juntar-se as disposicões emanadas das autorida- 
des locais e dos corpos administrativos, as quais revestem 
principalmente as denominacões de regttlamentos, posturas e 
instrucóes. 

9) - Costtrnze. 
Para o costume poder ser fonte particular do direito admi- 

nistrativo português, deve êle satisfazer aos requisitos da lei 



de 18 de agosto de 1769. Assim, não á entre nós costume de- 
rogatório (contra legem); pode porém em direito administra- 
tivo aver costume introdutivo (praeter legem), ou interpreta- 
tivo (secz~ndum Iegem). 

São principalmente de carácter local os costumes que no 
direito administrativo português se podem invocar. 

Convém aqui notar que, embora sem fôrqa jurídica, salvo 
se lhes for dada por algum preceito legal, diversos usos e 
praxes tradicionais se observam no desempenho dos serviqos 
administrativos, principalmente a dentro das secretarias e 
repartiqóes, quer dos serviços jerais do estado, quer dos da 
competéncia das autarquias locais. 

37. -Pontes doutrinais. 
O que em l n.O 35 se disse da doutrina, como fonte jeral 

do direito administrativo, é aplicfivel ao  direito administrativo 
português, devendo ter-se em consideraqáo não só as obras 
dos publicistas e jurisconsulms portugueses, mas ainda as dos 
estranjeiros,. - principalmente franceses, visto que a nossa lejis- 
laqão administrativa tem em muitas matérias seguido atrás da 
lejislaqáo francesa. 

As fontes doutrinais, além de concorrerem para a elaboraqáo 
científica do direito administrativo, sc50 ainda subsídio de inter- 
pretaqáo das disposiqóes legais. Mas como subsídio de inter- 
pretaqáo á a designar muito especialmente os relatórios e 
pareceres que precedem as propostas e os projectos de lei e 
as discussóes desses projectos no parlamento, e bem assim os 
relatórios justificativos dos decretos do poder executivo. 

Também nos considerandos das resoluqóes ministeriais e 
das do supremo tribunal administrativo á por vezes razões de 
doutrina, o que faz com que aquelas fontes legais entrem 
igualmente no grupo das fontes doutrinais. 



Codificação do direito administrativo 

38. - A questão jeral da codificação. 
Ventilaram SAVIGNY e THIBAUT a questão da conveniéncia 

da codificaqfio do direito. Atacava SAVIGNY a codifica$io, por- 
que, sendo o direito o resultado espontáneo das necessidades 
de um povo e náo a obra de sábios, viria a codificac50 con- 
trariar a evoluqáo e transformaqáo contínua do direito, a sua 
formaqáo istórica. THIBAUT defendia-a, como simplificadora do 
direito e meio de difundir o seu conhecimento ( I ) .  

Apesar dos argumentos filosóficos aduzidos por SA\IGNY e 
por os sectários da sua doutrina, manifestou-se no direito po- 
sitivo a tendéncia para a codificacáo, tornando-se dominante, 
e realizando-se em quási todos os povos a codificacáo do di- 
reito civil, comercial, penal e do processo. 

Justificando a codificacáo, disse o dr. RODRIGUES DE BRITO (2) 

que, - quando as leis em um povo se teem amontoado e 
sobreposto durante séculos, as opiniões dos intérpretes se di- 
videm e se contradizem, os juizos e as leis, os usos e praxes 
do foro se enredam e confundem; é indispensável, para evitar 
a incerteqa do direito, organizar-se u m  código que, simpltJ- 
çando a lejislaqáo e coartnlzdo a arbitrariedade judicial, i-egztle 
e assegure ao mesino tempo o exel-cício lejitimo dos direitos 
individuais, iniçiatzdo os povos e os indivíduos em um estado 
de civilizaqáo mais perfeita;- que a codificaqáo não ilzfcr~-onzpe 
o desenvolvimento natural da lejislaqáo nem os trabalhos da 
ciéncia jurídica, nem desti-ói os usos e costumes do povo; 

(I) Vej. dr. LARANJO, obr. cit., p. 17; BENTHAM, De I'organisation judiciaire et dc Ia codi- 
jcation, extrato por ET. DUMONT, Paris, 1828, p. 323 e s. 

( 2 )  Philosophia do direito, 2." ed . ,  Coimbra, 1871, p. 376. 



porque, expressando a forma jurídica do tempo, relòrma o 
passado em vista das novas ideas que tendem a implantar-se, 
e porque, quando as suas prescriqóes estejam em oposiqáo 
com as novas ideas, e não correspondam às necessidades e 
lejítimas aspiraqóes do povo, deve o código ser revisto e re- 
formado;-que a feitut-a de um código é sempre oyot-tuna, 
quando se teem satisfeito as condiqóes da codz3cagão; porque 
o povo vive então melhor e progride mais, do qce sujeito a 
arbitrariedade das interpretaqóes e à incerteza dos arestos. 

Mas o que deve entender-se por um código? 
SAV~GNY, considerando corno código -- o conjunto do direito 

existente, com a sanqáo exclusiva do governo -: parece supor 
a sistematizaqáo reflecsiva e coactiva de todo o direito de um 
povo ; e assim corresponderia aos antigos corpos jurídicos, aos 
quais por vezes era dado o nome de códigos, podendo indi- 
car-se os códigos romanos, e entrando posteriorinente no mes- 
mo conceito outras compilaqóes, como, por exemplo, entre 
nós as 01-detzacóes do reino. Mas, conquanto à palavra código, 
do latim codex(~) ,  p_ossa atribuir-se uma tal acep~áo,  náo é a 
tais corpos jurídicos que modernamente se dá o nome de có- 
digos; oje, em mais restrita acepqáo, considerada técnica ou 
científica, a palavra código corresponde, no dizer do dr. Ro- 
DRIGUES DE BRITO (2), a uma síntese legal de preceitos e regras, 
que dorninam e rejem certa ordem de relações jurídicas. Um 
código é pois um conjunto de disposiq5es legais, obra do lejis- 
lador promulgada pela autoridade pública, representando um 
sistema completo de lejislaqáo sôbre um dado ramo de direito 
ou sôbre certa ordem de re la~óes  jurídicas; ou, como diz o 
sr. dr. -. ALVES MOREIRA, uma compilaqáo ordenada e sistematica 
de todas as normas jurídicas respeitantes a um determinado 

(I) POSADA, cit. Trat. dr der. adm., t .  I, p. 180, deriva a palavra codigo de condere: fundir, 
reunir, ligar. Esta etimolojia esta refutada. Vej. Luiz DA CUNHA GON~ALVES, O problema da 
codtjcaf"O do direito civil, Coimbra, 1906, p. 33; dr. A ~ v o s  MOREIRA, obr. cit., p. 131. 

(2) Ohr. cit., 5 456, p. 377 



ramo de direito, ou a certa ordem de relaqóes sociais, feita 
pelo poder lejislativo (I) .  

Trabalhos semelhantes podem ser feitos por particulares, 
tanto coordenando e reduzindo a sistema e forma as leis já 
existentes, como introduzindo preceitos não ainda em vigor; 
porém estas coordenacóes ou sisteinatizaqóes teem apenas o 
valor que deriva da autoridade científica dos seus autores. 

Indicados os termos em que deve ser entendido o problema 
da codificaqáo, vendo por+um lado que a codificacão aplicada 
à lejislaqão civil, à comercial, a penal e a do processo tem 
tido a confirmacão lejislativa e feito progressos nos estados 
civilizados, e por outro lado notando a falta jeral de codifica- 
cão administrativa, -natural se apresenta a discussão dêste 
último problema. 

39. - Posição do problema da codificação do direito admi- 
nistrativo. 

Um dos caracteres peculiares das leis de ordem administra- 
tiva é a falta quási absoluta do elemento tradicional. O que a -- - 
êste respeito opina HAURIOU (2) acêrca do direito administra- 
tivo francês, dizendo que é um j z r s  nolltrut, pois que, salvas 
algumas raras excepcóes, as leis e os regulamentos que o con- 
teem, não vão, em data, além de 5 de maio de 1789, e que 
ORLANDO (3) aplica ao moderno estado italiano, da-se igual- 
mente em relaqáo a Portugal, onde depois do estabelecimento 
do rejime liberal se operou, por assim dizer, uma renovacão 
completa na lejislaqáo administrativa. 

Outro carlícter especial apontado às .. leis administrativas 
é a sua mutabilidade ou instabilidade, o que não só deriva da 
falta do referido elemento tradicional, mas principalmente pro- 
vém das condicóes peculiarissimas da sociedade actual, como 

( I )  Ur. ALVES MOREIRA, obr. cit., p. 132. 

(a) Obr. cit., 2.a ed., p. 59. 
(3) Vej. Primo trafl. cit., t. I ,  p. 1g8. 



que ainda sujeita ao impulso das revoluqões donde saíu e ajitada 
por aspiracóes irrequietas, quanto as graves questões sociais. 

Aquela mutabilidade ou instabilidade mais se agrava com a 
defeituosa redaccáo das leis modernas. Saem estas de assem- "-. 
bleas numerosas, não só como tais mais aptas para a procla- 
macáo dos grandes princípios, do que para a organizaqão de 
um sistema lejislativo, mas em que o elemento verdadeiramente 
técnico é em jeral escassamente representado, sendo assim 
vencido por os que se supõem competentes; e ainda a obra 
lejislativa sofre da indiferenqa a que modernamente é votada, 
prevalecendo o interêsse pelas questões de índole política. 

Outro defeito grave provém da situaqáo preponderante atri- 
buída actualmente a funqão regulamentadora do poder execu- 
tivo, limitando-se as leis a um pequeno número de preceitos ou 
artigos e deixando-se para os regulamentos disposiqões funda- 
inent'iis, com detrimento assim das faculd,icies do poder lejis- 
lativo; c êste defeito muito se avoluina, em virtude da multi- 
plicidade de assuntos que a administraqáo pública abranje e 
que o direito administrativo tem de regular. 

A impressão dos diversos inconvenientes apontados encami- 
nha naturalmente a questão da codificaqáo do direito adrninis- 
trativo, como podendo esta ser um remédio para aqueles 
males. E se os  estados teem chegado, como já se disse, a 
codificaqáo do direito civil, do comercial, do penal e do do 
processo, não poderão êles realizar a do direito administrativo? 

Assim se apresenta o problema da possibilidade e da utili- 
dade da codificaqáo do direito administrativo. 

Para os defensores das soluqões jerais da escola istórica a 
codificaqáo do direito administrativo, como a de todo o direito, 
é rejeitada; mas não é dêstes que temos de ocupar-nos. 

Falaremos sim das opiniões dos escritores, que, aceitando 
o princípio jeral da codificaqão, encaram todavia como pro- 
blcina especial, que pode admitir solucões diferentes, o da 
codifica~;io do direito adiiiiiiistr,itivo. A diversas soluq5es con- 
diiz a v i a  doutrina. 



40. - As diversas soluções. 
A) So l11~~0  ~zcgatiz~n. Sustentam alguns escritores que o 

direito administrativo não pode ser codificado, e outros que, 
embora possa ser codificado, seria de inúteis resultados a sua 
codifica~áo (I ) .  

' 1  

( I )  Este segundo modo de ver é seguido por MALLEIN (Considdrafions sur I'enseignement 
dtl droit  adviinisfrntif, Paris, 1857; e depois no follieto Faut-i1 codi'~Ter 16s lois ad~nittisfra- 
lives?), fuiidalido-se em que so tempo, os usos e costumes dos povos induzem a frequentes no- 
vidades no direito adiiiiiiistrativo e opõem-se à sua est:ibilidade e firmezaii (Vej. dr. LARANJO, 
obr. cit., p. 18). 

DE GIOANNIS (Ohr. cit , t. I, p. 177) diz que O direito administrativo apresenta no mais alto 
grau o carictcr dc inut:ihilidade; c cr8 que, apezar dos enjeiihosos csfor~os  de SOLON vara 
formar um verdadeiro ccidigo administrativo, a lejislaçáo administrativa, por sua própria essei~. 
cia, se presta muito mal a uma verdadeira codificaçáo, pelo meiios no seiitido de um códigoficso 
e duradouro, pois e da naturezki da lejislaçáo administrutiva o ser em grniidc parte v:iriiivel, o 
estar constantemente sujeita As repetidas e nurneros:is 1nudanç:is das materias sociais n que se 
refere. 

Exprime-se no mesmo sentido MANTELLINI (L0 stato e i1 codice civilc), O qual considera a 
policia e a administraçáo impossiveis de codificar, por os seus factos serem multiformes e com. 
plccsos em suas circiinstáncias de logar, tempo e mais condições (Vej. POSADA, Der. adm. cit , 
t. I, p. 18?). 

I)I I 3 ~ a ~ ~ n n o  (ollr. cit., t. 11, p. 6371, notando que, ao contrário do que se tem dado com o 
direito civil, ncm as antigas naçóes nem as modernas teem coditiçado o direito adminisirativo, 
procura a razáo deste facto; e, vendo que as provisóes das Icis administrativas, fundadas sòbre 
o conhecimento da sociedade actual c dos seus actuais interhses,  sáo ordinariamente de curta 
duraçáo, e que os interesses se modificam, as opinibes e os juizos variam, o mundo caminha, e 
portanto também mudam as regras, a direcçáo e os  critérios de go~;riio, conclui pela irnpossi- 
bilidade da codificaçáo das leis administrativas. 

MELLADO (obr. cit., p. 93) enteiide que, tal como actualmente a administraqáo se acha orga- 
nizada, n5o e possível a codificaçáo administrativa ; que o codificar preceitos jerais, isto náo 
constitui um verdadeiro cddigo, e codificar a lei positiva, seria inutil, pois esta pode mudar nas 
soas forn1:is e 113s suas particularidades a cada instante; que, sendo uiii c6digo uma ordem sis- 
temitica de leis qiie rejcm materias que tcem entre si intima conecsáo, como o direito admi. 
nistrativo iiáo pode corresponder a Gste conceito, seria dificil, se náo impossivel, a sua codifica- 
çáo; que só poderia fazer-se a compilaçáo de certas materias; que. estando estas sujeitas a 
mudanças repetidas, e sendo fundamento da adminlstraçlo a equidade e a variabilidade, náo 
pode formar-se um codigo de toda a matéria administrativa. 

MKIJCCI [obr. cit., p. 19), que distingue na lejislaçáo administraliva o elemento juridico e o 
técnico, supóe dificil em um trabalho Icjislativo separar os dois cleinentos, pela conecsáo que 
B entre êlea e pela sua acçáo reciproca ; e diz que, sendo o fiin de um codigo administrativo a 
certeza e estabilidade do direito, seria de temer que. mudando o dado positivo qiie dB forma e 
espirito a uma instituiçáo. e variando assim a aplicaçáo do principio de justiça, se devesse sacri- 
ficar :? estabilidade do código a oportunidade e utilidade publica de uma mudança, ou vice-versa 
h;icrificar a csta a estabilidade e simetria do código. E seria cousa facil prescindir no código das 
formas, do organismo, das competencias de lima instituiqáo administrativa e portanto daquela 



Fundamentam êles a sua opinião em diferentes razóes, que 
se podem condensar no seguinte : - um código implica a idea 
de uma ordem sistemática das leis que rejem as matérias de 
um ramo jurídico, tendo ficsidez e duraqáo ; ora os novos as- 
pectos que a vida administrativa constantemente apresenta em 
virtude das repetidas alteraqóes nas matérias sociais, a com- 
plecsidade e as múltiplas formas que apresentam os factos 
que constituem o conteúdo do direito administrativo, a falta 
de madureza no desenvolvimento do mesmo direito, e até a 
mudanqa nos critérios, direcqáo e normas de govêrno, - tudo 
isto dá - - ao direito administrativo um carácter de mutabilidade 
e instabilidade que impossibilita ou torna inútil a sua codifi- 
cacáo. 

B) Solzl~nó ajrmativa. Outros escritores sustentam a pos- 
sibilidade, utilidade e até necessidade da codificaqáo do direito 
administrativo ( I ) .  

parte tecnica, politica c variivel? Conclui M~ucc i  que, sem negar a pr ior i  a possibilidade da 
codifica(rá0 administrativa, se limita a notar que o direito administrativo ainda nbo atinjiu 
aquele grau de madureza e de desenvolvimento que e necessário, ou para tentar uma codifica- 
$50, ou para demoiistrar que ela e impossivel. 

Segundo POSADA (I)(r. adm. cit.,p. 181 e 183) seguem também esta soluçáoRocco, CARMIGNIANI, 
LAFTERRIÈRE e 0 ~ 1 . ~ ~ 0 0 .  Todavia LAFFERIÈRE, O qual SANTAMARIA DE PAREDES (Der. adm. cit., p. qq) 
e OI~LANDO (cit. Print. tratt., t. I, p. 1083, not. 2) igualmente colocam no grupo dos que rejei- 
tam a codificaçáo administrativa, LAFFERRIERE, dizemos, ao terminar a introduçáo da 5.8 ediçáo 
(1860) do seu Cours d e  droitpiiblic et adntinistratif, declara [p. XLVIII) que esta ediçáo pode 
representar como que o esbBqo do codigo ad~iiinistrativo, c<jdig> que ainda falta a Fr;iii~a mo- 
derna e que seria para o govrrno francês um glorioso monumerito a levantar ao lado do cridigo 
civil. Em um artigo qiic publicara nas SCances et travaux de I'Academie des sciences morales 
et politiqires (3.'< siric., t. XXIV, p. 278, cit. por Co~weino, obr. cit., t. I, p. 37, not.) LAFFLRIÈRE 
parecia manter-se em reserva. 

Quanto a OIILANOO, no trabalho I crileri teciici pcr [a recostrrr~io?ir giuridica de1 dirilto 
pubb[ico (p.  17), citado por PO~ADA,  diz Tle que o direito piiblico iiio se codifica, nho a6 pela 
razáo, grave ainda que transitoria, da sua pouca elaboraqáo actual, senáo principalmente por- 
que a própria indole das suas relaçóes se náo presta, náo já a uma coditicnçáo, mas r!iiiitas 
vezes iicm sequer a uma declaracão lejislativn. 

Isto levou I'OSADA a colocar ORLANDO nesta solu$áo negativa. Em trabalho posterior 
ORLANDO (Primo tratt. cit., t. I, p. 1084) declara que adere A opiniio intermedia; mas das suas 
consideraçóes ai expostas vê-se que nega a possibilidade actual da codificaçáo administrativa e 
nem julga prossimo o momento em que esta seja possivel. 

( I )   soro^ chegou a formular o esquema de um codigo administrativo. 
BONNIN (obr. cit., p. xx e xxv, 397 e S., 4 2  e S.) em principias do seculo xix advogava calo- 



Como razões a favor desta opinião, tem-se dito que, por 
natureza, o direito administrativo tem, como qualquer outro 

rosamente a feitura de um código administrativo. Para rle um código administrativo deveria 
ser a reuniáo, em um sistema lejislativo. de todos os principiar fundamentais em matkria de 
administraçáo publica, náo devendo confundir-se as  disposiçóes lejislatiras, qiie sáo materia de 
um tal código, com as leis dadas d b r e  objectos particulares de administraçáo e os simples 
regulamentos administrativos, que podem variar conforme os tempos e as  circunstáncias, por- 
que propriamente náo sáo senáo modos de execugáo das primeiras (Vej. o mesmo autor nos 
Princbes d'adminislratio~r, 3.' ed., Paris. 1812, t. 111). 

Segundo M~ucc i  (obr. cit., p. 20), RATBIE segue orientaçáo semelhante. 
DE GÉRANW (obr. cit., 2.' ed., Avertissement, p. viir) diz que nem todas as disposiçSes dos 

regulamentos emanados da administraçáo pertencem a um verdadeiro código administrativo, 
mas só as que teem um caracter de jeneralidade e de duraçáo, que fundam um direito ou que 
regulam o exercicio de um direito, isto C, as que respeitam às obrigações mutuas da adminis. 
traçáo e dos administrados, não devendo portanto &se código compreender as que 96 teem por 
objecto a parte puramente técnica dos serviços publicos. 

TROLLLY [Traite de Ia hierarchie administratiw, Paris (Plon Frères) 1854, t. I, pref., p. vi] 
pensa que um código administrativo seria ainda mais importante do que iim código civil. Vai 
entretanto dizendo que o direito administrativo C essencialmente variável e arbitrário. 

COTELLE (Cours de  droit administratifapplique aux travaux publica, 2.. ed., Paris, 1838, 
t. I, p. 185), dizendo que iim código e um sistema de disposiçdes meditado, composto e publi- 
cado pelo lejislador, sobre uma materia especial, também reconhece a necessidade e a possibi- 
lidade de se codificarem as leis administrativas. 

MANNA, referido por SANTAMARIA (Der. adm. cit., p. 45), diz que o direito administrativo 
consta, por natureza, de bases ficsas e permanentes, e iiói~ deve estar em contínua e desordenada 
mudança, irias seguir com passo lento e progressivo odcscnvolviinento davidanacional: poroutro 
lado, nada impediria uma revisáo periódica do codigo ;icomodada às mudanças em cada periodo 
da lejislaçáo do estado; e TELESIO, anotador de MANNA (Principii d i  diritto aniministratii~o di 
(;IOVANNI MANNA con Appendici e note de GIOVANNI T e ~ ~ s i o ,  1876, p. 56), reclama como obra de 
verdadeira iitilidade a codificagáo do direito administrativo (Vej. POSADA, Der. adnr., cii., li. 184). 

Ducnoc~  entende qiie no dcciirso do siculo xrl o direito admiiiistrativo se coristitiiiii, exis- 
tindo actualmente coino cifncia distinta a par dos outros ramos codificados da lejisl:içáo, e que 
as mesmas razões, qiie lejitimnram estas codificaçóes, justificam oje a redacçáo de iim código 
administrativo, considerando que tal codificaçáo pode já ser empreendida. Combate os dois 
argumentos da multiplicidade e da mobilidade das leis administrativas invocados contra a sua 
codificaçáo: quanto i multiplicidade, mostra que muitas vezes se cxajcra o seu alcance, que- 
rendo juntar às leis os regulamentos, quando o código e obra do poder lejislativo e os regula- 
mentos sáo obra do poder executivo, e os preceitos regulamentares devem ficar fora da codifi- 
caçiio das leis administrativas; quanto á mobilidade, diz que em todo o ramo de lejislaçáo á 
dois elementos, um ficso, outro variàvel, seguindo o progresso das ideas e as transformaçdes 
sociais, e assim C que muitas disposiçóes dos códigos cilil, comercial, penal e do processo teem 
sido modificadas, e por outro lado vigoram disposiç6es administrativas que ainda veem do 
antigo regime. Refere-se emfim ds vantajens que resultariam da codificaçáo administrativa, as 
quais náo seriam menores do que as provindas das outras codificaçóes (Dvcaoc~, obr. cit., 
7; ed., t. I, pref., p. avir e S. Vej. POSADA, cit. Der. adm., t. I, p. 177; SANTAMARIA, cit. Der. 

adm., P. 44). 
BRUNIALTI (Der. adm. cit., t. I, p. 96) náo julga descabido o desejo de tima limitada coditicaçiíg 



ramo do direito, bases ficsas e permanentes; que um código 
administrativo deve conter os elementos fundamentais da ad- 
ministração pública, os quais são obra do poder lejislativo, e 
não as disposicóes regulamentares, que não tenham o carácter 
de jeneralidade e de duracáo, as quais são da atribuicão do 

administrativa. *A grande vastidáo, diz êle, da lejislaçáo administrativa, a sua instabilidade e 
variabilidade, louje de contrariarem a formaçáo de um tal codigo, deveriam aconselliá-10, a fim 
de dar mais firmes e claros fundamentos aos direitos e deveres da administraçáo publica, dos 
fuiicionirios que a praticam, aos direitos e d acçio dos corpos locais, e mellior tutelar emfim os 
direitos dos cidadáosn. 

I'OSADA diz que a questáo não e fácil de resolver, dcsde que para se fazer o código adminis- 
trativo se requeiram as circunstancias a que SAVIGNY se refere (De Ia vocacion de nueslro siglo 
para  Ia legislacion y para  Ia cirncia de1 derecho, trad. esp., cap. u, v, v11 e IX, cit. por POSADA): 
-uma téciiica jundica adeantada e oportunidade politica, perfeito conhecimento do objecto 
pelos juristas da Cpoca e sentimento vivo do direito no povo-; porque o direito administrativo 
esta lonje de se encontrar nas condiçóes exijidas para se prodiizir um código técnicamente per- 
feito, faltando-lhe todos os requisitos que ~ E R I N C  (L'rsprif d ~ t  droil romain, t. 111, p. 59-61, 
cit. por l'os~or) reclama para que aia um corpr jilridico (coditi~.áreli, isto e, - I.", no$áo 
precisa do direito administrativo; a.", sujeito indiscutivel ; 3.", ohjccto claramente determinado. 
Mas acrescenta que e preciso náo forçar demasiado os termos; pois que em rigor, pode-se dizer 
que nenhum ramo de direito dos actualmente codificados se encontra na situaçáo de se orga- 
nizar em código, que satisfaqa aos requisitos antes ditos, nlo estando neste ponto o direito 
administrativo em peor condiçáo do que qualquer outro ramo juridico. Alude POSAIIA aos de- 
feitos que SAVIGNY apontou ao código civil franccs, e póe em duvida se do intento de codificar 
o direito administrativo em Espaiilia resultaria obra mais imperfeita do que o código civil espa- 
nhol. 

Entende POSADA, resumitido a sua opiniúo, poder ;ifirinar : 1 . O .  que o direito administrativo 
náo esta positivameiite nas condiçóes desejáveis para acr  ohi.;i leii4;iiiva e111 Forma de código 
sistemático. verdadeira representaçáo orgánica de um ideal do direito; 2.0, que o direito 
administrativo, sem embargo disto, náo está em peores co~idiçóes que os demais ramos do 
direito para ser objecto de uma codificaçáo análoga B feita nestes ramos; 3.", que no direito 
administrativo a elementos fundamentais de certa pcrsistencia, que e possivrl e conveniente 
definir e ficsar juridicamente, e +O, que em todos os povos se nota uma tendéncia pronun- 
ciada para a estabilidade e normalidade das instituiçóes administrativas, tendEiicia que dentro 
de certos limites o lejislador deve acentuar. 

Depois POSADA, pondo o problema ante o direito administrativo espanhol, diz : - sSe limi- 
tarmos as nossas aspiraçóes ao possivel; se náo dermos ao código o valor tecnico acima 
indicado; se apenas o considerarmos como modesta manifestaçáo de um esfòrqo por parte do 
lejislador para definir uma esfera do direito, que evidentemente existe, e como intento de 
coordenação e ordenagáo em um monumevlo legal de principios e regras dispersas e ás vezes 
contraditórias, a obra da codi5caçáo do direito administrativo náo é impossivel nem seria 
completamente inútil.. E conclui que a obra do lejislador poderia orientar-se lia ordenaçáo 
sistemnticii, a partir dos preceitos constitucioriais, que s5o a base actual da organizaçáo 
politico-administrativa, abrasando em seguida o que se a lejislado: I.", sòhre o poder admi- 
nistrativo em jeral; 2 . O ,  sobre a organizaçáo administrativa ; 3 . O ,  sòbre as diferentes matérias 
da administrasBo, e 4.O, sòbre o processo e a jurisdiq50 administrativos. 



poder executivo e devem ficar fora da cadificaqáo administra- 
tiva; que se exajera o alcaiice das condiqóes de multiplicidade 
e de mobilidade, pois que a in~iltiplicidade está principalmente 
na parte regulainentar, e, quanto u inobilid,ide, esta prende-se 
especialmente ao aspecto político, emquanto que o elemento 
administrativo propriamente dito ou técnico é estrivel, e nem a 

I 

mobilidade é privativa do direito administrativo, pois todo o 
direito tem urna parte móvel, que acompanha as transforma- 
cóes sociais; que mesmo a suposta imobilidade do direito civil é 
apenas aparente, sendo actua1,nente objecto de pretendidas 
traiisforina~óes bastantes das instituiqóes que os códigos civis 
abranjein; que, tendo sido revistos ou avendo experimentado 
alteraqóes os códigos dos outros ramos do direito, também o 
código administrativo seria revisto ou modificado, quando as 
circunstáncias o exijissem; que até seria conveniente a codifi- 
caqáo para dar maior firmeza à lejislaqáo administrativa e 
mais segura tutela aos direitos dos cidadáos ( I ) .  

C) So111cão inter-i~lehiá?-ia. Segundo outros autores, náo 
podenclo o direito administrativo no seu estado actual codifi- 
car-se de um modo completo, deve-se procurar conseguí-10 
de futuro, mediante trabalhos de ordenaqáo doutrinal, recopi- 
laqóes particulares ou oficiais e codificacóes parciais; mas uns 
rejeitar11 qualquer codifica~áo oficial, aceitarido só a elaboracão 
científica ou pai ticular ; outros propugnam desde já as codifi- 
caqóes parciais oficiais ( 2 ) .  

Entre as conclusóes apresentadas ao congresso jurídico es- 

( I )  Entre os sectários da solu$áo afirmativa afio colocndoa Mrinso e MINOHETTI por POSADA 
(cit. Der. adm., t. I ,  p. 182 e 18q; e TANGO e SPOIO SANTANGELO por BRUNIALTI (Dir.  amm. 
cit., p. 92, not. I ) .  

(2) l ) c  G~RANDO, que já incluimos na soluçSo anterior, no que concordámos com o or. dr, 
LARANJO (ohi. cit., p. 17), e por POSADA (Der .  adnt. cit., p. 1821, e SANTAMARIA (Der. adm. 
cit., p. qq) colocado nesta soluçáo intermédia. 

COLMEIRO rejeita a ipoteae de um código oficial (ohr. cit., t. I, p. 37, not.), declarando-se 
ftivorável 9 codifiupío doutrinal, s bem que no final das suas consideraçóes parece incli. 
tiar-se à futura possibilidade d i  codificaçáo oficial. 

DIR., 9: CAD. 1 I 



panhol, celebrado em Madrid em 1886, figurava a seguinte: 
«Deve procurar-se como complemento das reformas a intro- 
duzir na jurisdiqão contencioso-administrativa, chamada a re- 
gular a vida de relaqáo entre o est:ido e os p:irticulares, 
a codz j ca~ão  a~?nzi~zistriztiva, a cujo ideal pode chegar-se por 
meio da cociifica~ão parcial, feita oficialmente por matérias, 
comeqando por aquelas em que as leis sejam mais completas 
e adeantadas, tenha111 maior carácter sistemAtico e sofram 
menos a influtncin dos partidos e das situaqóes políticas, e 
por trabalhos doutrinais que preparem a sisternatizaq50, que 
oje não existe, do direito aclministrativo~ ( I ) .  

SANTAMARIA DE PAREDES ( 2 )  Segue : 1 . O ,  que ná0 pode duvi- 
dar-se da zltilidadc de um código oficial administrativo, na 
ipótese de ser possível ; 2.7 que não cotzsirler-a ityossivel a 
existéncia de um código administrativo como ideal a que deva 
aspirar-se; 3." que, como meios para se chegar a êste ideal, 
podem aceitar-se trabalhos doirli-i~tais, que preparem a siste- 
matizacão do direito administrativo, a qual oje não existe, e a 
codzjcacnó parcial feita oficialimente por matérias (3). 

Ateildendo ao estado actual da lejislaqáo administrativa, 
seguimos a opiniiio da possibilidade e utilidade das codifica- 
qOes parciais oficiais. As razões em que se apoia a soluqáo 
afirmativa parecem-nos em grande parte aceitlivcis, não para 
uma codificacão total da lejislaqão administrativa, mas para 
as codificaqóes parciais; e, se não desde já em relacáo a todos 
os assuntos que informam a administraqáo pública, pelo menos 

( i )  Vci.  P ~ S A D . ~ ,  Der. adm. cit., t. I, p. 182, nol. 1 1 .  

(2) Der adm. cit., p. 44. 

(3) O Sr. dr. LARANJO (obr. cit., $ ri.', p. 19) diz que, se 6 inconveniente reunir iiiim s6 
~6dih.0 toda a lejislaçtio administrativa, ja o i160 c fazer códigos distintos: que pode í . ~ / ~ r - s e  
um &digo da administraçáo central, outro dos corpos administrativos, oiitro do5 cat;ilvleci- 
meiitos publicos e de utilidade publica : que as leis sabre um determinado assunto se podiam 
spmpre reduzir a iim só diploma, coordcnando-se todos em publicnçóes oficiais; que a expe- 
riencin portuguesa não L: desanimadorn, pois que temos tido um dcstes codigos - o dos corpos 
admiiiistrotivos-, e que, embora alguns dêsses códigos dos corpos administrativos durassem 
pouco tempo, a simplificapío dc'direito que se alcanqou \.alcii bem u pena de os fazer. 



em bastantes dêles, por terem atinjido um mais completo grau 
de desenvolvimento e ficsidez. 

E m  todo o ramo de lejislaqáo administrativa, como em qual- 
quer outra lejislaqáo, entram uma parte ficsa e constante, outra 
móvel ou variável ; ou, como diz SAVIGNY, já referido, são dois 
os eleinentos de todo o direito:-o téctzico e o prático. 
Aquele é constituído por princípios e regras certas e cons- 
tantes por sua natureza ; a estabilidade forma-lhe a esséncia, 
a mudanqa dQ-se por excepqáo cm caso de grandes aconteci- 
mentos. O elemento político 6 a base em que descangam a 
oportunidade da disposiqáo jurídica e a utilidade da sua apli- 
caqáo; esta5 ciisposiqóes, por isso que sáo de si varidveis, 
cedem dificilmente h codificaqáo. 

Assim, as disposiqóes lcjislativas que constituem a matéria 
própria de urn código de qualquer ramo de administraçáo sáo 
as que exaram os princípios fundamentais e regras jerajs para 
dirijir n administraqáo e rejer as suas relaqóes com os admi- 
nistrados. Os regulamentos, consequéncia dêsses princípios e 
regras, podem variar seg~indo :i natureza das cousas que or- 
denam, ou cessar coii~ '1s circunstdncias que os fizeram nascer 
ou corii a época para que era destinado o seu efeito. O desen- 
volvimento dos principio5 é Lima necessidade prdtica; os regu- 
!ainentos estabelecem os meios de os executar, c os meios, 
devendo corresponder as circunstáncias que os exijem, podem 
variar, seri1 que por isso mudem as ciisposiqóes do código de 
que fazem aplicacáo. -. 

Teem abortado algumas tentativas de códigos adminis- 
trativos. Assim, em Fraiiqa, em 1858, ADOLPI-IE CHAUVEAU 
dirijiu ao senado uma petiqáo referente h codificaqáo do di- 
reito adrniiiistrativo e iuntava-lhe urn programa de redacção; 
sobre a pe t i~áo  foi dado parecer f:ivordvel e enviado nos mi- 
nistros competentes, mas não teve mais scgiiimento. E m  1864 
outra petiqáo, provinda de um majistrado antigo, foi enviada 
ao senado, a qual igualmente obteve parecer favortivel, mas 
também sem mais resultado. 



A falta de codificaqáo d s  direito administrativo é um facto 
comum aos estados modernos, parecendo todavia que Por- 
tugal constitui excepqão, visto que temos tido diplomas deno- 
minados códigos adininisti.'~tivos. Referindo-se a Portugal, diz 
ORLANDO ( I )  que êste estado tem uma lei denominada código 
administrntivo, inas que realmente nêle se não contém senáo 
a organizacão administrativa. BRUNIALTI (P), falando também 
de tal código, diz que èle não compreende senáo as normas 
relativas a administracáo central (!). DUCROCQ(~),  falando do 
código ad?izitlistratit~o português, diz que êste título é ambi- 
cioso, e que apenas se trata de uma lei de organizacão admi- 
nistrativa. Pondo de lado o êrro de BKUNIALTI, são em parte 
exactas as apreciaqóes dos outros dois escritores, pois que os 
códigos administrativos portugueses pouco mais teem sido do 
que diplomas que determinam a organizacão e a competéncia 
da parte fundamental da administracão local. Mostra porém a 
existéncia dêstes códigos a possibilidade de codificaqóes par- 
ciais; e, quanto a sua utilidade, basta dizer com o Sr. dr. 
IARANJO: aa simp1ific;~qáo de direito que se alcancou valeu 
bem a pena de os  fazer^ (4). 

(i) Cit. Primo traít., t. I, p. I&. 

b! Dir. amm. cit., t .  I, p. 93. 
(3) Obr. cit , 7.n ed., t. I . ,  p. v i .  

(4) Vej. not. 3.a a p. 162. 



~ 6 t o d o  e plano 

41. - Indicação sumaria. 
Nos factos da ordem administrativa revelarn-se os princípios 

fundamentais da ciéncia da administracão e as normas consti- 
tutivas do direito administrativo ; e os factos de ordem admi- 
nistrativa são fenómenos sociais. O método a aplicar a deter- 
minaqáo das leis que rejem aqueles factos não deve portanto 
diverjir, quanto a sua base, do método próprio do estudo dos 
fenórnenos sociais em jeral. I;, sendo a lei uma relaq5o neces- 
siria entre dois ou mais fenómenos, esttí naturalmente indicado 
o método positivo, -a observaqáo-, corno o que deve ser 
adoptado nas indagaqóes da ciéncia da administração e do 
direito administrativo. 

Mas, se a observacáo é o método jcral, variados são os 
processos ou instrumentos de que á a fazer uso, constituindo 
oiitros tantos métodos especiais, de tanto maior valor e mais 
delicado emprêgo, quanto mais elevado é o grau de complec- 
sidade da ordem de fenómenos a que se aplicam, cada um 
dos quais, sendo o método característico de uma dada ciéncia, 
não exclui, antes utiliza, o concurso dos que o precedem. 
Assim dos métodos de observacáo directa e indirecta, experi- 
mental, de comparaqáo, lójico e istórico, os quais todos formam 
o método -- . -. indutivo, se deverá fazer emprêgo oportuno. 

Não entraremos na apreciacão do muito que se á escrito 
acêrca do método aplicavel ao estudo das ciéncias sociais e 
particularmente das ciéncias jurídicas. 



No camp& da ciéncia da administraqáo e do direito admi- 
nistrativo claramente se antolha que as relaqóes dos factos, 
na sua imensa variedade, mobilidade e incerteza, não permi- 
tem facilmente a afirma~áo do princípio constante que os reje. 
E necessário que se repitam os factos, que se multipliquem 
aquelas relaqóes, para que o princípio melhor se possa induzir 
e emfim apresentar-se como uma realidade durável c certa. 

Devem estudar-se cuidadosamente as condiqóes do meio em 
que os factos se produzem; devem indagar-se istóricainente 
os precedentes dos institutos ou normas em vigor; devem com- 
parar-se as instituiqóes dos diversos estados, mas com conhe- 
cimento exacto e boa crítica, pois que os estados teem, como 
os indivíduos, caracteres, costumes e necessidades peculiares, 
que por forma diversa actuam nos processos cla sua vida 
administrativa : assim se verificarão a sua necessária coorde- 
iiaqáo e o seu desenvolvimento; assim se descobrirão as causas 
dos seus defeitos, se os tiverem, e se dcterrninai-áo os remé- 
dios mais adaptáveis. 

Diz BRUGI que no vasto domínio da jurisprudéncia os factos 
sáo a jénese das normas jurídicas ; que a inclagaqáo positiva 
cm jurisprudéncia se verifica : i .O, por meio da indagaqáo istó- 
rica, fortalecida pela filolojia e pela comparacão do direito dos 
diversos povos ; 2 . O ,  com O subsídio da obscrvacáo quotidiana, 
representada especialmente na estatística; e que o método é 
o indutivo (do particular para o jerai), mas que no ensino se- 
pode adoptar o dedutivo (do jeral para o particular), no que 
náo á perigo, quando êste é preparado por aquele ( I ) .  

Podem os problemas da ciéncia da adininistraqáo e do di- 
reito administrativo ser submetidos ao método de observaqáo. 
Neste sentido se teem orientado alguns escritores modernos, 
como LÉON DUGUIT(~)  e GASTON JÈZE (3). 

( i )  Rnucr, Introd. cnciclop. alie scienie giuridiche e sociaii, Firenze (G. Barhcra), I&JI, 

P. 14. 
(2) ~ t u d e s  de droitpubiic, Paris (Albert Fonteiiioing) : I - ~ ' k t a t ,  le Jroit objectifet ia 

loipositive, i y i  ; 11- ~ ' É t a t ,  les gouvernanis et les agenls, ,903. 
(3) Ler principes generaux du droil adminirtratif, Paris (Berger-Levrault et C.e), 1904. 



Divisão sistemática da ciéncia da administração 
e do direito administrativo 

42. - A diversidade de sistemas ; divisões em grupos. 
Não a da ciéncia da adininistracáo e do direito administra- 

tivo uina divisáo sistemlítica que possa considerar-se jeral- 
mente recebida ou ao menos aceita por a maioria dos escri- 
tores. Do diverso conceito que cada escritor tein formado 
deriva a variedade das divisões propostas, com tanta dispari- 
dude e tam profundas divei-jéiicias cntre si. A recente e in- 
completa elaboraqáo da ciéncia cta administraqáo e cio direito 
adiniiiistrativo, a falta de codificaqão dêste direito e a circuns- 
t51icia de que talvez nenhuma outra ciéncia mais directamente 
se prenda ao jénio e carácter de cada povo c às particulari- 
dades das suas instituiqóes sociais dificultam em extremo uma 
solucáo jeral do problema e concorrem cle certo para a grande 
diversidade de planos, que se nota, na exposicáo das respecti- 
vas matérias, podendo dizer-se coin ORLANDO que cada autor 
tem o seu sistema de divisáo. 

A) - Tratando de aprossimar os sistemas de divisáo orgs- 
nica adoptados por diferentes tratadistas, forma MEUCCI os  
seguintes cinco grupos : 

I ) -  Uin sistema estabelece como fundamento da divisáo a 
distincáo dos elementos da accão social da administracáo : - 
Sujeito, objecto c formas. ' 

Seguem êste sistema : MACAKEI, o qual divide o tratado de 
direito administrativo em orgaaizacáo, matérias e processo ; 

' PRADIER, que o divide em leis ou matérias adininistrativas, 
órgãos da administraqáo e coiitencioso ; DUFOUR, O qual faz a 
divisão em autoridades com as forinas dos seus actos, e maté- 
rias; GARELLI DELLA MOKEA, que o separa em pessoas e maté- 
rias; PERSIGO, que faz n distiiicão cin organizaqáo e matérias, 



subdividindo todavia, com carácter mais científico, as matérias 
e fins da a c ~ á o  em propriedades, tutelas e administraqáo 
social. 

2)-Outro sistema toma como criterio da divisão a esfera 
dê-accáo do direito administrativo, o campo em que 'á  acqáo 
administrativa se esercita: isto é, o território e a populaqáo, 
ligando-lhe também o - critério dos fins. 

LAFEIIRI~RE, principiando por expor em um livro preliminar 
a organizacáo, que mais considera de direito constitucio~~al 
que adininistrativo, entra depois no direito administrativo pró- 
priatnente dito. Fazendo aplicaqáo dêle ao conjunto do terri- 
tório e da populacáo (objecto da administraqão jeral), forma 
assim um livro primeiro, que subdivide em duas partes, nas 
quais considera as leis e acçáo do poder administrativo em 
relaçáo conservaqáo da sociedade e em relaqáo ao progresso 
e fim da mesma; em um livro segundo aplica o direito admi- 
nistrativo às divisóes territoriais e aos centros parciais de po- 
pulaq5o (objecto da administraqáo local), e finalmente em um 
livro terceiro aplica as regras jerais do direito administrativo 
ao contencioso e a competéncia (objecto da justica administra- 
tiva e dos conflitos). hleuccr também coloca neste sistema 
D U C R ~ ~ Q ,  o qual estabelece a divisão em autoridades, leis, or- 
ganizaqáo do estado, departamentos, comunas; mas acrescenta 
que direrje de LAFERRIÈRE em subordinar o critério da tcrrito- 
rialidade ao dos elementos (I). 

3) -Outro sistema, firmando se sobre o conceito da jerar- 
quia ou dos institutos administrativos, classifica a matéria do 
direito administrativo, segundo as diversas qualidades dos 
ajcntes administrativos e o modo da sua a c ~ á o ,  em ajentes 
únicos ou activos, ajentes colejiriis consultivos e coléjios ou 
tribunais julgadores. 

Seguem êste sistema SERRIGNY, TROLLEY, CHAUVEAU, CABAN- 
'rous. 

(i) Notaremos que Ducrtoc~, obr. cit., 7.D ed., pref., combate o sistema de L M ' E R R ~ ~ .  



4) -Outro sistema prende-se a divisão romana do direito 
privado, seguida depois pelos códigos modernos, e, eliminado 
primeiramente do direito administrativo stricto senstr o ele- 
mento técnico, náo vê nêle senão pessoas, cousas e modos de 
adquisiqáo, ou pessoas, cousas e acçóes. 

Segue a primeira destas espécies de divisão BATBIE, O qual 
considera por modos de adquisiqáo os impostos. A segunda é 
seguida por COLMEIKO, O qual por acqóes entende a jurisdiqáo 
administrativa, como outros cntcndein as obrigaqóes. 

5) -Uin sistema mixto asseiita sobre a base dos elementos, 
da territorialidade e dos fins. 

Segue-o DE GIOANNIS, O qual, estabelecida a distinçáo ro- 
mana, tomada dos elementos, em pessoas, cousas e acqóes, 
entende pela primeira parte a jerarquia, ou seja a organizaqáo, 
subdividiildo-a etn administras50 central e local; por cousas 
os próprios interêsses ou fins, que subdivide em interêsses de 
conservacáo e de aperfeiçoamento, e finalmente por acqóes a 
jurisdicáo graciosa e a contenciosa. 
R) 0111-ANDO (I)  reduz as diversas divisões sistemáticas a 

dois grupos : - o dos que subordinain a divisão à organizaqáo 
dos ofícios adininistrativos, e assim os diversos ajeiites, os 
coléjios consultivos e os contenciosos constituiriam outras 
tantas secqóes do direito adininistrativo, subdividiiído depois 
os variados serviqos que dependem da'admiiiistraçáo a pro- 
pósito das atribuiqóes conferidas aqueles funciondrios ou àque- 
les coléjios ; e - o dos que se ligam à distincc<o em pessoas, 
cousas e riccóes, divisáo das blslitutas de GAIO e de JUSTI- 
NIANO. 

C )  POSADA, referindo-se aos grupos de MEUCCI, diz que o 1 . O  

e o 4." náo deviam formar senáo um, e nêle inclui DE GIOANNIS, 
que na parte técnica fala de pessoas, matérias ou cousas e 
accóes ou jurisdiqáo, e ORLANDO, que distribui a ciéncia em 

( r )  Principii cit., p. 41 e 44. 



organizacáo, funcóes e processo, - embora êstes autores apre- 
sentem por vezes no desenvolvi~nento da matéria aspectos 
novos e atendam aos fins. 

Também POSADA é de parecer que no 5 . O  grupo se podem 
colocar muitos dos autores citados 110 I." e no 4 . O ,  OS quais, 
comquanto atendam a distinqão do sujeito, objecto e processo, 
combinam êste critério-DE GIOANNIS com O dos fins, - 
SANTAMARIA com O dos fins e dos r n e i o s , - O ~ ~ ~ ~ n o  com o da 
actividade administrativa ; mas que quem em rigor está dentro 
dêste sistema mixto é MEUCCI, e podendo também dizer-se 
que STEIN atende aos indicados aspectos, com sistemática 
composiqáo de carácter enciclopédico ( r ) .  

43. - Planos sistematicos de alguns escritores. 
Para mais completo esclarecimento indicaremos em resumo 

os sistemas de divisão seguidos por escritores notáveis, não 
designados muitos dêles nos grupos de MEUCCI, dando todavia 
mais algum desenvolvimento aos de ORLANDO e de POSADA, e 
apresentando os respectivos quadros sinópticos, para melhor 
compreensão de conjunto dos seus sistemas. 

A) Alemães. a) GNEIST, abrindo o seu tratado por a expo- 
siqáo das bases istóricas do direito administrativo inglês, su- 
bordina depois a divisão do assunto aos dois eleinentos- 
Crgáos e matérias (2); '  

( r )  Vej. POSADA, Der. adm. cit., t. I, p. 198 e 199. 
(2) No seu tratado s6bre a administra~áo e o direito administrativo inglcs [L'a~~rnti- 

nistraíione e i1 diriffo amministrativo inglese, Toritio (Unione Tipografico.Iiditrice), 1896, 
tr. ital. publicada na Bibliot. d i  sc. polir. e ammin., 2.' serie, vol. 3 . 7  GNEIST princi. 
pia por uin primeiro livro em que expõe as bases istóricas do direito administrativo inglcs, 
e, entrando directamente na materia, divide-a em duas grandes partes, que constituem os 
livros segundo e terceiro, a que respectivamente p6e tis designaqóes de -normas jerais do 
direito administrativo e-as diversas materias do direito administrativo. No livro segundo 
ocupa-se de normas do direito administrativo, dos Urgios do direito administrativo: -rei, 
conselheiros reais, aiitoridades centrais e biirocraci:~, rjrg6os do auto-governo (selJgovernment) 
e local boùrds -, e dos exumes oii fiscalizaçóes da admiiiistraçáo, que >le distinguc em 
administrativos, juridicos e parlamciitares. No livro terceiro fala da administraçáo dos ne- 
g6cios chici-nus, dos da guerra e marinha militar, da administraqío financeira, da adminis- 



b) STEIN divide o seu tratado sôbre a administraqáo em 
parte jeral e parte especial, ocupando-se na primeira da esta- 
tistica, policia e alta ~~( j i l ánc ia  ou superintendéncia, objectos 
comuns as diversas ciéncias que estudam a acqão administra- 
tiva do estado, ciéncias que sáo-o direito internaczorzal, a 
ciérzcia do exército, a cicizcin das.fi~za?zps, a ciéncia da admi- 
nisll-apío ~ L Z  jilsfica e a ciincia da ndministi-agão itzteriza -, 
c que êle reune em uin sistema coinplecso e uno e com as 
quais foyma a parte especial do seu tratado. Nesta parte espe- 
cial desenvolve principalmente a cif'llcia da ailnzinist~.agcío i~z- 
ler-tza, subdividindo-a em duas partes, na pi-iineira das quais 
trata do organismo da administracão e na segunda considera 
a adiiliiiistra<áo interna em relacáo a vida pessoal, vida eco- 
nómica e a vida social ( I ) .  

c) IABAND reune no seu tratado o direito constitucioi~al e o 
direito administrativo. Quanto a administraqáo, tendo já ex- 
posto sôbre a orgailizaqáo dos poderes do império alemão o 
que respeita as autoridades e aos funcionários, trata de deter- 
minar o conceito da administraqáo e estuda as formas dos actos 
administrativos. Desenvolve depois a matéria relativa aos negó- 
cios estranjeiros (embaixadas e consulados), vias de coinuni- 
c a ~ ã o  (correios e teligrafos, e caminhos de ferro), e negócios 
interiores (banco, moeda, pesos e medidas, polícia industrial, 
patentes de inveiicáo, navegacão marítima e fluvial, polícia 
sanitária c veterinaria e seguros de operários). Trata emfim 
da orgailizacáo judiciária, da forca armada e das financas do 
império ( 2 ) .  

dj OTTO MAYER,  depois de uma introducáo sôbre a noqáo 

traçáo interna, do comCrcio, da navegaçáo e dos c;iiiiiiilios de ferro, da adniitiistraçáo da 
jusrica, da agricultura, da igreja ofici:il, das iiniversiil:ides e profissóes liberais e ,  ernfim, das 
provlncias, das colonias e do império anglo-iridiano. 

(1) Vej. BRIJNIALTI, Ln scienza della putblica ammitzistva~ione :secando SIL.IIZ, ia cit., 
p. 35 e S. 

(2) LABAND, Le droit ptiblic de I'empire nlleninnd, cd. française, I'aris (V. Giarj. CY li. 
Briere), 1900-tyq. 



de administracão e o direito administrativo, divide o seu tra- 
tado em parte jeral e parte especial. Preenche a parte jeral 
com a istória do direito administrativo alemão, princípios jerais 
do direito administrativo e vias de direito em matéria adminis- 
trativa. Na parte especial trata da polícia, das finanqas, do 
direito público das cousas, das obrigaqóes especiais e das pes- 
soas morais ( I ) .  

B) Italianos. a)  PERSIGO, depois de algumas ideas prelimi- 
nares sôbre o estado e seus poderes e sôbre o campo próprio 
da administraqáo e o modo como esta se relaciona na vida 
social e política com outras ordens de factos, de leis e de 
poderes, procura deduzir do conceito orgánico do estado a 
divisáo da matéria. Á na vida de cada estado uma série de 
fins a conseguir, subordinados um a um e todos dependentes 
do fim integral do mesmo estado, aos quais corresponde uma 
série de órgáos que se movem a partir de um centro comum 
e que constituem a jerarquia administrativa. A pessoa pública 
assim constituída, para conseguir os seus fins, necessita de 
meios, que são a propriedade pública no mais amplo sentido, 
a que se ligam as finanqas. Mas a pessoa pública tem de 
defender-se, e daqui nasce a tutela pública nas suas três espé- 
cies de fôrqa armada, polícia e contencioso. E emfim, porque 
a administracão social se exerce na civilizaqáo económica, in- 
telectual e moral do ectado, isto fundamenta uma quarta parte 
do tratado (2). 

b) M~uccr divide toda a matéria em duas partes-uma jeral, 
outra especial. A parte jeral compreende os princípios e fun-  
damentos e depois os factores complecsos da accáo administra- 
tiva, isto é - sujeitos, objectos ou fins, e formas. Consta de 
quatro secqóes : - a I : trata dos princípios e fundamentos ; 
a 2.3 da parte subjectiva do direito, isto é, dos sujeitos ou 

( i )  OTTO MAYER, Le droit udmi~rislratif allemand, ed. française, Paris (V. Giard 
& E. Brière), 1903-1906. 

( 2 )  Vej. PERSICO, obr. cit. 



pessoas, ou seja do organismo administrativo; a 3." da parte 
objectiva do direito, isto é, das matérias ou objectos da acqão 
administrativa, que é repartida em dois títulos, no primeiro 
dos quais se fala da accão administrativa em ordem aos objec- 
tos considerados como meios, ou 'seja da propriedade pú- 
blica, impostos, crédito e débito público e expropriacão por 
utilidade pública, e no segundo se estuda a accáo administra- 
tiva em ordem aos objectos considerados como fins, subdivi- 
dindo êstes em fins de conservaqáo e fins de aperfeiqoamento ; 
a 4." seccáo trata das formas administrativas. 

A parte especial, náo publicada. deveria abranjer em uma 
I." secciio a administraqiio central, com subdivisões de sujei- 
tos e objectos, e em uma 2.n secq.50 a administracão local, com 
subdivisões e reparticóes requeridas gelas suas diversas cspé- 
cies e matérias ( I ) .  

c) OIILANDO nos seus Principii di dif-itto ammiaistratii~o (2) 

diz que - em primeiro logar é preciso considerar a actividade 
do estado que respeita ao direito administrativo, donde se 
conclui que êle precisa nccessúriaincntc de uma organizaqáo ; 
-em seguida deve estudar-se essa actividade em si mesma 
e nos variados institutos em que se concretiza, tanto no sen- 
tido da actividade política, como no da actividade social; - em 
terceiro logar finalmente, podendo acontecer que esta activi- 
dade no seu desenvolvimento venha ofender o direito ou inte- 
rêsse do cidadão, á em tal caso a estudar a defesa jurídica. 

E dêste modo se reparte toda a matéria em três grandes 
partes:- I .", organizaqáo da administracáo; 2.a, actividade da 
administraqáo ; 3.a, defesa do direito individual contra a admi- 
nistraqáo. 

Posteriormente, na introdu~áo ao PI-imo ti-attato completo 
d i  d i r i t fo  antmitzistrativo italia~zo, segue o mesmo autor outra 

( I )  Vej. M~ucci,  p. 21 e S. 

(s Cit. ed. de 1891, p.  45. 



sistematizacáo, na qual dA maior amplitude ao conteúdo da 
administraq'50 e do direito administrativo. 

Parte ainda ORLANDO da idea fundamental assumida na de- 
finiqáo do direito administrativo, isto &, da idea d a  actividade 
do estado para o conseguimento dos seus fins. Ora. antes de 
mais nada, o fim do estado pode conceber-se nas i-elaqóes com 
o interior e nas relaqóes com o exterior. 

Quanto (i administraqáo interna, no seu mais amplo sentido, 
rigorosamente entra nela a matéria relativa à jurisdiqão; mas, 
como duas ciéncias autónomas se teem constituído:-o direito 
judiciário civil e o direito judiciário penal-, ciéncias que 
assim se acham retiradas do direito administrativo. restam 
algumas matérias que formam a zona dos confins entre o di- 
reito administrativo e as ciéncias do direito judiciAUo. Aqui 
entram pois, como pertencendo ao direito adrilinistrativo, a 
orga~z iqa~ão judicial e a o,-ga~ziqagão cai-cei-d~-ia. 

A administracão interna em sentido restrito, isto é? excluída 
a justiqa, divide-se nas duas grandes categorias da actividade 
jurídica e da actividade social. 

Quanto à actividade jurídica, temos a orgatziqapío da adnli- 
nisti-acáo, pois que o estado precisa de órgãos para o exercício 
de qualquer das suas funqóes; essa organi~aqão jera a leot-ia 
dos oficios ptíblicos, a das til-clntsci-igóes adnzi~iisi~.ntivas e a 
das I-ela~óes jtrrídicas eitt1.e os eittpr-egados c as adnli?zisfra~óes 
públicos. 

Urna segunda parte da actividade jurídica trata das formas 
concretas que ela assume relativamente ao fim, que incumbe 
ao estado, de assegurar o direito entre os consociados c de 
armoiiizar os diversos direitos individuais entre si e com o in- 
terêsse público. Isto dá logar a policiil e ci cspropi-iagáo por 
zrtilidnde plíblica. 

Uma terceira parte da actividade jui-idica é constitiiída pela 
defesa dos cidadnós contra os actos d'7 adttiittist~.apío plíblica, 
c ela se subdivide em três ramos, como no quadro sinóptico 
se indica. 
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Passando à actividade social do estado, prende-se ela às 
necessidades sociais, e estas coincidem com as do indivíduo, 
sendo bem conhecida a distinqáo destas em fisicas, eco~~ómicas 
e itztelecttiais, três grandes divisões em que se efecrua aquela 
actividade social. 

Depois ORT.ANDO justifica O desenrrolvimento do plano, refe- 
rindo-se sucessivamente às subdivisões de cada uma daquelas 
três grandes divisões, conforme constam do mesmo plano, 
antes indicado (I) .  

d) SAKTI ROMANO, considerando que a ciéncia do direito ad- 
ministrativo tem um intuito não descritivo, mas construtivo de 
teorias jurídicas, conclui pela necessidade de agrupar as insti- 
tuiqóes rcjidas por princípios comuns, pouco importando em 
que campo de actividade êstes princípios se aplicam. E assim 
divide toda a matéria nas seguintes nove teorias : - I  .a, teoria 

jet-a1 das 1-elagóes cle direito ndnlilzist 1 -a t i~~o ; - 2.3, teoria d a  
oi.ganiqagão adnzinisti-atizla ; - 3.", teoria da  pl-otecgão jttri- 
dica enl I-elugão às adnzi?zistr-~i,có~~s yrrbliccu; -4:, teoria das 
limiiagóes adminisli.atii~as 'i a ~ t i ~ ~ i d a c i e  pa1-tic111ar; - 5.a, teo- 
ria das yvcstagóes às ewf idadcs adntiilisti-ativas ; - b.", teoria 
das pl-estagóes das entidades ciJnzinistr.~fii~as; - 7.a, ieorin da  
pr-opr-iedade yziblica ; - 8.", teoria do rej in~e administ f-ilti190 

da propriedade particular; - Y . ~ ,  teoria í~~fnlilzist?-atiz~tr dus 
relagóes de  direito pi-i1~ac+o das entidac?cs publicas (2) .  

( i )  Cit. Primo traft.  p. 93, e ioo a rq. 
(2) Na I.. das referidas teorias estuda os sujeitos do direito administrativo, as categori:is 

de direitos que llies respeitam, o nascimento, as modificaçóes e extinçáo dtstes direitos, os 
actos ndmiiiistrativos, e a responsabilidade, quanto 9s relaçóes de direito admiiiistrativo, quer 
das entidadcs administrativas, quer em relaçáo a elas; na 3." fala dos fiincionários puhlicos, da 
admii~istração directa do estado, da administraçáo autirquica, e do e~crcicio privado de fiiiiyúes 
e servicos públicos; na 3.8 trata das garantias jurisdicioiiais coiicedidiis aos cidadãos contra a 
administraçáo publica e os seus funcionirios; na q.a abranje a policia lias suas diversas mani- 
festaç6es, e as  actividades reservadas 9s entidades publicas, ou monopolios e outras limitaç6es; 
na 5.8 refere-se às prestações que o estado recebe do cidadio, espontaneamente ou coercitiva- 
mcntc, prcstaçóes positivas ; seu favor, tanto pessoais como patrimoniais, por exemplo, o serviço 
rnilitar e os impostos; na estuda as prestaçóes das entidades administrativas em serviços 
plihlicoh, como a assistcncia e beneficencia publica, a instruçáo pública, os serviqos postais e 



As três primeiras teorias poderiam chamar-se jerais ; segue- 
-se-lhes o tratado particular da actividade administrativa, o 
qual se desdobra sob os aspectos das relaqóes entre as enti- 
dades públicas e as outras pessoas (teorias 4.', 5.a e La) e das 
relaqóes referentes As cousas em que as entidades administra- 
tivas figuram como pessoas de direito público (teorias T . ~  e %'), 
ou em que operam como pessoas de direito privado (teoria 9.a)p 
mas aqui só no que respeita ao fundamento jurídico dos pri- 
viléjios que as acompanliam e às formas dos actos da vida 
civil das mesmas entidades ( r ) .  

É uma divisáo que, no dizer de BRUNIALTI (2), se aproxima 
da  proposta por ORLANDO no Prinio tratatto di dil-ifto amnii- 
~tistrutivo italiano. 

e) RRUNIAI.TI no seu tratado de direito administrativo, prin- 
cipiado a publicar, traqa a sua divisáo em três partes, obede- 
ccndo todavia à separacão em parte jeral e parte especial. 

A parte i." é constituída por uma introduqáo, que se ocupa 
de princípios fundamentais sobre o estado, direitos individuais 
e direitos das pessoas morais; do desenvolvimento, conceito e 
relaqóes do direito administrativo ; das fontes e codificacáo do 
direito administràtivo ; do desenvolviinci-ito istórico do direito 
administrativo italiano, e da divisáo sistein:itica do direito ad- 
ministrativo. 

A parte 2.a trata dos princípios jerais, subdividindo a em 
três seccóes, relacionadas, embora de lonjc, coiiforme diz, com 

telegráficos, os serviços de viacio, as instiiuicóes de credito, de previdencia, etc.; na 7.', depois 
de ter tratado jenéricamente da propriedade publica, i d a  das suas diversas especies, isto C, 
das estradas, do dominio maritimo, das águas publicas, do dominio militar e dos outros bens 
dominiais; na 8.' ocupa-se dos limites de direito publico 3 propriedade particular, das servi- 
dóes de direito publico, prediais e pessoais, de outros direitos reais publicas, da expropria$áo 
por utilidade publica e instituiqóes afins, e dos direitos privados de colectividades; na 9.. trata 
dos diferentes modos de sujeicão das entidades publicas ao direito privado, dos bens particu- 
lares das entidades publicas, das suas obrigações de direito privado derivadas de contrato c 
sua responsabilidade civil. 

( i )  S A N ~  ROMAXO, obr. cit., p. 16 e S. 

(2) Obr. cit., t. I, p. 174 
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a clássica divisáo em pessoas, cotnns e accóes. A seccáo I." 

abranje as relaqóes do direito administrativo e a determinaqáo 
do seu co~iteúdo;  a secqáo 2." estuda a organizaqáo da admi- 
nistraqáo pública ; a secqáo 3.a ocupa-se da protecqáo das re- 
lações administrativas ( I ) .  

A parte 3.a forma a parte especial, e compreende as  se- 
guintes secqóes : I .", serviqos essenciais do estado e respectivas 
obr iga~óes  e prestaqóes dos cidadáos; 2.", serviços públicos 
do estado; 3.", propriedade pública; 4 " a propriedade parti- 
cular, as relaqóes privadas e o direito administrativo (2). 

f )  PRESUTTI escreveu acêrca da ordem sistemática dos trata- 
dos de direito administrativo um artigo no Awhivio di dir i t to  
ptlblico(3), em que manifesta o seu modo de ver a tal res- 
peito. Entende PRESUTTI que um tratado de direito administra- 
tivo deve ser dividido em duas partes: jeral e especial. A parte 
jeral deve conter as liorii~as jcirídicas de ordem jeral, pelas 
quais se reje a actividade administrativa, quanto a determina- 

1)) .Na secçáo i.. envolve: i . O ,  qs s~ijeitos e formas de tais rclaç6es; z.", a administraçáo: 
seus actos em,relaç60 d lejislaçáo e a juiisdiç60; 3.", os aclos adrnliiistrativos. Na secçáo f.& 
compreende : i.", principiòs jerais da jerarhuia administrzitiva; ?.", os funcionários publicas; 
3.0, os oticios executivos da administraqBo central; q . O ,  os oficios consiiltiros e de verificaçáo; 
5.0, os oficios locais ;.&O, as entidades locais; i.", as entidades iiistitiicionais: 8 .O ,  o exercicio 
privado de funçóes e serviços publicos, S a  secçáo 3.' inclui: i . O ,  s;inçÚes penais da jurisdiçáo 
ordiniiria, policia de segurança publica e policia adniinistrativn: ?.O,  segurança externa nas 
relaçóes de direito internacional; 3.O. responsabilidade das entidades administrativas, respon- 
sabilidade dos funcionirios públicos em reloçáo aos cidadáos, garantia administrativa; 47 ,  reiii- 
tcgrasáo do direito lesado: denuticias, recursos extraordiiiários, rccursos jcriirquicos, justiça 
administrativa. 

(2 )  Na secção i.' compreende: i.', a policia e a limitaqio das liberdades publicas; 2.O, a 
defesa e o scrviço militar; 3.', os impostos. S a  secçáo 2." cxpóe : 1.O. princípios jerais; 2.", as- 
sistencia e benefickncio publici; 3.', iiistruçáo publica; 4.O, serviyos de comunicaqáo e tritns- 
pofte; 5 . O ,  caminhos de ferro; 6 . O ,  outras manifestaçóes o11 injerencias na actividadc social e 
economica. Na secçéo S.*ocopa-se, a c h a  da propriedade, de : I .O,  noqáo e sujeitos; 2.0, ori- 
jem e conteudo;3.', modificaçbes e extinçáo; q.', estradas; 5.7 dominio maritimo; ú.*, domi- 
nio publico Huvial e rejime das aguas; 5.*, dominio militar e diversos outros. Na secqáoq.. 
trata de: I.', limites de direito piiblico i propriedade particiilar; 2 . O ,  servidões de direito pu- 
blico; 3.", eupropriaçáo por utilidade piihlica c instiiiitos afins; 4.", direitos privados colectivos 
de cariicter publico; 5.", obiigaçóes de direito privado das entidades piiblicas (BRUNIALTI, obr. 
cit., t. I, p. 178 e s). 

(i] Vol. I, p. 39323.  



dos caracteres jurídicos, qualquer que seja o objecto da relaqáo 
jurídica e qualquer que seja o fiin de iiiterêsse público que se 
queira conseguir. Na parte especial devem expor-se as normas 
particulares, que regulam a actividade administrativa, sòmente 
emqiimito aos deterininados fins de interêsse piiblico a que 
essa actividade sc dirije. 

Encetando depois a puhlicaqáo das suas Istitzrqio~ii d i  diritio 
an~nzitzisl~-atiz~o italintio ( I ) ,  niantéin a referida divisáo ein parte 
jeral e parte especial, embora na  parte jeral. única publicnda, 
não acompanhe precisaincnte os terimos da divisão indicada 
no artigo acima referido (2). 

g) H , \ I ~ I E R I  (3), depois de uiua iiitroduqáo, em que fala do 
estado e em que procura definir a administracão e distingui-la 
do direito adiiiinistratico, divide a ciéncia da administraqáo 
em trCs partes, nas quais respectivaiilente trata da ciCncia da 
admiiistraqáo económica, c l , ~  ciéi~cia da aciininistraq80 internii 
e da ciéiicia da adininistraqiio da instruqáo piíblica(4). 

( i )  Yapoli (Cav. Aurelio 'i'occo) ipq-iqo5. 
(2) A parte jeral compÓe.se dos seguidtes capitulos : - I, ii;troduqáo; 11, os 6rg los  do 

estado; 111, os direitos subjectivos que derivam do direito publico objectivo; IV ,  o s  servi- 
ços puhlicos admiiiistrativos e a actividade jiiridica necesrhria para o seu desempenho; V, a 
respoiisabilidade dos órgáos do estadc ; VI, a juslisa ndministrati\.a; VII, a s  adminislraçbes 
dircctiis do est:ido; V111, liiniics c fiscalizaç6es de  ordem patriiiioiiial sòbre as admiiiistrn. 
ç6es directas do estiido; I X ,  as :idininistraçi>es comiinais e proviiicinis; X, as administraç6es 
menores ai i tdrqii ic;~~; XI, os serviços piiblicvs que sc coiifiani a conccssioii8rios. 

Aos dois volumes, em que se coniccni o s  iiidicddos onze capitulos, deveriam seguir-se 
outros, em que seriiini descr i t?~  os variados serviços ;idininistrniivos a que atendem as adini- 
iiistrayócs public;is iia 1t;iliii; iiiai P ~ s s u r i i  dissiiad ti-ae ~iisso por caiisa da grniide imobilidade. 
c vastiddo da matcria, e porquc ds necessidades da pr: i t i~a niellior correspoii~ciii niviiografias 
sòbre cada serviço, do qiie um trotado que todos ;ihr;iilj.i; $2 ~ l i i i ~ e s s c  lin1ii:ir-ie ;i lima des- 
criçáo sumiria dos diversos servis( s adininistrati\iis. ii:id;i iiiais faria do qiie rcprodiizir a 
parte especial dos seus Prrtrcipii forr./o~t~en!nfi d i  .,iici~;,r ~iell'a~irmi~rislrniicine (Milaiio Soc.  
Ed. Lihr.). 

(3) Ele~rreiifi d i  scienzn dell'ú~ir~~t i~iisI>-,r;ioirc, Iiologiia (Nicola Zaniclielli!, 1x88. 

(4) .\ parte compreende ciiico capitulos. quc se ociipani - da propriedade iinobi1i;iria 
e mobiliiri;~, da produçio e troca. dos r:imos de iiidiisiria, das institiiiçóes de previdericia e da 
protcc$áo das cl;isses operir ias;  a 2." parte compóe-rc de quatro capitulos, qiie tratam - da 
populoçáo, dii s:inid.ide publica, da  beneficencia piihlica e da eiiiigraqáo e coloniraçáo; a 
3.'' pnrtc tem quatro capitiilos sòbre - os diversos graus de insrruçáo, a instru(.iío artistica, o s  
iiistitutos de cultura jeral e a propriedade l i terir ia e artistica. 



h),  WAUTRAIN CAVAGNARI, semelhantemente a BARBIERI, tam- 
belm, depois de uma introduqão, em que fala da ciéncia da 
administracáo, da acqáo social do estado e dos meios de que 
este se serve para conhecer as condiqóes da sociedadde, esta- 
br:lece três partes, respectivamente referentes à administracão 
económica, interna e da cultura pública (I). 

i) PRESUTTI, tratando da ciéncia da administraqáo (z), divide o 
seu trabalho em duas partes,-jeral e especial-, precedendo-as 
de uma introducáo, em que determina o objecto da ciéncia da 
atlministracão e o seu princípio e método. A parte jeral con- 
tém a abstracta classificacáo dos casos em que a administração 
piíblica possa ser chamada a operar, e a identificaqáo dos ca- 
rgicteres que em cada uma destas categorias de casos a acqáo 
a desenvolver apresente, naquilo em que a particularidade de 
tais caracteres influa para resolver o problema administrativo. 
Esta indagaqão conduz à ficsaçáo das normas precisas e inva- 
riáveis para a resoluqáo do problema administrativo em todos 
os casos possíveis, qualquer que seja o conteúdo do fim a 
conseguir e da acqáo que as ciéncias técnicas mostrem neces- 
sdria para a consecuqáo de tal fim. A parte especial, mais 
móvel, mais varidvel, sempre aberta e pronta para experi- 
mentar os aumentos, diminuicóes ou rariaqóes necessárias a 
incessante evoluqão das condições sociais e do progresso das 
ciéncias técnicas, encerra o estudo das aplicaqóes das normas 
identificadas da ciéncia da administraqáo aos múltiplos fins, 
que o estado se propõe nos diversos tempos, naquilo em que 
piira o conseguimento dêsses fins se torna necessária a inter- 
venqáo da administraqáo pública (3). 

( I )  Vej. CAVAGNARI, obr. cit. Na I.' parte examina a acçtío do estado - iin prodiiq50 da 
riqi~cza, na circulaç50 da riqueza e na distrihuiqáo e ao  coiisumo; lia 2.' parte f;ila - d;i acqáo 
dc, estado sòbre o desenvolvimento numcrico da populaçáo, do saiiidade publica e da heiieficencia 
piiblica; na 3.' parte trata -da acçáo do estado na educação do povo, e da instruçáo superior, 
média e primaria e da cultura publica na Italia. 

(2) Pincipii fondamenlalr d i  sCien;a dell'a~ninislraiiotte, Milano (Societd Editrice Lihra- 
ria), i p 3 .  

(3) A parte jeral consta de seis capitulas, que se inscrevem : I . ~ ,  os casos de intervençzo 



C) Franceses. a) DUCROCQ ( , I )  principia par uma introducáo, 
consagrada as relacóes entre o direito constitucioiial e o di- 
reito administrativo e ao direito constitucional em si mesmo, e 
divide o mais da sua obra ein três partes ou títulos. O 1 . O  tí- 
tulo trata das autoridades, dos conselhos e dos tribunais 
administrativos, considerados em relaqáo à sua organização, 
as suas atribuicóes e as suas formas de proceder. O 2 . O  título 
é destinado as leis que desenvolvem no campo da administra- 
~ á o  os priiicípios do direito público francês (2). O 3 . O  título 
ocupa-se das pessoas morais do direito administrativo (3). 

b) H,IURIOU(~!, antepondo, em uma primeira parte, rriatéria 
de dkeito público jeral sobre o estado e sebre as existéncias 
sociais1no rejime do estado, tratando neste segundo ponto do 

da'administraçáo publica e as dificiildades tecnicas dos serviços administrativos ; 2.O, os meios 
para prover aos serviços administrativos ; 3 . O ,  a repartiçáo de fundos pelos serviços adminis- 
trativos; 4." os modos excepcionais de organizar a jertncia dos serviços administrativos; 5 . O ,  o 
modo ordinirio de jerencia dos serviços administrativos : a jerencia directa ; 6.O, a fiscalizaçáo. 

A parte especial compreende onze capitulas com os seguintes assuntos : i . O ,  as indagaçóen 
referentrs ;i populaçlo, ao territorio e ao  passado do estado ; z.O, tutela dos direitos e dos inte- 
rrsses do estado perante os outros estados ; 3 . O ,  accio administrativa determiliada pela acçáo 
lejislativa e jiirisdicional dirijida a maniitencáo da ordem juridica; +.O, a administraçúo da se- 
giiraiica publica ; 5 . O ,  o cuidado pela incolumidade publica; 6.". a administraçáo sanitaria; 
7.0, desenvolvirneiito da vida intelectual do povo ; 8." a administrasão e a vida económica do 
povo : as competencias mais jerais; g.O, a administraçáo e a vida económica do povo: os meiqs 
de comunicaçáo ; io.O, a administração e a vida economica : os aussilios d produçáo; li.", pro- 
tecção aos desvalidos e luta contra o pauperismo. 

( i )  Obr. cit., 7 . L  ed., Introd., p xkviii e S. 

(zl O titulo 2." ocupa-se do principio da iiidepetidencia da autoridade administrativa e da 
sua separiiçáo da aiitoridiide judiciiiia, assim como das duas iiistituiçóes que o completam : - 
os coiiflitos e a ant'ga garaiiria administrativa dos ajentes do govrrno; também &te titulo 
trata dos priiicipios que servem de base As leis militares e dos que presidem a organizai;áo dos 
cultos rias suas relaqóes com o estado, a liberdade d r  cultos, ao direito de alta policia do estado 
sdbre o seu exercicio pliblico e do recurso por abuso ; e ainda Cle iriclui o priiicipio da 
inviolabilidade da propriedad: com as restriçóes pedidas pelo iriterbsse social. 

(3) No titulo 3 . O  çoiisidera.se o estado como proprietdrio, devedor e crèdor em relaçáo aos 
actos da sua personalidade civil (que se náo separa do seu carácter de potencia publica). Na 
teoria jeral da personalidade moral distinguem-se diversas classes de pessoas civis :-o estado, 
e ao lado da sua personalidade civil a dos soberanos estranjeiros; os estabelecimentos 
publicas, compreendendo os departamentos e as comunas; os estabelecimentos de utilidade 
p~iblica, como sáo as sociedades de socorros mútuos, os sindicatos profissionais, as associaç6es 
sindicais livres, etc. 

(4) Precis de Jroil adm. ct de droil  public general, 5.1 ed. cit. 



direito público individual. corporativo e eclesiAstico~ passa na 
segunda parte a ocupar-se própriai-iieiite do direito adminis- 
trativo. Depois de um capítulo prelin-iinar, em que define a 
funqáo administrativa e o direito admiiiistrativo, divide esta 
segunda parte em quatro livros, que respcctivainei-ite se ins- 
crevem : a administraqio pública e os actos de administraqáo; 
a organizaqáo administrativa ; os direitos das pessoas adminis- 
trativas, e o conteilcioso administrativo. 

c) BER.IHLI.EIIY ( I )  divide em três livros o seu tratado. O li- 
vro I .O ocupa-se da organizaqão administrativa, expondo pri- 
meiramente os princípios jerais dessa organizaqáo e tratando 
e m .  seguida dos órgãos adininistrativos dos ii-iterêsses jerais, 

.dos interêsses rejion'iis c dos interêsses locais. O livro 2 . O  

estuda a acqCio adniinistrati\~a em rclaqáo aos serviqos essen- 
ciais do estado : polícia, defesa nacional, domii-iio público e 
domínio privado do estado, traballios públicos ; e ein relaqáo 
aos serviqos facultativos do estado, e a lejislnqáo financeira. 
O livro 3 . O  trata do contencioso adiiiinistrativo, apresentando, 
depois dos respectivos princípios doininantes, a organiza~áo, 
as atribuiqóes e o processo desse contencioso. 
D) Espnlzhois. a)  SAST,\\I~IRIA DE PAREDES (2), referindo o 

,direito administrativo ao conceito do poder executivo, partindo 
dêste conceito e vendo que etn relaqáo a todo o poder se po- 
dem suscitar os quesitos de - quein é que obra, o que faz e 
qual a forina juri~lica que eiupregii no cuii-iprimento do seu 
próprio direito-, divide o seu trabalho e111 tres partes, que 
respectivamente se ocupain da organizaqáo, das funqóes admi- 
nistrativas e do processo adiiiinistrativo, nntecedei-ido-as de 
uma pequena introduqáo, em que estuda o conceito e relaqóes, 
fontes, método e plano do direito administrativo (3). 

( I )  Obr. cit., p. q e 10. 

(2) Curso de der. adm. cit., p. 46 e plano jeral da obra. 
(3) A parte segunda subdivide-a em funç&s referentes aos fins do estado (relativas a vida 

jurídica, h vida física, d. vida intelectual, à vida moral e ti vida económica), aos meios do estado 
,meios pessonis e meios materiais) e à relagáo entre fins e meios. 



b) ME~.I..~DO ( I  ), depois de um capítulo (preliminar), em que 
ficsa o conceito jeral da ciéncia administrativa, divide o seu 
tratado eni quatro partes, estudando nelas respectivamente: 
-os princípios fundamentais do direito administrativo, a or- 
ganizaqão da adiiiinistraqão, as atribuiçóes oii faculdades da 
administraqáo, e os meios cla adininistraçáo (2). 

c) POSADA diz que é preciso náo opor como bases de divisão 
do direito administrativo os eleiilentos que o integram, mas 
sim os aspectos segundo os quais êle se apresenta totalmente; 
e que assiri1 procederain os autores que teein procurado siste- 
matizar corno ciéncia o direito administrativo. 

Mostra POSADA que em priiiieiro logar Ií a deterininar as 
condiqóes da adniinistraçáo entjei-'71, em si e nas suas relações 
interiores com os con-ipoiiciites políticos e sociais do estado ; 
conclipóes tanto de firntio (ticnico-jurídicas), como de fòi-ma 
(técnico-oi.ginicas). Assim, numa I ." parte ocupa se da frntpío 
admi~zist l-cri iva, suas 1-elagóes e sua 01-pni;agáo, parte que 
natural~iien~e se divicic cni três sccpóes correspondentes aos 
três inembros dêste cnunciiido. Depois eill urna 2.' parte es- 

( i )  Obr. cit , p. 7 a 29. 
(21 Na I:' pni.tc :iii:iIi.;.i~ii-.;i n.; coiiccitos de adiilii~istr;içáo, direito adn~iiiislriitivo e auto- 

ridade ndministreiir.:i. Na x . *  i~iirtc estcida-se a orgaiiiz;içáo :~diiiinistrativa na s u a  triplice 
funç50 activa, consultiva e contctiiir!s;i, di\ idiiido assim essa parte em tr*s secçóes, e crida uma 
daqoelos EspCcics : idmiii istr :~ti \~;~~ i .iiiid:i coiisidernda sob o aspecto central, provincial e muni- 
cipal; dá-se o desenvolvimcrito tot:il :? inatCrin do contcncioso admiiiistrntivo, procurando-se 
justificar 2stc yrocediiiiento. Na 3: parte trata-se em duas ~ C C ~ ~ C I  r e ~ ~ ~ e ~ t i ~ i ~ c i i ~ r i t e  ric iitrihui- 
ções para a cotiservaçáo da naçiio e de atrihuiçóes para o seii aperfeiçoaiiiei~to ; r ussiin na 
i." sccqáo estiidanl-se - popiilaçáo, orgunizaçáo dos dircitos politicos, subsistincias, . salubri- . 
d.i.ic, i~ciicficéncia propriedade territorial ii:is suas relaçóes com a admiiiistração, policia de 
scguraiii:a,! ciilto relijioso; na 2." secqjo atende-se 3. - vias de comunicafio, obras publicas, 
;iguas;.inoiites,'niiiias, indiisiri;is :igi i olii, fabril e comercial, educaçáo e instruçáo, liberdade 
de imprciisa, propriedade literari:~, cspccr:iculos puhlicos. N:i q.a parte fala-se dos meios pecu- 
liares d;i ndininistraçáo, dividindo ?as;\ I';ii.te em duas sccç6cs relativas a meios pessoais e meios 
reais,iveiido na i." secç5o os cargos puhlicos, o serviço milito? e o serviço naval, e na 
~ . ~ - s e c $ l o  o s  bciis puhlicos, o s  bens da naçdo, os hcns do estado, da província, do miinicipio e 
de corporafi>zs, as contribiii$<ies, o s  monop6lios do cstaido, a divida publica, os contratos de  
obras e scrvicos publicas, a' fazenda publica nas suas relações com a administrnqlo, a contobili- 
dade lejislativa, administrativa e judicial, o tribunal de contas. E m  um capitulo ultimo forme 
MELLADO a sintese de toda a mnteria. 



tuda o conteúdo da funqáo administrativa, ou o sistema social 
e jrrridico dos se?-vigos administrativos, que classifica em quatro 
seccóes : - I .O, administraqáo interior (estatística, ordem jurí- 
dica, ordem social); -2.a, administr aqáo da fazenda ; -3.a, ad- 
ministrac'50 da fôrqa armada;-q.a, administracáo interna- 
cional. Finalmente, em uma 3." parte trata do processo admi- 
nistrativo, tendo principalmente em vista o modo de obrar e 
de funcionar da administraqáo, mas ocupando-se também do 
contencioso administrativo. 

Damos na pAjina em frente o esquema apresentado por 
POSADA, o qual esclarece, quanto aos desenvolvimentos dados 
pelo autor Cis duas primeiras partes do seu sistema (I). 

E) 131-azileit-o. O dr. VIVEIROS DE CASTRO ( 2 ) ,  depois de al- 
gumas idcas propedéuticas, trata em separado: no restante 
da sua obra, da ciéncia da administraqáo e do direito admi- 
nistrativo. Na ciéncia da administraqáo segue divisão seme- 
lhante à de CAVAGNARI, diverjindo apenas em primeiramente 
falar da acqáo do estado em relacáo às necessidades físicas da 
sociedade e depois da intervcnqáo do estado no domínio econ6- 
mico, quando a ordem inversa é seguida por CAVAGNARI. 
Quanto ao direito administrativo, o seu trabalho ocupa-se, 
em relacáo ao Brasil, principalmente dos órgãos centrais da 
república, dos funcionários c empregados públicos. do con- 
tencioso administrativo, do tribunal de contas, das organiza- 
ções administrativas dos estados e da organizaqáo ~nunicipal 
do distrito federal, enriquecendo alguns capítulos com o es- 
tudo das instituicóes de outros estados; além do que fica dito, 
ainda o ilustrc,do autor apresenta em um capítulo algumas in- 
dicaqóes que prendem com os sistemas de administraqáo e 
em outro se refere à lejislaqáo eleitoral, a nacionais e estran- 
jeiros e à naturalizaqáo. 

(i) POSADA, obr. cit., t. I, p. 201 e S. 

(a) Ohr. cit. 
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E) Porttrgueses. De escritores portugueses muito pouco ,i 
que dizer, quanto a sistemas de divisáo do direito admitlistra- 
tivo. 

O dr. BASILIO ALBERTO (I), depois de expor algiins princípios 
jerais e algumas noqóes istóricas, entra no estudo da organi- 
zaqáo administrativa local, e clas atribuiqóes dos corpos adtni- 
nisti-ativos, tendo em vista o código adininistrativo de 1842. 
Não vai mais além, nem indica plano de divisão. 

O dr. JUSTINO DE FREITAS ( 2 )  trata primeiramente da organi- 
zaqáo dos s c rv i~os  públicos desde o chefe do estado até a 
última circunscri~áo territorial, e reservava para em um se- 
gundo volume: que não chegou a publicar, o ocupar-se da 
administracão jcral, declarando seguir a maioria dos escritores. 

Louo U'AVILA não procurou estabclccer iim plano dc divisáo 
sistemática ; escreveu capítulos correspondentes a estudos par- 
ticularcs: uns sobre istória da nossa administraq50, alguns 
contenclo princípios jerais, outros ocupando-se da administra- 
qáo local, e outros ernfiin sobre o contencioso administrativo 
e o conselho de estado (3). 

O Sr. dr. LARANJO no seu trabalho (4), infelizmeiite náo con- 
tinuado, indica o plano que adoptou. Divide o assunto nas 
cinco partes seguintes: I.", princípios jerais de adtl-iiiiistracáo; 
2.", adininistra~áo central ; síntese, interprctaqáo e critica das 
instituiqóes que a constitiiem; 3.a, administraqáo local; síntese, 
ii-iterpi~taqão e critica do código administi.ativo vijente, e 
coiupaiaqáo coín o anterior; 4.a, matéria administrativa; sín- 
tese, interpretacão e critica das leis adininistrativas por que se 
tem de regiilar a acqáo administrativa; 5.", estudo dos esta- 
belecimentos públicos e de i~tilidade publica depecdentes do 
ministério do reino. 

( I )  Cit. Apontamentos de dir. adm., 1840 
( 2 )  Vej. Instiluif6es cit., z . ~  ed., 1861, Introd., p. xiv. 
(3) Cit. E~ludos de adminislra$iío, 1874. 
(4) Cit. h-inc. e instit. de dir. adm., i&8S, 5 12." 



44. - Apreciação jeral dos sistemas. 
O sisteina, que reduz a divisáo 3 qualidade dos ajentes c. tis 

diversas formas da siia accáo, tem uin critério muito exclusivo 
e muito exterior, coino diz M~ucc r .  Ta l  distincáo, diz ORI,ANDO, 
seria análoga a que estudasse as  diferentes partes do direito 
privado a propósito dos juizes que as aplicam; daria logar a 
uma grandíssima confusão e faria com que os diversos objec- 
tos da administraqáo fôssein despedaqados desorgi~iican-iente 
conforine os diversos ofícios a que sso confiados; frucionaria 
as leis administrativas. 

O s  que submetem a divisão à territorialidade colocam-se 
tambfin em um ponto de vista istórico e parcial. E preciso 
atender a que a territorialidade é apenas uma candiqão a que 
a adininistraçáo e o direito administrativo se acomodam; ela 
é, com ;i população, uma das bases para distinguir esferas 
conzpletas de adininistracão no estado, mas esferas que con- 
teem ein todas as  suas manifestacóes a administraqáo e o 
direito administrativo. O critério da territorialidade deverá 
portanto ser atendido, mas só como critério subalterno (I). 

Prendem mais ao fundo da administracáo e do direito admi- 
nistrativo 3s divisões que atendem ao sujeito, objecto e forma, 
ou as pessoas, cousas e accóes; mas, entendidas rigorosa- 
mente, implicam uina decomposi~áo da relaqáo juríclico-admi- 
nistrativa que 1150 pode servir de base a uina reparticáo orgá- 
nica da nossa ciéi-icia, nein se presta a uin sisteina lejislativo. 
Diz ORI.ANDO que a divisáo romana? aplicada ao direito admi- 
n is t ra t i~~o por H.\TL)IE e DE GIOANKIS, 1150 parece adaptiível à 

índole especial do dircito administrativo. É certo que neste 
direito, como em todo o outro, se encontrain pessoas ou su- 
jeitos, cousas ou objectos: actos ou relações pessoais e sua 
forma tutelar : - ontlte jus vel ad pel-sottas yertinet, vel ad t-es, 

(I) V e j  entretanto MEUCCI, obr. cit , p. zq 



vel ad actiones-; mas, como observa DE GIOANNIS, O elemento 
persona, elemento principal em direito romano e civil, como o 
cujus gr-atia omizejtrs cotzstitirtttnt est, torna-se meio e acessó- 
rio no direito público executivo e, como diz MEUCCI ( I )  inverte 
o significado e categoria Iójica em tal aplicaqáo; a idea de 
propriedade e a da sua adquisiqáo, sendo fundamentais no 
código civil, não podem constituir o carácter e a esséncia do 
direito administrativo, como afirma BRUNIALTI (2!, .nem os ser- 
viqos públicos e as matérias adrnin,istrativas se podem própria- 
mente denominar cousas. Para fazer aplicacão daquela triplice 
divisáo, diz DUCROCQ, viu-se forcado BATBIE a separar do di- 
reito administrativo não só o direito constitucional, o que é 
necessh-io, mas além disso: I.O, o que êle chama o direito 
público ; 2.", tudo o que prende com a organizaqáo adminis- 
trativa, e que êle por sua vez chama a adntinisti.a~áo, com 
que enche parte do tomo I1 e o tomo I11 da sua obra e em 
que estuda os diversos órgãos do edifício administrativo; é só 
nos tomos V, VI e VII, compreendendo a parte intitulada 
direi10 ad~?zi~tisii-alivo, que êle aplica a divisáo ein pessoas, 
cousas e modos de adquir-it-. Ora, todas as leis que presidem 
a organizacão da autoridade administrativa fazem parte inte- 
grante do direito administrativo, bem como as leis que ficsam 
as suas atribuicóes e os principias do seu furicionamento, ,- 
outrossim as leis administrativas que tornam efectivos os prin- 
cípios do direito público, as quais também RATBIE coloca fóra 
do direito administrativo. E no próprio direito administrativo, 
acrescenta DUCROCQ, e não nas analojias, mais especiosas que 
fundadas, tiradas do direito privado, que convém procurar as 
bases do plano jeral do direito administrativo; pois que o di- 
reito público, de que o administrativo faz parte, tem princí- 
pios seus, distintos dos do direito privado, e tais princípios 
são refractários aos quadros do direito civil (3). 

( I )  ORLANDO, cit. Principii, p. 4; hl~ucci, obr. cit., p. 4s. 
(2) Obr. cit., t. I, p. 170. 
(3) Vcj. DUCROCQ, obr. cit., 7.' cd., t. I, pref. 



Tratar, como fez DUFOUR, primeiramente das autoridades 
ou organizaçáo administrativa e depois das matérias adminisa 
trativas por ordem alfabética, importa a negaqáo de sistema 
científico, entregando ao acaso das letras do alfabeto a suces- 
são dos assuntos. 

Em LAFERRIÈRE podem notar-se duas grandes divisóes, cor- 
respondentes a organizasão adiniilistrativa e ao contencioso 
adiniiiistrativo. E dêste modo, entre estas duas divisões fica, 
sem logar próprio, a maior parte do direito administrativo, 
q.ue assim tem de ser tratado acessóriamente ao lado das 
questóes de competéncia e de jurisdiqáo. 

Como jrí se viu ao determinarmos as noqões de administra- 
$50 e direito administrativo, STEIN e ORLANDO (na sua segunda 
fase) exajeram o conteúdo da ciéncia administrativa; POSADA 
dli à funqáo administrativa um objectivo muito específico e 
restrito. Dos mais recentes autores italianos, SANTL ROMANO 
expóe uma série de teorias, cada uma das quais poderá ser 
base de um tratado especial, mas nem ao seu plano seria 
fácil fazer corresponder uma sisteinatizaqlo lejislativa, nem 
o todo da sua obra se apresenta subordinado a uma unidade 
superior, que entre si ligue em Iójica deduqáo essas mesmas 
teorias, e êste sistema construtivo de teorias jurídicas tem 
ainda o iilconvei-iiente de se n5o adaptar bem ao estudo prá- 
tico de cada instituto adtninistrativo, por se achar despecjaqada 
oii distribuída por essas diferentes teorias a matéria que ao 
mesmo instituto respeita; BTUNIAI~TI procLirou da fusáo das 
divisões de ORLANDO e de S. ROMANO deduzir o seu sistema 
de divisáo, mas não nos parece que consiga urna sistematizaqáo 
superior, sobretudo na subdivisão interna da parte especial do 
seu tratado, se observar o plano que tracou. 

46. -Divisão sistemhtica que propomos. 
Referidos os principais sistemas que teem sido apresentados 

acêrca da divisáo interna da ciéncia de que lios ocupamos, 
problema grave e complecso, e feita a sua apreciaqáo jeral, 



vamos também indagar uma solucáo, oii antes procurar justi- 
ficar o plano sistemático que nos propomos seguir, tendo em 
coi~sideraqáo aliar, quanto possível, as indicacóes da ciéncia 
com a índole do  ensino a que êste trabalho se destina. 

De bastantes dos escritores de qce  falámos muito á que 
aproveitar, atendendo a superioridade de vistas com que cnca- 
ram muitos dos mais árduos problemas da ciinsia adrninistra- 
tiva e a que a sistematizaqiío que alguris fazem da matéria 
revela uina iciea de conjuilto, que prende e domina as  suas 
diversas partes. 

Todavia náo adoptainos estritamente qualquer dos sistemas 
expostos; uma outra sistematizaqáo apresentamos, procurando 
justificá-la com o que vamos dizer. 

Da própria índole d,i adininist!-acáo e do direito ad~ninistra- 
tivo deriva a necessidade da sua divisáo sistemática: A varie- 
dade e a multiplicidade dos objectos sobre que versa a accão 
admiilistrativa levam ao co~lvcncimento de que, sem se achar 
uma ordem Iójica, uma classificaqáo natural, com a qual se 
coloque ante a vista toda a vasta matéiia da administracáo, 
n'ío pode1.a aver esperanca de se dar solucáo conveniente aos 
importantes problemas que os conceitos da ciéncià da adini- 
nistraq5o e do direito administrativo abranjem. 

Assim, sem uma prévia idca compreensiva de todo o objecto 
da adi~inistraqáo e do direito administrativo, sem o conheci- 
mento das íntiinas razões que prendem as cliversas partes 
dêste extenso corpo de doutrina, não pocleria atribuir-se-lhe 
uina divisáo correspondente h natureza das cousas. 

A divisão interna de urna cisncia pressupóe urna noqáo 
exacta e quasi uma síntese de toda essa ciéncia. Á um necso 
íntiino'entre a sua dcfiniqáo e a sua divis'50 sisteindticii ; ~i inn  e 
outra constituein dois aspectos da inesiu:i idea jerndoi,~ da 
cidncia, a qual é na definicáo concebida sintéticamente e na 
divisáo analiticamente considerada. ConvGin pois, determinada 
a defiiiicáo da ciincia, seguir desta pa'ra a siia divisáo siste- 
rniitica. 



Ora,  partindo do conceito do estado, da sua soberania e da 
sua vida ou actividac'.e para determinar a noqáo de adminis- 
traqáo piiblica, defiiiiinos esta - a acqáo que o estado desen- 
volve na 'forinacão, conservaqáo e np:rfei<oamento do orga- 
nismo público, na adquisiqrío e distribiiiqáo dos meios de vida 
e de fu~icionaii~ento dêsse organismo e na directa realizaqáo 
dos fins públicos do mesmo estado. E, porque o direito admi- 
nistrativo é a parte especial do direito que reje a acqáo admi- 
nistrativa pública do estado, fiícil é de ver como a divisáo 
sistemlitica do direito administrativo deve corresponder aos 
éfeinentos da mesma a iministraqáo, - aos seus órgãos, aos 
meios ou recursos e garantias, às direcqóes oii fins especiais-, 
constituindo o aspecto jcii.ídico dêsses eleiiieiitos, as formas 
jurídicas do seu vasto conteúdo. Eis porque conjiintamente 
pr-ocedeiiios na deterininaqão da divisão sistemitica da ciéncia 
da adiniiiistraqáo e do direito adininistrativo. 

E porque os órgãos da adrninistraqáo e os seus meios ou 
recursos sáo apenas os elenientos, einbora essenciais, de que 
a adrninistraqáo se serve para realizar os seus fins, é o crité- 
rio dos fins de interêsse público o critério dominante que nos 
dever4 encaminhar, porque só assim se determinar 
em seu pleno conteúdo as direcqóes naturais da acqáo adini- 
nistrativa. Pode assiin u q  plaiio de divisc50 adaptar-se a quais- 
quer sucessivos progressos da ciéncia da adniinistraqáo e do 
direito adrniilistrativo, pela crescente intervenqáo da adtninis- 
traqão nas instituiqóes associativas e oiiti.as nianifestaqóes da 
vida social, pela incorporaqáo einfini de novos fins ou direcqóes 
na acqáo adniiiiistrativa do estado. 

Como qiialqucr ciincia, sernclhantemcntc tcin n ciEncia nd- 
ministrativa a sua pi-opedéutica ; e assim, em unia itl[l-odzccnó 
apreseiltiímos alguni~is yrcirogócs, en.i que assenta a idea admi- 
nistrativa e de cuja elucidaqáo depende a intelijéiicia dds inda- 
gaqóes ulteriores, e, caminhando até a íletei-nti~zapfo dír ciiltci~í, 
fics41nos os conceitos de adininistraqiío e de direito adrninis- 
trativo, f0rmulas sinteticas em que se traSam as esferas da 



acção administrativa, seguindo-os da exposiqáo sumdria dos 
meios de que a ciéncia da administraqáo interna se utiliza, do 
estudo das fontes e da codificaqáo do direito administrativo e 
concluindo com a indicaqáo do método e com a exposiqáo do 
plano ou divisão sistemática, que vamos delineando. 

Aberto assim o nosso campo, e entrando no estudo interior 
da ciéncia da administraqáo e do direito administrativo: - 
como no estado, suprema entidade da administração, á outras 
entidades menores de natureza administrativa, constituídas 
umas por agregados de papulaçáo e território, sendo outras 
institutos públicos dotados de personalidade ou institutos de 
utilidade pública, entre as quais e os cidadãos, como sujeitos 
activos e passiyor, se dão as relações da vida administrativa; 
como essas entidades correspondem a administraqóes distintas, 
com ofícios, que são desempenhados por meio de funcionários, 
dando-se assim orijem a relaqóes de ordem administrativa e 
jurídica entre êstes e as entidades sociais que representam ou 
de quem derivam a funqáo; como a actividade administrativa 
se traduz eni serviqos de variada extensão e natureza, serviços 
que aos fcincionários públicos são cometidos, segundo as rcs- 
pectivas competéncias das entidades administrativas que os 
mesinos funcioniirios representam, diversificando a determi- 
naqáo dessas competéncias, conforme o sistema de adminis- 
traqáo que anima a vida do estado; como, seja qual for a 
competéncia ou esfera de atribuições dos diferentes órgãos da 
administraqáo pública, toda a acqáo dêsses órgãos deve ser 
coordenada e concorrente aos fins do estado, efectuando-se 
essa coordenaqáo mediante a injeréncia e tutela administrativa 
e a superinteiidéncia, iiispecqáo ou fiscalizaqáo superior, tam- 
bém conforme êsse sistema de aciministraqão; como a admi- 
nistraqáo pública no 'complecso dcsempenho da sua funqão 
social e jurídica desenvolve as determinaqões da vontade do 
estado e exerce por os seus funcionhrios os actos que a reali- 
zam; como os actos administrativos dos funcionários públicos 
podem suscitar responsabilidades, quer para êles, quer para 



as administraqóes que representam, em relação aos cidadãos 
ou entidades que êsses actos afectam ; etc. : -traçado sintéti- 
camente o nosso campo de acqáo, dizemos, vem naturalmente 
o exame das teorias fundamentais e comuns a todas as esferas 
administrativas, que os enunciados problemas e outros de es- 
pecial importiíncia pressupõem. E assim se constitui uma pri- 
meira grande divisáo, uma parte I, ou parte jeral, em que 
estudamos as bases jet-ais da vida administrativa do  estado. 

Em seguida, entrando na matéria especial, deve atender-se 
a que, tendo o estado uma actividade administrativa, mister 6 
o indagar como, constituindo-se aquela entidade, ela estabelece 
os elementos fundamentais da sua organiqagáo administrativa, 
e como, por meio desta organizaqáo fundamental, a aclminis- 
traqão procede na fot.nzapío dos demais órgãos públicos do 
estado, como se fornece de meios necesstirios a seguranqa in- 
terna e externa do estado e a vida e acqáo do organismo pú- 
blico e como, emfim, realiza os seus fins admiizistrativos, 
Tudo isto se resolve lójicainente em três grandes divisões, que 
constituem a parte 11, uma contendo o estudo das finicóes ou 
servigos czdminist rntiíios de o?-gan igapío, outra o das fintgóes 
ou sei-picos ~~~~~~~~~~~ativos de meios e outro o das fintcóes ou 
se~.vigos de.filts da  actiziiclade L7Jniinistrativa do estado. 

O s  serviqos administrativos de organizaqáo são, como dize- 
mos, o objecto da I . '  divisáo da parre I1 (I) .  Para a sua sub- 
divisáo teremos em vista primeiramente a organizacão da ad- 
ministracáo, como assunto principal e dominante, e em seguida 
os demais organismos públicos em cuja formacão a adminis- 
tracáo intervém. Quanto aos órgáos da administracáo, aten- 
deremos principalmente à administracáo interna do estado, 
considerand0.a em relaqáo às esferas da acqáo administrativa 

(i) Jeralmente designava-se porsujeito da administraqáo o organismo administrativo. Aquela 
denominaçáo e todavia menos rigorosa, pois que os Orgdos da administraçáo náo s i o  os sujeitos 
dos direitos administrativos, mas sim, aproveitando o pensamento de ORLANDO (Primo trntalto 
cit., t. I, p. 991, a longa manus das entidades sociais administrativas. 
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dos.diversos órgáos, à natureza dessa acqáo, a ordem de inte- 
rêsses que a acqáo administrativa se propõe satisfazer e ainda 
a jeneralidade ou especialidade de competéncia administrativa 
do ajente. Assim, em um r . "  livro estudaremos os ÓI-gáos cen- 
ti-ais, que todos sáo órgãos dos interêsses jerais, separando-os 
sob o aspecto executivo ou activo e sob o aspecto consultivo, 
e considerando-os ainda no seu carácter jeral administrativo, 
ou quanto a administracão especializada ou técnica que desem- 
penham em um 2 . O  livro trataremos dos ÓrgZos locais, divi- 
dindo-os em órgáos dos interêsses jerais e órgãos dos inte- 
rêsses circunscricionais; em um 3 . O  livro falaremos das enti- 
dades especiais, denominadas ittstitutos ytíblicos e iilstitutos 
de utilidade pública, revestidas de personalidade jurídica pelas 
leis. Quanto aos órgáos de administraqáo externa, e bem assim 
quanto aos organismos internacionais de natureza administra- 
tiva, como êstes assuntos entram no conteúdo de tima outra 
ciéncia autónoma-a das relaqóes e do direito internacionais-, 
apenas Ihes faremos lijeira referéncia quando, ao tratar dos 
órgáos centrais, falarmos do ministério dos negócios dos extran- 
jeiros. 

Vejamos todavia em que termos estabelecemos o contcúdo 
desta I .a divisáo. 

A no conjunto da organizaqáo administrativa do estado or- 
ganismos privativos de determinados serviqos, uns dos quais 
respeitam as condicóes de seguranqa interna e externa do 
estado, outros as condiqóes económicas e financeiras públicas e 
outros aos múltiplos fins que a administraq?io tem de realizar. 
Com alguns dêsses organismos e respectivas fiinqóes se for- 
maram conjuntos especiais, que podem ser e teem sido desta- 
cados da ciéilcia jeral administrativa, constituindo ramos cien- 
tíficos autónomos: estáo neste caso a ciincia do exército, a 
ciéncia das financas e a das relacóes e direito internacionais, 
assuntos que, embora compreendidos no ámbito da ciéncia da 
administraqáo e do direito administrativo, náo teráo desenvol- 
vimento no nosso estudo. 



A também a notar que na vida do estado às novas necessida- 
des que surjem correspondem na administração novas funções 
e órgãos especiais, clue, quanto a êstes, se por ventura cons- 
tituem partes no todo da organizaqáo administrativa, são toda- 
via organismos particulares e específicos, cujo estudo pode 
separar-se do organismo jeral, e que, estabelecidos para ser- 
viqos determinados pelas diversas manifestações da civilização 
crescente, melhor pode o seu exame ser feito ao lado do estudo 
dos mesmos serviços. Assim destacaremos para a 2.* e 3.a divi- 
sões esses organismos, em certo modo subalternos, para na 
I .a divisáo tam sómente nos oçuparmos - dos órgáos essenciais, 
aqueles que não representam uma simples necessidade para o 
desempenho dos serviqos administrativos ou prossecução dos 
interesses da vida social, mas que, além disso, fazem parte 
substancial da própria constituiqáo dos agregados sociais e lhes 
exteriorizarn a personalidade jurídica de que a lei os reveste, 
-bem assim de alguns outros órgáos, que aqueles se acham 
directa e estreitamente ligados e que desempenham funqóes de 
interêsse jeral, e-cmfirn, nos seus traqos jerais, dos institutos 
públicos e institutos de utilidade pública, dotados pela lei de 
personalidade jurídica, como órgríos que desempenham, de 
um modo característico, uma funqáo complementar ou suple- 
tória em relaçáo aos primeiros. 

Á ainda nas relacóes da vida jurídica a possibilidade de 
lesóes de direitos por actos da administrci~áo; e para a decla- 
raçáo judicilíria do direito ofendido teem-se estabelecido órgaós 
especiais, de lima natureza administrativa srri generis, consti- 
tuindo um organismo privativo, cujo conl~eciinento é natural- 
mente pedido depois de percorrida a esfera jeral da actividade 
admii-iistrativa, e convindo obtf-10 ao lado do conhecimento 
da matéria qile lhe tem justificado a existéncia. 

Conhecida a composi~ão do organismo substancial e jeral 
da administraqC5o pública, devemos estudar as filrzgóes ou ser- 
v i fos  de meios administrativos do estado. Assiin entramos na 



matéria da 2.. divisáo(1). Com effeito, a entidade administra- 
tiva do estado carece não só de meios concerneiltes a vida 
própria e à prossecuqáo dos seus fins, mas tatnbéin de meios 
de seguranca, tanto interna como externa, condicão funda- 
mental da sua existéncia. A vida do estado, a sua actividade 
corresponde a um desenvolvimei-ito pcrinaneiite e constante de 
fôrqas, e os órgáos do estado sáo corno que os instruiileiitos 
que desenvolvem essas fôrcas, - condiqóes pai-n a consecuqáo 
do fim. O impulso vital que anima as ines~iias forcas deixaria 
de existir, se náo ouvesse a constante renovaqãr, da vida pela 
eficácia de meios positivos, económicas; e a esistéi-icia do es- 
tado perigaria, se, além daqueles meios renovadores, não dis- 
pusesse de meios de garantia ou seguranca. Entram pois natu- 
ralmente êstes meios no mais largo ámbito da idea da adini- 
nistraqáo do estado, e assim no direito adininistrativo, no 
aspecto jurídico dêsses meios. 

Quanto aos meios de seguranqa, esta, exteriormente consi- 
derada, é promovida pelas relacóes internacionais e protejida 
pela forca pública militar; a scguranca e ordem pública interior 
são mantidas pela polícia, nas suas diferentss formas, e tam- 
bém pelo exército, quando necessário. Todavia, os servi~os  
de relaqóes internacionais, sobretudo no estado actual de tais 
relaqóes: não miram simplesmente a segurai-iqa exterior, tendo 
furiqóes a desempenhar, que directamente prciidem com os fins 
administrativos do estado; por isso os colocamos na 3.a divisáo 
da parte 11. 

Como sabemos, as leis administrativas, leis de interêsse jeral, 
são destiiiadiis a satisfazer as diferentes necessidades sociais. 
Estas necessidades importam despesas e exijein recursos; 
estes recursos derivam do património do estado; o patri- 

( I )  Ao conteudo desta 2.' divisáo e ao da 3.' teem sido dadas as denominaçóes de objecto 
da admin:s?rafáo, maferia aini.'n'strcZiva, leis adniinistraiivas. A expressáo aciividade 
d~ estado, também empregada por ORUNDO (cit. Princ. di dir. amm., p. 45, e Prinio tratt., 
I. 1, p. i q )  e por outros, e inexacta por exajerada. 



mónio do estado compóe-se do domínio público e de domínio 
de carácter privado, do produto dos impostos e dos recursos 
extraordinários provindos de empristimos e de outras opera- 
cóes financeiras. São êstes recursos os meios económicos e 
financeiros. E o que se dá com o estado, considerado na sua 
unidade superior, da-se com qualquer dos agregados menores, 
seus componentes. 

Dos meios económicos destacamos a expropriacão por utili- 
dade pública como um meio especial, atenta a sua importáncia 
característica, e a êle juntamos outros institutos afins. 

O s  indicados meios financeiros e os organismos que espe- 
cialmente Ihes respeitam constituem, juntamente com o estiido 
das despesas do estado, uma ciéncia particular- a das finan- 
qas-, como jd dissemos ; e o mesmo notlimos relativamente 
ao exército, que tainbiiil, segundo os escritores, dá orijem a 
uma ciéncia autonoiua. Na classificnqáo jeral porém dos fenó- 
menos acii-ilinistrativos e divisáo S'isteriilitica da ciéncia da 
administrnqao e do direito administrativo n5o devíamos deixar 
de mencionar os fenóinenos relativos aquelas duas ordens de 
meios. 

Seguem-se os factos que informam a acqáo positiva e directa 
da adiilinistraqáo e do direito administrativo na prossecucáo dos 
fins próprios da fu i i~áo adrniriistrativa,-3.a divisáo da parte 11. 

fistes fins, conquanto n~ultipliccs e variadíssimos, podem 
agrupar-se nas três grandes ordens de interêsses jerais : - 
interêsses cic ordcin física, segundo n linguajem adoptada, ou 
demogrlificos ; - interêsses de ordem económica ou material, 
e-interêsses de ordem intelectual ou espiritual. No primeiro 
grupo est&o, por exemplo, os factos relativos ao movimento 
da populacáo e ao seu estado civil; no segundo grupo á a 
distinguir os fenóiiiciios jerais de produqáo, de circulacáo e 
de distribuiqáo c consumo, e assim pociein referir-se, quanto 
aos primeiros. a agricultura, a caqa e a pesca: as minas, etc., 
quanto aos segundos. a viaqáo nas suas espécies, os correios 
e teligrafos, etc.: e quanto aos terceiros, a assisténcia pública, 



as obras pias, etc. ; no terceiro grupo á também que distinguir 
os fenómenos intelectuais. os morais, e ainda os relijiosos, em 
algumas das manifestaqóes que êstes fenómenos assumem. 

Devemos também notar que a existéncia do estado afirma-se 
não só em relação a sua vida interna, mas ainda nas relaqóes 
com os outros estados. Daqui deriva uma subdivísáo da admi- 
nistraqáo em interna e externa; e conquanto êstes dois aspectos 
também tenham realidade na consideraqáo dos serviços de 
organizacão e ainda nos de meios, é sobretudo em relnqáo aos 
fins da administraqao que a divis50 mais importa à sistemati- 
zaqáo da ciéncia: e assim dividiremos os serviços de fins da 
administracáo sob os aspectos da adrninistraqáo interna e da 
administracáo externa. Não daremos todavia desenvolvimento 
a parte relativa à administraqáo externa, por tal matéria se 
achar incorporada, como j6 indicámos, no objecto da outra 
ciéncia particular, - a das relaqóes e do direito internacionais. 

Estaria compreendido das duas partes indicadas todo o con- 
teúdo da ciiiicia que nos ocupa, se nos actos da administracão 
fôsse sempre conciliado o interêsse público com o particular 
e sempre respeitados os preceitos legais. Mas, como no desem- 
penho dos serviqos públicos os órgãos da administraqáo podem 
desviar-se da sua direcqáo lejítima e deixar de cumprir a sua 
missáo social e jurídica, prejudicando o interêsse dos cidadãos 
ou das entidades que sofrem a acqão administrativa, ou des- 
respeitando a lei, necessário se torna estudar as garantias dos 
lesados nos seus interêsses ou dos ofendidos nos seus direitos, 
isto é, -as vias de recurso contra os actos da administraqáo. 
Assim, em uma parte 111 trataremos dapi-otcccáo e das g-aran- 
tias jzlrídicas co?ztr-a os actos da adnzinistracáo, encarando o 
assunto sob os diversos aspectos que êle pode assumir nas 
suas relaqóes com as atribuiqóes do poder lejislativo, com as 
da própria administraqáo e com as do poder judicial. 

Avolumará nesta parte I11 o que respeita ao contencioso 
administrativo. É verdade que o contericioso administrativo 
constitui um dos aspectos que reveste a acqão judiciária, e, 



como tal, pode formar um dos capítulos da ciéncia judiciária 
jeral; mas também é certo que, se cn-i alguns estados o de- 
sempenho da funqáo contencioso-administrativa tem sido em 
princípio entregue a órgãos do poder judicial, em outros as 
circunstáncias istóricas com a acção preponderante da vida 
administrativa, uma impossível diferenciação completa das 
funqóes dos diversos poderes do estado, ou a fôrqa natural 
das cousas teem feito atribuir à administração o exercício, por 
órgãos seus, dessa importantíssima função jurisciicioi-ial, em- 
bora constituidos êsses órgáos de um modo especial com as 
garantias de uina boa orgaiiizaqão judiciária. Todavia, quer os 
órgãos chamados ao desempenlio da funcáo do contei-icioso 
administrativo pertenqam ao poder judicial, quer existam den- 
tro do organismo jeral da administraqáo, o fundo do assunto 
é semprc dirimir acêrca de acto administrativo; e, atendendo 
a êste aspecto de ordem adiniiiistrativa e à iinportáncia que 
esta instituição deve assumir, como poderosa garantia da lega- 
lidade para o cidadáo e para as demais entidades da vida 
social contra os actos da administraqáo pública, tal matéria 
pode ter e convém que tenha cabiinento em um tratado de 
direito administrativo. 

Assim temos suciiitamente exposto o nosso plano sistemiítico 
da ciéncia da administraqáo e do direito administrativo, do 
qual damos um resumido esquema apenas com os elementos 
principais, que no percurso do nosso trabalho irão tendo as 
ampliaqóes 1iecess;írias e os seus naturais desenvolvimentos, 
sendo fácil ver coino, fazendo a síntese do mesmo plano, dêle 
regressaríamos aos termos fundamentais dos conceitos, que 
daquela ciéncia e do direito administrativo formulámos. 
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PARTE I 
(Pa r t e  j eral)  

BASES JERAIS DA VIDA ADMINISTRATIVA DO ESTADO 

Teoria 
das relações administrativas 

CAPITULO 1 

Sujeitos das relações administrativas 

Pessoas na administração 

46. - Pessoas administrativas. 
A aplica950 do princípio da personalidade no campo do di- 

reito público as colectividades da administraqão, apesar das im- 
pugnacóes que ainda últimamente tem sofrido, pode dizer-se 
que domina nos tratados de direito administrativo. E de pro- 
fícuo resultado tem sido essa aplicaqáo; 'pois que a êsse prin- 
cípio se deve principalmente atribuir o aspecto jurídico que 
dia a dia mais vão adquirindo os assuntos administrativos, 
distinguindo o poder público do ajente que o exerce, sujei- 
tando êsse poder cada vez mais ao direito e tornando suscep- 



tiveis de direitos e obrigaqóes, pela qualiíicaqáo de pessoas, 
tanto o estado como as dcmais entidades colectivas da admi- 
nistraqão. Assim-a regra de direito, orijinada na solidariedade 
social, tanto se impõe a governantes como a governados: de- 
vem aqueles proceder nos seus actos de armonia com as regras 
do direito objectivo; devem êstes obedecer às determinaqóes 
da administracão que sejam conformes a essas regras. No 
princípio da personalidade colectiva se vai inspirando a lejis- 
laqáo adníinistrativa, como no direito privado êle actua consi- 
derando como pessoas as colectividades administrativas. 

A extensão do príncipio da personalidade a determinadas 
colectividades do direito público mostrou, na teoria jeral da 
personalidade, a conveniéncia da classificaqáo das pessoas co- 
lectivas em pessoas colectivas de direito público e pessoas 
colectivas de direito privado. Entram as primeiras no estudo 
da adininistraqáo e do direito administrativo como sujeitos 
determinadores da organizaqáo administrativa. 

O estado é a suprema entidade na administracão pública. 
Revestido de personalidade jurídica pela lei, é êle nos seus 
dois elementos,-população e território-, a mais elevada 
personalidade administrativa. 

Mas no seio. - da superior unidade do estado manifesta-se e 
efectua-se a actividade administrativa de outras grandes enti- 
dades sociais, constitutivas de cil-crrrzscrigóes, também com- 
postas de populacáo e território, e ainda a de outras inferiores 
entidades, iirstitutos públicos e institutos de trtilidade pública, 
umas e outras também legalmente dotadas de personalidade 
jurídica. 

Estas entidades entram na esfera do direito público admi- 
nistrativo, porque os interêsses respectivos que administram 
são símultaneamente interêsses do estado. 

Sáo estas entidades os siijeitos públicos das ?-elagóes adnii- 
nistrativas ou pessoas de direito público administrativo. Pode 
assim dizer-se, sob o aspecto jurídico, que pessoas adminis- 
ti-ntitlas sáo as entidades colectivas dotadas de personalidade, 



que, na total administracão publica do estado, determinam o 
exercício de qualquer função de ordem administrativa, 

Das pessoas administrativas podem formar-se dois grupos: 
I )  -Agregados de yopula~ão e território, correspondentes 

ao estado e Bs demais circunscriqóes territoriais estabelecidas 
com uin fim político-administrativo ; 

2) Ei~tidades que desempetzhanz servicos de itlterêsse colectivo 
especial, personificadas em virtude da utilidade pública que 
prestam. 

No primeiro grupo estáo o estado e as divisóes territoriais 
fundamentais que o compõem. Em Portugal estas circunscri- 
qóes menores sáo -o  distrito, o colicelho e a paróqtdia ou 
freguesia. 

No segundo grupo estáo os irtstitritos públicos, quando dota- 
dos de personalidade jurídica, e os institutos de utilidade pú. 
blicn, podendo uns e outros revestir a forma de corporagóes 
ou de ftntdacóes. 

O estado constitui-se de piei10 direito como pessoa colectiva. 
A existéncia legal de qualquer outra pessoa administrativa de- 
pende de lei ou reconhecimento formal (I).  

47. - Administradores e administrados. 
Na administraqáo e no direito administrativo não entram 

sóinente as pessoas de que temos falado, as quais constituem 
pessoas de direito público e exercem sobre as pessoas parti- 
culares, individuais ou colectivas, a acqáo administrativa. Assim 
aquelas c estas representam os termos correlativos de admi- 
~tistradores e admifzisti-ados. Note-se porém que em relacáo 
as superiores esferas de administração podem as esferas infe- 

(I) Vej. n."' 1 1  a 13;  Cod. ndln., art. i ,  416, 248, 25011.'' 21, 252 n.OS 8 e 9, 253 un.; Cod. 
civ., art. 3, 32 a 39 e 382 $ un.; Ici de 14 de fevereiro de i g g  sòbre associaçóes; decreto 
de 19 de agosto de iy37 e regulamento de 8 de outubro de 1908, que revestiram dc persona- 
lidade jundica a universidade de Coimbra e outros estabelecimentos de ensino superior, 
e lei de 23 de agosto de 1902, que organizou as comissdes de patronato. 



riores entrar em certo modo na classe dos administrados, so- 
frendo a acqáo administrativa das esferas superiores. 

São assim os administradores e administrados os sujeitos 
activos e passivos das relaqóes administrativas. 

Tendo as leis administrativas um carácter essencialmente 
territorinl, a sua acqáo exerce-se sobre todas as pessoas indi- 
viduais ou colectivas que se encontrem dentro do território d o  
estado, quer sejam nacionais, quer sejam estranjeiras. 

Não deixam todavia os cidadãos de um estado residentes 
em país estranjeiro de estar sujeitos aincla a acqáo de leis de 
ordem administrativa do estado a que pertencem. Essas leis, 
provindas do desenvolvimento da vida internacional que o 
poder de emigraqáo produz, principalmente destinadas a pro- 
tejer e regular interêsses dêsses cidadáos, ainda aí manteem 
um carActer territorial especial. 

A emfim leis administrativas de accáo internacional, as  
quais, destinadas a regular serviqos que interessam mais de 
um estado, constituem um direito administrativo internacional, 
capítulo interessante e moderno no estudo das relaqóes admi- 
nistrativas. 

Náo se pense porém, pelo que fica dito, que as pessoas pri- 
vadas não teem o gozo de direitos de ordem administrativa, 
pois que uma cousa é o exercício da acqáo pública administra- 
tiva por um órgáo da administraqáo, outra o exercício de um 
direito individual de ordem administrativa. A pessoa privada 
pode também ser sujeito de direitos no campo das relaqões 
de direito administrativo. 

48. -Pessoas morais segundo o codigo civil português: 
traços lijeiros. 

Das pessoas colectivas de direito privado ocupa-se o código 
civil português nos artigos 32 a 39. E fticil é concluir do que 
já dissemos e das disposiqóes dos referidos artigos que, se as 
pessoas colectivas de direito público também figuram no direito 



privado, á contudo pessoas colectivas que exclusivamente per- 
tencem a êste segundo ramo do direito. 

É todavia conveniente notar que o código civil dá um sen- 
tido restrito a expressáo pessoas morais, como se vê do con- 
íronto entre os artigos 32 e 39. Segundo a sua doutrina, é 
sempre necessario que aja nos fins da instituiqáo um interêsse 
público, embora ligado a urn iilterêsse particular, para que a 
entidade colectiva com persoiialidade jurídica seja considerada 
como pessoa moral. 

O citado código no artigo 32 leva à. distinqáo das pessoas 
morais, quanto aos fins que se propóern, em iilstitlrtos de  tlti- 
l idade plíblica e i~zsli tz~los d e  11tilit2laile plíblic~z e yal-licttliir 
c .o i~jr l i~/~r~~zci~&e,  e, quanto a sua dura$áo,:ern coipoi-ufócs leni- 
poi.cí~.i~is e pcrpétzras, dizendo no 2,' do artigo 35 quais 
devem ser avidas por yci-pCtuas. 

Ainda o confronto dos logares referidos com o artigo r781 
$ único conduz h distinqáo ern coiporacóes ou firndagóes de 
institrligtío cizil e de ilatitrlipío eclejiásticn. Estas últimas teem 
por fim scrvi<os espirituais ou sufrlijios pelas almas e estão 
ciirectamente subordinadas hs autoridades eclesiásticas, como, 
por exemplo, os seruiniirios e os cabidos ( I ) .  

As divisóes segunda e terceira sáo importantes, relativamente 
às faculdades de adquisiqC5o de bens imobiliários concedidas a 
estas instituiqóes. 

k incoinpleta, sob mais de um aspecto, a doutrina do código 
civil. Do artigo 37 parece deduzir-se, como pensamento do 
lejislador, que, além do estado e das autarquias territoriais e 
da igreja, só teriain personalidade jurídica as fundaqóes ou os 
cstabelccimentos de bcncficéncia, piedade ou instruqáo pública; 

( I )  Vei. lei de 4 de abril de 1861, art. 4 e 5;'ac. do supr. trib. dc jiist. de 3 de dez. de i886 
(l?cv. de leg. e dejur., vol. XXVIII, p. 446); ac. da rei. do I'orto de 2z de novo de i901 (Rev. dos 
trib., t. XX,  p. 196) ; dec. de 18 de abr. de igoi ; Estudos jziridicos, t. I, p. i 14. 

Segundo o art. 5 da cit. lei de 4 de abril de 1861, s io ,  para os efeitos da mesma lei, com- 
preeiididos na de~iominaçáo de igi-ejas e c~rporafbes  relijiosas os conventos de relijiosas exi* 
tentes, mitras, c:ibidos, colejiadas, seminirios e as suas fabricas. 



todavia, em virtude de outras disposiqóes da nossa lejislaqáo, 
são também avidas por pessoas morais, e consideradas como 
tendo um fim de utilidade pública, as associaqóes e os institutos 
de recreio, de educaqão, de protecqão aos animais, etc., emfim 
associaqóes ou corporaqóes também de finz ideal, como Ihes 
chama o código civil alemão, que não teem carácter econó- 
mico ou fins lucra ti vos(^). E, depois dos artigos 108 e 106 do 
código comercial, ainda as sociedades comerciais e as socie- 
dacies civis que se constituam por qualquer das formas esta- 
belccidas no mesmo código se atribui personalidade jurídica 
em relacáo a terceiros. Assim, actualmente á também pessoas 
colectivas de mero interêsse particular (2). 

Divisão orgánica do território 

49. - Delimitação do território do estado. 
Para que o problema das circunscriqóes administrativas 

tenha plenos efeitos positivos, necessário se torna determinar 
o território do estado; esta delimita~áo é importante teórica e 
praticamente. 

Mostra-se em direito público que o território deve ter, 
como diz o sr. dr. LAR ANJO(^), uma certa individualidade fí- 
sica, que lhe sirva de base e defesa. Convém que corresponda 
a uma individualidade natural, como a uma individualidade 
natural convém que corresponda a popula~áo de um estado. 

Só pela exacta ficsa~áo dos limites do território do estado 
se pode saber até onde vai a accão das suas leis territoriais, 
a t t  onde chega o exercício da sua actividade govcrilativa e 
administrativa. 

( I )  Vej. Cod. adm., art. 252 n.O 8. 
(1) Vej. dr. ALVES MOREIRA, obr. cit., p. 288. 
(3) Obr. cit., p. 53. 



Falando do caracter pessoal ou real das leis, diz o Sr. dr. 
LARANJO que as leis ein Roma foram pessoais, umas para os 
cidadãos, outras para os estranjeiros, jus civizrm, jus geiztium; 
que os bárbaros, subjugando o império, deixaram a princípio 
aos vencidos o direito romano, regulando-se êles por outro; que 
entre nós, cristãos, judeus e mussulmanos regularam-se muito 
tempo por leis peculiares a cada um dêstes grupos de popula- 
qáo; que o feudalismo porém, ligando a idea de soberania com 
a de propriedade, comeqou a fazer passar as leis de pessoais 
que eram para territoriais, e oje, á excepcáo das relaqóes de 
estado e capacidade, que em &asi todas as naqóes são regula- 
das pelas leis da naqáo de orijem, os demais actos jurídicos 
são, em regra, rejidos pela lei da naqáo em cujo território se 
praticam ou onde teem de produzir os seus efeitos; que o direito 
civil moderno não é, como o dos romanos, só dos cidadáos, C de 
todos os que estáo no mesmo território (art. 24 e 26 do código 
civil), e o mesmo se dá com o direito penal e com uma parte do 
direito público; que por todos êstes motivos é pois absoltrtamente 
necessária a rigorosa delimitap70 do ter?-itório  nacional(^). 

É a administracão que procede à ficsaqáo, no terreno, dos 
liimites do território do estado, mas em execuqáo da determi- 
n a ~ á o  estabelecida nos tratados internacionais. A acqáo admi- 
nistrativa ordinária não vai até o ponto de poder desmcmbrar 
qualquer parcela daquele território. Em todos os povos cultos 
se liga a maior imporráncia aos actos de desmembraq' ao ou 
alheaqão, cessán e troca de território, sendo o assunto regu- 
lado nas constitiiiqões políticas. 

Quanto a Portugal, dispõem a carta constitucional, art. 75 
9 8." e acto adicional de 1852, art. 10. OS tratados de limites 
estáo incluídos nas citadas disposiçóes. 

A delimita~áo do território do estado segue-se Iójicamente 
n deterrninaqáo da sua interior divisão administrativa. 

(1)  Ohr. cit., p. 54. Vej. Guiu~~Árs  PEDROSA, Cit .  Introd. ao  estudo do dir.  ?).h. interna. 
cional, p. 147 e S. 



60. - Necessidade da divisão administrativa. 
A necessidade de uma conveniente divisáo administrativa 

deriva de algumas qualidades a que deve satisfazer uma boa 
administraqáo. 

Com efeito, a - acqão. administrativa verifica-se permanente- 
mente e em todo o território do estado: ela tem de ser cons- 
tante, sem intervalos ou intermiténcias, como pode suceder 
com a acqáo do poder lejislativo, e até do judicial; ela tem 
além disso de se manifestar logo que as circunstáncias o exi- 
jam, de ser pronta, de chegar a tempo de produzir o seu 
efeito, procedendo, prevenindo OU remediando, porque a de- 
mora tira à acqão administrativa o mérito da oportunidade ; 
ela deve ainda ser enét-jica, porque a frouxidáo ou a esitaqáo 
acusam ignoráncia ou indiferenqa e deixam svolumar o obstá- 
culo ou resisténcia. Ora  para que estas qualidades se possam 
dar na administraqáo, para que esta seja cqnstante, pronta e 
enérjica, necessária se torna a divisão do território do estado 
em circunscricóes, entre si ierarquizadas, conforme as fun~óes  
a desempenhar sáo de govêrno, de djrecqáo, ou de execucáo, 
e de modo que os ajentes executivos o sejam em área que 
Ihes permita a acqáo administrativa com aquelas qualidades, 
e livre dos conflitos, que poderiam surjir no concurso siinul- 
táneo de ajentes da mesma natureza sem limites territoriais à 

sua jurisdi~áo. 

61. - Orijem das circunscrições administrativas. 
Náo consideramos aqui qliaisquer divisões do território pe- 

didas pelas necessidades d e  e secu~áo  dos diferentes serviqos 
públicos, mas somente a divisão, que uns chamam jeral (I), 

outros civil, e que também poderemos denominar org-jtzica 
ou fundamental. 

( r )  ORLANDO, cit. Principii, n.O 248, p. 143, 



Factores elementares dos fenómenos sociais, base física, 
como se diz, da vida social, o território e a populaqáo são 
assim os elementos integrantes e irredutíveis da idea de es- 
tado e da dos outros agregados menores. A populaqáo reside 
ou assenta em um dado território. 

Um necso organico liga os dois elementos; uma íntima 
correlaqáo se dá e se manifesta por modos diversos, que os 
factos evidenciam. 

Nos usos, na economia, no desenvolvimento intelectual, in- 
dustrial e estetico ou artístico de um povo poderosa influéncia 
exercem as condiqóes internas ou externas do território, a sua 
estrutura jeolójica, a sua posiqáo jeográfica, o clima, a fertili- 
dade do solo, a fauna, a flora. 

O s  encantos naturais da Grécia antiga despertaram as ma- 
ravilhas da arte grega ; as extensas minas de ferro e de carvão 
de pedra fazem da Inglaterra o grande povo industrial; afeitos 
ao bater das vagas, lanqaildo a vista pelo indefinido dos mares 
na indagaqão do desconhecido, surjiram na orla ocidental da 
Europa os navegadores que assombraram o mundo. 

O amor ao solo nativo é uma manifestaqáo suprema dêsse 
necso misterioso e forte, que constitui um poderoso elemento 
de coesão social ( r ) .  

Uma das mais características relaqóes entre a populaqáo e 
o ambiente exterior, no meio do qual ela se desenvolve, é o 
fenóineno, digno de estudo, da distribuiq'50 da populacáo pelo 
solo? formando os diversos agrupamentos ou povoaqóes. 

Não entra no nosso estudo a indagaqáo das leis naturais 
que regulam semelhante facto. Apenas nos cumpre rejistd-10, 
pois que êle constitui um dos modos por que o estado conse- 
gue os seus fins e desenvolve a sua actividade, ou um dos 
modos por que o estado se 01-gaitiqn adntilzisti-ativantente. 

As circunscriqóes territoriais, isto é, a maneira por que se 

( I )  MO~SELLI,  61em. di sociologia genernie, p. 5 e S. ; ORLANDO, cit. Principii, p. 134 e S. 
DIR. , 9: CAD. '4 



distribui em grupos a populaqáo de um estado, seráo um facto 
natural, ou artificial? 

As entidades jurídicas constituídas pela agregaqáo territorial 
da populaqáo seráo criadas pelo lejislador, ou sómerite por êle 
1-ecotrhecidas ? 

E corrente nos escritores resolver a questão, distinguindo 
entre a conzuna e as outras cii-ctrnscri~óes, considerando aquela 
como uma instituiqáo natural, que o lejislador reconhece, mas 
náo cria, e as outras circunscri~óes, em que se fundem os in- 
teresses colectivos de varias comunas, como instituiqóes criadas 
pelo lejislador. 

ORI.ANDO ( I )  encara a questão sob dois aspectos : - quanto 
ao direito em jeral, filosófico ou abstracto, e quanto ao direito 
positivo. 

Abstractamente falando, diz o stíbio autor, é fiicil conceber 
que a razáo da existencia das comunas seja natural. Com 
efeito, as diversas cidades e vilas teem tido uma vida andloga 
a de um organismo vivo : nasceram, desenvolveram-se, decaí- 
ram em virtcide de uma fôrqa própria de existéncia, e náo por 
forca do disposto na lei administrativa. E por que uma lei 
natural não deixa de ser verdadeira por passar de uma apli- 
caqzo maior a uma menor, é assim intuitivo que, se é verda- 
deira a lei para qualquer grande cidade, a existéncia das 
agregaqóes comunais, quaisquer que elas sejam, tem uma razáo 
de ser autónoma, e não depende de uma divisão artificial do 
lejislador. 

A iguais observaqóes conduz o estudo das circunscriqóes 
territoriais maiores. Não sáo um facto acidental as relaqóes 
que se estabelecem entre as diversas associaqóes comunais e 
que prodiizem essas circunscriqóes maiores. Em uma parte 
relativamente vasta do território de um estado observam-se 
centros maiores e centros menores de populaqáo, servindo 



aqueles a fins sociais bem definidos e demasiadamente neces- 
sários, para que possam dizer-se acidentais. O centro maior 
serve de mercado econ6mico ao menor; os institutos destina- 
dos ao desenvolvimento intelectual, as necessidades comerciais, 
industriais e políticas e outras razões sociais tornam indispen- 
sável que os centros menores tenham por cabeca um centro 
maior, e êstes ainda oiitro maior, subindo-se assim por graus 
sucessivamente maiores desde as pequenas povoaqóes agríco- 
las até os grandes centros de actividade, qiie são as capitais 
dos estados. Se portanto estas relaqóes, que se estabelecem 
entre os diversos centros comunais, e sobre as quais se fun- 
dain depois províncias ou departamentos, rejióes ou distritos, 
correspondem a um facto assim natural e necessário, o mesmo 
argumento teremos para considerar estas circunscriqóes maio- 
res de modo igual a comuna, à qual se dá uma razáo de ser 
natural. 

Além disso, dentro dos limites de um estado as condiqóes 
jeográficas, e portanto naturais, determinam circunscriçóes 
diferentes, que implicam nos abitantes diversidades notáveis, 
algumas vezes de r a p ,  quasi sempre de usos, de desenvolvi- 
mento intelectual, moral e económico, e por vezes de língua. 
E como negar que tudo isto tenha um fundamento natural? 

A conclusáo diferente se deve porém chegar, se a questáo 
for considerada sob o aspecto positivo dos estados inodernos. 
A questáo do fundamento natural tem entáo uma importincia 
secundliria, embora possa e deva servir de guia ao lejislador; 
e neste sentido se diz ser boa a circuiiscriçáo que se ajusta às 
condiqóes naturais e istóricas do território, mA a que despreza 
essas coildi~óes. 

Se nos circunscrever~nos no campo próprio do direito p ~ i -  
tivo? não poderá admitir-se uma razáo de ser autónoma e 
independente para nenhuma das circunscriçóes territoriais, 
ainda mesmo a comuna. Pelo lejislador são determinado-? 
tanto os limites dos distritos, como os dos concelhos. A auto- 
ridade do estado compete o direito tanto de fundir um con- 

. . 



celho, que tem tido existéncia própria, em um outro, como de 
destacar de um concelho uma fracqáo, para criar um concelho 
novo. E basta esta observacão para mostrar que toda e qual- 
quer circunscriqáo territoral assenta a sua existéncia jurídica 
no reconhecimento por parte da autoridade pública do es- 
tado ( i ) .  

52. - Caracter, proprio ou delegado, da função adminis- 
trativa das circunscrições. 

Ligada à questão anterior formula ainda ORI.ANI>O uma 
outra, de grave importáncia e mais estreitamente relativa a 
accáo efectiva da actividade da comuna, a qual consiste em 
determinar se os fins, que a cornuria prossegue no campo da 
administracão pública, lhe respeitam em virtude de uma capa- 
cidade que lhe é própria, ou se, pelo contrário, lhe respeitam 
em virtude de uma delegacão do estado. 

O s  que sustentam a orijem natural e autónoma das comunas 
tendem Iójicamente a admitir a existéncia de uma esfera de 
actividade própria, que as comunas teem e que o estado Ihes 
não pode tolher. 

Á também aqui, diz ORI.ANDO, necessidade de distinguir o 
aspecto abstracto e o aspecto positivo. 

Abstractamente, as diversàs esferas de atribuiqócs, que 
competem a quniquer órg'5o administrativo, teern oi i  presu- 
me-se que teem um fundamento Iójico e necessiírio, pelo que 
aquela determinada competéncia nc50 pode ser desempenhada 
senáo por aquele determinado órgáo. 

Diversamente porém a questáo tem de ser posta no campo 
do direito positivo. 

No conceito medieval, que quebrava e disseminava a sobe- 
rania do poder central por várias jurisdiqóes menores e inde- 

( I )  Vej. Cod. adm., art. i e e, 3 e s§, 4 1 ;  decreto de 26 de junho de I&$, lei de ar de 
seiemhro de i897 e decreto de 13 de janeiio de 1898, leis de 22 de junho de 1898, de 22 de abril 
e (duas) de r7 de agosto de i m .  



pendentes, as comunas tinham-se arrogado uma parte da 
soberania, que depois defendiam contra o imperador ou os 
monarcas territoriais. Modernamente alguma cousa de análogo 
se encontra nos estados dc tipo federal, 110s quais os direitos 
de soberania n5o derivam de um único centro, residindo alguns 
em determii-iadas partes do território, como nos cantóes suíços 
e nos Estados Unidos da América do Norte. Mas no estado 
unitário modernb, como a Inglaterra, a Franqa, a Itdlia, a 
fonte da soberania é uma só, não podendo portanto nele ad- 
mitir-se nciih~iiii exercício de poder público, que não derive, 
a titulo de deleçaqáo, do poder central. 

As circunscricóes territoi-iais, tanto as maiores como as me- 
nores, sáo consideradas como rj1-g-60~ do estado, e toda a sua 
actividade náo é iil'iis do que LI coiisequéncia de uma delega- 
cáo de poderes que o estado lhes dd. 

Exposto O modo de ver de ORLANDO, notareinos que, se a 
cacia órgáo do estado deve corresponder uina funqáo adequada, 
e se as circunsci-iqóes territoriais sáo órg5os do estado, elas 
ter29 naturalinente entre as funqóes do mcsmo estado uina 
funqáo própria, que deve ser determinada. Ao lejislador cum- 
pre portanto investigar em a natureza do estado qual é essa 
fiinqáo, para a entregar 3s circuilscriqóes, definindo estas 
legalmente, segundo a sua niitureza, e legalmente investin- 
do-as das atribuiqóes que Ihes 550 características. 

Estreitamente ligado êste assunto ao dos sistemas de admi- 
nistracáo, no estudo dêstcs terá êle o seu complemento natural. 

53. - Sistemas e graus de divisão. 
Iieconl~ecida coino indispensAvel & vida administrativa a 

divisáo do território do estado em circunscriqóes, a que termos 
deve ela obedecer, por que critério ou segundo que sistema 
deve ser feita essa divisáo ? 

Uma forma ideal de circunscriqóes territoriais seria a da 
sua gi-ailua1 formaqL5o por meio de um desenvolvimento istó- 
rico e natural. 



Podem referir-se o sistema de divisáo ziizif'orme, o sistema 
de divisão natiri-a1 e o sistema misto. 

No sistema uniforme a divisão administrativa deve ser igual 
para todo o pais. Segundo êste sistema, não pode um estado 
ser dividido parte, por exemplo, em províncias e parte em 
distritos; e se a mais de um grau de divisáo, os mesmos graus 
devem estender-se a todo o território. Alguns apolojistas dêste 
sistema, a fim de que se obliterem os limites tradicionais, para 
que no interêsse da unidade política se faca esquecer o senti- 
mento de independéncia local, chegam a reprovar a coinci- 
déncia de qualquer divisáo administrativa com as divisões 
naturais ou istbricas ( r ) .  Assim procedeu a assemblea consti- 
tuinte francesa com a divisáo administrativa da Franqa em 15 
de janeiro de 1790. 

No sistema natural atende-se as condi~ões naturais e as 
tradisóes istóricas, não devendo a escolha das circunscri~ões 
nem a determinacão dos seus limites ser filhas do arbítrio, para 
que se não perturbe o viver dos povos com a juncáo de popu- 
lações eterojéneas, nem se destruam os elementos existentes 
de vitalidade administrativa que derivam daquelas t radi~ões  (2). 

O sistema misto assenta na combinacão dos outros dois; 
e plausível é que, sempre que a combina~ão seja possível, se 
aliem as condiqões naturais do território e as tradicóes istóri- 
cas à uniformidade das divisões. 

Mas, tendo-se de proceder à divisão dentro de qualquer dos 
sistemas, devera tomar-se por base a soma de yopulapio, ou 
a extensão de supeficie? Também aqui êstes dois elementos 
se devem combinar, visto que os deveres da administracão não 
se aquilatam pela simples extensão do território, ou só pelo 
número de abitantes. Se  a um só dos elementos se atendesse, 
resultariam OU desigualíssimas extensões de território para uma 
igualdade de populaqóes, ou desigualissimas popula~óes para 

(I)  Vej. COLMEIRO, obr. cit., t. I, n . O S  I 13 e S. 
(2) Vej. LOBO D'AIILA, obr. cit., p. 88. 



uma igualdade de superfícies ; e a administração, em qualquer 
dos casos: não poderia em muitas circunscriqóes ter as quali- 
dades, que a devem revestir, de prontidão e enerjia. Todavia, 
como os fins da acqáo administrativa se dirijem a populaqáo, 
deve ser êste o elemento principal a atender na determinação 
das circunscriqóes (I) .  

E quantos devem ser os graus da divisáo administrativa? 
LOBO D'AVILA, que publicou o seu trabalho em 1874, refe- 

rindo-se a Portugal, entende que o êrro das nossas reformas 
administrativas tem sido o procurarem organizar, por assim 
dizer, dois estados, um pequeno, outro grande, o município em 
frente do estado, exijindo que aquele tenha todos os meios de 
conservaqáo e de progresso, e obrigando assim à supressáo 
de muitos pequenos concelhos, com desprêzo do elemento 
istórico e tradicional, quando sim devia entre êstes c o distrito 
criar-se urna circunscriqáo, onde alguns dos principais negócios 
pudessem ser devidamente tratados. Considera como de dois 
g y u s  a divisáo portuguesa, quando, em regra, nos estados 
civilizados não a menos de três; nem aceita a paróquia para 
primeiro grau da divisáo, porque faria depender da eclesids- 
tica a divisáo administrativa, sendo entáo preferível deixar 
subsistir os pequenos concelhos (2). 

É de valor mais aparente do que real o argumento do maior 
número de graus de divisáo de alguns países, pois que aí algu- 
mas dessas circunscriqóes náo correspondem a entidades autár- 
quicas territoriais, como sucede na Itália com as divisões de- 
nominadas nta~zdamento e cii-condario entre a comuna e a 
província, e em Franqa o a?-1-otzdissenzetzt e o calzton entre o 
departamento e a comuna. Entende todavia o Sr. dr. I'AIIANJQ 
que a divisáo em dois graus tem conduzido a um dos dois 
sistemas seguintes, ambos nocivos : 

I .O Respeitar-se a autononzia local dos povoados que a tinham 

( I )  Vej. COLHEIRO, obr. cit., t .  I, ti.' I 16; dr. I.ARASJO, ohr. cit., p. 55 e S. 

(a) LOBO D'AVILA, obr. cit., p. gú e S. 



por tradicáo, o que é um bent; mas$ca~zdo por isso a adntinis- 
t1-acão a repousar em muitos casos sobre agrzqanzentos pouco 
numerosos, de drea pouco extensa, de pequena forca econó- 
mica, de pouco desenvolvimento intelectual, e, por tudo isto, 
pouco susceptíveis de servirem de base a uma grande des- 
centralizacão de atribuiqóes; sendo exentplo disto a Franca 
com as suas 36:097 comunas. 

2 . O  Acabata-sc C<UH a al~tonomia de povoagõcs qtrc estavam 
cos!umadas a te-Ia, L7ízecsatzdo-as a outras mais importantes, 
para se constit~iir um agrupamento mais numeroso, mais rico 
de meios e de aptidóes, e que ofereqa uma base sólida para 
uma forte descentralizaqão; mas as povoagóes atlecsadas sofrem 
no seu amor próprio, resistem por isso sempre que podem, e, 
contribuindo para os melhoramentos e ernbelezamentos da 
capital do agrupamento, ficam, de 01-dinário, relati~~anzente a 
coritodidades locais, em condigóes peot-cs do que aquelas em 
que estavam, desgostando-se com isso os seus abitantes e des- 
viando-se por essa causa das furzcões adntinistrativas; sendo 
exeny lo  disto Pot-tzigal. 

O sr. dr. LARANJO é de parecer que a resolucáo do problema 
consiste em conciliar o respeito pelas ri~itoiiomias locais, que 
tenham condíçóes de vida, com a organizacáo de circunscricóes 
com meios de vida e aptidões para o desempenho das fun~óes  
administrativas que se devem descentralizar; e que isto se pode 
conseguir -ou a )  dividindo toda a administracão em. três 
graus : comuna ou concelho, união de comunas e distrito, ou 
paroqiiia cid,  concelho e distrito, - ou b) prescindindo da uni- 
formidade de graus, e organizando em um só grau a adminis- 
tracáo das grandes cidades, em dois a das comunas urbanas 
ou de povoacão compacta, e em três a das comunas rurais ou 
de povoação dispersa, sendo neste caso o primeiro grau a 
paróquia ou a comuna. Dá todavia preferéncia a este segundo 
processo, por ser mais armonico com a natureza das cousas, 
e procura justificar esta prcferéncia ( r  ). 

( I )  Vej. dr. J.ARAN~o, obr. cit., p. 60 e S. 



54. -As grandes cidades, as capitais e sedes de circuns- 
crições. 

Às consideraqóes anteriores se prende o exame especial da 
administraqáo das grandes cidades, quer sob o simples aspecto 
administrativo, quer ainda no caso de serem capitais de estado. 
Quanto a êste último caso, o assunto é de mais próprio estudo 
na ciéncia política ( I ) .  Quanto ao aspecto administrativo, pode 
discutir-se a autonomi,i administrativa das grandes cidades, a 
sua divisão em mais de um município ou seccóes de município, 
e ainda a sua ailmiriistracáo feita directamente pelo govêrno, 
quando êstc ai  tenha a sua sede. 

Também estreitamente ligado ao anterior está o problema 
da deteriniiiacáo das sedes das  circu~~scricóes, devendo aten- 
der-se, i150 a simples consicicriiqáo da populaqão aglomerada, 
inas a todo o conjunto de circunst,?ncias que justifiquem a 
preponderancia e funqzo própria de sede de circunscriqc50. 

55. - O aspecto colonial : separação de matéria. 
A administracão de um estado estende-se a todo o território 

nacional, o direito administrativo em todo êle se executa. Mas 
nos estados coloniais a diversidade étnica das populaqóes, com 
sua desigual civilizaqáo, as diferentes condicóes territoriais, o 
clima, a fauna, a flora, tudo concorre para que a acq5o admi- 
nistrativa e o direito que a assegura revistam, em relaq'50 à 

metrópole, as especialidades que aquelas condiqóes peculiares 
impóem. Assim também o problema da divisão administrativa 
do território nas colónias tem de subordinar-se a essas mesmas 
condiqóes. 

Na ciéncia administrativa o aspecto colonial sujere indaga- 
~ ~ e s - ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ i - e s ,  quer referei~tes a teorias, quer no campo 
exejético, que determinam e justificam tratados especiais da 

( i)  Vej. dr. LARANJO, ohr. cit., p. 62 



matéria, e até o ensino da administração colonial em curso 
próprio. 

Pelas consideraqóes expostas, tendo embora de estudar o 
direito administrativo português, e conquanto o território por- 
tuguês se componha de uma parte da península ibérica ou is- 
pánica, das ilhas adjacentes e ainda das relíquias preciosas de 
um vastíssimo império colonial na África e na Ásia e de um 
pequeno território de Timor (I ) ,  apenas nos referiremos no 
decurso do nosso trabalho ao direito administrativo que res- 
peita à metrópole e às ilhas adjacentes (2); não nos ocupando 
da administraqáo colonial, tanto mais que ela constitui objecto 
de disciplina especial do curso jurídico depois do decreto de 
24 de dezembro de 1901. 

Divisões subalternas 

56. - Logar oportuno para o seu estudo. 
Falámos na secqão antecedente da divisão do território, 

tendo em vista a constituiqão das pessoas administrativas, 
-divisão jeral ou orgánica. Seguia-se lójicamente o dizer 
acêrca de - outras - divisões administrativas do tgrr-itório, que ora 
com ela se armonizam, ora dela se aprossimam sempre que 
possível, as quais são destinadas ao desempenho dos diversos 
ramos de administraqáo ou serviqos públicos, como condiqão 
para a execuqáo técnica regular dos mesmos serviqos, e as 
quais, tendo de adaptar-se a circunstáncias variáveis, quer 
no tempo, quer de lugar, podem igualmente variar, sem que 
isso influa na divisão fundamental. 

Vê-se assim que estas divisões teem o seu especial interêsse 
em relação ao país de que se trate; por isso dêste assunto 

( I )  Vej. Cart. const., art. 2. 

( 2 )  Vej. Cod. adm., art. I .  



deveremos falar relativamente a Portugal. Ora, as mesmas 
razões que, ao expormos o nosso plano, nos determinaram a 
reservar para a 2.a e a 3.a divisão da parte I1 o estudo dos orga- 
nismos subalternos ao passo que aí formos examinando os 
respectivos serviços (I ) ,  igualmente nos indicam que é êsse o 
logar oportuno para estudar tais divisóes, que em si mesmas 
são também um dos modos da organização dêsses serviços. 

CAPITULO I1 

Relações adininistrativas 

67. -Natureza e espkcies das relações administrativas. 
Entre o estado ou outro sujeito revestido de poder público 

por um lado e por outro lado urna pessoa individual ou colec- 
tiva de natureza particular se dão, em jeral, as relacóes de 
direito administrativo; mas tambérn estas relaqóes se podem 
dar, em urna espécie de acqáo reflecsizja, entre duas pessoas 
adininistrativas, das quais uma envolva a outra, como entre o 
estado e uma autarquia local. 

Acêrca dos particulares exercem as pessoas administrativas 
poderes d e  supremacia, dos quais deriva a obediéncia daqueles. 
Para que a relaqão entre a entidade pública e o particular se 
possa dizer jurídica, é necessário o reconhecimento da perso- 
nalidade do subdito. Para isto se estabelecem limites aos po- 
deres de supremacia e se reconhece ao indivíduo a acção livre, 
segundo a sua vontade, dentro também de certos limites. Esta 
faculdade, que pode opor-se a indevidas intervençóes das enti- 
dades administrativas públicas ila esfera de acqão individual, 
constitui o deiiomin'ldo direito d e  liberdade. 

Por outro lado, as pessoas adininistrativas em muitas rela- 

( I )  Vej. p. 195. 



gões obrigam-se de um modo positivo no interêsse dos súb- 
ditos; aos direitos que para êstes dai derivam se chama 
direitos cívicos. 

Emfim, sendo as pessoas administrativas entidades abstrac- 
tas, precisam elas, para o exercício da vontade que lhes corres- 
ponde, de servir-se de pessoas singulares, e algumas vezes de 
outras pessoas colectivas. Daqui derivam disposiqóes mais ou 
menos jerais, queautorizam os súbditos, em nome e por conta 
daquelas entidades, a exercer funqóes públicas. As faculdades 
provindas de tal autorizacáo dizem-se direitos políticos. 

Os  direitos provindos das relacóes administrativas podem 
dividir-se em patrimoniais e não patrimoniais, e também em 
pessoais e reais. 

Os  direitos de supremacia ou são jerais, se se exercem 
sobre todas as pessoas, não individualmente determinadas, 
que vivem cm iim dado território ou se encontram em d,idas 
condiqóes, ou são especiais, quando por um acto se dirijein a 
uma ou outra pessoa designadamente. 

Convém distinguir o direito de supremacia do de poder 
público, atendendo a que todo o direito importa um poder, 
mas nem todo o poder implica um direito. Poder é uma capa- 
cidade jurídica, ou ainda natural e de facto, a qual pode tain- 
bém corresponder a um dever. Assim, é poder e dever do 
estado deferir justiqa aos que se dirijem aos seus juízes. E o 
mesmo se deve dizer daqueles poderes a que se dá o nome 
de discricionários, os quais importam faculdades, não perfeita- 
mente determinadas no seu conteúdo, mas só nos seus limites, 
dentro dos quais se podem desenvolver em muitas direccóes 
e por modos diversos. 

É importante no direito administrativo distinguir o conceito 
de direito subjectivo do de interêsse. O direito subjectivo é 
também uin interêsse, mas um interêsse protejido por uma 
norina jurídica mediante o reconhecimento da vontade indivi- 
dual e em cuja satisfacáo esta vontade tem um efeito decisivo. 
Todavia, no campo da actividade administrativa, a protecçáo 



de certos interêsses individuais pode derivar indirectamente da 
circunstáncia de que os interêsses jerais que a administração 
deve prosseguir resultam da combinacão dos variados interêsses 
singulares: náo pode ein tais casos a vontade individual exijir 
a satisfaqáo dêsses interêsses, mas sim cumpre a administracáo 
procurar satisfazê-los, quando possível e oportuno. 

Podem os interêsses distinguir-se em interêsses simples, e 
êstes podem ainda ser ocasionalme?zte yrotej'idos, e interêsses 
lejitimos. O interêsse é simples, quando apenas tem a prote- 
jê-lo a norma jcral que a administracáo observa no prossegui- 
mento dos interêsses jerais que lhe incumbe; e se, além dessa 
norma jeral, uma outra norma especial, sem aver sido produ- 
zida para tal fim, por qualquer niodo proteje aquele interêsse, 
sem dar logar ao rec'onhecimento da vontade ii-idividuai que 
caracteriza o direito, tal interêsse diz-se ocasionalmente prote- 
jido. O s  interêsses - . lejítimos sEo os que encontram reconheci- 
inento e protecqáo nas normas jurídicas, mas numa situacáo 
de subordinaqáo ao interêsse público; de modo que pode o 
seu titular fazê-los valer, desde que o interêsse público a isso 
se não oponha; são, por assim dizer, direitos enfraquecidos, 
como Ihes chamam os tratadistas alcmáes (I) .  

58. -Nascimento, modificações e extinção das relações 
de direito administrativo. 

Os direitos 1150 patrimoniais que derivam das r e l a~óes  admi- 
nistrativas náo s50, em regra, transmissíveis ; a sua adquisicão 
deve considerar-se orijinária. 

Conquanto seja regra jeral a intransmissibilidade dos di- 
reitos - públicos páo patriiiloniais, pode todavia o seu titular, 
dentro de certos limites, usar. da renúncia, não, em regra, de 
um ou outro dêsses direitos, Irias do seu estado de cidadão, 
no qual êles se baseiain. Diversamente os direitos públicos 

( r )  SANTI ROM,\SO, obr. cit., p. 74 e S. ; donde extraimos a materia deste numero. 



patrimoniais sáo, em regra, renunciáveis e transmissíreis, regra 
que todavia sofre bastantes excepqóes. 

Entre as modificaqóes dos direitos no campo do direito 
administrativo indica SANTI ROMANO a, muito frequente, que 
êle, seguindo VACCHELI (I), designa pela expressão - conversão 
de um direito individual. Defrontam-se aí o interêsse jeral e o 
interêsse particular, e em tal caso aplica-se o principio de pro- 
curar a realizacáo da utilidade jeral com o menor prejuízo 
possível da particular. Na expropriacão por utilidade pública, 
por exemplo, os direitos que o particular perde devem ser 
substituídos por outros equivalentes. 

Para que própriamente se dê a conversáo de um direito do 
particular, é necessário : I.', que o interêsse particular consti- 
tua, no caso, um verdadeiro direito subjectivo; 2 . O ,  que aja a 
privaqáo total ou parcial de tal direito, para que a outro se .dê 
lugar; 3.O, que o novo direito represente, no seu valor econó- 
mico, o equivalente do direito que se perde. 

O facto, que motiva a conversão do direito, pode não ter 
sido previsto, e assim a conversáo, quanto à entidade que a 
determina, pode ser voluntária ou involuntAria; deve todavia 
provir de um facto licito, pois que, de conti,irio, entra-se no 
cainpo da responsabilidade da administraqáo. 

Entre as modificaqóes dos direitos no cainpo do direito ad- 
ministrativo deve ainda notar-se a suspens50 tei-i~por~iria de 
um direito. 1;ste estado de cousas pode provir de uina neccs- 
sidade urjente que se impõe e que determina, por parte do 
estado, uma limitacão temporiria do exercício, total ou parcial, 
de um direito individual. 

O nascimento, as modificaqóes e a extinqão das relaqóes de 
direito administrativo podem provir de numerosos factos jurí- 
dicos (2). 

( i )  Lu diyesa jurisdii. dei diritfi  dei cittudini verso l't~tllorilb atniti., no Prinio traftato 
di  dir. amm. ilal., t .  111, p. 230. 

(2) Vej. SANTI ROMANO, obr. cit., p. 3 1 e S. 



Ajentes da acção administrativa 

Teoria 
das relagões entre os ajentes p&blicos 

e as pessoas administrativas 

Serviço, função e ofício publico; 
espécies de ajentes administrativos; 

jerarquia administrativa 

59. -Serviço, função e oficio publico. 
Depois de averinos falado das pessoas administrativas, se- 

gue-se naturalmente tratar dos ajejttcs da  accáo administrativa. 
Dêstes nos ocuparemos aqui sob uin aspecto jeral; e o que, 
quanto a êles, dizemos a propósito do estado, é aplicável se- 
melhantemcntc aos ajentes das outras pessoas administrativas. 

O estado e as demais pessoas administrativas que êle inclui, 
para manifestarem a sua vontade e realizarem os seus fins, 
necessitam de ó~.gáos. l s tes ,  como já dissemos, traduzem-se, 
em última anAlisc, em pessoas físicas, para as quais o estado 
directa ou indirectamente transmite o exercício das futq5es 
piiblicas, e às quais incumbe o desempenho dos servicos pú- 
blicos. 

Um servi50 público corresponde a um conjunto de meios, 
pessoal e material, com que uma pessoa administrativa rea- 
liza a sua missão ou uma parte dela. Todo o serviço público 



supóe: uma círcunscriqáo territorial; uma população, que desse 
serviqo aproveita; um pessoal, que representa a pessoa admi- 
nistrativa e pela qual exerce os direitos e realiza os actos ju- 
rídicos e materiais necessários ao funcionamento do serviço; 
um material, e dinheiro para pagamento do pessoal e do ma- 
terial (I) .  

Náo é fdcil encontrar nos escritores uma noqáo precisa 
de f ~ ~ n c á o  pública; parece-nos entretanto poder considerá-la 
como sendo o complecso de poderes e de deveres a exercer 
em uma esfera determinada de negócios, tendentes a conse- 
cucáo de qualquer dos fins, que uma pessoa administrativa se 
propóe realizar (2). 

Ofício yliblico é o conjunto de atribuiqóes que o estado ou 
outra pessoa administrativa confia a uma ou mais pessoas físi- 
cas, para o desempenho de uma funqáo pertencente ao mesmo 
estado oc! pessoa administrativa com j n z  pliblico, isto é, no 
interêsse jurídico ou social da colectividade (3). 

Por isso que os órgáos da administracáo, investidos da mis- 
sáo de realizar os servicos públicos, não s50, como já vimos, 
os sujeitos dos direitos correlativos a essas funqões, mas sim a 
longa mafztls, como diz ORLANDO (4), por meio da qual o es- 
tado ou as outras pessoas administrativas realizam os seus 
fins, é claro que entre os diversos ajentes da acqáo adminis- 
trativa, o estado ou demais pessoas administrativas e os parti- 
culares se estabelecem rela<óes jurídicas, - relaqóes entre o 
funcionário e a funqáo, entre o funciondrio e o estado ou pes- 
soa administrativa e entre qualquer dêstes elementos e a socie- 
dade ou os seus indivíduos. 

( r )  Vej. MOIEAU, Droit adminisfratif, Paris (A .  Fontemoing), 1909, p. 55. 
(2) Vej. Mon~Au, obr. cit., p. 167; Orro MAYER, obr. cit., t .  IV, p. 7 ;  GASTON J&E 

obr. cit., p. 43; G I R I O D I ,  Ipubblici ojicti e Ia g e ~  a r c h ~ ú  nntmin., na cit. Prinro Irntf. d i  d ir .  
amm. t .  I, p. 238; Dvouir, cit. Dr. consfil, p. 438. 

(3) Vei. ORLANDO, cit. Princ. d i  d i r .  anrm , p. 19, e Ginioni, ohr.'cit., t .  1 ,  p. 224, 234 
e 138. 

(4) Primo tratt. t .  I ,  p. 99. 



Sabemos que nem todos os funcionários do'estado iáo fun- 
cion8rios administrativos; sómente o sáo os que desempenham 
serviqos administrativos. Todavia já vimos, ao expor a divi- 
sáo sistemática da adininistraqáo, que esta exerce atribuiqóes 
referentes à organizacáo dos diversos poderes do estado e aos 
seus meios de vida e de funcionamento(1). Aos ajentes ou 
funcion~írios de qualquer dos poderes do estado se pode con- 
siderar em jeral aplicivel o que aqui dizemos a respeito dos 
ajentes administrativos. 

60. - Classificações dos ajentes. 
O s  dois termos czjeute ef~ílzciotzár-io podem lato senstr con- 

siderar-se equivalentes ; mas, derivando a idea de firrzcio~zái.io 
ou dc oficial pzíblico da de fu~zcáo ou de oficio público, pode 
em sentido restri~o dizer-se que - firnciotiár-io público é toda 
a pessoa física ou singuhr que desempenha uma funqáo pública 
ou participa no exercício dessa fiinq'áo. 

Variadas s'ío as classifica~ões que se teem feito, e que vamos 
apresentar, dos ajentes públicos. 

a) Urna jeral observaqáo nos mostra que os aientes da accáo 
administrativa se apresentam - uns ern forma c o k c l i l ~ ~ ~  OU 

colejial, outros em forma silígular ou individual. Podem os 
ajentes colectivos variar na sua estrutura, mas todos eles fiin- 
cionarn por mcio de assemblcas, em que deliberam sobre os 
negócios públicos da sua  coinpetinci~i ; em regra, teem sessões 
ordiniírias peribdicas, nas quais podem tratar de quaisquer 
d0sses negócios, mas também podem ter sessóes extraordinli- 
rias, nas quais só Ihes é permitido ocuparem-se dos assuntos 
préviamente designados (e). A actividade do ajente único é 
contínua. As deliberacóes das asseinbleas sáo tomadas por" 

( I )  Vej. entretanto ORLANDO, cit. Principii, p. 46, n.@ ú.1. 
(a) Vrj. Cod. ndm., urt. 4, 5, 20. 30, '{i 11.' 3, 35, 37, 42, 43, 46 e $8, 159 r 164; orgn- 

nizaçio aprovada por decreto de 2 dc iii.irco dc iXg5, qrt. I, 6, 7, 38 e 40 5 un . ;  lei de 12 de 
junho de 1901, art. I alin. a) e d).  , . 

DIR., 9: CAD. 15 



mio1 de vnta~áo(r) ,  e do que ocorrer nas suas sessões se 
hvra acta em livro especial e com as formalidades que a lei 
exije (a). 

V b) 'Uma outra classificaqáo importante se tem feito dos ajen- 
tes em jiatciottários e empregados. 

A cada passo a nossa lejislacáo emprega uma ou outra 
destas denominacóes, e nem sempre i facil determinar o seu 
velar (3). - 

Falando desta distincáo, diz M ~ u c c i  (4): cfunciondrio e em- 
pregado não são a mesma cousa. O empregado é retribuído; 
o funcionário pode não sê-10. Todo o empregado é funcionário 
lato seízsu, porém não reciprocamente>). 

ORLANDO(~)  diz: «é  empregado o que tem a obrigacão de 
prestar o seu trabalho em serviqo do estado, mediante uma 
retribuicão orcarnetttal e fazendo do servico público a sua pro- 

jssâo, isto é, dedicando-lhe permanentemente a sua actividade 
física e intelectual a fim de retirar dela os meios de sua subsis- 
téncia económican. E o mesmo autor jB antes tinha dito (6) que 
é empregado do estado quem está ao seu serviqo, esteja ou ~iáo  
revestido de uma fu~zgão plíblica; quc iicm todos os ernpre- 
gados do estado são d c i a i s  ptiblicos, e nem tocios os oficiais 
públicos são empregados do estado; pois podc suceder que a 
funqão pública seja transmitida a outros entes, como a pro- 
víncia ou a comuna, ou ainda a outros institutos, de orijem 

(I)  Vej. Cod. adm., art. 25 e $5. 
(z j  Vej. Cod. adm., art. 32 e 33. 
(3) Vej. Cod. civ., art. 15b2 n.O4, 2399, ctc.; Cod. adni., art. 8 5 i.O,passinr. 
O c0digo penal no art. 327 diz: "Para os efeitos do disposto neste capitulo, considera-se 

empregado publico todo aquele que, ou autorizado imediatamente pela disposiçáo da lei, ou 
nomeado por eleiçáo popiilar , u pelo rei, ou por autoridade competente, exerce ou participa 
no exercicio de fiiiiçúes publicas civis de qualquer natureza.. O cap. 13." do tit. 3 . O ,  liv. 11, 
a que &.te artigo pcrtence e se refere, inscreve-se: -.Dos crimes dos empregados pubIlcos 
no exercicio de suas fuiiçúes~ -. E m  poucos logares do dito capitulo se I &  o termo funcionário 
(Vej. Cbd. pen., art. 290  e 301 n . O  3). 

(4) Obr. cit., p. 179. 
(5) Cit. Princ. d i  dir. amm., p. go. 

(6) Obr. cit., p. 51, n.O 71. 



meramente privada, como uma companhia de caminho de 
ferro, cujos empregados, quanto a manutenqão da seguranca 
pública no serviqo da linha. são revestidos de uma funqão 
pública, e sáo portanto oficiais públicos. 

P'irn hIoi<i;\u ( I )  sáo funcionarios os ajentes que exercem o 
poder público; e empregados os ajentes cujos servicos sRo 
andlogos aos das relaqóes dos particulares. A condicão dos 
primeiros pertence ao direito público; a dos segundos ao di- 
reito privado. Acrescenta MOREAU que certos ajentes praticam 
actos jurídicos, e outros náo, sendo o servico dêstes puramente 
material, mas todos êles são classificados como empregados ; 
dos primeiros porém uns só exercem direitos de pessoa privada 
e náo sáo senão empregados, outros exercem direitos de po- 
téncia pública e só estes sáo os fiincio~~~irios (2). 

Segundo a doutrina de MOREAU, não tem que atender-se a 
posiciio social do ajente: um director jeral, que não tiver um 
poder próprio de decisão, será apenas um empregado; um 
simples guarda campestre, que pode levantar autos de trans- 
gressóes de preceitos legais, actos jurídicos de poder público, 
será uin funcionário. 

c)  NÉZAKD (3) entende que todos os ajentes do estado devem 
ser chamados funcionários, distinguindo-os depois, segundo n 
natureza dos actos que praticam, em.fii~tcionários de atrtoi-i- 
dade e fimcionários de jeréncla; que em stricto selzsu a palavra 
furzcionário é só aplicável aos primeiros. 

d )  Uma distinga0 recente se faz dos ajentes em finzciotrá- 
rios própriamente ditos e ajentes tzáo ftlnciottários ou sinples 
ajetltes. Funcionário é o ajente que participa no desernpenlio 
de uin se1,ki.o considerado como obrigatória para o estado, 
G sinlples ajente o que colabora em serviço não cansideradg 
obrigatorio para o estado. Êste critério torna variável a exten- 

( I )  Obr. cit , p. 168. 
(2) Vej. DUGUIT, cit. Éludes de droityablic, t .  11, p. 415. 
(3) Theoriej'uridigtre de Ia fonctiunpublrque, i c ~ o r ,  p. 4ú0 e 8. 



são de aplicagáo da qualidade de funcionário aos ajentes do 
estado, por isso que com o tempo e conforme os estados varia 
a nocáo 'dos serviços considerados obrigatorios para êsteg (I ) .  

e) Conforme as f~iculdrides político-adiniilistrativas que sáo 
atribuídas aos ajentes adini~iistrativos, tainbéin outra classifi- 
c a ~ á o  se tem apresentado, dividindo-os em dii-ectos e indit-ectos 
ou azcssiliai-es. O s  directos teein a faculdade de cstatuir, mandar 
ou decidir; são, assim, ii-ivestidos de autoridade, rcpresentam 
uma parte do poder público; é-lhes adjunta urna certa prero- 
gativa de onra (digizitas). O s  indirectos, os quais, diz MEUCCI (2 ) ,  

podem assemelhar-se aos nzu~zer-a e oficia, subdistinguem-se 
em:  - a )  ajentes de conceito (pensamento ou idea), tendo en- 
cargos que demandam certa cultura, quer scientifica ou lite- 
riiria, quer especial ou técnica, quer jeral ou administrativa ; 
e - b) ajentes de ordem, com encargo meraineilte ministerial 
ou executivo (oflciunt). 

Seinelhante a esta é a classifica~áo de RATHIE em ajentes 
que ordenam (autoridades), que preparam (empregadQs) e que 
executam (ajentes). Mas csta distin~ao da antigii escola frarl- 
cesa f inaceitavel, pois que o inferior pode ser executor mate- 
rial da ordem, e portanto ajelife em relacáo ao superior, c ser 
por sua vez competente para dar ordens, e portanto aittoridade 
em relaq'50 aos seus inferiores. 

A divisáo em ajentes directos e indirectos é também apre- 
sentada entre nós por PERDIGÁO(~), sendo aqueles os funcio- 
nirios ou rnajistrados investidos de autoridade, incuinbidos da 
execuc5o das leis de interêsse jeral e em contacto directo com 
os cidadãos ; e considerando ajentes ind i rems  ou aussiliares 
os simples empregados sem carácter pilblico, sem notoriedade 
oficial, sem contacto directo com os cidadãos, e que apenas 
teem a seu cargo o preparar os trabalhos dos ajentes directos. 

( i )  DUOUIT, cit. i ludes  du droifpublic, r.  11, p. 413 ; GASTON JÈzE, obr. cit., p. 26. 
(2) Obr. cit., p. 180. 

(3) Obr. cit., t. I, p. Gg. 



Segundo o referido autor, podem os ajentes directos distin- 
guir-se em dois grupos, um fo:-macio pelos funcionários que 
representam cada um dos ministros nos serviqos especiais 
dependentes do seu ministério, outro composto dos que re- 
presentam o govêrno no seu todo, constituídos como dele- 
gados e representantes da autoridade ceritral, por delegaqão 
ou subdelegaqão, na circunscriqáo respectiva. Estão no se- 
gundo caso o governador civil, o administrador de concelho e 
o rejedor de paróquia. Da primeira espécie á os funcionários, 
a quem estão incumbidos serviqos especiais, e que também 
são considerados ajentes directos do govêrno, por ser dêle 
que, imediatamente ou por intermédio dos chefes centrais 
dêsses serviqos, recebem ordens e iiistruqóes, e a êle que pelo 
mesmo modo dão conta da sua execuqáo; tais são :-os re- 
presentantes diploii-iáticos e os ajentes consulares em diversos 
graus das suas jerarquias;--os comandantes das divisões mi- 
litares ; - os majistrados do ministério público junto dos tri- 
bunais superiores c dos de segunda instdncia; --os chefes dos 
clepartaiucntos inarítirnos ;-os delcgados do tesouro ; -o 
reitor da universidade e os directores das escolas de instruqáo 
superior e especial ; - os reitores dos liceus ; - os directores 
das obras públicas distritais; ctc. Pertencem a categoria dos 
ajentes indircctos os empregados que funcionam junto dos 
ajentes directos, como preparadores c aussiliares no desem- 
penho dos seus cargos. 

f )  Conforme predomina nos ajentes o carácter i-eprcsenta- 
tive OU O técllico, assim tainbern se dividem em - repi*c.scrtta- 
tivos e pro$ssioilnis ou bui-ocrdticos. Esta distincáo, ou em 
finzcionái.ios rie adnti~zist~*ngáo e bzrrocráticos (segundo MEYER), 
ou em otzordrios e pr-qfissionais ( I ) ,  tem irnportlincia, diz Po- 
SADA(P), para caracterizar o tom jeral dos sistemas adminis- 
trativos modernos. 

(I)  ORLANDO, cit. Princ. di dir. nmm., p. gi e 131. 

(a) Obr. cit., t. I ,  p. 310. 



g) Conforme os interêsses que teem a seu cargo na adminis- 
t r a + ~ ,  são os ajentes - jerais ou particzrlares. 

h) Conforme o círculo administrativo de que fazem parte ou 
a esfera de accáo da administracão a que pertencem, os ajentes 
sáo - centi-ais ou locais. 

i) Conforme o ofício ou a forma da acqáo, a qualidade ou 
natureza da funqáo, são - activos i que podem ser exectltivos 
ou deliberativos), conszrltivos, e ainda cotztenciosos, segundo exe- 
cutam ou deliberam e determinam o que deve fazer-se, consul- 
tam, oii julgam. 

j) Segundo a natureza das adiniiiistracóes, ou antes segundo 
a pluralidade ou singularidade de servi~os que representam ou 
desempenham, sáo -jei-ais ou especiais, conforme pertencem 
a admini~t ra~óes  ordinárias e complecsas, ou a administraqóes 
especiais ou técnicas. 

I )  Segundo a residéncia, dizem-se - internos ou cxtertzos. 
m)  Quantp h sua orijem ou designacáo. sáo, em jeral,- 

ei-editários, electivos, ou de nornea~ão, sendo esta livre, ou 
mediante concurso (I) .  

11) Quanto ao tempo, dividem-se em-per-rnanente7ou vitali- 
cios e tentpoi-ários, sendo êste tempq ou indeterrninado, ou de 
períodos ficsos, préviamente designados na lei. 

o) Quanto a condicão jurídica do ajente, segundo diz POSADA, 
ou quanto à sua permanéncia, diremos nós, são - amoviveis, 
quando livremente podem ser transferidos, ou i?zamoviveis, 
quando só podem ser transferidos, decorrido o prazo deter- 
minado na lei, ou observados certos tr8mites legais. 

p) Quanto à sua situacáo, podem estar - na actividade ou 
na iizactividade, na espectativa, como nspirníztes ou excedeíztes 
ao quadro e a êle adidos, na efectivihde, em conzissáo, licen- 
ciados, apose?ttados, etc. 

( r )  Além da majistratura real, ainda em Portugal e em outros estados a funcionarios 
ereditários, como adeante veremos. 



q) A também ajentes de cargos de livre aceitacão e ajentes 
de cargos obrigatórios, segundo a lei. 

r) E m  relaqáo a diferentes cargos os ajentes podem ser - 
efectivos, substitutos, ou interinos; e os efectivos e substitutos 
ainda podem ser respectivamente designados para o cargo (por 
eleiqão ou por nomeaqáo), ou denominados natos, desempe- 
nhando um cargo por dependéncia de outro em que já estão 
investidos (I ) .  

Náo se suponha que 1150 possa aver ajentes substitzltos e in- 
te?-itzos sem os efectivos e ainda dar-se a sua nomeaqáo antes 
da dêstes, e até só a de interinos sem efectivos nem substi- 
tutos. Por vezes as circumstáncias assim o exijem, como no 
caso de, na falta inesperada do administrador de concelho 
efectivo e cio substituto, se querer evitar que a administracão 
passe a ser dirijida pelo presidente da respectiva cámara mu- 
nicipal, o qual pode não ser da confidnqa do governador 
civil (2). 

Deve porém advertir-se que a nomeaqáo de ajentes interi- 
nos, cluando aja substitutos náo impedidos, e o chamamento 
daqueles ao exercício de funqóes em tais circumstáncias-_é um 
acto abusivo e ilegal. Tal  é a doutrina que deriva das porta- 
rias de 1 2  de novembrb de 1873 e de 28 (duas) de outubro 
de I 878 (3). 

Também, sendo os substitiitos c interinos destinados a su- 
prir as faltas e os impedimentos dos efectivos, s ~ o ~ o d e m  
simultáneamente com êstes exercer as f~in_h_Ó~s próprias do 
cargo. Deriva esta doutrina das portarias de I de dezembro 
de 1852 e de 30 de janeiro de 1865, segundo as quais nenhum 
administrador substituto pode exercer jurisdiqão em assuntos 
administrativos desde que o administrador proprietário esteja 

( I )  I ' R ~  obter exemplos entre nos, vej. Cod. adm., art. 243, 269, 2%; 245, 273,299; 245 

e 5 iin., 273 i .O 

(2) Vej. Cód. adm., art. 245  e 273 S 1.O 

(3) ~'ERDIGÁO, obr. cit., I. I, p. 70, l i . "  8 



em exercício ( i ) .  Á todavia no código administrativo, art. 245 
5 único, um caso especial, relativo ao secretário jeral, gbs t i -  
tuto nato do governador civil: o qual não só pode exercer as 
iun<óes de governador civil, sem que falte ou esteja impedido o 
substituto dêste de nomeacáo, mas também, como que simul- 
tAneamente com o governador civil, pode desempenhar fiin- 
cóes dêste rnajistrado; deveiido todavia notar-se que, nesta 
última ipótese, o governador civil faz delegac~áo especial de 
atribuiqóes. 

Para o substituto nato, embora o seja de um cargo faculta- 
tivo, o servico é obrigatório, pois que a lei defere aquele as 
atribuicóes do efectivo, não como uma faculdade, mas por 
dependéncia de outro cargo, constituindo uma obrigaqão, que 
não pode ser recusada (2). 

61. -As denominações de amajistrado)) e ((autoridadeu. 
Além dos termos -finlcionál-io e e ~ ~ t p - e g a d o  -, ainda as 

nossas leis administrativas usam das denominaqóes de - ma- 
listrado e autoridade - para designar diferentes categorias 
de ajentes da administraqáo pública do estado; sendo porém 
certo que náo cabe indistintamente a qualquer dêsses ajentes 
qualquer dessas designacóes. 

Mas, se é verdade que as leis teem como distintas e de va- 
lor diverso tais d e n o m i ~ ~ a ~ ó e s ,  não o é menos que, náo se 
achando por lei debgr~inadas ou definidas as características 
que as distinguem, difícil se torna em bastantes casos assentar 
na qualificacáo mais própria que deve caber ao ajente (3). 

A qualificacão de rnajistrado compete, no sentido próprio 
da palavra, a quem tem jurisdi~áo para julgar ou dizer de 

( I )  Vej. Cod. adm. de i & ? ,  ed. annot. de i W S ,  p. 253. 
(2) Vej. Cod. adrrr., art. 245, 260 n.O 6, 273 8 1.O 

(3) Vei. especialmente no Cod. adnf. os art. 8 1 1.O n.OS 2, 5, 8, 9, 1 1  e i z  e g' z.O; o an .  g e 
5 un.; os art. 48 e I@; a inscriçào do tit .  V11 e os art. 217, 248, 269 e 2%; os art.:31z e 308, e 
a inscriqáo do tit. IX. 



direito; mas o codigo administrativo aplica-a, tanto ao gover- 
nador civil, administrador de concelho e rejedor de par& 
quia ( I ) ,  como aos auditores e ajentes do ministério público 
junto dos juízes de direito. 

Se a qualificaqáo de nlajistrado apenas tiver carácter ono- 
rífico, só deverá ser aplicada: quando a lei expressamente 
o declare ou claramente resulte das suas disposiqões. A desi- 
gnaqáo de autoridade deve propriamente caber àqueles a quem 
a lei confere o exercício de uma parte do poder público; é 
todavia difícil resolver até onde vai ;i aplicaqáo de tal qualifi- 
cativo, pois que para isso a lei n50 nos fornece dados explí- 
citos, podendo portanto ~nrii i i-  as opiniões, conforme se atenda 
sóinente à idea de participacáo no exercício do poder público, 
ou quando se exija taii~bém ligada a essa participaqáo a idea 
de designaqáo oiiorífi~~i. No relatório que precede o código 
administrativo aprovado por decreto de 2 de marco de 1895 
diz-se que a expressáo - autoridades administrativas -nem 
no dizer das leis e regulamentos, nem em linguajem comum, 
significa o govêrno ; e ein ofício da direcqáo jeral de adminis- 
traqáo política e civil de iti de abril de 1 ~ 0 2  (2), fazendo-se 
referéncia àquele relatório, se declara que na expressão- au- 
toridade -nem usual nem técnicamente se inclui o govêrno. 

E m  relaqáo aos corpos administrativos, como autoridades 
administrativas foram considerados os vereadores no decreto 
~ ô b r c  consulta do supremo tribunal administrativo d e  7 de 
fevereiro de 1872 (3) ; e tnais regular seria aplicar a denomi- 

( i )  As inscri~óes dos capitiilos do titiilo VI1 do codigo administrativo levam à aplicaçáo 
do termo ntfljistrado ao governador civil, ao administrador do concelho e tambCm ao rejedor 
de paroquia; todavia o jornal O Direito, t. XXIII, p. 120, opinti que os rejedores de paróquia 
náo sáo majisfrodos admiiiistr;itivos, com argumentos deduzidos do confronto dos art. 395 
e 396 com os art. 398,401 e 402 do c6digo administrativo de 18%. 

(2) Annuario da direcf<io g e ~ a l  de administrafáo politica e civil, Lisboa (Imprensa Nacio- 
nal), 1902, 14.O anno, p. 759. Vej. decreto de 29 de julho de 1886, art. 5 § 2.O; regulamento de 
25 de novembro de iS86, art. I n." 3 e arr. 24; Cod. adm., art. 352 n.08 3 e 6 ;  lei de 9 de setem- 
bro de 1908, art. 89- trés. 

(3) Coll. o$. de leg., p. 6. Vej. PERDIGÁO, obr. cit., t. I, p, 419, 



nacáo a todo o corpo administrativo (I). Mas em outro decreto 
:obre consulta do mesmo tribunal de 25  de junho..de iggo(2) 
se  diz, no segundo considerando, que os corpos administrati- 
vos, ou as suas comissóes delegadas, 1150 são incluídos na 
categoria de autoridades, como se mostra dos títulos I1 e VI - 
do código administrativo de 1886. Já também na portaria de 
23 de abril de 1877 as cámaras municipais não foram conside- 
radas como autoridades administrativas; e esta doutrina estd 
adoptada no ofício da direcqáo jeral de administracáo política 
e civil de I 2 de marco de 1yo1 (3). 

62. - Jerarquia administrativa ; seus efeitos. 
A distribui$?o do serviqo por os diversos funcionários tem 

o seu fundamento no principio da divisáo do trabalho, o qual 
teóricamente supõe a aplicacão especial e por vocacão da acti- 
vidade pessoal ao serviqo público. 

Sáo diversos os servicos do estado; mas toda .a sua varie- 
dade se armoniza em relaqáo a unidade superior do estado, 
ao que corresponde uma ordem de coordenaqáo dos funcioná- 
rios, que implica : I .O, subordinaqáo de . toda . a funcáo e de 
todo o funcionário ao fim do estado, ou, sob o aspecto posi- 
tivo, submissão à constituiqáo e as leis; 2 . O ,  especializaqáo 
técnica dos servicos em funcionrírios idóneos, o que orijina nos 
funcionários ordens especiais de subordinaqáo, formando jevar- 
quias. 

O significado próprio do termo jet-at-guia é-poder sa- 
grado -; foi porém o termo aplicado nas sociedades civis às 
diferentes séries de graus de poder, como jerarquia judicial, 
admiriistrativa, etc. Á entre os majistrados, funcionlirios e 
mesmo corpos administrativos, certa ordem de graus, distin- 

( r )  Vej. Cód. adtn., art. 24 e ag, e confr. com art .  251 n.* r ,  278 n." i e 432. 
(2) Collec~do de  decretos sobre consulta do  supremo tribunal administrativo, Lisboa (Im- 

prensa Nacional), 1890 ( t .  i.O), p. 293. 
(3) Cit. A~friuario, t .  1 3 . ~ ,  p. 516. 



tos pelas funqóes e pelo poder, e subordinados entre si por 
certa lei. Jerai-pia administrativa é pois a sCrie ordenada de 
ajentes administrativos, subordinado c.ada um ao superior ime- 
diato por certo poder administrativo estável, não comum aos 
deinais cidadãos. 

A subdivisão das atribuiqóes dos ofícios públicos, imposta 
pela administraqáo moderna, traria a anarquia, se entre os 
ofícios subdivididos 11'50 ouvesse um ví~~culo,  que reconduzisse 
à unidade de critério, de norma, de direcqáo a acção dêsses 
ofícios. 

Da noçáa de ierarquia administrativa derivam consequén- 
cias, umas especiizis, isto é, dependentes da índole peculiar de 
cada serviqo público, outras jcrnis, aplicáveis a qualquer ordem 
jerárquica. 

As coiiseqbéncias jcrais são : 
I ." O superior deve primeiro que tudo procurar estabelecer 

entre os diversos ofícios seus subordinados a maior unidade 
possível de direc~áo.  Para isto formula normas jenéricas, que 
transmite aos subordinados, para Ihes servirem de guia (circu- 
lares, instruqóes, etc.). 

2 . O  O superior tern o direiro e o dever de v2j'iar os ofícios 
a êle subordinados, para que sejam desempenhados exacta- 
mente; podendo usar de puniqóes disciplinares contra o infe- 
rior que faltar ao seu dever. 

O direito de vijilcíncia dar8 como consequéncia ao superior 
jerArquico o poder de substitirii- dit-edamente no trabalho o su- 
bordinado, desempenhando o cargo, que êste não sabe ou não 
quer tratar? E preciso distinguir: - ou a esfera da compe- 
téncia é pela lei transmitida ao superior, deixando-lhe liber- 
(dade para a dividir pelos seus subordinados, ou a competéncia 
do inferior é determinada pela própria lei ; no primeiro caso 
a resposta é afirmativa, no segundo negativa, salvo todavia o 
caso de a mesma lei dar expressamente ao superior essa facul- 
dade em relaqáo ao inferior (I) .  

( I )  Vej. Cód. adm., art. 435.O e 5. 



3 . O  O superior jerárquico decide acêrca dos conjiifos que 
surjam entre os funcionários a êle subordinados, bem como a 
respeito das instáncias dos particulares contra actos do inferior 
que lesem interêsses ou direitos dêles, sem prejuízo, neste ú1- 
timo caso, do meio contencioso ( r ) .  

O codigo administrativo de 1878 dizia no art. 374: aEm 
toda a jerarquia administrativa, singular ou colectivamente 
considerada, as autoridades inferiores são subordinadas as su- 
periores e obrigadas a cumprir todas as suas decisóes e ordens 
legais, salvo o direito de respeitosa representaqáo~. E o prin- 
cípio da subordinacáo jercírquica; e o mesmo pensamento se 
contém no art. 393 do código administrativo de 1886 e no 
art. 435 do código actual. Por vezes a lei declara expressa- 
mente a imediata subordinaqáo, como, por exemplo, o codigo 
administrativo actual nos art. 244 e 269. 

Natureza jurídica da relação 
entre os funcionários e as entidades publicas 

63. - Existéncia da relação ; seu carácter jeral. 
A existéncia da entidade pública e a do seu funcionário 

supõem uma-r-elaçáo entre ambos. Sob o seu mais jeral aspe- 
cto, esta relaqáo é de r-epl-eseíttapfo (2). Assim: I .O, o funcio- 
nhrio obra em nome e interêsse da entidade pública; 2." ,  goza, 
para isso, da liberdade de accáo necessária para desenvolver 
a sua actividade funcional; 3.", responde pelas manifestaqóes 
dessa sua actividade. 

( I )  Vej. ORWNDO, ci t .  Princ. d i  d i r .  amm., p. 53 a 5 5 ;  POSADA, cit. Lkrecho adm., t. I ,  
p. 307; PERRUU, Du conti-óle hierarquique, na Rev. du droif piiblrc, t .  VII, y. 439, t. VII1, 
p. 6 2  ; dr. LARANJO, obr. cit., p. 2 5 ;  OTTO ~IAPER, obr. cit., t. JV, p. 07. 

(?) \'ej ORLANDO, Princ. d i  dir .  amm., p.  3 6 ,  n.O 529. 



Ao pretender-se determinar a natureza da relaqáo entre o 
funcionário e a entidade pública, surjem as teorias e as opi- 
niões. 

64. - Teoria unilateral. 
Segundo a teoria unilateral, da relaqáo entre o funcionario 

e a entidade p&blica não deriva reciprocidade de direitos e de 
deveres: a entidade pública tem por si todo o direito; o outro 
sujeito da relaqáo, o funcionário, tem sobre si todos os deveres. 

O s  sectários desta teoria consideram o ofício público como 
uma emanacão do direito de supremacia. Chamando e man- 
tendo cidadáos ao seu serviqo, a entidade pública exerce um 
acto de supremacia ou soberania, um acto de direito público 
no mais característico sentido da palavra. 

Uma tal considera~áo exclui a idea de uma relacáo contra- 
tual, visto que um acto de imptrio não pode depender do ar-  
bítrio do cidadão, mas sim coiittrn urna fôrqa coercitiva que 
impõe uma necessária obedi6ncia a ordem da autoridade pú- 
blica. E isto justifica-se: o estndu e qualquer outra entidade 
pública teem para a sua própria existéncia necessidade impres- 
ciildivel dos funcionários públicos; riem a vida daquelas enti- 
dades pode depender de urn acordo de vontades, que pode 
verificar-se ou não. Elas provêern pois as suas necessidades, 
náo descendo a pactos com os cidadáos, mas irnyoiido, orde- 
nando, desenvolvendo o seu direito de supremacia; e assim 
sucede pelo que respeita aos funcionários públicos. Quaisquer 
reclamaqões dadas ao funcionlirio são outorgadas pela prbpria 
entidade pública. 

A teoria,unilateral é a dominante entre os escritores alemães, 
segundo ORLANDO. 

66. - Teoria contratual. 
Esta teoria funda-se no acôrdo das duas vontades - da en- 

tidade pública e do f~incionário -.-, acôrdo que produz direitos 
e - deveres recíprocos. 



Conquanto alemão, STEIK segue a teoria bilateral, pois que 
para êle, como diz POSADA(I), O serviqo público é uma voca- 
qáo, uma profissáo, e náo um simples encargo ; pelo que, liga, 
o empregado e a entidade pública com um vínculo que deter- 
mina direitos e obrigaqóes, concorrendo aqui o elemento essen- 
cial do contrato : - dlro7-itm i~z idem placitlmz conse?zszis. 

Quando porém se procura determinar ou caracterizar a 
natureza dêste contrato, os sectários da teoria diferem de 
opiniáo. 

Será mandato, visto que o funcionario obra por encargo da 
entidade pública ? 

Será locacão de obra ou pr.c.s/a~'ío de ser-vigos que o funcio- 
nário presta por um tempo indeterminado, recebendo o orde- 
nado como salário 1 (2). 

Será um contrato inominado sobre a base do do ztt facias, 
o qual pede regras especiais de formaqáo e aperfeiqoamento, 
um contrato de troca sui generis? 

Á quem considere que a relaqáo participa dos dois contratos 
de mafrdato e de pr-esta~ito de ser-picos, predominarido em 
certos funcionários o mandato (uma autoridade), em outros a 
prestaqáo de serviqos (um subalterno). 

Alguns entendem que a referida relaqáo é de direito civil 
especial com carácter público. 

Outros dizem que, ainda quando na relaqáo aja os contratos 
indicados, supõe ela uma ordcnaqão que deroga várias normas 
civis. 

66. -Doutrina de ORLANDO. 
Diz ORLANDO, restrinjindo-se à noqáo de empregado, que o 

defeito lójico da teoria unilateral está em pôr o ylrepocSeria ser 
ern lugar de o qzie é; que niío ,i para o estado recusa dos ci- 
dadáos aos empregos públicos, e que só assim se justificaria 

( I )  Dereclio adnr. cit., t .  1, p. 321. 

(2) Vej. M~uccr, obr. cit., p. 180. 



a teoria. Isso sucede com efeito em relação a certas funções, 
como a da defesa nacional e a de jurados; e isto mesmo leva 
ORLANDO a, quanto no exército, excluir da sua teoria os mili- 
tares de baixa forca, corno êle diz ( I ) .  

Nota OKJ.ANDO(~)  que a moderna evoluqáo do direito tem 
quebrado o antigo e rigoroso limite entre o jus pzrblicum e o 
jus privatzlnt; que é característico do direito moderno, e espe- 
cialmente no ámbito da ciéncia administrativa, ir criando rela- 
qóes sui generis, que participam de um e outro dos dois anti- 
gos tipos clássicos de rclaqões ou do direito público e do direito 
privado. São relagóes que assumem formas, com escopos, que 
pertencem sim ao direito privado, como o contrato, a utilidade 
económica, mas sôbre as yuais o direito público exerce a sua 
influéncia, quer pela razáo principal que determina aquelas 
relaqóes, quer pelas formas e garantias especiais que o fim de 
utilidade pública lhes imprime. Desta natureza é a relaqáo 
jurídica de que aqui se trata. Funda-se sôbre o acordo de duas 
vontades : presta-se um serviqo e obtém-se uma recompensa ; 
dh-se um mandato e exerce-se; mas ilern por isto i um con- 
trato de prestação de servigos ou de mandato, para cuja inte- 
lijéncia e maneira de regulá-lo bastem os títulos respectivos 
do código civil. A relaqáo, conquanto jerada com formas e fins 
dc direito privado, tem 170s causa O direito público, e iiecessi- 
dades de ordem pública submetem a um rejirne especial as 
relaqóes reciprocas entre as partes. Na exposiqáo de tais nor- 
mas consiste a parte especial da teoria em que estamos, e em 
que se estuda, além da orijem da relagáo, a sua acçáo e o seu 
desenvolvimento e o seu termo. 

67. - Doutrina de POSADA. 
POSADA (3) crê que em todas as opiniões anteriormente refe- 

ridas á elementos aproveitiveis. 

( I )  Cit. Princ. di dir  amm., n.OS 142 e 117, 
(2) Obr. cit., p. 95. 
13) Cit. Der ad~n . ,  t. I ,  p. 322 e S. 



A relacáo de emprêgo, diz, é uma relaqáo jurídica sui gene- 
ris, sem nome na técnica civil; e náo é admissível, na opiniáo 
jeral, a aplicacão das normas civis dos códigos as relaqóes 
contratuais que podem derivar do emprêgo. Assim, a relaqáo 
tem: - I.", o carlicter bildfel-al; - 2.", um coiitcúclo coulrs- 
tual; - 3.", necessidade de uma ordenaçso jurídica. A relação 
de emprêgo é representativ'i, porque todo o fiincionArio-em- 
pregado é enl certo ?)lodo representante do estado; por êste 
lado o emprêgo resolve-se em um mandato, de cujo exercício 
resulta para o estado um servico que determina nele o dever 
da retribuicão e da prestaqão das condiqóes necessárias para 
que o maiidatririo possa cumprir o eiicargo. No fuiido á a re- 
laqáo jurídica que implica a presta550 de um servico, a obten- 
$50 de uma recompensa e o cumprimei~to de um mandato que 
se recebeu ; porém na forma não se trata só de contratos civis, 
porque a índole do serviço e a da representação do emprêgo 
exijem solenidades e condições especiais. É que a relaqáo de 
emprêgo 1150 é meramente contratual; é além disso uma f i r t l -  

$20 que, cin virtude de razóes tiaziz~7.s e por motivos práticos 
finais, implica uma ordeiia~á'o que excede a que em direito 
civil se aplica à prestaqáo de serviqos e ao mandato. Com 
efeito, a relaqáo de emprêgo pressupõe que o funcionário A 
de ser designado segundo sua capacidade c a prova desta, o 
que pede uma selecqáo. ,41ém disso, a índole do servico e o 
ser êste de um interêsse jeral impóern coiidiqóes de organiza- 
~ á o ,  pelas quais o emprêgo li de ser oc~ipaqáo acessível aos 
cidadãos, segundo o seu mérito c a sua capacidade ; por outra 
parte, a coinplecsidade do sistema de serviqos públicos deter- 
mina relações particulares e recíprocas. E m  conclusáo : a rela- 
cão de emprêgo é uma relaqáo jurídico-política, por virtude da 
qual se estabelece a ordenaçáo das fuiiçóes profissionais do 
estado exercidas por seus ajeiltes representativos. 

Diz também POSADA que a doutrina dos estados tende a 
considerar a relacão de emprêgo como relacáo jurídica de re- 
presenta~áo,  submetida porém às exijéncias do estado. Em 



jeral n,50 se admite que a relação de emprêgo pressuponha o 
acordo de duas vontades : o einprêgo é funqáo que o estado 
organiza e cujo desempenho o empregado aceita, submeten- 
do-se as condicóes que o estado impõe. O empregado segue 
as vicissitudes do estado. O ordenado é salário que o estado 
pode modificar. 

68. - Doutrina de SBNTI ROMANO. 
Náo podemos deixar de admitir que, usando do direito de 

supremacia, as entidades sdministrativas ou pessoas de direito 
público administrativo podem obrigar os cidadãos a torna- 
rem-se órgáos delas. Daqui deriva o conceito do serviqo pú- 
bIico obrigatório, que assim se apresenta como um dever para 
os cidadáos. 

Por  outro lado, as mesmas entidades em relaçáo a diversos 
serviços públicos não impóem uma obrigaqão, mas conferem 
a todo o cidadáo, que se encontre em determinadas condiqóes, 
o direito de exercer uma funqão pública. 

Finalmente, em outros casos, náo por meio de normas 
jerais, mas por actos especiais, aquelas entidades prepóem 
aos seus ofícios pessoas determinadas, que nisso consentem. 

Aceitas estas indicaqóes, 1150 parece difícil compreender que 
a natureza da relaqáo entre as entidades públicas e as pessoas 
que co~npóem as organizaqóes respectivas será diversa, con- 
forme os casos a que acabamos de nos referir. 

Podem todavia notar-se caracteres comuns e constantes. 
Assim, a relação é pessoal, visto que prcssupóe um encargo 
conferido a determinadas pessoas; de tal relaqáo nascem di- 
reitos e deveres para ambos os sujeitos da relaqáo; na relaqáo 
os dois sujeitos não figuram de igual para igual, mas sim se 
apresenta a entidade piiblica como pessoa dotada de supre- 
macia cm relaqáo ao outro sujeito, o que se evidencia espe- 
cialmente nas sanqóes disciplinares, e bem assim mostra que 
a relaciío, quanto a sua natureza, se desenvolve no campo do 
direito publico. Isto náo excl~li a aplicaqáo de princípios que 
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tradicionalmente se teem desenvolvido no seio do direito pri- 
vado, mas que d&ein considerar-se comuns tanto ao direito 
privado como ao direito público: tais são principalmente os 
que respeitam a representação nos seus diversos aspectos e 
ao contrato de prestacão de serviqos, embora as disposiqóes 
do código civil não sejam muitas vezes totalinente aplicáveis. 

Se não á fundamento na opiniáo, jeralinente rejeitada, 
que nega ao funcionário e ao empregado verdadeiros e pró. 
prios direitos relativamente as entidades públicas, também se 
pode dizer que a relação jurídica entre estas e aqueles não é 
contratual. A aceitaqáo do cargo, ofício ou emprêgo por parte 
do particular é pressuposta no acto da nomeaqáo; êste acto 
constitui uma concessão, e pertence a categoria daqueles a 
que se dA o nome de negócios de direito público(1). 

Tal é a doutrina de SAXTI ROMANO, e ela nos parece a mais 
aceitável de entre as opinióes expostas (2). 

CAPITULO I1 

Condições do admissão aos ofícios 
o empregos piiblicos 

Condições j erais 

69. -Distinção entre condições jerais e especiais. 
Reconhecida no estado a necessidade de entregar o desem- 

penho das suas funqóes a órgáos específicos, necesshria tam- 
bém se antolha a determinaçáo de uma . .,... ordem jurídica para 

(I) SANTI ROYAYO, obr. cit , p.  6g c S. 
(1) Vej. sabre a materia desta secção Mevcc~,  obr. cit., p. 182 e S.; MOREAU, obr. cit., 

p. 151 e S. ; LADAND, obr. cit., t .  11, p. 1 0 0  e S. 



o recrutamento dos funcionários, em que tem de se atender a 
requisitos físicos, morais e intelectuais, 

Êste recrutamento obedece a distinqáo entre condições jerais 
e especiais, sendo estas últimas impostas pela peculiar natu- 
reza do servico que o fiincionário tem de desempenhar c que 
o obrigam em muitos casos a uma competéncia especial ou 
técnica; e ainda dentro de uma mesma ordem de servicos a 
distribuicão do pessoal por graus dá por vezes marjem 2i exi- 
jéncia de condiqóes especiais diversas para se obter a idonei- 
dade do funcionário. 

A todo êste complecso de condicóes de recrutamento do 
pessoal, sua distribuicáo, determinacáo de categorias, relacões 
recíprocas, etc.: se pode chamar - a organizacão do funciona- 
lismo público. 

Sôbre t5o importante matéria variam as tendéncias e lejis- 
laqões dos diversos países, tendo sido na Alemanha objecto 
dos maiores cuidados, dedicando-lhe a Itália últimamente a lei 
de 25 de junho de 1908 (estatuto jurídico dos funcionários 
civis), e seguindo no inesmo caminho a Franca com o projecto 
de lei de 20  de novembro do mesmo ano(r). 

Examinaremos o assunto, tendo principalmente em vista os 
preceitos do direito português. 

Na lejislacáo pátria não se encontram disposicões, das quais 
sôbre esta matéria se deduza um todo regular e armónico. 
Cada servil0 acha-se, em jeral, estabelecido, tanto nas suas 
divisões internas, como no que respeita ao seu pessoal, sem 
se atender as organizacões dos demais servicos públicos. O 
decreto de 25 de novembro de i897 representa apenas uma 
tentativa de armonia relativamente a organizacão interna das 
diversas secretarias de estado. 

Nem mesmo as condicóes jerais para a admissão aos cargos 

( I )  Vej. Revtre du droif public cit., t. XXV ( I ~ o ~ J ,  p. 75,) e 709, e Rivixffl giuridica C 

cocinlr, Napoli, ano V (I@),  p. 328. 

. . 



públicos se acham designadas em diploma especial. Somos . 
assim forcados, ao querer enunciá-las, a respigar de entre 
vários diplomas legais algumas disposicóes definidas e a su- 
prir ein parte as deficiéncias com doutrina derivada de pre- 
ceitos jerais das leis. 

E s0mente aqui falaremos das condiqóes jerais, que se pres- 
ao nos ocu- supõem para qualquer ofício ou cargo público, n' 

pando por agora de condiqóes especiais, porque estas, sendo 
pedidas pela natureza própria dos diversos servicos, devem ser 
apreciadas ao passo que se vá caminhando no estudo dos mes- 
mos servicos. As condiqóes especiais representam propriamente 
a abilitacáo especial ou técnica do funcionário. 

70. - Designaçáo das condiçaes jerais. 
Para qualquer pessoa ser admitida a um ofício público de- 

verá ela satisfazer as condicóes jerais que passamos a enunciar. 
a) Ser cidadão do estado. 
Esta condiqáo deriva entre nós da carta constitucional, 

art. 145 5 13.", segundo o qual utodo o cidadão pode ser ad- 
mitido aos cargos públicos civis, políticos, ou militares, sem 
outra diferenca que não seja a dos seus talentos ou virtu- 
d e s ~ .  

A qualidade de cidadáo português é oje regulada pelos ar- 
tigos 18 a 23 do código civil, os quais vieram substituir os 
artigos-7 e 8 da carta constitucional. 

Para os cidadáos por naturalizacáo, ou estranjeiros natura- ... &. 
lizados, como diz a carta constitucional. conquanto cidadáos 
portugueses (Cart .  const., art. 7 5 4.O ; Cód. civ., art. 18 n.O 5), 
á as cxcepcóes estabelecidas nos artigos 68 2." (I) ,  89(2), 
106 e i08 da referida carta, segundo os quais os estranjeiros 
naturalizados não podem ser deputados, nem suceder na coroa, 

( I )  A excepção contida no citado 8 2.O e mantida no Aclo adic. de 1852, art. 7 J un. 
(1.O I .  

(2) Confr. com os art, ic6 e 108. 



nem ser ministros de estado, nem conselheiros de estado, e 
ainda outras exaradas em diversas leis (i). 

S e  em relaqáo a outros cargos importantes os estranjeiros 
depois de naturalizados não são expressamente excluídos, essa 
exclusão impõe-se pelas conveniéncias públicas, como, por 
exemplo, quanto ao cargo de governador civil (2). 

Relativamente a esta condicão jeral- de ser cidadão portu- 
guês- devemos apontar uma excepcão importante, que é a 
referente a algumas categorias de ajentes coilsulares; dá-se ela 
por falta, muitas vezes, de nacional que possa ou queira de- 
sempenhar tais cargos. Pode também indicar-se outra exce- 
pqáo : - a relativa a escolha de pessoas, que, em ;irtude da 
sua especial competéncia, podem ser contratadas para o de- 
sempenho de alguns serviqos públicos, principalmente de cará- 
cter científico, industrial ou artístico, que não afectam n vida 
política do estado. 

A assemelhacão do estranjeiro ao nacional, que é aceitável 
em direito civil, não pode alargar-se por forma igual no campo 
do direito político (3). 

b) Saber lei- e escrever. 
A abilita~áo jeral de- saber ler e escrever - deve ter-se 

actualmente como necessAria, em jeral, para o provimento em 
qualquer cargo público, seja qual for a sua categoria e a espécie 
de funcionirio que tenha de o exercer, - efectivo, substituto 
ou interino. Exije expressamente o código administrativo a 
abilitaciío de saber ler, escrever c contar para o cargo de vo- 
gal de qualquer corpo administrativo e para o de rejedor; 
limita-a a saber ler e escrever ou mesmo a dispensa, quando 

( I )  Vcj., quili~to a pares do reino, a lei de 3 de maio de 1878, art. 4. 
(2) Vej. dr. L. PRAF~, obr. cit., t. I, p. I@. 
(3) Para alguns cargos, alem da qualidade de cidadáo portugues, 6 ainda condiçáo exijida 

o pertencer à circnnscriçáo a que o cargo respeita, e às vezes o residir em determinada parte 
dessa circunscriqáo; e pois uma condiçQo especial de residencia para a admissáo a alguns 
cargos pubiicos. Vej. Cod. adnt., art. 8,36, 295. 



náo aja indivíduos com essa abilitaqáo, para os logares de 
zelador e guarda campestre municipal (I) .  

C )  Ser maior.. 
Atende-se assim ao desenvolvime~~to natiiral necessdrio para 

que o indivíduo tenha a capacidade suficiente, física e intele- 
ctual, para o regular desempenho do cargo público, e para 
que possa ponderar a responsabilidade que assume com o 
exercício do cargo e zelar convenientemente os interêsses pú- 
blicos (2). 

Também esta condiqáo jeral não é tão absoluta que náo 
sofra excepqóes, relativamente a alguns cargos públicos, desde - 
que se sat isfa~a as demais condicóes exijidas pela lejislaqáo 
reguladora dêsses cargos. A lei de r 2  de setembro de 1887 
(art. 88) e o regulamento de 24 de dezembro de 1901 (art. 192) 

sobre recrutamento militar pressupõem a possibilidade de o 
menor ser empregado público. E com efeito isto sucede em 
relaqáo a alguns emprêgos; assim, para os logares de ama- 
nuenses a que se refere o decreto de 24 de dezembro de 1892 
é bastante a idade de dezoito anos completos(3). 

Não A fixado na lejislaqáo um máximo de idade além do 
qual, como condiqáo jeral, o cidadáo não possa ser admitido 
ao exercício de um cargo público; todavia por vezes, para 
casos especiais, a lei estabelece êsse mdximo de idade (4). 

d )  Estar no gôqo dos direitos civis e políticos. 
Deve o cidadão maior estar no gozo dos direitos civis, por- 

que o interdito da administraqáo de seus bens não oferece 
garantias de independéncia, seriedade e zêlo para o desem- 
penho de funqóes públicas. 

( I )  Vej. decreto de 24 de dezembro de 1892, art. r e 2; Cod. adm., art. 4 ,8  e 195; 128 e 
5 un. ; 305 8 s.O 

(2) A maioridade regula-a o codigo civil nos art. 1 1  a 313. Vej. O Directo, t .  VI, p. 171. 
(3) Referido decreto, art. 2 1.O 
(4) Vej., quanto 80s logares de oficiais de dilijencias das administraç6es dos concelhos ou 

bairros, zeladores e continuas das cámaras municipais, o cit. decreto de 24 de dezembro de 1902, 
art. a 1.O e Cod. adm., art. 128. 



Diz-se estar no gezo dos seus direitos civis o indivíduo que, 
sendo inaior ou emancipado, náo estiver interdito da adminis- 
tragão dos seus bens. Isto prova-se pelo livro de rejisto das 
tutelas ( I ) .  

Quanto aos direitos políticos, o cidadão deve estar isento 
de pena que estabeleqa ou produza a suspensão de tais di- 
reitos. Esta suspensáo consiste, como pena maior ficsa, na in- 
capacidade de tomar parte, por qualquer maneira, no exercí- 
cio ou no estabelecimento do poder público, ou funçóes públicas 
por tempo de quinze ou vinte anos (2) ; e, como pena correc- 
cional, tal suspensáo consiste na privaqáo do exercício de 
todos ou de alguns dos direitos políticos por tempo não menor 
de três anos nem excedente a doze(3). A incapacidade de 
exercício de direitos políticos pode também ser um efeito de 
pena maior ou de pena correccional(4). 

1 

O gozo dos direitos políticos pode deduzir-se da inscricão 
no recenseamento eleitoral; mas êste elemento nem sempre é 
seguro : pode faltar a inscrigáo, e tal facto náo corresponder 
ao não gozo dos direitos políticosj e recíprocamente. O rejisto 
criminal é que deve considerar-se elemento de confianga, visto 
que nos respectivos boletins sáo inscritos os cidadãos incursos 
na pena, nos termos antes indicados, de suspensáo do exercí- 
cio dos direitos políticos por virtude de factos de que Ó código 
penal se ocupa ou da qual ela derive como um efeito; e é o 
certificado do rejisto criminal que as leis ou os regulamentos 
mandam apresentar. 

A maioridade legal para o uso dos direitos políticos é a 
mesma que para o uso dos direitos civis,-vinte e um anos-, 
não obstante a portaria de 29 de janeiro de 1869 dizer que ela 
se dava aos 25 anos (5). 

( I )  Vej. Cod. civ.. art. h. 
(a) Cod. pen., art. 57 pena 9.' e art. 63. 
(3) Cod. pen., art. 58 pena 3.& e art. 66. 
(4) Cod. pen., art. 76 n.OS I e a, 77 n.<' i e 2. Vei. ainda Cod. pett., art. 71 e 72, quanto As 

penas, e art. 78,80 e 81, quanto aos efeitos das penas. 
(5) Vej. portaria de ri  de janeiro de 1870; Aclo adic. de 1852, art. 5 n.@ a;  decreto 



Não é fácíl cm todos os casos especiais determinar as 
características dos direitos políticos; todavia entre êstes, como 
deriva da carta constitucional, art. 145 e 5 13.'~ deve compre- 
ender-se o direito aos emprêgos públicos. seja qual for a sua 
ordem (I).  

e) Apr-esental-, desde que tenha completado vinte anos de 
idade, documetlto contpr-ovativo de aver cumprido ou estar 
cumprindo os preceitos da lei do recrutamento militar. 

Esse documento pode ser:  -ou certidão, extraída do livro 
competente e passada pelo comandante do distrito de recru- 
tamento e reserva, de que o indivíduo, que pretende ser pro- 
vido no cargo, foi recenseado e cumpriu os preceitos da lei 
do recrutamento militar; -ou, se ainda náo tiverem terminado 
as operaqóes do recrutamento dêsse ano, em que o preten- 
dente ao cargo completa os vinte anos, certidzo, passada pela 
comissão de recenseamento, de que o indivíduo está reccn- 

' seado à data dêsse documento. Inclui-se na primeira ipótcse . .- 
o documento comprovativo da remissão do servico militar. 

Se, tendo à data do regulamento de 6 de agosto de 1896 
mais de trinta anos de idade, o individuo ouver deixado de ser 
recenseado na época competente, terá, para ser nomeado para 
emprêgo público, de pagar o preço da remissão a que são 
obrigados os refractários (2). 

e) Podem ainda considerar-se como condiqóes jerais para a 
admissão aos cargos públicos a apresentacão de - dociimentos 
comprovativos de se estar quite com a far(enda rtacio?zal, de  bom 
conaportamento moral e civil e de que sc não sofre de molestia 
contajiosa e se tem a necessária robzuteq. 

eleitoral de 8 de agosto de 1901,  art. i : Revista de Iegisl. E de jurispr., t. 111, p. 717; dr. BER- 
. NARDO DE ALBUQUERQUE E AMARAL, Direito eleitoral~orf. ,  Coimbr~i, 1903, p. 2 1 .  

( i )  Confrontrm-se as referidas disposi~6es da carta constitucional com o art. 3 do código 
civil. Vej. Cod. pen., art. 59 penas i." e 2.8, art. 71 e 72, quanto às penas, e art. 76 n.O i ,  77 
n .O  i .  78. 80 e 81, qiianto aos efeitos das penas; e especialmente ~c~nfrontem-se os art. 57 pena 
9.. e 58 pena 3.' com os art. 76 n.O I ,  78 n . O  i e 80. 

(a) Vej. regulamento dos ser~iqo.: JC recrutamento do exército c da armada de 24 de 
dezembro de 1901, art. 192 e 218. 



71. - O  secso e os ofícios ou cargos publico~. 
O secso feminino importará causa de exclusão dos cargos 

púbÍicos ? 
Diz MEUCCI ( I )  que o secso masculino era anteriormente uma 

condiqáo requerida para as funcóes públicas e até para o de- 
sempenho das profissões liberais; porém que o princípio tem 
sofrido e sofre diversas excepcões. Com efeito, primeiramente 
concedeu-se a mulher o desempenho do majistério; depois o 
de certos serviqos técnicos, como de correios e telégrafos, de 
farmácia, de medicina, etc. 

Pode concluir-se, com Meuccr, que não deve negar-se à 

mulher a idoneidade para algumas funqóes, e que, assim como 
o secso não exclui os graus de vigor mental e de carácter, 
assim pouco a pouco vai abrindo caininho a opini50 de que é 
preciso deixar-se à mulher mais amplo campo no desempenho 
de serviqos públicos, pelo menos naqueles em que altas razoes 
de moralidade ou a exijéi-icia de forcas físicas a isso se não 
oponham. 
A também quem exclua a mulher do desempenho de funqóes, 

que implicam o exercício de autoridade (2). 

Entre nós a mulher pode assumir o mais elevado cargo do 
estado, pode ser rainha(3), bem como pode desempenhar 
outros cargos públicos e algumas profissóes liberais (4). 

72.- A relijião e os ofícios publicas; o juramento relijioso. 
Quando em um estado, como em Portugal (5), se dá a adop- 

( I )  Ohr. cit., p. zoo. 
(2) Vej. Pos.i~a, Der. ndm. cit., t. I ,  p. 328; BRUNIALTT, obr. cit., t. I, p. 193 e S.;  SANT: 

ROMANO, obr. cit., p. 32. 
(3) Cart. const., art. 87. 
(4) A primeira farmacéutica portuguesa, para ser admitida ao respectivo exame na Univer- 

sidade de Coimbra, suscitou a portaria de 25 de outubro de 1860, na qual se invocou o exemplo 
das naçbes mais adiantadas e o náo aver lei no pais que proibisse 4s mulheres o estudo da 
medicina ou d;i farmlcia nem incompatibilidade da prática farmaceutica com o secso feminino, 

( 5 )  Cart. const., art. 6. 



cão de uma relijiáo como oficial ou relijiáo do estado, será 
obstáculo ao exercício de u m  cargo público a profissão de 
outra fé relijiosa? 

Como preceito jeral, entre nós, deve seguir-se a negativa, 
em face do artigo 145 95 13.' e 4 . O  da carta constitucional. 
E nisto se estd de acordo com o direito moderno, pois que, 
em princípio, o estado deve respeitar a consciéncia relijiosa 
dos cidadáos. 

Podem porém, quanto ao nosso direito público, levantar-se, 
dúvidas, em vista do artigo G da carta constitucional, quando 
aja de prestar-se público juramento e êsse juramento seja con- 
cebido em fórmulas especiais, expressas na lei, que envolvam 
afirmaqáo relativa a relijiáo; sendo então, nesses casos de 
funqóes públicas de importáncia superior, como aquelas a que 
se referem os artigos 76, 79, 97 e 109 da mesma carta, mais 
seguro seguir a afirmativa (I) .  

73. - As ideas politicas e os oficios publicos ; o juramento 
politico. 

Mais grave do que a do numero anterior se pode considerar 
a questáo das ideas políticas. 

Temos por opinião preferível a que considera inviolAve1 a 
consciéncia do cidadão, ainda neste ponto, de  modo que 
sómente as ideas professadas ccm - solenes manifestacóes e 
quando sejam contrárias ao rejime constitucional estabelecido - -. 
possam ser causa de incapacidade e justa razão de exclusão; 
mas não ainda em relaqáo a todos os ofícios públicos, e só 
quanto àqueles em que o funcionário se encontraria na inde- 
clinável alternativa de trair ou a representaqáo de que foi in- 
vestido ou as suas convicçóes (2). 

( i )  Vej. M~uccr, obr. cit., p.  I@; POSADA, Der. adm. cit., t. I ,  p. 327; dr. L. P ~ A ) A ,  obr 
cit., p. 176 e S.  ; O Direito, t .  VI, p. 585; Rev. de leg. e de jur., t. XV, p. 5. 

(2) Ycj. .\IEUCCI, obr. cit., p. iqg; I'OSADA, obr. cit., t. I, p. 327. 



Em relaqáo ao juramento político, o qual precede a posse 
do cargo público, cabem aqui consideraqóes semelhantes ao 
que se disse quanto as ideas relijiosas(~). 

Entre nós, segundo a portaria de 21  de junho de 1837, o 
juramento é exijido, sejanz qt~ais forem as opinióespolíficas do 
fiincionário. 

Com o juramento o funcionário promete desempenhar fiel- 
mente o seu cargo e ser leal as instituiqóes fundamentais do 
estado. Teem-se-lhe levantado censuras, por ser inútil, ofensivo 
da liberdade de consciéncia, prejudicial por afastar elementos 
úteis; mas praticamente o juramento é uma formalidade, que 
tem por fim, quanto ao funcionário, a _afirmaqáo solene do 
cumprimento das obrigacóes que assume, cumprimento que 
poderá realizar, independentemente de diverso ideal político. 

Designação e formas de admissão 
dos ajentes públicos 

74. - Sistemas de desigiiaggo. 
Da boa escolha das pessoas a quem são confiadas as fun- 

qóes públicas depende na mássima parte uma recta e profícua 
administracáo. 

Diferentes teem sido e sáo os sistemas adoptados para o 
recrutamento do funcionalismo público, podendo referir-se os 
de - ei-aizca, venda ou doacão, arl-erzdame~zto ou arremalacão, 
sorteio, eleicão, ~zomeagão-, ora simples, ora alguns dêles com- 
binados; e ainda a inzposicúo da  lei, quer como sistema de 
admissáo, quer pela anexacão ao exercício de um cargo de 
furyóes ou atribuicóes de outro cargo. 

(I) Vej. ORLANDO, c i t  PTinc. di dir. amm.,:p.:@. 



O sistema da eranga, convertendo o ofício público em pro- 
priedade de família para o passar ereditáriamente de pai a 
filho, representa, como sistema jeral, uma forma istórica, con- 
trária ao direito público moderno; nele se sacrificava a garan- 
tia de capacidade do futuro funcionário ou empregado. Actual- 
mente êsse princípio acha-se limitado a majistratura real nos 
estados monárquicos e ainda em alguns a uma parte do poder 
lejislativo (I ) .  

O sistema da venda ou doacão do oficio é ainda mais do 
que o anterior repugnante ao rejime representativo, e á muito 
foi banido. Em tal sistema o bem público era posto de lado, 
para se atender aos lucros do cargo, ao interêsse particular. 

O sistema .de ari-endanzento ou arrentatagáo consiste em o 
estado entregar ó desempenho de iim servico público a uma 
pessoa ou empresa particular, a qual recruta os seus empre- - - 
gados, revestindo êstes, para certos efeitos, o carácter de fun- 
cionários públicos. Podem referir-se entre nós as empresas que 
desempenham serviqos em nome do estado ou exercem mono- 
pólios, como as companhias de caminhos de ferro, a empresa 
exploradora do monopólio dos tabacos, etc.; pode também 
citar-se do codigo administrativo o art. 79, pela faculdade que 
confere às camaras municipais de porem em arremataçáo, a l - ,  - , 

guns dos seus rendimentos. 
O sistema do sorteio foi aplicado na velha Atenas; pressu- 

punha-se a igualdade de capacidade nos cidadãos entre quem 
se fazia o sorteio, ou cintervenqão da vontade divina na de- 
signaqão da sorte. O sorteio ainda figura nas leis modernas, 
- náo como sistema de admissão, e apenas como processo 
para resolver, em igualdade de condicóes de dois ou mais in- 
divíduos, aquele que, na ipótese respectiva, deve ser investido 
da funqão. Podem, como exemplos, referir-se o sorteio na 
designacão dos jurados, tanto no processo criminal como no 

( I )  Vej. entre nos a Cart. const., art. 4 e 86 a 88, art. 39; lei de 3 de maio de 1878; lei de 
24 de jullio de 1885, art. 6 5 7.O, e lei de 3 de abril de 1896, art. I e 05. 



comercial e civil ( i ) ,  de entre os cidadãos préviamente inscritos 
nas pautas respectivas; o sorteio nas operacóes do recruta- 
mento (2), e O sorteio de que fala o decreto eleitoral de 8 de 
agosto de 1901 no artigo i02  9 único. Por  vezes o sorteio é 
substituído pela preferéncia da idade maior, do que dá exem- 
plo o código administrativo nos artigos 10 8 I.", 43 e 5 2 . O ,  

I 59 5 I .O e 2 [4 5 único, ou por outra circunstáncia, como a 
naturalidade, a residéncia, etc. (3). 

O sistema da eleigão pode revestir a forma directa ou indi- 
recta, conforme o primeiro corpo eleitoral designa o funcio- 
ntírio, ou elcje os indivíduos que depois, também por meio de 
eleicáo, o designam (4). 

O sistema da nomeap.áo importa a designacão do f~incionário 
ou empregado feita por outro funcionário, autoridade ou enti- 
dade oficial de superior categoria, revestida ou não essa desi- 
gnaqáo de condiqóes prévias ou concomitantes. E por êste 
sistema jeral que se faz o maior número de designaqóes de 
funcionários ou empregados. 

A tambbm funcóes que derivam de uma imposi@o da lei, 
Esta imposiqáo pode revestir a natureza de sistema de adinis- 
são, e tais entre nós sáo os casos do servico militar e das fun- 
cóes de jurado ; ou traduzir-se sómente na anexaqão de funqóes 
constitutivas de um ofício público ao exercício de outro cargo, 
ou ao funcionário de outro cargo, o qual assume o exercício 
de tais funqóes no impedimento ou falta do respectivo serven- 
tuário (5). 

A discussão dos sistcrnas de designacão do funcionário ou 
empregado público pode dizer-se que se restrinje . aos . de cleic6o 
e-~~orneap.70. 

(I) Nov. r.$.jud., art. lia7 e 518; Cod. doproc. com., art. 55 $ 2."; Cod. do  proc. civ., 
art. 401 8 6.O 

(a) Regulamento dos serviços de recrutamento militar de 24 de dezembro de r p r ,  
art. 98 e S. 

(3) Vej. citado loger do decreto eleitoral. 
(4) Vej. Cod. adm., art. 5 e 234. 
(5) Vej. Cod. adin., art. 308, 321 8 I.~, a+5 c 273 8 s  1.O e 2.O 



O sistema da eleicáo é largamente exercido nos Estados- 
-Unidos da América do Norte e na Suíca ; nos governos ab- 
solutos a nomeacáo, a arbítrio do soberano, tem sido o sistema 
seguido; nos estados constitucionais, como a Franca, a Espa- 
nha e Portugal, predomina o sistema da nomeaqão para os 
cargos da administracão jeral do estado de natureza burocrá- 
tica ou exercidos por ajentes singulares e o da eleiqáo para 
os órgáos colejiais autárquicos e os ajentes seus subordina- 
dos (I ) .  

O sistema da eleiqáo popular directa, aplicado a designacão 
do funcioniirio de natureza burocrática, tem defeitos graves, 
faceis de reconhecer, atendendo a composicáo do corpo elei- 
toral e sua irresponsabilidade, e à acqáo partidária da maioria, 
a que o empregado deve a sua escolha. A eleicáo indirecta 
pode atenuar, mas não destruir, tais inconvenientes; e o mes- 
mo pode dizer-se do sistema misto de eleiqáo de lista múltipla 
e nomeacáo do funcionário de entre os eleitos. 

O sistema da nomeacáo tem também defeitos, como sistema 
jeral, sobretudo quando se trata de funcóes que melhor devam 
reflectir a opinião pública; e ainda, quanto as outras funqóes, 
pelos arbítrios prováveis a que os nomeacóes podem prestar-se, 
sendo, como são na jeneralidade dos casos, em última análise, 
indicadas ou feitas pelos ministros. A êstes defeitos opõem-se 
elementos de correccáo, como a já referida intervenqáo do 
elemento electivo, mas principalmente a exijéncia de garantias, 
que faqam prevalecer ao arbítrio do nomeante a capacidade e 
o mérito do nomeando. 

Isto leva a distinguir entre funciondrios de carácter político 
ou administrativo territorial mais em contacto com a opinião 
pública e funcionirios que importem um cargo de confianca 
dos elementos do poder central, e entre funcioniirios de admi- 

( i )  Vej. Cart. const., art. 74 rg 1.' e 5 O, 75 8s 2 . O  a 6.O; Cod. adnt., art. 244, 270, 294; 258 
161,282, ago; 5 e a34, e 25 5 2." 



nistraçáo complecsa ou jeral e funcionários de adtninistraçáo 
especializada ou técnica; sendo preferivel a eleiqáo para os 
funcionários que melhor devem cor&sponder à opinião piiblica, 
e a nomeaçáo para os restantes, acompanhada da exijéncia de 
abilitaqóes, quer jerais, quer especiais, que possam garantir a 
capacidade jeral ou técnica do ajente, conforme a funqáo a 
desempenhar. 

Também convém distinguir entre a primeira entrada ou ad- 
missáo ao serviço público e as nomeacóes seguintes para os 
logares denominados de carreira. Para a admissáo é jeralinente 
preferido o meio do colzcurso de abilitaqóes tituladas, ou de 
provas públicas, ou de umas e outras conjuntamente; e nas 
provas públicas as escritas sómente, ou as escritas e orais. 
Para as promocóes, depois da admissão nos termos anteriores, 
pode segu.ir-se a simples antiguidade no serviço, o exame pré- 
vio, ou o conczlrso limitado a determinadas categorias de em- 
pregados, e ainda o merito ou valor demonstrado no serviço 
efectivo; mas, porque também êstes meios teem cada um de 
per si vantajens e defeitos, preferível será combiná-los, sempre 
que isso possa fazer-se. 

E ainda, avendo cargos de elevada impordncia, para os 
quais o meio do concurso poderia, em vez de proveitoso, ser 
prejudicial, 1150 só porqiie muitas vezes a cultura pedante, 
superficial mas com brilho, levaria vantajem sobre outras qua- 
lidades importantes, quer intelectuais quer de outra ordem, 
mas também porqiie altas competéncias para tais cargos não 
se prestariam aos confrontos e continjencias de um concurso. 
Em tais casos parece dever afastar-se êste meio, suprindo-o 
por outras garantias, como, por exemplo, a nomeaqáo delibe- 
rada em conselho de ministros, ou mesmo sujeita ao voto con- 
sultivo do conselho de estado. 

Emfim, para a designacáo dos órgãos superiores do poder 
executivo,- A - os mi&tros -,- é- naturaI dar ao chefe do estado, 
COMO chefe que é do mesmo poder, a livre faculdade da sua 
designaqáo, tendo todavia em vista as dei~oininadas indicaq5es 



constitucionais e a justa opinião pública, sob o superior cri- 
tério do bem do estado. 

76. - Competéncia para a designaçáo. 
Os funcionários pertencem ou a esfera da admiiiistracáo 

jeral, - o estado, ou as diversas esferas orgánicas da adminis- 
tracáo, - as circunscri$ies territoriais fundamentais, ou - ás 
demais pessoas administrativas. Parece assim natural que a 
cada uma destas diferentes esferas de admiilictracáo ou pes- 
soas administrativas compita, pelos órgáos representativos da 
sua unidade, a designacão dos funcionários respectivos. Por 
outro lado porém, como as pessoas administrativas menores 
do que o estado a êste pertencem e são também órgáos dêle, 
pode perguntar-se, se ao chefe do estado deve dar-se a atri- 
buieáo jeral da designaqáo de todos os funcionários públicos. 

O assunto não tem tido nem pode ter no estado moderno 
esta soluqáo unitária; nem tão pouco se tem observado em 
toda a sua extensão a soluqáo primeiramente indicada. 

A própria natureza obrigatória ou voluntdria da funqão ou 
do cargo pode obrigar a competéncias especiais para a desi- 
gnaqáo ; e á sobretudo que distinguir entre os cargos de elei- 
cão popular e os de nomeação. 

Nos cargos de elei$ío popular o próprio processo da eleicáo 
encaminha a solu~áo natural de que seja o presidente da 
assemblea última de apuramento a entidade competente para 
declarar a designacão, pela proclainacáo do funcionário eleito 
perante a assemblea. E já aqui deixamos de lado as funqóes 
correspondentes a todo o acto eleitoral, para o desempenho 
das quais á também designa~óes especiais de pessoas ( I ) .  

O aspecto principal do problema é o referente aos cargos 
de nomea~ão ;  e a sua solucáo prende naturalmente com as 

( I )  Vej. decreto eleitoral de 8 de agosto de ipr ,  art. 44, 45 c h;$, 47 e &, 50 e r . O ,  93 
8 2 .O;  Cod. ad~a., art. 207, 213 a 316, 223 234 e 236, 45,  03 e 64 2 . O  



ideas mais ou menos descentralizadoras, que actuam no sis- 
tema de administraqáo de cada estado. 

Cremos todavia poder assentar cin que, ficsados pelo estado - -- 
os quadros do fui~cionalismo das diversas pessoas de direito 
público menores do que o estado, estabelecidas por êle as 
garantias de capacidade dêsse funcionalisiiio e as formas ou 
sistemas de d'esigna~áo, e determinados os meios de recurso . . 
para quando esta seja ilegal ou irregular, poder8 a designacão 
atrihir-se àquelas pessoas administrativas. I? êste o sistema 

-" - 
seguido, em jeral, entre nós ( i  j. 

Quanto aos cargos jerais do cstado, n5o é indispensável que 
todos os funcionirios de noineaqúo sejam designados pelo 
chefe do estado; e mesmo no estado moderno, em que, por' 
virtude da larga injeréncia sociai do estado, o funcionalismo 
tem aumentado extraordiniriamentc, convbm desconcentrar 
razoávelmente essas nomeaqões, atribuindo parte delas aos 
chefes das grandes divisões da administraqáo pública, e mes- 
mo aos chefes especiais de serviqos. Assim sucede em alguns 
casos (2). 

76. -Forma e diploma da designação. 
Tratando-se de f i ~ n ~ õ e s  electivas. o documento da designacão 

do fiiticioilário eleito é a própria acta do apurainento final da 
eleiqáo, a qual é assii-iada pelo presidente e pelos vogais que 
constituem a mesa da asseinblea respectiva (3). 

Nos cargos de nomea~áo os títulos de dcsignaqáo variam 
conforme a entidade nomearitc e a categoria do funcionál-io 
nominando. 

(1) Vej. Cod. ndm., nrt. 5 1  n.Qr8, 110, i14 a 117, 122, 1 2 6 %  uii., 127, 131; i@, 174, 1 7 6  

n.O'i5. Casos á que se desviam da rcgra ici.11 iiidicadu, como sáo o s  dos  art. 39, i31  g u n . ,  175 
e 5 un. e dos nrt. 63 e 64 ?.O confrontado% com o ar!. 45 e § I ."  do cbdigo administrativo. 

(2) Vej. ,  qiianto a este assunto, Cai l .  const., :irt. 74 $1 1." e 5 . O ,  art. 75 $0  2."aG.Ol. 

Cód. adrn., art. 244, 215, 270, 273, 258, zkl, 309, 319, :!?I ; 250 n.O 10,  263, 282, 294, 299; 277 
n.Os 21 e 22, 290,305 ji 1.O 

(3) Vej. Der. eleit. cit . ,  art. 4S, i) I P 2 . " :  CoJ. ~ J J I I  , nrt. 235, 23;. 
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 entre^ nós constam de decreto do poder execvt' ivo as nomea- 
Fóe; feitas pelo chefe do estado, avendo depois a,carta réjia 
da concessão da mercê ou diploma de encarte. 

O artigo 40 do código administrativo diz como se fazem 
as nomeaSó<s da competéncia das autoridades, corpos admi- 
nistrativos e estabelecimentos dependentes do ministério do 
reino para empregos sujeitos a direitos de mercê; e sem o 
pagamento do imposto do sêlo e dos direitos de mercê ou, 
quanto a estes, permissão para o pagamento em prestaSóes 
não podem ser expedidos aos nomeados os diplomas de en- 
carte ( r ) .  

O s  títulos das nomeagóes feitas por os majist'rados admi- 
nistrativos são alvarás, passados por êsses majistrados. São 
também alvaris, expedidos pelos respectivos presidentes, os 
títulos de nomea~áo  dos empregados das corporacóes e dos 
corpos administrativos, fundados na deliberaqáo que os ouver 
nomeado (2). 

Incompatibilidades 

77. - Capacidade, incapacidade, incompatibilidade. 
O termo capacidade, em referencia aos cargos públicos, 

corresponde,<ri um sentido jeral, r150 só aoipreenchirnento 
das condicóes, quer jerais, quer especiais, que se exijem ao 
cidadáo para poder ser admitido a um cargo público, mas 
ainda à+páo existencia no cidadáo de qualquer cii-cunstancia 
inibitória do cargo; e assim, inversamente, também em um 
sentido jeral o termo iízcapacidade é aplic5vel náo s a  â falta 
de qualquer daquelas condiqóes jerais ou especiais, senão 
também a presenqa de qualquer circunstáncia de efeitos inibi- 

l i )  Cod. adm., art .  442  e.443 S 1.O 

( 2 )  Cod. adm., art .  44:. 



tórios ( i ) .  Ein sentido jeral portanto a ittcapncidnde compre- 
ende a iirconipatibilidade. 

Todavia, em sentido restrito e prhprio, o termo incapacidade 
sómente respeita à deficiéncia no indivíduo de condi~óes jerais 
ou especiais para a sua admiss?~  a um cargo público, em- 
quanto que a iiiconyaiibilidnnt.,d, ein vez de corresponder a 
falta de qualquer elemento, provem, pelo contrário, pressu- 
pondo até aquelas condiqóes, da presenqa de um elemento 
novo, que, pela accáo que pode reflectir no desempenho cio 
cargo ou ofício público, a lei considera como um impedimento 
:i admissão ao cargo, ou pelo menos ao exercício da funqáo 
respectiva. 

78. - Incompatibilidades, inelejibilidades. 
O exercício simultdneo de crtrgos públicos por uma mes- 

ma pessoa e o exercício de um cargo por uma pessoa que 
se encontre em determinadas condiqóes podem ser orijem 
de graves inconvenientes para o serviqo público. Com efeito, 
pode a siriiultaneidade do exercício de dois cargos por a mes- 
ma pessoa ser físicamente impratic~ivel(2) ; pode a actividade 
de um só indivíduo não ser bastante para o desempenho regu- 
lar de dois ou mais cargos; pode a acuni~ilacáo de cargos, 
sobretudo q~inndo elevados, revestir o funcion8rio de largos 
poderes, que fiícilmente o lever-i~ ao abuso e ao arbítrio; pode 
um dos cargos importar o dever de fiscalizacáo sobre o outro; 
pode a reconduqáo no exercício do mesmo cargo, quando 
o deseinpenho pessoal dêsse cargo é feito por periodos prefic- 
sados na lei, tender a desvirtuar a natureza do seu proviinento; 
pode dar-se colisáo entre os interêsses pessoais e particulares 

( i )  Vej. Cod. adm., art. 8 $B 2.O e 3 . O ,  onde a palavra incapacidadd L tomada tio sentido 
jeral. , -$ r 

(2) Esta ipotese corresponde antcs a uma impossibilidade m;iteritil do que propriamente a 
uma incompatibilidade; mae, para o s  efeitos legnis, pode dar-se-lhe o valor de incompati- 
bilidade. 



do funcionário e os deveres inerentes ao exercício do cargo 
público, e ou aqueles interêsses provenham de situaqáo especial 
criada em reloqáo a pessoa administrativa a que o mesmo 
cargo pertenqa, ou êles resultem do exercício. de uma dada 
profissáo pessoal. 

Nesta oposiqáo dc causas, de fbrqas e deveres, de qribui- 
qóes entre si, de funqóes e interêsses, a s s q t a  - o princípio das 
i~zconzpalibilidades, com as quais se procura manter a recí- 
proca independéncia dos diversos poderes e ofícios públicos, 
evitando os inconvenientes acima indicados ( r ) .  

«Ittconzpatibilidade é, pois, a impossibilidade da coexisténcia 
de duas qualidades que se excluemn (2). 

As i!~cornpatibilidades importam, corno se vê, uma ... limitaqáo 
ao livre exercício de direitos individuais e políticos; devem 
por isso ser interpretadas, não extensivamente, mas y t r i t iva -  

- .  
mente. Confirmando êste princípio, encontramos cntrc nós 
a portaria de 25 de fevereiro de 1862, o decreto sobre con- 
sulta do supremo tribunal administrativo de 2 5  de outubro de 
i 882 (3), etc. 

Mas o princípio de que as incompatibilidades são de inter- 
preta550 restrita náo implica forcadamente a expressa decla- 
raqáo da 1ci para cada um dos casos. Elas podem também 
deduzir-se de princípios fiindamentais exarados nas leis, como 
a distinqáo dos poderes do estado(4); podem ainda resultar 

. ( I )  Seg~iiido lini:i i ' c so lu~h  010 tiiitiistro do reiiio de i r )  dc dczcmhro de 1890 (Anniiario cit., 
t.111, p. 2941, : ~ ~ i ' i c o i ~ i p ~ i b i l i d : ~ d e s  etiti'e yiiaisqucr c;irgos derivam sempre da oposta ti;iturcza 
das atrihuicbcs qiie Ilics estio confiadas. Nessa resoluqáo, no vigor do código :idministrativo 
de 1886, declarava-se ninnifestamente ilegal a cumulaqio do exercicio do cargo de vogal da 
comissáo distrital com o de substituto do tribunal administrativo, devendo cessar aquele 
emquanto suhsistisse o segundo, nos termos do art. i3 '$ un. confrontado com o art. 7 n.O 7 do 
referido codigo. 

(2) LESCUYER, Manuel pi-afique J'adminrsfration commirnale, 2.& ed., Paris (A. Ciard), 
141, p. 74. Vej. JOSE SILVESTRE RIBEIRO, Resolu$Óes do  conselho de estado, Lisboa, t .  111 (i855), 
p. 5'3 e S. 

(3) Dinrio d o  Governo, numero S de 1683, ou Col. <If. de legisl. port., 1882, p. 599. 
Vej. Cod. adm. de i&z, ed. aiiot. de 1865, p. 37, not. 2. 

(4) Uiversas portarias teem entre nos invocado Csse principio constitucional como funda- 



de alguma das causas j5 anteriormente indicadas, se da sua 
natureza não derivar a necessidade de uma declaraqáo legal 
expressa, como quando se mostre impraticável o exercício simul- 
táneo de dois ou mais cargos, ou quando as funcóes de um 
são dependentes da fiscalização do outro, ou quando as fun- 
cões do cargo estáo em oposiçáo coiii os interêsses da pessoa 
que se propóe exerce^-10 ( I ) .  

Pode todavia para deterininadas ordens de fiinqóes exijir a 
próprili lei que as incompatibilidades sejam sempre nela desi- 
gnadainente expressas. Assim, entre nós, atendendo h natureza 
especial das entidades representativas das circunscricóes terri- 
toriais, enticlacies específicamente denoininadas corpos adnti- 
nistrutivos, nenhuma outra incompatibilidade á além das ex- 
pressarnente designadas na lei (2). 

Tambéin o referido principio de que as incoinpatibiliclades 
e 

sáo de interprètaqáo restrita, e porque correspondem a uma 
lirnitaqáo de direitos, conduz a que, reconhecida a incompati- 

mento para a declnraçáo de  iiicompatihilidndes. Vej., como exeiiiplo, :i pori,iria de z i  de 
outubro de 1878 Scgiindo o mesmo principio deveria o exercicio dns funçóes de vereador 
corisider:ir-se incornliativel ccin o exercicio de funçóes de iiiajistrado ou empregado judicial ; 
todavia o citado decreto sôbre consiiltii do supremo tribunal administrativo de 25 de outubro 
de 1882 160 julgou incompativel o exercicio daquelas funçóes com as de juiz ordinario, por 
náo aver lei que declarasse tal incompatibilidade. 

ir) Vej. decreto sôbre consulta do coiisellio de estado de i8 de março de i863 (13. L., 
n.' 126). 

(2) C d .  ~z,im., art. i5 2 . O  O ci>digo admiriistrativo de i 8  de março de 1$42 dispunha o 
seguinte no artigo 353: - <,Nóo i neiiliuma oiitra iiicompatibilidade para o serviço dos cargos 
administrativos alem das que se acliam expressamente marcadas neste códigox - ; o codigo 
administrativo de 8 de maio de i878 segiiiii no .irtigo 373 a mesma redacçáo, excepto qiianto na 

ultimas palavras i?este código., qiie siibstituiu por a expressio iitia lei)); o codigo administra- 
tivo de 17 de julho de 1886 no artigo 394 cmpregoi~ a locução icorpos adininistrativos,i em vez 
de iicargos admiiiistrativosn, mantendo no mais a redacçéo do código de 1878. Restrinjiu 
portanto o codigo dc i886 a latitude que pelos codigos anteriores era dada i disposição refe- 
rida, limitando-a snnicntc aob cor ros  admiriistrativos; r assim remediou o inconveniente dPsses 
códigob, \ is to que ncm todtis a:, iiicoinpatibilidades para cargos administrativos se podem 
supor euprcss.iinente declUr;ida\ 11.i lei O codigo administrativo de 1896, convertendo no  8 2 . O  

do artigo i5 u disposiçáo do iitadci ,irfigo 394 do c o d ~ g o  de 1886, que com igual redacção vinha 
no artigo qqj do codigo adiiiiiiisir.itivo dc 2 de março dc iS!jí, jiintou ao termo irincompatibili- 
dadeu a palavra ~inelejibilidadeo, e deii-11ie inaia pr<ipriii colcic:iç,'io. Para os cargos administra- 
tivos não a oje preceito equivalente ao citado s 2.O do artijio i5 do codigo administrativo actual. 



bilidade, se deve facultar ao funcionArio após a designaqáo 
para os cargos incompatíveis ou de exercício incompatível 
entre si, e sempre que a lei a isso se não oponha, a opqáo 
por um deles ou pelo exercício de qualquer deles(r). 

O conceito de inco??zpatibilidade envolve o mais restrito de 
irrelejibilidade relativa. Importando esta i~lele~ibilidade a .im- 
possib~lidade para uma mesma pessoa de acumular dois caigos 
electivos, ou de acumular corn um cargo de nomeaqáo ou com 
deterininada profissáo ou situaqáo pessoal urn cargo electivoi 
ou simplesmente o seu exercício simultáneo, -tais casos re- 
presentam verdadeiras incompatibilidades, e, só porque e m  
ambos ou ein um dos incinbros da relacão de incompatibilidade 
intervem o principio electivo, tal incompatibilidade toma então 
a denominacC5o de i?tclejibilidade. 

Tendo feito referéncia a itzelejibilidade ~.elativa, convdm 
notar que, dividindo as - ... inelejibilidades . em absolzctas e relati- 
vas, a inelejibilidade absoluta equivale a urna incapacidade em 
sentido restrito, visto. que denota falta das condiqóes que a lei 
considera indispensáveis para o indivíduo poder ser admitido 
a um deter~ninado cargo de eleiqáo; einquanto que a ineleji- 
bilidade relativa resulta de alguma circunstáncia positiva, a 
qual produz no indivíduo, que ali8s tem as condiqões jerais 
de elejibilidade, a imp.ossibilidade legal de ser investido no 
cargo de cleiqáo de que se trata (2). Assim, a falta de algum 
dos requisitos designados no artigo -- 8 do código administrativo 
importa inelejibilidade absoluta; os números do 5 I .O do refe- 
rido artigo traduzein inelcjibilidades relativas. Da inelcjibili- 

" -  "..._ 
dade absoluta conhece-se ao tempo da organizaqão ou revisão 
do receilscaincnto eleitoral, não poderido ser inscrito como 
elejivel o indivíduo afectado dela; a inelejibilidade relativa 
verifica-se ao tempo da eleiçáo, não podendo ser investido no 
cargo, se for eleito, o indivíduo nela incurso. 

( I )  Vej. Cod. ndm. de 1842, ed. anot. de 1%5, p. 418, tiot. i .  

(2) Vcj. C6d. adtn., srt. 8 e  n: I.", 15 5 r.n, 211, 223 n."3 e325 n." 4. 



A incoinpatibilidade pode dar-se pela aciimulaqão, na mes- 
??,.i JPSSO<I, dos elementos que constituem a relagáb de incom- 
patibilidade; ou pode surjir por virtude de rela~óes especiais 
que se deein entre pessoas diversas, como no caso do paretl- 
tesco em deterininados graus ( I ) .  

As incompatibilidades também se distinguem em absoltrtas 
e t-elafivas, considerando absolutas as que importam exclusão 
ou impossibilidade legal da nova designacáo (eleiqão ou no- 
meaqáo), que forma o outro termo da incompatibilidade, e 
relativas as demais (2). 

Alguns escritores entendem que as denominadas incompati- 
bilidades absolutas não são propriamente ii~coinpatibilidades, 
visto que importam uma verdadeira e completa excltuão ou 
proibiqáo, não dando mesmo o direito de opcão ou renúncia, 
nem a presumindo. 

Parece-nos que esta opinião desconhece a verdadeira natu- 
reza da incompatibilidade, que tanto abraca os casos de plena 
exclusão do cargo, como os de suspensáo do seu exercício. O 
nossio código administrativo no artigo 14 dd fôrça de verda- 
deiros casos de incompatibilidade ;os do 9 I."O artigo 8, os 
quais na referida opinião seriam casos de exclusão e não de 
incompatibilidade (3). 

( I )  Vej , para o segundo caso, Cod. adm., art. 1o.O e $0 e ria n." I. 
(a) Como cxemplos de incompatibilidades absolutas podern apontar-se as inelejibilidades 

dos numeros do $ 1.O do art. 8 do Crid. adm., e como exetnplos de incompatibilidades 
relativas os casos envolvidos no un. do art. 14. 

(3) Em abono da opinilo que seguimos podem invocar-se : - o art. 445 do código admi- 
nistrativo de 1@5 (igual no art. 394 do c0digo administrativo de 18861, que sv emprega o 
termo inconrpatibilidade, e os art. 15, 218 1i.O 2 c 223 i1.O 3 do código administrativo de IS@ 
(correspondentes iio código de IW aos art. 14, 329 n." 3 e 336 n.* 3), que empregam só o 
termo exclusáo com referencia tanto aos casos do art. 8 com P dos artigos seguintes. Podg 
também invocar-se o projecto de código administrativo de 1880, comparando a sua redacçáo 
com a do cvdigo de 1886, pois que Csle no 1.O do art. 7 náo fala expressamente de exccpçóer 
d regra do mesmo art. 7, como dizia aquele projecto, e nos art. 12, 14, 337 combinado com a88 
n.O 4 (correspondentes aos art. 12, 14 e 332 n.O z do referido projecto) suprimiu o termo 
incle~ibilidadade do dito projccto ou o siihstitiiiu pelo termo jeiierico dc cxclusáo. 

O lejislador de 18% inclinou-se ;i considerar inco~nyntrbilid~dcs os casos do 5 1 . O  do art. 7 
do cddigo de 1886, indo assim de acòrdo com a iiitcrpreta+ío dada pelo supremo tribunal 



Temos pois que o termo incapacidade no sentido jeral in- 
clui, além da incapacidade em sentido restrito ou próprio, 
também as iitcompafibilidades, compreei-idendo nestas as ine- 
lqibilidades relativas; que a ittelejibilidade absoluta é uma 
incapacidade ein sectido restrito ou próprio; que a inelejibili- 
dade relativa é uma incompatibilidade absoluta; que a incom- 
patibilidade absoltrfa importa a exclusáo de um cargo por 
mera disposiqáo da lei, ou ainda por virtude da aceitaqáo ou 
preferéncia de outro cargo, exclusão que, entrando na incom- 
patibilidade um cargo electivo, pode dar-se ou ao tempo da 
eleiqáo, aveiido ou não para o eleito a possibilidade de ocupar 
êsse cargo clectivn, ou depois dc jú estar investido nesse cargo, 
se se colocar em situaqáo que produza a sua exclusáo do cargo 
electivo ; que a itzcontpatibilidade relaliva prende somente com 
o exercício dos cargos, não podendo o seu titular exercê-los 
simultaneamente, ou o titular de um cargo exercê-lo a par ou 
por causa de outro funcioilirio determinado. 

79. - Efeitos das incompatibilidades. 
Diversos são os efeitos das incompatibilidades. 
Em uns casos O funcionário de um cargo, ou o indivíduo 

administrati\o ao art. 169 do codigo administrativo de 1678, ao qual corresponde aquele 
Iiigar do codigo dc 18%. O citado art. 2% dizia abertamente: - .N#o podem ser eleitos.. . .-, 
e todavia os decrctos s6bre consulta do siiprcmo tribunal administrativo de 14 de dezembro 
de i 8 1  (D. C., n.O 16 de 1882) e de 17 de maio de 18x3 ( L ) .  G., n.O 1%) declararam quc os  
individuos que estivessem desempeiiliando os cargos eiiiinier;idos no citado art. 2% podiam 
ser eleitos, logo que se acliassem inscritos como elejiucis, mas que o exercicio de ambos os 
cargos e que era incompalivel. O código de 1% 1% 1.O do art. 7) mclhorou a express50 do codigo 
de 1878, dizendo:-oX5o podem ser vogaisi ...-; e os nrt. 288 n . O  4,  13, iq $ iiii. e 3 2 0  do código 
de r#% (a que correspondem os  art. 315 n.Oq, 11, 15 $ 1.O e ? r i  do ci~digo de 1896) conduzem i 
mesma interpretaqáo, sem obstar a fiase - incapacidade clcitoral - dos $J ?.Oe 3 . O  do citado 
art. 7 do &digo de iCM, que o código de i&fi, art. 6 $1 2.'' e 3 . O  reprrdu~iii ,  poi'q~ie iii o teimo 
incapacidade e tomado no sentido jeral, envolvendo as t~ ic~ l~ j ib i l i í l o i i e s  rrl'rt i~,<~s, e estiis n lo  
teem qiie ser apreciadas na organizacgo do recenseamento, mas siiii no trihiiiinl ndmiiiistrativo 
(art. I 1 do ccidigo de 18% e art. 15 do cddigo de I&$). Vei. B , ~ n n o s ~  DE MACALHÂES, í:odlgo 
eleitornf, cd .  de  I R < ~ C > ,  li. 41, not. I e p. 187, not. I ;  O Direilo, t. ?<V, p. 73 e 376; Rev. de leg., 
t. XIX, p. iq?; Hcv. ,i? .lir. O . ~ I I I . ,  t. 1, p. 205, t i  IX, p. 241 ; ac. da relaçio de Lisboa de 27 de 
maio de 1@3, na Cai.  da Rel., t. V11, p. 26. 



em determinada circunstáncia, já nEo pode, por êsse facto, 
ser admitido a um ofício público ( i ) .  

Em outros casos o funcionlirio, aceitando outro cargo, ou 
revestindo determinada circunstáncia, perde o cargo de que 
fala a incompatibilidade (2). 

E m  outros casos o funcionário pode ser admitido a outro 
cargo, mas é obrigado a opcáo por um com renúncia do outro, 
o que pode verificar-se por declaraqão expressa ou por pre- 
sunqáo prevista na lei (3). 

Em outros casos a incompatibilidade é apenas efectiva na 
divisão territorial em que o funcionário exerce as suas fun- 
cóes (4). 

Emfim, em outros casos a incompatibilidade limita-se ao 
exercício simultáneo das funcóes, suspendendo-se o exercício 
das de um cargo emquanto se exercem as do outro(5). 

De que as incompatibilidades devem ser interpretadas res- 
witivainente se tem concluído que elas i ~ á o  produze111 efeito, 
emquanto não forem reconhecidas ou confessadas ou compe- 
tentemente julgadas; e que, ainda depois de julgada a incom- 
patibilidade, o fi~ncionário incumbido de dois cargos tem o 
direito de opçáo. Esta doutrina é seguida entre nós no já citado 
decreto sobre consulta do supremo tribunal administrativo 
de 25  de outubro de I 882 (ti). Ela levou Pr-RDIG.~ (7) a dizer 
que os actos praticados no exercício simultlineo das respecti- 

( i )  Vcj. GIJ.  adnr , art. 8 $ I . ~ ,  io 5 4.", 112 e 298. 
(2)  Vci. Cod. adnz., art. 14; Dec. eleit. de 8 de agosto de i p i ,  art. g. 
(3) Vej. Cod adis., art. g e $ un., 11, 118 un. e 318; Dec. eleit., art. G e 7. 
(4) Vej. Dec. eleit., art. 5 
(5) Vei. Cart. co~zst., art. 31 (e art. 31 e ACI. od. de 1852, art. 3);  Co'd. adm., art. io '$ 2.O e 

r4 '$ un. Quando, nesta ipotese, a inconlpatibilidnde se da entre as funç6es de um cargo 
de qiie o funcionirio é efectivo e as funçóes de outro de que e siibstituto, êlc devcrs, segundo 
a portaria de 12 de novembro de 1872, deixar de exercer as dêste, porque use 1130 permite 
largar n efectividade de um cargo para exercer a substituição de oiitro. ; mas ;I doiitrins 
desta pprtaria náo e de um rigor absollito. Vej. Cod. adm.,  art. 8 '$ 2 .O  e 14 iin.; PERDIOÁO, 
obr. cit., t. 1, p. 364. 

(6) 0. G., n.O 8 de 1883, Col. of. de Irg'., 1882, p. 5yj 
(7) Obr. cit., t. I, p. 365, n.O 14. 



vas funções antes do julgamento ou da confissão da incompa- 
tibilidade são válidos e produzem todos os seus efeitos de 
direito; mas esta ilação pode em alguns casos suscitar dúvi- 
das, principalmente quando as iiicompatibilidades estiverem 
expressamente declaradas na lei e os actos pratizados forem 
revestidos de circunstáncias, que mostrem que o ajerite conhe- 
cia a incompatibilidade, embora a não confessasse. 

Em relaqáo aos vogais dos corpos administrativos entre nós, 
- o  código administrativo no artigo 22 dispõe que os mesmos 
corpos podem conhecer das incompatibilidades que motivam a 
perda do logar de vogal, emquanto não é declarada pelo tri- 
bunal competente ( I ) .  De armonia com êste preceito deve pelo 
menos restrinjir-se a conclusáo que PERDIGÁO deduziu do refe- 
rido decreto sobre consulta do supremo tribunal administrativo 
de 2 5  de outubro de 1882. 

Deveres. responsabilidades 
e direitos dos funcionários 

\ 

Deveres dos fúncionários 

80. - Delimitaçao do assunto : - deveres jerais. 
E m  uma expressão jeral e sintética diz OKLANDO ( 2 ) :  -OS 

deveres do empregado reduzem-se ao exacto e fiel cuinpri- 
mento- .--...- do cargo que desempenha. 

( I )  Esta diaposiqio constitui iim util aditamento ao artigo correspoiideiite do_código 
udmiiiistrativo de i W ,  que foi introduzido no código de i895 (art. 22) e dcle passou para o 
de i896 Confr. cit. art. a2 do código de iXg5 com o art. í a  do código de 1886. 

' 
(a) Cit. Princ. di dir. flmm., p. ior. 



O s  deveres do fuilciondrio dividem-se em jerais, -exijén- 
cias provindas de toda a funqáo pública -: e particulal-cs ou 
técnicos, -exijéncias resultantes da índole especial do ofício 
que se considera. Fácil é de ver que neste lugar só tratamos 
dos deveres jerais, tendo especialmente em vista o' nosso país. 

'$ I." 

Deverea inerente8 & deeignaçiío para o oargo 

81. - Juramento. 
a )  Obi-igacão do jltramento e sua fórmtrla. 
O primeiro dever do funcionário é o dever da3del idade e 

obediélrcia &s institui~óes e as leis. Se  êste dever se pode con- 
sherar  comum a todos os cidadãos, sujeitando a lei a graves 
penas todo o que pega em armas contra a sua pAtria ( i ) ;  para 
o funcionário público êsse dever assume uma gravidade espe- 
cial. Por  isso se pode dizer que e-m quasi todas as lejislacóes 
se tem exijido dos funcionArios, antes de entrarem no exercí- 
cio dos respectivos cargos, o jzrl-aniento político. 

Designado pois o funcionário por qualquer dos modos de 
que já tratámos, e seja qual for a natureza, o objecto, ou a 
duraqáo do ofício público, seja civil ou militar, retribuído ou 
gratuito, voluntririo ou obrigatório, temporário ou vitalício,- 
o primeiro dever dêssc funcionário é o juranzet~to. 

O juramento corresponde, em jcral, a uma afirmaqáo, que 
se faz, sob a invocaqáo da divindade. 

O juramento é obrigatório para todo o f~~ncionririo, seja 
efecli~>o, sirbstittrto, ou mesmo illi~lí-iito. Os substitutos natos 
teem-o prestado ao entrarem no sxercício do ofício a que esta 
anecsa a substitui+ío nata de outro cargo(2). 

( I )  Vej. Cod. pen., art. 141 e S. 
(2) Vei. Rw. de leg., t. XXVlI, p. 81. A>todavia fun~óes  piblicas, de iiatiirez? transitbria, 

qiie náo obri$um à prestapío de jicramerito por quem as desempenha ; tais sáo ;ts que diversos 
cidadáos iea l izm nas eleiq6es. As leis que impóern aos funcionários a obrigiiqáo do iiiramento 
t,âo teem em vista esras fuii$i?es de natureza transitdria. 



A diversidade de categorias de furicionários importa por 
vezes distinsáo de fórmulas de juramçnto, que as leis respe- 
ctivamente exararn. Assim entre nos, encontramos na carta 
constitucional os artigos 76, 79, 97, 109, que estabelecem for- 
mulas especiais de juramento para o rei, o erdeiro presuntivo, 
o rejente ou a rejéncia e os conselheiros de estado; nos reji- 
mentos das cámaras dos pares e dos deputados veein as for- 
mulas dos respectivos juramentos ( r )  ; á outras fórmulas espe- 
ciais em diversas leis. Referir-nos-emos porém especialmente 
ao decreto de 5 de marco de 1856, segundo 6 qual, nenhum 
funciondrio poderá ser admitido à posse e exercício de qual- 
quer cargo público, sem aver préviamente prestado juramento 
nas mãos da autoridade que, para êste acto, se achar compe- 
tentemente constituída. e segundo também o qual a fórmula 
jeral do juramento é :-Juro guardar e fazer guardar a carta 
constitucional da monarquia, ser fiel ao rei reinante, cumprir 
as leis e bem desempenhar as funqóes do meu cargo - (2). 

O referido decreto veiu modificar na parte regulamentar o 
artigo 2 2 2  do código administrativo de 31 de dezembro de 1836. 

Quanto aos vogais dos corpos a.drninistrativos os termos do 
juraincnto encontram-se no artigo 16' do código adininistra- 
tiro. 

O juramento é exijido, sejam quais - forem as opiniões polí- 
ticas do funcionário (3). 

O juramento de que aqui nos ocupamos é o juramento 
político; êste juramento todavia em alguns casos reveste con- 
juntamente o carlícter de juramento relijioso (4). 

b) EJeitos da szta recrrsa. 
corno o juramento é preliminar indispensável para o exer- 

cício de iim cargo público, do facto de não ser  restado deri- 

( i )  Vej. C~7rt. consf., art. 21. 

(2) Cit. decreto de 5 de marqo de 1856, art. I e 2. 

(3) Portaria de 21 de junho de 1837. 
(4) Vej. os artigo8 referidos da Carf. const. 



vain efeitos legais, dos quais alguns veem exarados no referido 
decreto de 1833. 

Se  -- o funcionário recusar prestar o juramento da lei, enten- 
de-se que renuncia o cargo para que se achar nomeado ou 
que, já estiver exercendo ( r ) .  ~ è m  podem ser admitidos ao 
exercício de fun~óes  públicas os que se recusarem a prestar 
juramento (2). 

Acabamos de ver que a recusa do juramento importa re- 
núncia do cargo; mas na recusa do cargo á que distinguir 
entre os funcionários elcctivos e os de nomeaçáo. A recusa 
do cargo por o funcionário electivo importa um acto de deso- 
bedibncia, que o código penal no artigo 305 piine com a multa 
de dez a cein mil réis e suspensão dos direitos políticos por 
dois anos, se o funcionário não ouver requerido a sua escusa 
por motivo legal, ou ela for desatendida (3). O código admi- 
nistrativo no artigo 396 repete, em relaqáo aos vogais eleitos 
dos corpos administrativos, a disposiqáo do código penal. O 
decreto eleitoral - - de S de agosto de ic)or no artigo i03 permite 
todavia ao deputado eleito renunciar livremente o seu lugar 
de deputado, antes de tomar assento na cámara. 

Nem no rcferido decreto de 5 de mar50 de 1856, nem no 
citado lugar do código pcnal se faz rcferéncia expressa a fun- 
qí5e.s obrigatórias d- cargo náo electivo, ou que a lei estabeleça 
como dependéncia de outro cargo. Sáo exemplos dêstes dois 
casos o cargo de rejedor(4), e :i ipótese prevista no código 
,~dministrativo, artigo 273 5 I .  , quanto ao 1?residcnte da cá- 
mara municipal. O s  dois casos podem ver-se compreendidos 
na disposiqáo do artigo 397 do código adrninistrativo, incluir-ido 
nele 3 Ciesignaqáo da lei, einbora ligada ao facto da cleiqáo. 

A falta de juramento não importa a nulidade da nomeação, 

( i )  Cit. decreto de 5 de março de 1856, art. 4. 
(2) Portaria de 21 de junho de 18'37, cit. decreto de 5 de março de 1856, portaria de 16 de 

janeiro de 1 % ~ .  

(3) Vej. Cod. pen., art. 327. 
(4) Vej. Cod. adi~t. ,  art. 196. 



nem a dos actos do nomeado, nem justifica a demissão dêste, 
quando se não prove formal recusa ao juramento depois de 
intimado para prestá-lo (i). ' 

O exercício de fungóes antes da prestacão do juramento, 
sendo voluntiria esta oinissáo, constitui o crime de ilegal an- 
tecipasáo de funqóes públicas, punível com multa de dois a 
dez mil réis (2). 

c )  Juramento pessoal e jzrranlelzto por proctrt.agáo. 
E m  jeral, é pessoal a prestaqáo do juramento; além do dis- 

posto no citado decreto de 1856, ainda vemos no código admi- 
nistrativo o artigo 445 em relacáo aos empregados de que fala 
o artigo 440. Á excep~óes, mas teem de ser expressas na lei. 
Destas temos exemplos nos artigo 246, 274 e 301 do código 
administrativo, nos quais se permite a prestaqáo do juramento 
por prozuraqáo em relaqáo aos majistrndos administrativos, 
quer efectivos, quer substitutos. 

d )  10nzada do juramento. 
O referido decreto de 1856 diz que o juramento é prestado 

nas máos da autoridade que, para êste acto, se achar compe- 
tentemente constituída (3). A designagáo dever8 portanto ser 
feita nos diversos diplomas legais(4). 

Pode todavia qualquer diploma organizador de um serviqo 
público, que importe designa~áo de funcionários, não deter- 
minar a autoridade competente para Ihes tomar o juramento. 
Em tal caso, tem de recorrer-se a disposi<óes de carácter 
jeral, e tais sáo as do artigo 250 n.' 1 3  e do artigo 277 n.O 23 
do código administrativo, nas quais também se diz que o jura- 
mento pode ser deferido por ajente delegado. 

( r )  Decretos sabre consulta do supremo tribunal administrativo de 31 de janeiro de r877 e 
de i3 de fevereiro de 1834. 

(2) Cod. pe~t . ,  art. 306. 0 9  actos praticados em tais condições devem ser tidos como nulos, 
diz PERDIGÁO (obr. cit., t. I i P .  420, n.O 2), por argumento das ordenaqões do reino, liv. I, tit. 2.O, 
f 1S.O; mas n5o e isenta de dlficuldades praticas tal opini50, e C ate inexequivel em alguns casos. 

(3) Cit. decreto de 1856, art. I .  

(4) Vej. Carl. conzt., art. i 5  i.O, 76,79, g;, 19; Cod. adm., art. 16 e gs ,  246 274,301, 
264, ago, 306. 



e) Prazo para o jtrramento. 
Não dizendo a lei dentro de que prazo devercí ser prestado 

O juramento, teremos de recorrer ao elemento da posse, visto 
que esta precede o exercício do cargo e o decreto citado de 
1856 diz no artigo I que nenhum funcionririo serli admitido à 

posse e exercício do cargo sem prévio juramento. O prazo 
pois do juramento serti calculado pelo da posse, visto que esta 
segue aquele. 

Do juramento lavra-se termo em livro apropriado ( I ) .  

82. - Posse. 
Aposse é a investidura no cargo. 
Se  o juramento pode em certos casos, como já vimos, ser 

prestado por procuração, outro tanto se não dri, segundo a 
lei, com a tomada de posse: esta e pessoal. Isto deriva do 
disposto nos artigos 362 e 55 e 363 do código administrativo. 

O prazo para a posse pode ser diverso, segundo a lei, ou 
aiqda variar, em virtude de determina650 ou concessão supe- 
rior, conforrrie se acha cleterminado no citado artigo 362 e 
seus $5 do código administrativo. 

A comunica~áo do despacho importa a designagáo do prin- 
cípio do prazo (2). Esta comunicaqáo considera-se feita pela 
publicaqáo do despacho na folha oficial (3), quando êsse des- 
pacho provenha do govêrno (4); a apresentaqQo da folha oficial, 
que insere a noticia do despacho, equivale à apresentacáo do 
documento da norneaqáo, para o efeito da posse. O s  despachos 
não provindos do govêrno ou os acórdáos de nomeaqáo serão 
comunicados nos termos do artigo 441 do código administra- 
tivo. 

( I )  Cit. decreto de 1856, art .  I '$ un. S6bre juramento vej. COELHO D A  ROCHA, Ins t i tu i~6e~  
de direito civil, § 179; Cod. do  proc. civ., nrt. a71 8 1.O; O Dir., t .  VI, p. 585; Rev. de  leg., 
t .  XI, p. 145; t .  XXVII, p. 81 e 257. , 

(a) Cod. adm., art. 362. 
(3) Diario do  Governo. 
( 4 )  Cod. adni., art. 362 4 4.O 



Só pela posse é que se torna efectiva a qualidade de fun- 
cionário ou empregado público ; por isso se tem entendido que 
podem ser declaradas sem efeito as nornea~óes, emquanto os 
nomeados não forem investidos na posse dos respectivos car- 

g o s ( ~ ) .  
A posse pode ser conferida pela mesma pessoa que defere 

o juramento e pode não o ser, visto que a posse se verifica 
na séde do exercício do cargo e nem sempre aí funciona a 
entidade competente para deferir o juramento. Para exeinplo, 
basta referir os já citados artigos 246, 274 e 301 do código 
adininistrativo, quanto aos majistrados administrativos. 

Segundo o artigo 2:)0 i 1 . O  12 do código administrativo, o 
governador civil pode dar ou maildar dar posse aos majis- 
trados e funcionários que estão debaixo da sua adininistraqáo; 
pelo artigo 277 n.O e3 o administrador do concelho faz dar 
posse aos empregados públicos do concelho. Vè-se dêstes lo- 
gares que a posse dos cargos de que ai se trata pode ser dada 
por comissão. 

Da posse derivam efeitos importantes. 
Já vimos que é pela posse que o nomeado torna efectiva a 

sua qualidade de funcion8rio público. 
' E desde a posse que começa a contar-se o serviqo dos fun- 
cionários administrativos (2). 

É desde a posse que os funcionários administrativos teem 
direito aos respectivos vencimentos ( 5 )  ; devendo todavia aqui 
distinguir da primeira posse aquela que o funcionário pode 
tomar em caso de acesso, promoqáo ou transferéncia, pois que 
em tais casos o funcionário tem direito ao novo vencimento 
desde a ciatn do despacho, nos terinos do $ único do artigo 368 
do código adininistrativo e salva a restricáo aí contida (4). 

( I )  Decreto s6bre consiilta do supremo tribuiial adininistrativo de ro de maio de 1894; 
D. C.. n.O 112. Vej. oficio da direcçáo jcral de administriiçáo politicn e civil de 28 de março de 
1893 e Reu. de leg., t. XXVI, p. 259. 

(a) Cod. adm., art. 363. 
(3) Cod. adm., art. 368. 
(4 )  O preceito jeral do art. 368 do cddigo administrativo sofre oiitras modifica$óes, dadas 



É desde a posse que se conta u tempo para a aposentaçáo, -- 
visto que esta tem como elcmeiito normal a prestaqáo do ser- 
viqo. e êste, corno vimos, conta-se desde a posse(1). 

Coilquaiito o posse seja reqliisito essencial para avcr direito 
aos vei-iciinentos, 1150 basta todavia :i posse para os autorizar; 
é preciso tanibém o exei-cicio cfectivo do cargo (2). OS casos 
de excepç'50 devem ser expressamente declarados (3). 

Não avendo exercício de um cargo sem a respectiva posse (4), 
surjem a respeito da falta ou recusa da tomada de posse con- 
siderações semelliantes às feitas para iguais factos em relaqáo 
ao juramei-ito. Assim: equivalendo aqiicla recusa a recusa ao 
exercício de f~ i i i~õcs ,  sera tainbiiii o artigo 397. do código 
administrativo aplicivel ou 1150, conforine sc tratar ou ri50 de I 
L I ~ I  cargo obi-igatório. 

83. - Imposições fiscais. 
Estas irnposi~óes só respeitain a cargos retribuídos; os  

respectivos funcioixirios ficam pelo acto da posse sujeitos ao 
pagamento de diversos i~iipostos, aveiido embora algumas 
excepções. Uèinos uns lijeiros traços do que se passa entre 
nós a êste respeito (5). 

A) Dii-eiios cle i~tt.r.cè. 
iiste iiiiposto existe entre nós desde o decreto de 31 de 

de~ei i lbro de 1836, vindo substituir o que se cobrava com o 
título de novos e velhos direitos, e o seu actual diploma regu- 
lador é o regulamento de 16 de agosto de 18g8(Ci). 

certas circu~istancias, como se v? dos art. 367,,364 a 333 e 369; e nem ainda 6stes artigos 
previnem todas as ipóteses que se podein dar, tendo de recorrer-se a outras disposiç6es. 

( I )  Cod. udm., art. 379 e S. 

(2) Cod. adm.,  art. 365; portaria de 17 de dezembro de 18.15. 
(3) Vej. Cod. adm., art. 364 a 367. 
(4) Cdd. ad~tz. ,  art. 363. 
( 5 )  l 'ratamos de cargos publicos e náo de mcrck  oriorificas, se bem que tamhéin estas 

estejam sujeitas ao pagamelito dos iinpostos dc qiie aqui i:ilaiiios. 

(6) O código adininistrativo nos art. ++o a a4)4 refcrc.rc a Cstc imposto. 

DIR., 9: CAD. i 8 



Todo o empregado, com excepcão dos governadores civis, 
patriarca, -. arcebispos e bispos das dioceses do reino e profes- 
sores de ins t ru~áo primária, e excluídas ainda algumas mercês 
pecuniárias especiais, paga direitos de mercê ( i ) .  

A isenqáo concedida aos governadores civis tem já um ante- 
cedente istó6co no referido decreto de 31 de dezembro de 
i83G7 o qual isentava de tais direitos os administradores jerais, 
majistrados subrtituidos pelos governadores civis (2) .  

Não aproveita aos administradores de concelho semelhante 
isenqáo, porque, sendo a referida dispensa uma excepqão ao 
preceito jeral, é de rcstrita aplicacão (3). 

Não só os funcionários efectivos, mas também os substi- 
tutos e até mesmo os interinos -- sáo obrigados aos direitos de 
mercê (4). 

O s  empregados das misericórdias e ospitais que não per- 
tenqam ao estado náo s5o considerados empregados públicos 
e n5o estáo sujeitu> au pagamento dos direitos de mercê pelos 
seus empregos (5). 

B) Enlolunlentos de secre/a~.ia. 
Nos empregos do estado á a pagar também os denominados 

emolumentos das secretarias de estado por onde s5o feitas as 
nomeacóes(6). Êstes emolumentos constituem receita do es- 
tado (7). 

Nos empregos de noinea<áo das cámaras municipais igual- 
mente se pagam emolumentos da respectiva secretaria, nos 
termos da t a b h  de emolumentos administrativos de 23 de 
agosto de 1887 no capitulo 2. ' )  verba I I .  

( i )  Cit. regulamento de i6 de agosto de 1898, art. I e z. 
( 2 )  Vej. portarias de i 3  de fevereiro de i838 e de q de novembro de iQo. 
(3) I'oi taria de 8 de novemhro de 1852. 
(4) Purtarias de 23 de outubro de r%! e de ig dc agosto de i%+ Vej. Prno~cÁo, obr. cit., 

t. I, p. 77, n . O  8. 
(5) Vej. o decreto sdbre consultado supremo tribunal administrativo de 26 de agosto de i885 

(D. C., n.O 2871 e Rev. de leg., t. XXXII, p. 56. 
(6) Lei de 16 de abril de i867 e tabela anecsa 
(7) Cit. lei, art. 2. 



Pelos titulas de nomeacóes da coinpetGncia dos majistrados 
admiiiistrativos e das juntas de paroquia náo ri que pagar 
eiiioluii-ientos, pois que na citada tabela, na parte respectiva 
aqueles majistrados e juntas de paróquia, não Ci disposicáo 
que a tal obrigue([). Estão neste caso as i-iorneaqóes de ad- 
ministrador de concelho interino, cle rejedor efectivo, substi- 
tuto ou interino, e as de tesoureiro e secretário da junta de 
paróquia. 

C )  Imposto do silo. 
~ a i i b é i n  os diploinas de nomea~áo  estão sujeitos ao imposto 

do sêlo, e tanto ein relaqso aos einpregados cuja nomeaqáo é 
da competéncia do govèrno ( 2 ) ,  como ein relaqáo aos de no- 
meaqáo dos majistrados administrativos, dos corpos e das 
corpora;óes administrativas (3). 

8%. - Encarte e rejisto do diploma. 
O s  empregados públicos, ou sejaiii do estado ou das cir- 

cunscriqóes, adiniiiistrativas, desLie que pelos seus empregos 
estejam obrigados ao pagamento de direitos de ~nercê, sáo 
também obrigados ao ejicaite. 

O encaite significa a obtencáo do diploma -. qiic corres~onde 
a noinea~áo e que é entregue ao nomeado para seu título e 
garantia. 

Os  diplomas de encarte náo sáo todavia expedidos ou en- 
tregues aos nomeados, sem que estes tenham pago os direitos 
dé- mercê ou sido autori~ados a pagh 10s- ~ 1 x 1  prestacóes (4, 
e sein que igualmente tenham satisfeito os emolumentos de 
secretaria e o iinposto do sé10 ou obtido também o pagá-los 

(i) Vej. Rev. de Irg., t .  XXI, pag. 213, qirnnto i s  nomcaç6cs da competencia dos majis- 
trndos administrativos. 

(3) A lei de 24 de maio de 1902 e seu regulamento de g dc agosto de 1902 s6o os ultimoi 
diplomas que reiem 2ste assunto, podendo ver-se a tabela que faz parte da lei, na denominaçfio 
de diplomas, e o regulamento nos art. i i g  e S. 

(3) Cod. adm., art. 443 5 1.O 

(4) Ci . regulamento de 16 de agosto de 1898, art. 7. 



em prestacóes(i). E por isso que nos próprios diplomas se 
tem de declarar que o empregado satisfez ou foi autorizado a 
satisfazer em prestaqóes, se isso lhe for permitido, os impostos 
de que acabamos de falar; sem tal declaraqáo o diploma não 
é válido. 

O processo e expediqáo dos diplomas de encarte dos em- 
pregos públicos acha-se regulado pelas instruqóes que fazem 
parte da portaria de 6 de dezembro de 1882 (2). 

Logo que os direitos de mercê, emolumentos e sê10 este- 
jam pagos, passar-se-ií - .  . a respectiva quitacão no próprio di- 
ploma; por tais quitriqóes também se paga emolumento, que 
é recolhido pelo estado, como receita eventual, e pago por 
meio de guia antes de assinada a quitaqáo (3). 

Tambtm, seinelhanteinente, For meio de guia é pago o im- 
posto do sêlo, quanto aos empregos em que êste tem de ser 
pago de pronto, não serido o diploma assinado sem o prévio 
pagamento pela forma dita (4). 

Para o cncarte a um prazo legal, quatro meses (5). Mas a 
falta de encarte, quando proveniente de demora nas reparti- 
qóes públicas, náo prejudica os iiiteressados (6). 

Ernfim os diplomas de empregos do estado devem ser re- 
jistados na Tcrre do Tombo; e por isto se paga também - 
emolumento (7). 

ConvGin que na secretaria respectiva ao exercício do em- 

( I )  Lei de i 7  de abril de 1886, decreto de g de setembro de 1886, cit. regulamento de 23 de 
dezembro dc 18~9, art. 120 e S. 

(2) Cit. portaria, art. 2. Vej. regulamento de 28 de agosto de 1860, art. 18; Hev. de leg., 
t. XXVIII, p. 375. 

Embora seja de comissáo, o logar de governador civil náo esth isento de diploma de 
encarte. Vei. portaria de 8 de novembro de 1852. 

(3) Cit. regulamento de 28 de agosto de 1860, art. 20, e cit. portaria de 6 de dezembro 
de 1882, art. 4. 

(4) Regulamento de 26 de novembro de 1885, art. I I ,  e Cod. adni., art. 413 1.O 

(51 Cit. regulamento d* 16 de agosto de 1898, art. 39, e Cod. adtn., art. 441 c 444. 

(6) Decreto sobre consulta do conselho de estado de 22 de setembro de 1866 ( U .  L., n . O  256, 
de io de novembro). 

(7) Decreto n . O  I de y de dezembro de 1901, art. I .  Vej. lei de 25 de agosto de 1887. 



prêgo seja rejistado o diploma, como acto de boa ordem de 
serviqo na mesma secretaria. 

Deveres inerentes, ao exercício do cargo 

85. - Serviço pessoal e delegação de funções. 
Depois de coiistituidos, devem os funciondrios ser conside- 

rados em relaqáo ao exercício do cargo. 
O funcionário deve exercer pessoalmente o seu cargo, e não 

por interposta pessoa, em quem delegue por seu alvedrio o 
exercício das respectivas furiqóes ( I ) .  

Pode ter-se como principio fundamental que - a nenhuma 
autoridade i. permitido declinar de si a jurisdiqão que a lei lhe 
atribui, nem exercê-la em tcrmos diferentes dos que nela se 
presci-evem (2). Outro princípio se pode acrescentar, e é que 
-nenhuma autoridade pode delegar as  faculdades, que a lei 
lhe confia como atributos do cargo (3). 

A estes princípios jerais ií só as excepqóes que a lei ex- 
pressamente permite; êsses casos poriin de excepqáo dcvem 
ser entendidos restritamente e náo ampliados além dos seus 
termos. Pode aqui irivocar-se a regra de ermenéutica jurídica, 
firmada i10 artigo I I do código civil : --«A lei que faz excepqáo 
às regras jerais náo pode ser aplicada a nenhuns casos que 
náo estejam especificados na mesma leiu. 

Se  a um mesmo funcionrírio, além das atribuiqóes caracte- 
rísticas do seu cargo, a lei incuinbe algumas funqóes de natu- 
reza especial. para que lhe dií tarnbiin substituto próprio, náo 
poderá êle delegar essas fiiiiqões, competindo a êste substituto 
o desempei-iha-Ias (4). 

( I )  Vcj. C0.i'. ildrn., art. 362 a 364. 
(2) Decreto sribre consulta do conselho de estado de 4 de janeiro de 1869. 
(3)  Portaria de io de março de 1863 e outras. 
(4) Vej. O Direito, t. XXXIV, p.  231. 



Quando aqui falamos de  delegaqáo, náo nos referimos ao  
princípio jeral da ~'epresc~z ta~ão,  nem ao caso da lei declarar 
um fiincionário delegado doutro ( I ) ,  representaqáo ou delegacão 
que traduz uma coiiciiqáo intrínseca das respectivas funqóes; 
mas siin tios casos expressos em que ao funcionário é permi- 
tida a delegaqáo de atrib~iiqóes da sua coinpetéiicia. 

Pode com efeito -- a lei perinitir a delegaqáo, coino em deter- 
minados casos pode impor ri s i~hs t i~~ i iqáo  ; mas uma ou outra - 
sáo obra da lei c não do arbítrio do fuiizioi-iário : a lei desi- 
gnará em que casos e em que termos uma ou outra se  poderd 
fazer ou se fará (2) 

A obrigacão do exercício pessoal pressupõe a permanéncia 
no  servico; a lei todavia admite a auséncia do servico, mas 
fundamentada. Desta falaremos oporttinamente. 

86. - Residkncia ; visita a circunscrição. 
A) A idca do serviqo pessoal mostra a necessidade da  I-esi- 

déricia do fu1icion;írio no local em que o cargo é exercido ou 
onde está a rcpartiqGo eiii que serve. Esta obrigaqáo deriva 
pois naturalmente dos artigos 3G2 -. 3 364 do código adminis- 
trativo. 

As  portarias de 25  de outubro de i865 e de 29 de marqo 
de 1870 assentam na regra indicada. 

Deve porém entender-se que, se a lei não exije expressa- 
mente essa residéncia, e- será  ou náo cbrigatória, conforrne . - 
seja ou não incompatível com o exercício do cargo a residéncia -- - 
fora -- drquele local. Deve ainda atender-se a que pode a lei 
estabelecer iiin doinicilio oficial, que a diversa residéncia náo -- 
destrói, para os efeitos at;:ibuídos por essa lei hquele domicí- 
lio (3). 

( 1 1  Vei., por ex., Cod. adm., zrt. a43,269 e 291. 
(2) Vej. Cod. mim , art. 245 e un. e aCo n.O 6, a50 n.08 12 e 13, 273 1 i . O ,  277 n.O 6,  302 -- 

n." 7, 305 $ +O, 435 r $ t i ~ ~ . ;  Dic. eleit. cit., art. 54 4 . O  e ar!. !o 8 ?.O Vcj. p. 232. 
( 3 )  Vej. Dec. eleit. cit.,  art. i 5  e 8 2.O 



R) Sempre que um funcionArio está Li testa de lima deter- 
minada circunscricão, ocorre-lhe naturalmente o dever de a 
visitar, para assiin poder bem conhecer do seu estado no 
que respeita aos servicos dependentes da sua direccáo. Rela- 
tivamente ao governador civil, o código administrativo no 
artigo 2 6 5  expressainente determina essa visita, quando foi- 

necessár-io. O código de 1836 no § 2 . q o  art. I 10, o de 1842 
no art. 233 e o de !878 no art. 187 impunhan~ ao administrador 
jeral ou governador civil a visita a n u ~ l .  A portaria circular de 
24 de fevereiro de.1848 indicou os termos em que devia efec- 
tuar-se a visita do governador civil ( i ) .  P o r  tais visitas o go- 
vernador civil náo tcm direito a qualquer gratificaqáo, nem a 
ajuda de custo para despesas, porque nenhuma lei as estabe- 
lece ou autoriza ( a ) .  

87. - Obediéncia ao superior jerarquico. 
A obediéncia As ordens lejitiinas do superior é um dever 

disciplinar que deriva do princípio da subordinaq,?~ jerárquica. 
r:ste dever impende sobre todo o funcionlirio púl~lico, com 
excepqáo do chefe de estado, o qual náo tem superior jerár- 
quico. Sem a obediéncia do inferior ao superior ficariam pre- 
judicadas a unidade orglinica da jerarquia administrativa e a 
coordenacão da acqáo dirijente do estado nos diversos campos 
da sua actividade. 

Mas a obediéncia náo pode ser inteiramente passiva e ilimi- 
tada: ela adstrinje-se ao cuinpriinento das obrigaqões próprias 
dc cada ofício, náo devendo o superior exijir do inferior a 
execucáo de qualquer ordem estranha As f u n ~ ó e s  dêsse infe- 
rior, ou que envolva ii~observlincia dos preceitos jerais das 
leis, ou que seja contrária aos bons costumes. 

( i )  O que se diz na referida portaria c ainda actiia!mente a c c i t n e l ,  feita todavia a dife- 
reiiça entre a visita aniial obrigatória de cntáo, e a visita, quando necessariu, que oje  o código 
ad,~~iiiistrnti\.o cstatui. 

(2 )  Portaria de 7 de novembro de i837 (Bri~ga) .  citada na ediçáo anotada de 1865 do  c6digo 
adiiiiiiistrativo dr. 181!, p. 250, iiot. .I no urt. 231. Vsj. I<ei~. de leg., t. XXVI, p.  4g7. 



Surjem porém as controvérsias na deterininacão dos limites 
do  dever da  obediéncia, visto que, se  responsabilidade provém 
de  uma desobediéncia ilejitima, ela pode também advir de 
uma ilejítiina obediéncia. 

A quem pertence decidir se a prdem dada é lejítima ou ile- 
jítiina? Deixar a r e so lu~áo  ao superior, que deu a ordem, 
seria tornar o inferior instruinento cego da vontade daquele; 
entregar, pelo contrcirio, ao  inferior a apreciacão da lejitimi- 
cla~ie ou ilejitiinidadc da ordem recebida, seria isso a quebra 
do  Inco da obediéncia. 

Os escritores coinecain por  distinguir entre funcion8rio.s 
civis e militares, aceitando para a disciplina militar a obedién- - - 
cia iinediata e sem discussão ou obediéncia pronta e passiva, 
quando a ordem é dada no liso de atribiiicóes lejítimas relati- -- 
vas ao scrvico. E asiiin é qiie 25  lcis milit:ires ~ L I I I C ~  coiilo 
crirnc ou coiiit) infi-acqúo de disciplii-ia a recusa ou inexecuqáo 
ela ordem lejítima ou a ciesobecliéi~cia ( i ) .  

i Mas, se ainda nicsino !io rejime militar o dever da obedién- 
cia não é ilimitado, lilaior razão á para aceitar limitaqóes a 
êssc dever na ordein civil, não podendo aclrnitir-se, quanto a 
esta, a escola que, por temer que em caso conti-8rio a admi- 
nistraqáo c8ia na anarquia, sustenta o carlíctcr absoluto da  
obecliéncia e segue que o inferior deve executas a orclem, 
c.bencto ao sup~j io i :  a res~~oi-isabilictac1e. Coiii eleito, a jerar- 
quia náo supõe o aniquil,iineiito cia vontade e capacidade do 
inferior, transforinando-o ein mero i i is t runci~to niecánico ; 
aciiiia do inferior e do superior estii a lei, que a todos cum- 

- . - .. 
pre observar, não clevendo prevalecer a ordem que a con- 
traria. 

A doutrina, que distingue entre a $~pliLiallc m a t ~ f e s l a  e a 

( I )  Vej., eiitre nos, Cod. dejust.  t?iililnr,;iprovado por lei de i 1  de maio de 18$, art. 69, 82 

e 8q; rcgulamrnio discipliiior do  ex6rciio de i z  de novembro de 1896, art. 2 a 6 ;  Cod. de just. 
da armada, aprovado por lei de r de setembro de i & ~ ,  art. 7 4 8 3  e 92, e rcgulainento discipli- 
nar da armada de30 de novemhro de I@, art. i .  



ilegalidade drtz)idosa, impondo a obediéncia só no segundo 
caso, é inaceitável, porque um acto ou é ilegal, ou náo o é. 

ORLANDO, reconhecendo que para desobedecer Ii ordein ile- 
gal é necessário que o inferior tenha a faculdade de apreciar 
e julgar essa ilegalidade, distingue entre o acto que entra e o 
que náo entra na esfera da competéncia do inferior, enten- 
dendo que só na primeira ipótese o inferior tem n faculdade 
de apreciar a ilegalidade da ordem e deixar de obedecer-lhe ( I ) .  

Mas êste critério cle OI<~ . INJ )O  levaria no absurdo de que o in- 
ferior obedeceria ccgatncnte ao superior cxactariiente nos 
casos estraiihos hs atribui?óes do seu cargo, quando em tais 
casos ampla deve ser a faculdade de o inferior se recusar, 
sempre que entenda que a ordem é ilegal ou se dirije a fins 
criminosos ou imorais(2). Com efeito, a obediéncia só deve 
referir-se à s  ordens coilccsas com o próprio cargo; fora do 
ofício náo á superior nem inferior jerárquico (3). 

O funcionário, seja civil ou inilitar, sempre que, segundo a 
sua consciéncia, entenda 1150 dever obedecer a ordem do seu 
siiperior jeiárquico, por a julgar ilegal ou imoral, procede sob 
sua responsabilidade. 

Alas ainda aqui t bom distinguir entre a ordem dada sem as 
forin:iliilades ou os requisitos estabelecidos em lei ou regula- 
inento c a orclcrn dada regularrnentc, isto é, com as formali- 
dacles especinis, que a lei exije, ou com as formalidades ordi- 
nAi-ias, se a lei as  náo exije especiais. Se  n ordein c! dada com 
inobserviíncia das forrnalidacles legais, o funcionirio n5o é 
obrigado a obedecer. 

Suponhamos p o r h  que a ordem, conquanto contrária as  
leis ou imoral, traz os requisitos ou formalidades regulamen- 
tares : como resolver ? 

( I )  Cit .  Princ. d i  d i r .  atnnr., p. I ~ C , ,  n . O  169. 
( 2 )  Vei. Cinio~i ,  lpuhb/icr riJiicii e /<r  gcr<irsl~i~r ~ r ~ ~ r t ~ ~ i ~ r r s t r n t i v u ,  no cit. Primn Iralt. t .  I ,  

p. 365, not. 3. 
(3) Vcj. I'OSADA, cit. Der. ndm., t.. 1,p. 342, citando OI~LANDV. 



Na Inglaterra a ordem dada contra a constituiqáo é nula ; 
quem a executa é respons5vel. Na E'ranqa.0 inferior deve obe- 
decer; a respoiisabilidade é do superior. Na Alemanlia parece 
que o inferior nãos pode desobedecer, mas pode e deve fazer 
observaqóes sobre a ilegalidade da ordem. 

E m  Portugal a doutrina legal deriva do artigo 435 do código 
administrativo e do artigo 298 do código penal(1). O artigo 435 
do código administrativo não é talvez suficienteinente explícito, 
quanto h relaqão de superioridade e inferioridade de diferentes 
entidades administrativas nas suas r e l a ~ ó e s  oficiais (2). 

A doutrina a que se deve chegar é que a jerarquia só corn- 
preende os ajentes adstritos à mesma especialidade de sèrvi- 
qos, e que as ordens dos superiores só dentro dela obrigam 
aos inferiores (3). 

Esta doutrina concorda com a disposição do artigo 328 do 
código administrativo, segundo a qual as ordens dos tribunais 
administrativos dirijidas às autoridades e repartiqóes subordi- 
nadas ao governador civil dependem do visto dêste majistrado. 
E embora a portaria de rG  de dezembro de 1886 parecesse 
dispensar do visto do governador civil as dilijéncias que, nos 
termos do regulamento de 12 de agosto 1886(4), são pelos 
tribunais adininistrativos cometidas aos administradores de 

( I )  Quanto aos efeitos penais, vej. Cod. Fen., art. 298, 303 e $ 5 ,  304, 39 circunstiiicias 12.' 
e i&", 41 circ. 2.' e 44 n.O 3. 

(2 )  No vigor do código administrativo de IW, sòbre o art. 393 (a que corresponde o 
art. ,435 do código de i&$), discutiu-se se o administrador do concelho era majistr;ido siihordi- 
nado ao tribunal administrativo distrital, podendo este dirijir-lhe advertencias, ou mesmo usar 
do direito de delegação concedido no 5 unico d o  mesmo artigo: levantara-se diverjéiicia entre 
o tribunal administrativo de Faro e o administrador do concellio de Olhso, siipondo-se o tribu- 
nal autorizado a advertir o administrador nos termos e para os efeitos do cit. art. 3y3, e repe- 
lindo por seu lado o administrador a qualidade de empregado subalterno do tiihuiinl, apesar de  
satisfazer a dilijéncia que por  êste lhe fòra incumbida; esta diverjencin motivou a portaria dc g 
de outubro de 1887 (Col. of. deleg., p. 5z8,, a qual declarou que aos tribuiiais administrativos 
náo E licito fazer sdvertenciai aos adiiiinistradores de coiicellio, competindo aos goverriadores 
civis providenciar acSrca da  falta de ciimprimento das ,iilijéncias devidamente ordenadas por 
aqueles tribunais. 

(3) Vej. PERDIG~O,  obr. cit., t. I, p. 421, n.' 5. 
(i) Cit. regulamento, art. 10 8 2.'' e art. 11 $ iro 



concelho, depois a portaria de 28 de novembro de 1887, escla- 
recendo melhor o assunto, declaroii que as ordens dos tribu- 
nais administrativos. cometendo tais dilijéncias, náo devem 
executar-se sein que sejam risadas pelos governadores civis. 

O código administrativo no citado artigo 435 permite ao in- 
ferior a respeitosa representaq50. Teve por certo o lejislador 
em vista que no espírito do inferior pode entrar a duvida 
acêrca da legalidade da  decisáo ou ordem, ou inesino, tendo-a 
embora por legal, entender corivei-iiente que seja modificada, 
etc. Feira a representaqáo, o inferior sórnente incorre na pena 
de desobediéncia, quando, depois de insisténcia do  superior, 
1150 ciimprir a decisáo ou ordeiil legal. Esta pena de desobe- 
diéncia é regulada no código penal ( i ) ,  e é a de suspensão ou 
a de demissáo, segundo as circunstáncias. 

Do artigo 298 do  referido código penal vê-se que a respon- 
sabilidade do inferior pela esecucão das ordens recebidas do  
superior, e por este dadas eni fot-nra legal e em matéria da 
srra coiq~cl&ncia, fica inteiramente coberta pela responsabili- 
dade cio superior de quem a ordem emanou. 

O artigo 435 do código adininistrativo diz-decisóes e 01-detzs 
legais-. Até onde poder8 i r  o iiiferior? Diz PERDIGAO que 
- a  coiiveniéncia ou inconveniéncia da 01-detn, como o bom 
ou mau uso que a autoridade, de quem ela diinana, fez da 
jurisiliqc50 que para isso tinha, nem podem ser apreciadas pela 
autoridade inferior, nem invocadas como motivo para relevar 
da  responsabilidade pela inexecu~áo;  mas que, se a ordem for 
dada seiii hbserv;iiicia da forrna legal, ou sobre matéria mani- 
fcst,imente alheia 3 jiirisdi~áo e competéncia da autoridade, 
que a deu,  a recusa da autoridade inferior a executá-la não 
importa para ela responsabilidade alguma (2). 

( i )  Vrj. Cod. pen., art. 303 8s 1 . O  e 2 . O  

(2)  I'ERDIOÁO, obr. cit., t. i .  p. 1 2 1 ,  i 1 . O  5 .  Este escritor cita em abono da sua opinilo os  
acordáos do supr. trib. de just. de 27 de oiitubro de 1848 e i a  de janeiro de 1851, e a consiiita 

a seccão administrativa do cons. de est. de 24 de novembro de i85+. 



Para  que a ordem do superior não ficasse sem execucáo, 
por não ser satisfeita pelo inferior, disp0s o código adminis- 
trativo no final do artigo 435 e seu 8 úi-iico, permitindo a de- 
legaçáo especial, -sem prejuízo, é claro, da pena de desobe- 
diéncia em que o inferior possa incorrer, nos termos já ditos. 

O referido 5 único do artigo 435, alids pouco explícito quando 
comparado com a disposicão do artigo, é uma innovaqáo que 
parece perigosa para os direitos e regalias dos corpos e cor- 
poracões admiilistrativas, pelo arbítrio que dCi ao governador 
civil ( I ) .  

83. - Intelijencia e zêlo. 
O funcionário deve desempenhar as  suas fungóes, empre- 

gando nisso as suas fôrgas intelectuais e a sua actividade fí- 
sica, por forma a bem preencher o fim que se tem em vista; 
e tanto em caso de cargo cstipendindo, como de cargo gra- 
t u i t a  O ordenado ou vencimento 1120 é elemento essencial clo 
cargo público, é sim elemento a c i d e ~ i t ~ ~ l ,  que náo iuodifica os 
dgveres do funcionaria, quanto ao cumprimento intelijente e 
zeloso das suas atribui~óes. 

Dêste dever deriva em jeral a conveniéncia da náo ~ C L I M U -  
lacão dc cargos públicos na mesma pessoa, ou ainda de cargos 
públicos corn diversas profissões sociais. Jh, ao tratar clas in- 
compatibilidades, vimos que pode ser causa de iiicompatibili- 
dade qualquer das duas referidas acuinulaq6es (2). h primeira 
forma desta incompatibilidade, acumulagáo de cargos públicos, 
é mais manifesta, sobretudo em determinados cargos, que de- 
ma~idain uina constante aplica$áo intelectual e mesino física 
da parte do funcionrírio; mas ainda assim, sempre que se re- 
conheqa que o funciondrio, sem prejudicar o servico público, 
pode acumular cargos, isso deverá: permitir-se. E assim, con- 

( I )  Vcj. Rev. de l ~q . ,  t. XXVIII, p. 258; oficio (m r.) de 6 de ncvembro de iSgl (cit. Ann. 
da dir.  ger-. de adni. pol. e civ., t. V11, p. 306). 

(2) Vrj. n.O 78, p. 259. 



vém: ou declarar-se taxativamente na  lei os  cargos que náo 
permitem acumulaqáo coin outros; ou sujeitar-se, como regra 
jeral, a acuin~laqáo a prévia autorizacáo; ou adoptar iim sis- 
tema misto. Quanto a acuinula$io de cargos com profissões, 
maior deve ser a fac~ildacle concedida ao funcionário, pare- 
cendo que na lei se deve expressamente declarar para cada 
caso especial a incompatibilidade; tanto mais que da conjunq'50 
do exercício do cargo com qualquer profissáo deriva para a 
sociedade utn acrtscimo de riqueza ou de vaiitajens. 

89. - Correspondkncia e relatorios. 
Indica tambein POSADA entre os deveres do funcionlirio o da 

correspoiidéncia, a fim de êle atender as coinuiiicaqóes que lhe 
sejam dirijidas por funcion~írios de outros ramos administrati- 
vos, fundando-se êste dever na necessidade da coordenacáo 
administrativa. Ta l  correspondéncia não se estabelece de fun- 
cionário a funcionário, mas por intermédio dos superiores 
jerzírquicos ( I ) .  

O ctidigo administrativo nos artigos 48, 168, 244 e 260 1 i . O  4 
refere-se ao modo por que se correspondem as ctiinaras muni- 
cipais, as juntas de paróq~iia, os governadores civis e os secre- 
tários jeraes dos governos civis (2) coin as diversas entidades 
oficiais. - - 

O s  governadores civis, embora imediatainente subordinados 
ao ministério do reino(3), correspoildein-se directaincnte com 
os outros ministérios c deles recebem ordens e iilstruqóes nos 
assuiitos da sua coinpeténcia. Desde que os governadores 
civis são imediatos ciilegiidos e representantes do govêrno no 
distrito (4), compondo-sco govêrno de diferentes ministérios 

( i )  Vej. PO~ADA,  cit. Der. ad~n. ,  t. I ,  p. 344. 
(a) I'ara o secretário da administraqSo do concelho n8o traz o c6digo .id!niiii~trativo dis- 

posipío ideiitica a do artigo zú0 o.O 4, apesar da identidade de razho. 
( 3 )  Cod. adm., nrt. 244. 

(4) Cod. adin., art. 2.43. 



além do do reino, de todos êles teem os governadores civis 
que receber ordqns e instruqóes; mas poderia entrar em dú- 
vida, se por intermédio do ministério do reino e recíproca- 
mente, atenta aquela imediata subordinacão dos governadores 
civis ao ministro do reino, deveria ser-lhes expedida a corres- 
pondéncia dos outros ministérios. O final do artigo 244 do 
código administrativo importa uma ecoiiomia de tempo e de 
trabalho ( I ) .  

Tambérn nas comunicaçócs os fui~cioniirios podem usar das 
linl-ias telegrCific,is ou telefonica<, quando expressamente auto- 
rizciclos, cipecliiicio despachos oficiais sobre assuntos de serviço 
público e nos termos da lejislaqáo respectiva. Esta faculdade 
tem-se tornado extensiva a muitos funcioilitrios públicos. 

O código administrativo não indica o modo jeral de trans- 
missáo da corresporidéncia oficial, mas é fácil de ver que 
o princípio da subordina~áo jerQrquica determina também, 
quanto a cdrreçpondéncia, a escala por que deve ser feita : 
-do inferior para o superior imediato, ou por intermédio 
dêste paro o seguinte, e-recíprocamente. 

Ao dever da correspondéncia poderemos juntar o dos I-ela- 
tórios, os quais são da competéncia dos chefes das repartiqóes 
e necessários para o boin clame do estado dos serviqos públi- 
cos, a apreciacão dos resultados de quaisquer medidas tomadas 
e o reconhecimento da necessidade de outras providéncias. 
Tambéin ligados ao princípio da subordinaqáo jerárquica, os 
relatórios são dirijidos pelos inferiores aos superiores ime- 
diatos. 

O s  relatórios podem versar sobre qualquer objecto das atri- 
buições do funcionário que o expede. Uns são determinados 
pelas próprias disposições legais; outros sáo pedidos, segundo 
a oportunidade, pelos superiores jeriirquicos; outros poderão 
ser da iniciativa do inferior. 

( I )  Vej. Rev. de Ieg., t. XXIII, pag. 481 ; PrnoicÁo, obr. cit., r. I, p. 396 e S. 



Náo incluímos na a i e p ~ á o  de relatorio quaisquer informa- 
cóes; ainda que circunstanciadas, que os funcion,irios exaram 
nos processos dos servicos da siia competéncia, em jeral, ou 
ainda as-que em especial a lei determina ( I ) .  

O código administrativo de 1886 no artigo 221,  embora não 
falasse expressamente em relatório, cori-ipreendia e mesmo 
pressupunha êsse dever no governador civil, apbs a sua visita 
ao distrito; e o mesrno deriva do artigo 255 do código de 1896. 
O código de 1842 1150 impunha expressainente essa obrigacão 
ao governador civil; todavia foi ela mais tarde declarada por 
lei, cumprindo aquele majistrado remeter ao governo até 30 
de setembro de cada ano o relatório circunstanciado de todas 
as necessidades do distrito, dos inconvenientes e das dificul- 
dades encontradas na execuqáo das leis, etc. (2). 

Também o código de 1886 no artigo 241 n . 9  falava expres- 
samente de r-elatório, quanto ao administrador de concelho; 
do artigo 277 n." 7 do código de 1896, embora claramente o 
não diga, deriva a mesma idea. 

90. - Segrêdo de oficio. 
O funcionário deve abster-se de dar notícia dos assuntos -.. 

ou factos que por virtude do exercício das suas funcóes tenham 
chegado ao seu conhecimento, quando isso possa ser prejudi- 
cial ao estado, a administracão pública, ou ainda aos interêsses 
ou onra dos cidadáos (3). 

Para algumas funcóes públicas êste dever é acompanhado 
de sanqóes severíssimas para o funcionário que o transgride (4). 
d. 

( i )  Vej., por ex. ,  quantoaogovetnador civil, Cod. adm., art. 250 n." 17, e, quanto ao admi- 
nistrador de concelho, art. 277 n.O l i .  

(2) Lei de 1 2  de maio de 1856. Vej. portaria de 26 de fevereiro de 1858; Cod. adm. de IQZ, 
ed. anot. de 1865, not. de p. 197 e 216, not. 2 de p. 215 ; portaria de 24 de fevereiro de i8@; 
Rev. de leg., t. XXVI, p. 498, not. I .  

(3) Vej. Cod. pen., art. 290 e 289. 
(1) Vej., para exemplos, Cod.pen., art. 153, no caso do crime assumir a qualidade de crime 

contra a seguranfa do estado, e art. 295 e 8 I . ~ ,  re1a:ivarnente à correspondencia postal. 



E em todo Q caso, a violaqáo do segrêdo conotitui uma -. falta 
disciplinar, -. que pode dar  causa a penalidades diversas;coii- 
forme o prescrito nos regulamentos respectivos. 

O que deve considerar-se de natureza reservada ou confi- 
dencial diz-se no a único do artigo 437 do código administra; 
tivo ( i ) .  

91. - Moralidade e decoro ; educação e urbanidade. 
O funcionário deve conservar a morali~lade e o decoro pró- 

prios da sua posiqão, impondo-se assim ao respeito dos seus 
inferiores e até ao dos seus superiores. 

Nas relaqóes com o público deve ainda o funcioiiúrio não só 
mostrar-se dotido de boa educaqáo, mas tratar as  pessoas com 
urbanidade, e facilitar-lhes mesmo o cumprimento dos deveres 
que as  leis lhes impõem junto dele (2). 

Responsabilidade dos funcionários 

92. - Fundamento e divisão da matéria. 
Todo o funcionário é obrigado ao cumprimento exacto dos 

seus deveres; e porque, segundo um princípio jeral de direito, 
toda a obrigacão deve ser acompanhada de urna sancáo para 
o caso de não ser cumprida, sujeito está a respo?zsabilidade 
o funcionário quc falta aos seus deveres. Bem segue pois esta 
matéria a dos deveres do funcionário, dos quais falámos na 
secqáo antecedente. 

Assim como em relaqáo aos deveres dos funcionários sim- 

( i )  Vej. Cod. adm., art. 436 e $ un.; of. (m. r.) de 21 de fevereiro de i895 (cit. Annuario, 
t. VII, p. 354. 

( 2 )  Vcj. sóbre a matéria desta sccçáo MEUCCI, obr. cit., p. 211 :I 227;  ORLANDO, cit. Princ. 
d i  dar. amm., p. ior a lq; POSADA, Der. adtn. cit.,  t. I ,  p. 338 a 351 ; GIRIODI, obr. cit., t. I, 
p. 357 a 374. 



plesmente nos ocup6mos dos devere: jerais e niío dos espe- 
ciais, assim também aqui só nos referiremos hs responsabili- 
dades comuns aos diversos f;ncionii.ios piiblicos, deixando de 
lado as responsabilidades especiais, que em relacáo a alguns 
possa aver ( I ) .  

A responsabilidade dos funcionArios pode ser jzldicial ou 
administ~-ativa. A judicial é civil, se procura a reparaqáo pa- 
triinonial d o  prejuízo causado, e épelral, 'se o acto do fiincio. 
i~drio for criininoso. A responsabilidacie administrativa tem o 
nome de responsabilidade disciplittar-, e importa tainbérn uma 
penalidade, mas de ordem puramente administrativa. 

Estas três espécies de responsabilidade podem cumular-se 
no funcionririo por virtude de uin mesmo acto. 

Falaremos resurnidarnei!te de cada uma. 

Responsabilidade civil 

93. - Subdivisão. 
Não apreciaremos aqui o conceito jeral da responsabilidade 

civil, por ser objecto próprio do estudo de outra disciplina. 
A circunstincia de o funcioildrio ser uin ajente do estado 

Icva h dislinqáo entre a sua responsabilidade para com o 
eslado e para com os yst.ticrrlat-cs. 

Como se cicvcrLi notar. o problema i também extensivo às 
entidndcs públicas adinii-iistrativas mendres do que o cstado, 
quanto aos empregados dessas entidades. 

9%. - Responsabilidade para com o estado. 
0 prejuízo rcsultailte do acto do empregado pode ser so- 

frido pelo próprio cstado. O empregado deve portanto reparar 

( I )  Vej., como exemplo, entre nds, o art. i07 da Cart. const., relativo ri responsabilidade 
dos ministros, artigo ainda sem execiiçáo por falta da lei particular a que se refere O art. ia(.  

DIR., 9.' CAD. ' 9  



êsse prejuízo. É: a consequéncia que deriva imediatamente do 
princípio da responsabilidade. 

Todavia, à parte uma excepcão importante, relativa aos 
exactores da fazenda pública, nenhum texto expresso de direito 
positivo se ocupa directamente do assunto, e, conquanto os 
princípios jerais coaduzain a aplicaqáo das normas que regu- 
lam a responsabilidade por direito civil, também na prática se 
náo teiii iecoilhecicio ou tornado efectiva por parte do estado 
essa responsabilidacle. A razão disto encontra-se talvez em 
que, por um lado, o vincii!o jerhrquico, ligando em um todo 
orgánico a cornplecsa adiniiiistraqiío do estado, faz com que, 
pela fiscalizacáo e superintendbncia do superior em rela+io ao 
inferior, a responsabilidade muito se divida e subdivida ou se 
dilua; por outro lado, o estado tem os meios disciplinares para 
punir o empregado. 

Neste ponto coiiv~ni distinguir entre o estado e as outras 
entidades públicas adri~inisti.ati\~as, visto que sc não dão, quanto 
a estas, com a mesina intensicladc quc para o estado, as razões 
que tendem a não tornar cfcctira a responsabilidade civil do 
funcionário ( I ) .  

96. - Responsabilidade para com terceiros. 
Poderia supor-se que, operando o estado sempre por meio 

do funcionário, a questáo da responsabilidade civil por um 
facto do funcionário sc confundiria com a questão da respon- 
sabilidade civil do estado; mas é preciso distinguir: se o fun- 
ciondrjo, exercendo fielmente o seu cargo, praticar um facto 
lesivo cios direitos de terceiro, -- dêsse fa i to  dei iva responsa- 
bilidadr para o estado e não para o fiincion~írio; se o _tp 

lesivo de terceiro for pratir;a.do pelo funcionirio, transgredindo 
os seus deveres, - a então responsabilidade di1.ec.t~ do funcio- 
nirio, salva a questão de se saber se o estado, por o facto ser 
de um ajente seu, é indit.ectamrnte responsável. 

(i) Vej. Cod. ~dnr., art. 4 4 ,  



Da responsabilidade do estado trataremos mais adeante. 
Entre nós, qual serB o fundamento Icgnl da responsabilidade 

civil do funcioniírio para com terceiros! 
A disposic,Ío jeral encontra-se no artigo 2361 do código civil, 

esclarecida ainda pelas disposiqóes dos artigos 2362 a 2365. 
JA êstes preceitos seriam suficientes, na falta de outros espe- 
ciais, para por êles determinar a responsabilidade do funcioná- 
rio; mas, além deles, o código civil insere um título ( I ) ,  que se 
ocupa - nda responsabilidade por pardas e danos causados por 
empregados públicos no exercício das siias fcin~óes»-, no qual 
se equipara aos simples cidadáos o empregado que, excedendo 
as suas atribuiqóes legais, praticar actos, de que resultem para 
outrem perdas e danos(2).  Quanto a juízes e majistrados do 
~niiiistirio público, rí as disposiqóes especiais dos artigos 2401 
a 2403 do código civil e dos artigos 1092 e I 173  do código do 
prgcesso civil (3). 

v a i s  explícito do que o código civil italiano nos artigos I I 51 
e I 152, citados por ORI.AXDO (L+), o código civil português náo 
suscita inteiramente as  dúvidas, de que fala o mesmo escritor (5) 
a propósito daquele c6digo. . 

'Reeponsebilidade penal 

96. - Considerações jerais. 
Limitamo-nos a algumas consideraqóes jerais, visto que o es- 

tudo especial dêste ponto constitui um capítulo do direito penal. 
O funcionclrio público que pratica um facto, que a lei de- 

clara c~irninoso, náo ,fica sujeito a lei penal como clualquer 
outro cidadão, porque a sua qualidade de funcionl'irio público 

( I )  Cod. civ., parte IV, livro I, tit. V, art. 2399 a 303,  
(a) Vej. Cod. civ., art. 2400. 

(3) Vej. Cod. adm., art. 434. 
(4) Cit. Princ. di  dir. amm., p. 109, n . O  175. 
(5) Obr. cit., neD 176. 



produz efeitos importantes, tanto na qualifica~áo dos crimes, 
como na determinaqáo das penas. , 

Umas vezes a qualidade de funcionrlrio apenas importa uma 
circunsthcia agravante jeral, sem ser especialmente conside- 
rada a propósito do crime de que se trata, recorrendo então 
o julgador as disposiqócs jerais da Ici ( I ) .  

Outras vezes a lei considera especial e expressamente a 
qualidade de funcionário para a agravaçáo da pena(2). 

Outras vezes aquela qualidade faz com que o crime passe 
de comum a constituir uina categoria cam deno~ninação espe- 
cial (3). 

Outras vezes a referida qualidade de fiincionário faz incri- 
minar actos, que a lei n'5o considera crimes, quando pratica- 
dos por particulares (4). 

Outras vezes einfiin a lei considera crimes actos que só 
podem ser praticados por funcionários, e náo por particula- 
res, por importarem o exercício de funcóes públicas(5). 

Além dos outros lugares do c-ódigo penal, em que a quali- 
dade de fiincionirio é considerada para os efeitos penais, traz 
o mesmo código um capitulo especial (G) ,  que trata - ados 
crinies dos empregados públicos no exercício das suas fiin- 
cócsr. Também nas leis ou nos regulamentos de organizaqáo de 
serviqos, e não só no código penal, se encontram penalidades 
para os funcionQrios, . . que deixam de cumprir as disposiqóes 
de tais leis ou regulamentos. O mesmo código penal no ar- 
tigo 326 a isso se refere, estabelecendo alg~imas declaraqóes 
relativas à aplicaqáo das penas de demissáo e de suspensáo. 

E m  diversas disposições do código administrativo se vêem 

( I )  Vej. G'od. pen., art. 34 circ. q.., 25.. e 27.", 91 e S. e 325. 
(2) Vej. Cod. pen., art. 91 ,  143 8 cin., 290, 295 e 3%. 
(3) Estio neste caso, os crimes de peculato e concuísio. I ' e j .  CoJ. pen., art. 313, 314 e 315 

comparados com os art. 421,432 e 453. 
(4) Vej. Cod. pen., art. 308 e 317. 
( 5 )  Vej. Cod. pen., art. 2 q  e S., 291 e S., 301 e 302, 303 e S., 306, 307 e 308. 
(6) Liv. 11, i i t  111, cap. i3.O 



designadas as referidas penas de suspensão e de demissão, 
e ainda as de multa e de suspensáo dos direitos políticos(~). 

Também algumas vezes a qualidade de funcionário público 
2ode  ser invocada como circunstáncia atenuante, ou até justifi- 
cativa do facto (2). 

Ligada a responsabilidade criminal do funcionário está a 
denominada garanlia adntiltisti-ativa, da qual adeantc falare- 
mos. 

5 3.') 

Reeponsabilidade disciplinar 

97. - Fundamento da responsabilidade disciplinar; con- 
fronto com a penal. 

Para os funcionários públicos á também a responsabilidade 
disciplinar. 

Assenta a responsabilidade disciplinar no principio d3sA-  
rarquias adiilinistrativas, tendo forinas de processo e penas 
especiais cle carácter administrativo. Assim, se o funcionário . 
falta às suas obrigaqóes para com a administraqão, e e_mguanto 
a fal ta  não entra na esfera da accáo criminal, a própria adini- 
nistraqáo se entrega exclusivamente a sanqáo da responsabili- 
dade do funcionário. 

Dar esta competincia a administrac50 é estabelecer uma 
espécie de excepqão aos princípios jerais; mas ela,tem a sua 
lazáo de ser na necessidade de mantcr c fortalecer o princípio - - 
da jerarquia e a disciplina, e de promover o bom andamento 
dos servi~os  públicos; ela d i  ao superior fôrqa para se fazer 
respeitar e obedecer (3). 

Conquanto seja de carictcr penal, pois qiie as iilfracqóes da 
disciplina dáo lugar a puniqóes, a responsabilidade-disciplinar 

(r )  Vej. especialinente o Cod. a d ~ ~ r . ,  no tit. X (Disposigóes penais), art. 396-415. 
(2) Cad. pen., art. 39 e 4 4 .  
(3) Vej. 1i.O 30, p. 134. 



diverje da responsabilidade penal própriamente dita em que 
, aquela só se aplica nas relacões internas da jerarquia adminis- 

trativa, com formas de processo menos rigorosas e menos 
solenes do que as estabelccidas nos processos criminais, e 
ainda pelo car5cter das s:in<óes repressivas, mais moral e de 
correccáo do que repressivo e de coacqáo, e emfim porque as  
penas meramente disciplinares náo deixam a mancha de indi- 
gnidadc que deriva das condenaqóes em processo criminal. 

Niío se excluein todavia reciprocamente estas duas espécies 
de responsabilidade ; elas podem tornar-se efectivas simultánea 
ou sucessivamente por virtude do mesmo facto, mas desenvol- 
vem-se independentes uma da outra. 

98. - Espkcies de penas disciplinares ; seus efeitos. 
As penas disciplinares sáo naturalmente estabelecidas nas 

leis especiais reguladoras dos servicos. Mas, em jcral, essas 
penas na admiilistracáo civil sáo, por uma ordem crescente: 
-- a admoesta~áo,  a censiira, a suspensáo, a transferéncia e a 
demissáo - ; e poderiam ainda referir-se : a multa, a reduqáo 
ou o dc~con to  parcial e temporario do vencimento, a preteri- 
cáo na promocão, a descida de classe, etc. Nos gervicos mili- 
tares as penas disciplinares podem assumir maior gravidade, 
chegando até a privaqáo da liberdade ( i ) .  

@si toc13s as penas disciplin-es tcem cfeitos de pena pe- 
cuni~iria : assim, a suspensáo faz com (liie o funcioi-iario perca - - 

durante ela os seus yencimentos(2) e a demissão importa 
a perda definitiva dêsses vencirncntos, salvo se a suspensáo ou 
a demissão forein julgadas ilegaln~ente impostas (3); jnfluindo 
ainda diferentemente uma e outra, quanto a aposentaqáo, pois 
que o funcionário que teve alguma suspensáo podc obtê-la, 

( I )  Vej. reg. discipl. do exercito de i z  de dezembro de 1896, art. 7 ;  reg. discipl. da armada 
de 30 de novembro de 1899, art. 6. 

(2 )  Cod. adm., art. 404. 
(3 )  Cod. adm., art. (os. 



descontando-se-lhe sómente o tempo da  suspensáo, emquanto 
que o funcionário que foi demitido perde o direito a ela, salvo 
sendo readmitido (I). A traiisferéncia pode também atinjir o 
efeito de pena pecuniária. 

As  penas de suspensão e de demissão se refere o código 
administrativo em ciiferentes artigos(2). 

Segundo a declni-ncáo 3." do artigo 32G .. do código penal, 
são apliclíveis aos factos dn coinpetéi?cia da jurisdi~áo disci- 
plinar as  declaraqóes I . ~  e 2." do mesmo artigo, as  quais 
prendem com as penas de suspensáo e de demissáo. 

Também no direito penal coinuni se fala, com referéncia a 
fu:~cioiiiirios públicos, da demissão, suspensão e censura, como 
penas especiais(3), e da perda e suspensão de emprêgo ou 
fungóes públicas, como efeitos de outras penas (4). 

Para a respectiva lei disciplinar remete o mesmo código 
penal no artigo 73, quanto as  formalidades da pena de censura 
aos empregados públicos. 

Mas, como já notiimos no confronto jeral das penalidades 
disciplinai-es c91n as de direito penal comum, inesino nestas 
penas de igual denomina~áo tanto na esfera penal como na 
ciiscipliilar a gravidade dos efeitos é diferente. 

00. - Competéncia disciplinar. 
Conquanto o poder disciplinar seja, como já vimos, um dos 

elementos constitutit~os da autoridade jerlirquica, nem a todos 
os superiores é dado o inesino poder disciplinar. É nos res- 
pectivos rcgulainentos dos serviços piíblicos que se estabelece 
a graduaçáo das competéncias ; seiiclo todavia principio jeral 
que as providéncias disciplinares tomadas por uin fiincionário 
podern ser revogadas ou n~odificadas pelo superior competente. 

( i )  C«d. a d ~ ~ r . ,  :trt. 381 e 358; vej .  o art. 3 8 ~  
(2)  Vej. C O ~ .  adm., art. 403, 41  i n." 3 e 447. 
( l i )  Ceci. p e ~ i . ,  art. 59, 71, 72 e 73. . , 

(4) Cod. pen., art. 76 a 81. 



Também por vezes se entrega a g!-iti&des colectivas, cons- 
tituindo conselhos . disciplinares,, a apreciaqáo das faltas dos 
funcionários e a respectiva aplicaqáo das penas. Outrgs vezes 
impõese ao- superior jerirquico, que tem competéncia para 
impor uma pena disciplinar, a obrigacão de, antes de usar 
dessa faculdade, ouvir determinado corpo consultivo, podendo 
em jeral o mesmo funcionário conformar-se ou 1150 com O pa- 
recer daquele conselho, mas a v e ~ d o  casos, mais graves, em 
que o parecer do conselho tem de ser acatado. A falta da 
audiéi-icia do conselho, sempre que a lei prescreve esta audién- 
cia, importa uma nulidade no processo disciplinar. 

O código administrativo estabelece no n.O 3 do artigo 41 I 
uma regra jeral de competéncia disciplinar. Á todavia casos 
de competéncia especial, que fazem excepqáo aquela rcgra 
jeral e que por isso veem expressamente determinados no 
mesmo codigo ( I ) .  

Desdc que o fiincionario está sujeito acgáo disciplinar, 
clcvc-se garantir-llie, em processo competente, o direito de se 
dcfcnder. Acleante falaremos deste direito. 

100 - A acção disciplinar e a diferente orijem dos cargos 
públicos. 

FQcil é de ver que a diferente oriicm dos cargos públicos 
pode influir na forma do clesempe~ihu da f i in~áo disciplinar. 
Assim, tratando se de ajentes electivos de coinposiqáo colejial, 
náo parece fiiciln-icnte concililivel com a autonoinia relativa de 
tais ccirgos a pena de suspensáo ou :i de dcmissiio. Em tais 
casos o reintdio contra êstes ajentcs colectivos, por as faltas e 
OS erros ou abusos, que comctcin, estií no acto da dissolu~áo, a 
qual entre nós pode ser decretada pelo poder executivo, quanto 
aos corpos administrativos ( 2 ) ,  e determinada pelo governador 

(i) Vej. art. 250 n . O  11,  275, 291. 3m. 3of :v5 $ 9. 
(2) Cod. adm., art. 17 e 41.  



civil, procedendo auctorisaqáo do govêrno, quanto as corpo- 
r a ~ ó e s  administrativas (I) .  

Direitos, garantias, imunidades, prerogativas 
e onras dos funcionários públicos 

101. - Direito ao cargo. 
Tertí o funcionário direito ao cargo, isto é, adquirirri êle 

direito a exercer o cargo por uma forma estivel, podendo 
fazer valer êsse direito por meios judiciais ou administrativos ? 

Ao lado desta interrogação pode erguer-se esta outra : ~ o -  
dera ser obrigado o estado a manter permanentemente um 
cargo, ou um fiincionário, de que não necessita? 

I? indispenscivel atender à condicão do serviqo e à natu- 
reza da f u n ~ ã o  no organismo do estado. O estado pode esta- 
bcleccr servisos de índole transitória, sobre os quais mal pode 
levantar-se a qiicst5o; inns tCirnbfm os tem de carlícter per- 
rnancilte. I'or outro lado, os cargos do  estado são : - ou car- 
gos reprcsentiitivos, onorificos, com prazo de tempo determi- 
nado, ou cargos indcterminriveis quanto ao tempo (dependentes 

, da opinião pública), ou cargos reconhecidamente técnicos, pro- 
fissionais (jurídicos ou admii-iisti.ativos). 

A questão do direito ao empi-êgo tem um alcance diverso 
conforme respeita a uns ou a outros cargos. 

Tratando se de cargos de rcpresentacáo por eleicáo, o eleito, 
com a cap:icici;ide legal iiecessiria, tem direito a exercer a 
funqáo. Mas, sendo o-serviqo do funcionário em tais cargos 
temporário, isto i, desempenhado por períodos ficsados na lei, 

( I )  Cod. adm., art. 253 n . O  3.  Tambem pela Carl. const., art. 74 5 4.O, pcrtencc ao pode 
moderador a faculdade d è a í ~ õ l r e r  a cámara dos deputados. Vej. lei constitucional de ?q de 
julho de 18F5, art. 7 8 2 . O  

SBbre responsnbilidade dos funcionirios administrativos vej. MEWCCI, obr. cit., p. 228 e 
outras; OIILANDO, Princ. dr dir .  um111 , p. 107 e 5 .  : Giiiioni, obr. cit., t. I, p. 4 i8 e a.; POSADA, 
Der. adm., cit., t .  I, p. 338 e S. 



com o termo do prazo termina êsse direito. O mandato, assim 
jeralmente chamado, nem mesmo pode ser retirado por aqueles 
que o conferiram. A todavia as dissol~i~6es: as quais jli nos 
referimos no núinero antecedente. 

Quanto aos cargos de prazo indeterininado, no exercício de 
cujas fiinqócs actua directamente a oyini,ío pública, como os 
dos ministros e mais funcion,irios cliie desempenham funqóes 
de confianqa e de direccáo política, t;iis fuiicionlirios estão su- 
jeitos h sorte das crises políticas, e quanto a tais cargos não 

razão para suscitar a qiiestfio do direito ao einprêgo. Aja 
vista o que se dlí ein Portugal em relaqáo aos ininistros, go- 
vernadores civis, administradores de co~~ce lho  e rejedores de 
paróquia ( r ) .  

E m  relaqáo à terceira espécie de e~npregos, os técnicos e 
profissionais, como resolver ? 

STEIN inclina-se a afirmativa a favor do empregado : êste e 
- 

o govêrno ligam-se por uma relaqáo bilateral, e por isso 
aquele sem previa decisáo judicial não pode ser delilitido. 
ORLANDO (2) opina que, em regra, o empregado não tem direito 
a ser mantido no cargo; mas que esta solu$ío deve ser tem-. 
perada pela equidade, visto que, diferentemente da prestaqão 
de serviqos de direito comum, o empregado dedica ao estado 
por inteiro e de um modo excliisivo a sua actividade, c cleclarar 
a sua destituiqão implicaria a sua ruína eco~~ómica. HAURIOU (3) 
rejeita em absoluto o direito ao emprêgo, entendendo que o 
funcionário pode ser destituído de um modo para êle inteiupes- 
tivo c arbitrdrio: a funqáo é conferida por um acto unilateral, 
a noiiicnqao, que é assim uin acto de administraqáo discri- 
cionliria: pode todavia dar-se uina convenção de natureza pri- 

( I )  1:: digno de referir-se o dislmhto no art. 240 1.O do código admitiistrati\.n de iSM, 
relativalneiite :ias administradores de concellros de I." ordern, os  quais titiliam o carácter de 
permanencia, disposiçáo que foi revogada pelo decreto de o de agosto de 1892, art. 41 .  

( a )  Cit. Princ. di dir.  amm., p. iig. 
(3) Obr. cit., p. 226. 



vada ligada à colaçáo do emprêgo, e em tal caso á duas ope- 
ralóes distintas: - a colaqáo do emprêgo, que é um acto do 
poder público, essencialmente revogável, e -40 contrato reali- 
zado, que se pode resolver em indemnizaqáo de perdas e 
danos. 

Sáo as opinióes de ORLANDO e HAURIOU as mais conformes 
à tendéncia moderna dos estados; sem embargo, diz POSADA, 
a idea de STEIN impõe-se de um modo prático nos povos civi- 
lizados ( I ) .  

Náo se pode fiilar, continua POSADA, do direito ao enlprêgo 
como um direito vitalício do funcioi-icirio ao gozo do emprêgo 
como cousa própria. O direito a desempenl~ar o emprêgo 
com determinadas garantias, para que o empregado 11~50 esteja 
:i mercê do arbítrio do govêrno, deve ser considerado sob os 
aspectos do interêsse do estado, da sua representnqSo social e 
das exijéncias económicas e sociais do funcionário. 

O estado determina, segundo as suas necessidades : - I  .O, as 
suas f~~nqóes  (serviqos); 2 . O ,  as condiqões destas, como o faz 
uma empresa particular. O estado tem de solicitar da concor- 
réncia social os servidores das suas funqóes, e é uin interêsse 
supremo da ordem administrativa que o empregado sirva ade- 
quadamente o seu cargo ; e se o estado pode impor como um 
devcr cívico as funqóes de mera representaqáo jurídica, já náo 
pode impor as de carácter técnico. Neste ponto o estado está 
sujeito h lei da concorréncia: se, em face de largas empresas, 
o estado oferecer menores vantajens, terii êle menos solici- 
tantes do que elas. Portanto, se, psra o desempenho das fun- 
ções ou serviqos, o estado estabelece coildicóes, e se com estas 
o funcionário á de viver, elas se convertem, como elementos 
da relaqáo de emprêgo, em outros tantos direitos do einpre- 
gado. 

.As exijéncias da actividade profissional, técnica, a qual de- 

( I !  Cit. Der dm., t. I, p. 356. 



manda larga preparaqáo anterior, estudos e sacrifícios, e vo- 
caqáo, aptidão e dedicaqáo no funcionário, não se coadunam 
com o arbítrio do estado acêrca do mesmo funcionário. A es- 
tabilidade do funcionário, o direito a funqáo, o respeito jurídico 
ao emprêgo, dentro de certos limites, que deixem a salvo as 
continjéncias do estado, sáo condiqões que se impõem, seja 
pelo costume, seja por declaraqóes expressas. 

use, conclui Po..irl.i. nc50 pode abstractamente falar-se do 
direito ao emprêgo, pode falar-se da necessidade para o estado 
de garantir @idis,imcnte :I situasão do empregado, reconhe- 
cendo-lhe : - I . O ,  a estabilidade que resulte, segundo as neces- 
sidades do estado. do direito a não poder o funcionário ser 
separado do emprêgo de um modo arbitrário, e a não ser 
transferido por mero capricho do governante; 2.O, certas in- 
demnizações de perdas e danos, em forma de pensões ou di- 
reitos, para o caso de uma supressC2o do destino, ( i ) .  

A doutrina de POSADA é por vezes esitante. 
Cremos poder resumir o assunto, distinguindo entre fiincio- 

nários electivos e funcionirios náo electivos. Quanto aos fun- 
cionhrios electivos, êles, como já fica dito, revestindo as con- 
dições que a lei exije, tcem direito ao exercício da fiinqáo. O s  
funcio~idrios náo electivos teern sómente um interêsse lejítimo (2) 

a maniitcn<h no oficio; podendo portanto ser dispensados, 
desde que o iriterêsse público o determine. mas não por mero 
arbítrio. hcluelc interêsse lejitimo poder8 fazer-se valer nos 
termos das disposiqões legais(3), poderá mesmo suscitar em 
determinados casos qualqiier iildemnizaqáo, mas de modo al- 
gum impor a permanéncia do ofício e a manutenq50 do fun- 
cionirio no cargo. O s  próprios ofícios electivos estáo sujeitos 
à suprcssáo, a qual, se se der, arrastará a destituicáo dos res- 
pectivos funcionlirios. --.* - 

( I )  Vej. POSADA, Der. adm. cit., t. I, p. 352 a 158 
12) Vej. n." 57. 
(3) Vej. Cod. adm., art. 447 h. 



102. -Poder disciplinar; meios de defesa disciplinar. 
Já, a propósito da responsabilidade administrativa do fun- 

cionário, mostrámos em que consistia a a c ~ á o  disciplinar, a 
qual constitui um poder cssencialrnente inerente ao superior 
em relação ao inferior no desempenho de uma funqão pública 
jerárquicamente organizada. 

Se  para o superior jerárquico á o poder de disciplinarmente 
impor penas aos inferiores; indiscutível é para êstes, como 
princípio jeral de todo o direito penal, o direito de defesa. 
Grave abuso do poder seria condenar o acusado sem o ouvir, 
tanto nos processos penais prcjpriaincnte ditos, como nos me- 
raincnte disciplinares. Assim, o primeiro direito para o f~in-  
cionrtrio, como meio de defesa, é o ser ouvido ( I ) .  

Mas outros meios tem ainda o acusado ou condenado disci- 
plinarine~te : sáo Cles o rccurso gracioso, e aiiida, ern alguns 
casos, O recurso contcncioso. 

Pelo rccurso gpcioso o funcionbrio, contra quem foi deter- 
minada uina pena, pode representar perante o superior que a 
impôs, ou reclamar para o superior a êle, visto êste superior, 
por virtude do mesmo poder jerárquico, ter a faculdade de 
revogar ou inodificar a rcsoluçáo do seu subordinado. 

Sobre reclainaqóes graciosas alguina cousa dispõem os ar- 
tigos 28 e 237 e seu a 1 . O  do código administrativo. 

Do meio contencioso pode servir-se o funcionário atinjido 
por uma pena, que considere ilegal ou ilegalinente imposta ou 
processada, recorrendo para os tribunais competentes (contem 
cioso adii~inistrativo). 

O recurso contencioso disciplinar é iio código administrativo 
admitido nos termos dos artigos 257 e 5 2 . O ,  325 n.OS I ,  2 e 7, 
e 352 n . O S  I ,  3,  4 e 6. 

O código administrativo de i895 e o actual ( 2 ) ,  vieram - des- 

( I )  Vej. Cod. adin., art. 447. 
(2) Vej. Cod. adm. de i895., art. 3'33 n . O  6; Cod. adm. de 1896, art. 352 n.O 6, 



truir quási totalmente a anterior garantia do recurso dos actos 
do govêrno para o supremo tribunal ndiniilistrativo, quando 
êsses actos fossem viciados por qualquer violaqáo de lei ou 
regulamento de administraqáo publica. A base 2 1 . ~  da lei de 
2 5  de julho de 1899 mandava restabelecer a anterior doutrina, 
mas o código administrativo de 2 r de junho de r goo, elaborado 
de armonia com aquela lei, não chegou a entrar em vigor, por 
virtude do decreto de 5 de julho seguinte. Oje porém já a 
doutriria a tal respeito anterior ao  código administrativo de 
1895 voltou a ser lei do estado por virtude do disposto no ar- 
tigo 89 ti-es da lei de g de setembro de 1908 sobre impostos 
c serviqos públicos. 

No artigo 405 o código administrativo garante ao cmpre- 
gado suspenso ou demitido o ordenado que deixou de receber, 
se a suspensão ou demissão forem julgadas ilegalmente im- 
postas. 

103. - Delegação de funções. 
Jd a esta faculdade do funcionário, quando a lei expressa- 

mente a autoriza: nos referimos anteriormente ( I ) .  

104. - Funçao de autoridade. 
Cumprindo aos funcionários fazer manter a ordem nos edi- 

fícios ou repartiqóes em que funcionam, dá-lhes a lei, para os 
casos de pertui-baqáo da ordem, ameaqas ou insultos, quando 
êsses funcionirios se encontrem no exercício das suas atribui- 
qóes, uma funqão de autoridade, podendo êles fazer prender - - 
o delinqueiite e auturí-lo (2). 

As leis, com esta e demais garantias, e ainda com outras 
disposiqóes de excepqáo ao direito comum e de tutela directa 
ou indirecta, que vamos percorrer, teem em vista o próprio 
estado, a sua soberania e o exercício normal das funqóes pú- 

( I )  Vej. n.O 85, p. 277. 

(2) Cod. adm., in. 19, @ e 42. 



blicas. Mas, por isso que estas fiinqóes são desempenhadas 
por pessoas físicas, funcionirios, êstes sáo revestidos das fa- 
culdades que as leis estabelecein com aquele intuito, e que 
em favor deles se refletem. 

105. - Aussilio da fòrça publica. 
As providéncias e ordens legais emanadas dos fiincionlirios 

públicos na esfera das suas atribuicó:~ revestem o cardcter 
coactivo: devendo-lhes os particulares obediéncia ; e, ein caso 
dc resistéticia ou de recusa, tem o funcionirio de recorrer aos 
meios coercitivos com o einprêgo da fôrqa policiiil. e mesmo 
da fòrqa militar, qiiando necessl-írio. 

Esta faculdade es t i  reconhecida na nossa lejisla<fio, tanto 
em rclaqáo aos funcio~~ários governativos, como '10s cic oi-ijein 

electiva (I) .  

Ainda nos casos em que a lei o náo declare, deve o recurso 
a fòrqa pública ser tido como lejítimo, desde que as circuns- 
táncias o reclarnern. E esta uma forma directa da acfáo tutelar 
do estado em benefício do Fiincionii-io público. 

106. - Garantia administrativa. 
Já vimos (2) que a responsabilidade penal do funcionário 

público se ligava a denominada garatltin adntinisii-ativa. 
Em jeral pode dizer-se que a gai.attlia adnzinistt-liva con- 

( I )  Vej. cit. Dec eleil., art. 57 e C>o e S.; Cod. adm., art. ag, 251 n.O r ,  a j8n .O  I ,  305. 
Vej. portaria de 24 de janeiro de 18%; ordem d o  exercito n.Oi8 de 1879, disposição 7.', e ordem 
do exercito de 28 de iliaio dc i S 7 .  

Coino elementos aussiliares de fbrça, a nos distritos os corpos de policia civil, de que 
podem servir-se os respectivos governadores civis e comiss;irios de policia ; desses corpos de  
policia sáo para os concellios, segundo as n?ccssidadcs, enviados destacamentos, aos quais 
ficam superinteiidendo os admiiiistradores de conccllio, coinc niitoridades policiais, que 850, e 
i nas paroquins os cabos de policia, que coadjiivam os respectivos rejedores; a, alem disso, 
em Lisbo:i e Porto as giiardns municipais, corpos militrircs, mistos dc cavalaria e infantaria, 
postos no serviço do ministério do reino, que desempenham funqóes policiais; a emfim a 
demais fòrça militar, dependente dos ministérios da guerra e da marinlia, principalmente a 
subordinada ao  ministério da guerra. 

(2) Na0 $. 



siste em determinados funcio~rírios administrativos não pode- 
rem ser demandados, quer i i i  i l ,  ~liit'i- ci'iminalmente, ou só 
ci.iiniiinlri~ciite por actos relativos às suas f~~ilqóes sem prévia 
autoriza~áo do govêrno. 

Pretende-se justificar esta garantia com a necessidade de 
assegurar a indeyencibncia da autoridade aciministrativa contra 
imajinkirias n?vasóes da autoridade judicial, evitando que os 
tribunais de justiqa conhecam dos actos de adininistraqáo e 
pondo os funcionários administrativos ao abrigo de constantes 
ameaqas de processos judiciais, que poderão ser apenas o re- 
sultado de uma vinganca pessoal ou de um mesquinho inte- 
rêsse político; e diz-se que 1150 é um priviléjio ou uma regalia, 
porque com tal garantia não se teem em vista os funcionários 
administrativos, mas sim os actos de adininistraqão, e que, 
assent:indo ela na teoria constitucional da delegaqáo de ati-i- 
buiqóes, qcie o govêrno defere aos seus ajeiltes nos diversos 
ramos da administraqáo pública, também, para que proceda, 
é necessdrio que o acto, base do processo, seja essencialmente 
administrativo e que tenha sido praticado por funcionário di- 
rectamente dependente da administraqáo. 

A garantia administrativa é, em todo o caso, a par de uma 
manifestacáo da tutelaz do estado, um direito de excep~áo,  de 
que, como Lim pjviléjio, se aproveitam os fiiiicion6i.ios adini- 

' nistrativos. 
A garantia administrativa, copiada do direito francês, esta- 

belecida pela primeira vez entre nós, depois do rejirue liberal, 
no artigo 88 do decreto de 18 de julho de 1835 e depois no 
artigo 2 I G  do código adininistrativo de 1836, era só dada aos 
majistradm administrativos, os quais, segundo os citados luga- 
res, não podiam ser demandacios civi l  ou crintiiialntcizle por 
factos relativos as suas  fun~óes  sem preceder k e n ç a  do go- 
vêrno. Segundo os artigos 6 a 8 do código de i83G7 eram 
majistrados administrativos o administrador jeral (a que oje 
corresponde o governador civil), o administrador de concelho 
e o reiedor de paróquia. 



Pelo artigo 357 do código adiniiiistrntivo de i83mnáo só foi 
niCii-itida esta garantia aos majistrados, mas ainda tornada e&- 
tcnsiva aos deniais futicionirios administrativos; devendo toda- 
via notar-se que, eiiibora, seg~iiido o artigo 341 do referido 
código de 1842, o rejedor de paróquia não fòsse majistrado 
administrativo(i), êle todavia gozava da garantia administra- 
tiva do referido artigo 357 (2). 

Corno diz PERUIGÍO, a jurisprudéncia e a lejislaqáo posterior 
ao código dc 1842 ;ilargard~n ainda mais o favor, aplicando-o 
a fuiicioiiários que náo pertenciam a ordem adininistrativa 
civil, t:iis como os reitores dos liceus, os recebedores de co- 
marca, os escrivaes de fazenda e rnesrno os suplentes, e os 
empregados do serviqo interno e eytcrno das alfAndegas(3). 

A lei de administracáo civil de ~ i ,  de junho de 1867 nos 
artigos 464 a 468 restrinji'i a garantia somente aos majisti.ados 
administrcitivos (de que f'ilava no astigo 425) e aos seus subs- 
titutos, cluaiido em exercício, e só para o caso de serem de- 
mandados çrililinalmente. 

O código administrativo de 2 1  de julho de 1870 no artigo 331 
tainbbrn limitava aos processos cririiinais a garantia adrninistra- 
tiva, nos ternios ali ditos, inas aiiipliava-a aos funcionários 
administrativos, aléiil dos majistrados. 

No relatório da proposta do c0~iigo adininistratico de i 2  de 
janeiro de 1872 (4)- a qual, depois cie virias fascs, foi conver- 
tida no código aproviido por lei de ti dc maio de 1878, con- 
dena-se uin tal priviléjio dos funcionários administrativos, 
corno rx-ccygrfo odiosa r i~ilpi-oficua. O citado código de 1878 
diz iio ar t. 376 : - Os rnajisti 'idos o ~ i  funcionl'irios adininistra- 
tivos pocicrii ser deinandados civil ou crimiiialinente por factos 
relativos as suas fui i~óes seni autorizacáo do govèrno. 

( I )  O qiic ji viiilia da lei de 29 de outubro dc 1840. 

(2) I'ortaria-circular de ig de maio de 1813. 
(3) l'~noicio, obr. cit., t. 1, p. 79, n.O 16. Vej. CoJ. ad~n .  de i&z, cd. niiot. de 1865, not. 

ao nrt. 357, p. 426 e S. 
(4) 1'iibli~:iJo 1i.i HLV. dc Ir;., .t. XI, p.  17; e s. 
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0 código de 1878, como diz PERDIGÁO, obedecendo a prin- 
cípios mais francamente liberais, condenou a existéncia do 
favor, como excepqáo exorbitante do direito comum, e retirou 
aos majistrados e fiincionários administrativos aquela garantia, 
deixando os, sob o ponto de vista da responsabilidade pelos 
seus actos oficiais, nas mesmas condiqóes em que qualquer 
outro cidadão pelos seus actos individuais ( i ) .  

É certo que aquela disposicáo do código de i878 não logrou 
fazer triunfar o princípio da igualdade no rejirne do direito 
comum sobre êste assunto, porque não acabou com a garantia 
coiicedida por leis especiais a outros funcioniirios, nem ainda 
impediu que posteriormente se consignasse a excep~áo em 
favor de outros empregados (2). 

O código de 1886 manteve no artigo 395 a extin@ío da ga- 
rantia; apenas no 8 único tlo mesnio artigo determinou que, 
se os majistrados administrativos e os comisslírios de polícia 
f6ssern pronunciadus por factos relativos as suas funqóes, o 
rcspcctivo despacho de pronúncia, ainda qiie náo admitisse 
fianca, náo surtiria nechum dos seus efeitos, sem que fosse 
préviainente intimado c passasse em julgado. Esta disposiqáo 
importava assim uma pequena excepci?~ ao direito comum em 
favor daqcieles majistrados e comisslirios. 

O codigo de 1878 não continha uma disposicáo formulada 
nos mesmos termos; mas foi ela introdiizida no código de 1886, 
paro cortar a dúvida que se suscitou a propósito do §,único 
do artigo 376 do çódigo de i8-i8 que dizia : - Os inajistrados 
ou funcionários admii~istrativos, pronunciados por despacho 
passado enz jrrlgado, ficam por êsse facto suspensos do exer- 
cicio das suas fun~óes  -, doutrina também apresentada no 
artigo 396 do código de 1886. 

A dúvida era - se as majistrados .ou funcionrírios adminis- 

( I )  PERDICIO, log. cit. 
(2) Vej. decreto de a8 de agosto de 1879, urt. 27, e inlrtruçbes de 14 de outubro do mesmo 

uno; PERDIGÁO, log. cit. 



trativos proilunciados podiam ser. presos antes da pronúncia 
passar em julgado. 

O s  tribunais tinhain.se pronunciado pela negativa (I). 
O código de 188G com o referido 8 único do artigo 395 desfez 

no mesrno sentido a dúvida que se avia suscitado, visto como 
o despacho de pronúncia náo surtiria neiiltum dos seus efeitos, 
airrda qire 1150 adr>zit;ssejariFa, sem que fGsse intimado e pas- 
sasse em julgado. Mas, como o código de 1836 limitava a ga- 
rantia do refericlo 9 úiiico aos ~?zirjisti-ados adi~iitzistr-ativos e 
aos coniissá~-ios de polícia, ainda o mesmo código restrinjia 
em relaqáo ao de 1878, tal como êste foi interpretado por os 
tribunais, o número de funcionArios que daquela excepq' ao ao 
direito comum poderiam aproveitar, 

Apesar da experiéilcia desde 1878 ter-sancionado a ab_olicáo 
da garantia estabelecida no código de 1842, entendeu o autor 
dos códigos dc 1895 no artigo 4.46 e de 1896 no artigo 431 (2) 

dever restabelecê-la, embora só em r e l a ~ á o  aos processos cri- 
mes ,  coiilo faziam a lei de i867 e o código de 1870, mas am- 
p1i:iiicio-a quanto aos funcionários que dela aproveitariam, pois 
que pelo código de 1842 gozavam da garantia os mujistt-ados 
e filizciotlários ad~~ti~i is t~-at ivos,  e pelos códigos de I 895 e i 896 
a ficavam tendo as atrlol-idaiies, os ínajistrados e fiiircionários 
adntinist r-ativos e os ajentes da  azrtot-idade adrni~iisl~-ativn. 

Como sucedera depois do código de 1842, também em se- 
guida ao código de 1896 coineqou a garantia adininistrativa a 
ser tornada extensiva a oiitros empregados, além dos respecti- 
vos a serviqos cicpciicleiites do ministirio cio reino. Assim, 
pode referir-se, quanto a einpregados dependentes do minis- 
tério da fazenda, o decreto n.O 3 de 24 de dezeinbro de 1901 

( I )  Dcspaclio do juiz de direito de Rezende, confirmado por ac. da rel. do Porto de 3 de 
juiilio de i879 c ac. do supr. trib. de just. de r7 de outubro do mesmo ano, publicndos na Rev. 
de  leg . ,  t. XII, p. 604 e 701. Esta Revista, t .  X1, p. 6 1  r, e t. XV, p. 36, seguia opiniáo coritrário 
d dos citados acbrdáos. PERDIGÁO (obr. cit., t. I,  p. 4231, expondo o s  fundamentos do dcspacho 
do juiz, combate a cit. Rcv. de  Ieg., preferindo a doutrina do julgado. 

(21 Iguul ;IO art. 446 do codigo de ihj. 



no artigo ro n.O I ,  sendo neste caso da competbncia do mi- 
nistro da fazenda a autorizacáo para o funcio~ilirio ser deman- 
dado ( I ) .  

Diz a Relpista de lcgislacáo e de jzit-isprlcdencia (2) que, desde 
que o priviléjio se extendeu expressamente as autoridades ad- 
mii-iistrativas e aos ajentes da autoridade administrativa, somos 
forqados a considerar os  termos-. funcionários administrativos 
-no seu sentido mais arnplo, abranjendo os enlpregados atrssi- 
lia~-es, con~o ,  por exemplo, u amailuense ou o contínuo de 
uma cáinara municipal, o ~ i  o secretário de uina junta de paró- 
quia. 

Convém entretanto notar que pelo artigo 149 do decreto 
eleitoral de 30 de setembro de 1852, no vigor do código de 
1842, a garantia adininistrativa não era aplictivel a respeito cios 
crimes eleitorais de que o mesmo decreto se ocupava. Preceito 
de igual doutrina tainbéiu aitualinente se contém no artigo 144 
do decreto eleitoral de 8 de agosto de 1901. 

l'ela base 28.": anecsa à lei de 20 de jull~o de 1899, nova- 
mente se supriinia 3 denoiuinada garantia aclininistrativa. O 
código aclininistrativo de 2 1  de junho de ic,oo, publicado de 
arinonia com as referidas base?, náo eiitrou em execu~áo,  por 
virtude do decreto de 5 de jultio seguinte, continuando eni 
vigor o ccidigo de i H($ e a referida gzi-nizlin adtíiinist~-atiz~~~, 
nos terinos do seu artigo 431 e respectivos parAgrafos. 

Por  uina lei de r4 de fevei-eira de 1207 foi novamente abo- 
lida a garaiitia administrativa e voltou-se a doutriiia do artigo 395 
do código acliiiinistrativo de iHS6, mantendo-se tambkin a excep- 
$50 cio 3 único do iiiesiilo artigo, iiiiis estabclecenclo-se a abo- 
liqáo pa ra todas  as autoridades, fiincionários ou eiiipregados 
públicos, e aplicando-se a excepcáo aos majistrados adrninis- 
trativos ou judiciais, categoria ein que sáo incluídos os comis- 

( I )  Vej. portaria de 3 de janeiro de 1903. 
(a) gev. de leg., t. XX\'III, p. 274: \ ej. tnmbem t. XI, p. 81. 



sários e os chefes superiores da polícia eiii Lisboa e Porto, 
excepqáo que todavia é inaplicável aos crimes punidos na lejis- 
luqão eleitoral ( i  ). 

107.- Outras excepções ao direito comum ou jeral. 
Não tentaremos percorrer todas as excepcóes ao direito co- 

mum ou jeral em favor do f~incioi-i:irio publico, que se acham 
espalhadas por uma n-iultidáo de diplomas legais; apenas nos 
referiremos a diversas que sobressaem pela importáncia, em- 
bora algumas delas estejam mais ligadas ao direito constitu- 
cional do que ao direito administrativo, 

a )  Escepcóes estabelecidas nas leis conslitucionais:< 
A carta coi-istitucioi-ial no artigo 25  declara os membros de 

cada uma das cámaras lejislativas iiivioláveis pelas opii-iióes 
que proferirein no exercício das suas f~inqóes. 

Segundo o artigo 3 da lei de 24 de julho de i885 (jeralmente 
denorliinada 2.O acto adicional), artigo que substituíu o artigo 26 
da carta constitucional, nenhum par, ou deputado desde que 
for proclamado na respectiva asseinblea de apuramento, pode 
ser preso, salvo por ordein da sua respectiva chmara, menos 
cm flagrante delito, a que corresponda a pena mais elevada 
da escala penal(2). 

Pelo artigo 4 da citada lei. o qual veio substituir o artigo 2 7  

da carta constitucional, o processo contra par ou deputado 
acusado ou proi-iunciado não pode prosseguir, sem que a res- 
pectiva cámara o resolva, conforme o indica o mesmo artigo. 

Pelo artigo 41 e 9 1.O da carta coi-istit~~cional os mcmbros 
cla família real, mii-iistros de estado, conselheiros de estaclo, 
pares e deputados, estes durante o periodo da lejislatura, 

( I )  Acirca da garantia dos funcionários administrativos vej., cntre nós, aleni dos trabalhos 
i5 referidos, dr. Jusri~o DE FRE~T,\S, obr. cit., p. 8 e g;  A. A. DO Couro MONTEIRO, A garantia 
dos fuiicioitni~ios rrJ~?iilti,vtrativos, Lisboa, 1866; Cnz. de dir. adin.. t. 1 (1903), p. 2 e oiitras; 
i de  iiiitores estranjciros, ORLANDO, cit. Pritic. di  dir. ainm., p. 114 a 116:; l ' o s ~ o ~ ,  Der. adm. 
C i! , t.  I. p. 348, n.OE 23 a 25 ; GIRIODI, obr. cit., t. I, p .  405 e S., naoS 122.127. 

(2) Vcj. Cod. pctt., art. 55. 



teem um tribunal especial para tomar conl-iecimento da acu- 
sação e julgar dos delitos individuais que cometerem. Êste 
tribunal é a cáinara dos pares, que para êsse efeito se consti- 
tui nos terinos da lei de i 5  de fevereiro de 1849. 

6) Iseltpío d o  ser-/ligo d o  jríri. 
Pode dizer-se que a maioria dos funcion~irios públicos é 

isenta do serviço do júri. A principal designaqáo dos funcioná- 
rios isentos encontra-se no artigo 2 da lei de 21 de julho de 
1855, avendo mais diplomas especiais com i s m ~ á o  do serviço 
do ~i ,concedida a outros fiincionarios ( I ) .  

Também no artigo 297 do código administrativo vemos essa 
isenqáo estabelecida a favor do rejedoi- de paróquia. 

A isenqáo do serviqo do júri tem principalmente por fim 
obstar a que os fuiicioniírios revestidos de cargos, cujo exer- 
cício importa graves responsabilidades e deve absorver intei- 
ramente a actividade individual, s e j a i ~  distraídos por outros 
cuidacios. Tem-se em vista o interêsse público. 

C )  Citacão para depor em processo cr-iminal ou civil. 
O s  membros da família real, os ministros de estado e os 

conselheiros de estado náo podem ser citados para comparece- 
rem em audiéncia crime, sem decreto que autorize êsse còm- 
parecimento, nos terri-ios do artigo I 122 da reforma judiciliria 
aprovada por decreto de 21 de maio de 1841; não sei-ido autori- 
zado o comparecimei-ito, ser-lhes-ão tomados os depoimentos 
nos termos do artigo I I 23. 

Também, segundo o artigo I 1 2 5  da citada reforma judiciá- 
ria, durante o período das sessões, e não emquanto dura a 
lejislatura, como já se pretendeu (2), os membros do poder lejis. 
lativo náo podem ser obrigados a comparecer como testemu- 
nhas em audiéi-icia crime, sem licenca da  respectiva cciinara; 
negada esta, ser-lhes-ão tomados os depoiri-ientos nos termos 
da segunda parte do mesmo artigo. 

( I )  Vej. dr. JOSE Dus FERREIII*, NOY. ref.jud. annot., Coimbra, 1892, p.  63. 
(2) Vcj. Rev. de Ig., t. XI.1, p. 395. 



Pelo regiilamento de g de janeiro de i850 foram estes pri- 
viléjios, que eram só estabelecidos em matéria crime, amplia- 
dos em matéria civel aos conselheiros de estado; e, segundo 
os artigos 205 e 267 do código do processo civil, não podem 
ser inquiridos, senão na sua residbncia, os membros da família 
real. precedendo decreto que o autorize, os coi-iselheiros de 
estado, os ministros de estado efectivos, os arcebispos e os 
bispos, nem também podem ser inquiridos, sem licenqa da 
respectiva cimara,  os membros dos corpos iejislativos durante 
o período das sessões, salvo renunciando tal  priviléjio. 

d )  I~,7sc~r.sL~ '1'1 tl~telí[ e  il;i yrotiitela. 
O código civil no artigo 2 2 7  permite a escusa da tutela e 

d,i protuteln rios iuiiiistros de estado efectivos, aos empregados 
de iiomeaq,?~ do governo, aos militares em serviqo activo, aos 
eclesi~isticos que tiverem cura de alinas, ctc. (i). 

c )  Isct~ciío de pelzh~r-~~.  
Conforme o artigo 815 do codigo do processo civil, não 

podem ser penhorados alguns bens do? íui~cionririos públicos, 
devendo especializar-se, nos termos d o  11." 4 do referido artigo, 
os solclos dos militares e ordenados dos fiincionários, ou qunis- 
quer proventos que possam competir-lhes nas refeiidas quali- 
dades, salva a excepqáo relativa a alimeritos, conforme a se- 
gunda parte do mesino número (2). 

f) O~itras excep$ócs. 
Outras excepqóes á ao direito jeral(3), c j:í mesmo referi- 

mos em outro lugar (4) a isei-iqão de direitos de mercê, de que 
gozam os governadores civis e os professores de iiistruqC5o 
primária, e poderiainos ainda referir o regulamento de I) de 
agosto de 1902, que na respectiva tabela indica diversas iseil- 

( I )  Vej. Ginioor, obr. cit., t. I, p. 417, n.O 128. 

(2) Vcj. GIRIODI, obr. cit., t. I ,  p. <137r 142. 
(3) Por c,,, 0 rejedor e isento náo só do serviqo do luri, nias ainda de aboletamentos em 

tempo de p;iz e do imposto de t iab~ll io estabelecido iio ccidigo administi.iiti\o (Cod. ndm., 
art. 297). Vej. O L)ireilo, t. XXIII, p. 6 .  

(4) Vej. 1i.O 83, p. 275. 



~ ó e s  do pagamenío & s ê i ~  a favor de funcionários pi~blicos; 
mas essas e outras isenqóes ou cxcepqóes ao direito jeral são 
muito especiais e restritas quanto ao seu aspecto, pelo que nos 
limitámos 2s que ficam referidas. 

108. - Tutela penal do estado. 
A t~itela penal do estado eni favor do funcionário verific~i-se, 

por um modo indirecto, na determiriaqáo das penalidades pelos 
factos praticados contra o funcionário ( i ) .  

Podem referir-se : 
a) Dos crirnes contra a seguranp ii-iterior do estado--o 

atentado e as ofensas contra o rei e sua família(2j e- a rcbc 
liáo (3) ; 

b) Dos crimes contra a ordem e tranquilidade pública-- as 
injúrias contra as autoridades públicas (4), -os actos de vio- 
léncia contra as autoridades públicas (5), - a resisténcia (6) c 
- a desobediincia (7) ; 

c) A suposiqão ou usurpaqáo de fuiiqóes públicas ou de uni- 
formes ou insígnias de funcionarios (8) ; 

il) A ilegal antecipaqáo ou prolongaqáo de fui-iqóes públi- 

cas (9) ; 
e) Além dos casos especialmente designados na lei, a cir- 

cunstáncia agravante do facto criminoso ser praticado em 
reparti~óes públicas, ou com desprêzo do funcionário no exer- 
cício das suas funqóes (10). 

( I )  Vej. GIRIODI, obr. cit., t. 1, n." iog. 
(a) Cod. pen., art. i63 e s. 
(3) Cod. peli., art. 170 e S. 
(4) Cod. pen., art. 181 e 182. 

(5) Cod. pen., nrt. i83 a 185. 
(6) (:o,i. pn., art. 186 e 187. 
(7) f.'oJ. pe~t., art. 188 e 189. Vej. CoJ. adiit., tiri. 24 e 432.  

(8) Cod. peit., art. 235 e 236. 
(9) Co,f. pen., art. 306 e 307. 

(10) Cod. pen., art. 34 circ. 17.' e m." Náo desenvolvemos a materia d&te numero por mais 
directamente pertencer a outra disciplina juridica - o dircito penal. Vej. GIRIODI, obr. cit., t. I, 
n.O1 rio a iiB. 



109. - Direitos economicos. 
Do exercício de uma f u n ~ á o  retribuída derivam para o em- 

pregado direitos, como diz STEIN, que respeitam à sua vida 
económica, c que por isso se podem chainar direitos econó- 
micos do empregado. 

Pode incluir-se aqui o reembolso, devido ao funcionário, das 
despesas que êste faz, em benefício público do estado, no de- 
sempenho do ofício, - o que importa a aplicaqáo do princípio 
estabelecido quanto ao mandato civil ( I ) .  Por  vezes a lei pre- 
vine algumas circunstáncias destas, ficsnnclo uma verba para 
tais despesas, como despesas de viajem, subsídio de residén- 
tia, etc.; mas em q~ialquer  cic'stes casos, tais despesas i ~ á o  
pcrdcin o seti c:ii-Licter ri-tiprio, que ndo é o da retribuicão 
pelo serviqo qiic o funcioiilíi-io presta, rnas siiti o reei-i~bolso 
de despesa efectiva a que o fiincion:irio e obrigado para pocicr 
desempenhar as atribuiqóes do seu cargo. Devem aqui ver-se 
compreendidas as denominadas despesas d ê  representaq50, 
principalinente estabclecicias para os ajentcs diplomáticos, pré- 
viamente descritas no orqamento respectivo. 

Jii vimos que no maior numero dos casos a relaqáo da  
funqáo pública se não apresenta com valor contratual(2). O 
estado, com efeito, por vezcs il?ipóe um cargo ou fiinqáo ao  
ciciadáo, e a imposiqáo tira à relaqáo, na sua orijein, o caráter 
contratual; mas ainda em algiins dêstes casos podei11 do cxer- 
cício da funqáo dei-ivar direitos economicos, como no servico 
militar, lia fiinqáo de rejedor de par0cluia, etc. 

De cli~c inaiicira se poder i  ficsar a justa renzlmei-ac.iío cio 
servico qiic deve prestar o empregado? 

Á diversos sistemas, os quais ora se empregam simples, ora 
combinados; assim i: I.",  o pagamento do serviqo do empre- 
gado, como serviqo do estado ao particular, pagamento feito 

( I )  Cod. civ. ,  art. 134.1 Vej. GIRIODI, obr. cit., t. I, p.  378, n." 108. 
(2) Vej. p. 241, n." 68. 



por êste directamente, em forma de direitos ou onorários, su- 
jeitos a tabela regular (emolumei-itos); 2 . O ,  o pagamento do 
serviqo do empregado, que recebe fundos do estado, como um 
encargo para estes fundos,-uns tantos por cento (quotas); 
3 . O ,  o pagamento por dias de servico efectivo, -vencimento 
de exercício, ou de presenqa; 4.", O pagamento por 01-deilado, 
que é o sistema mais jeral. 

O ordenado é a quantia preficsada como remuneraqáo nor- 
mal dos serviqos do empregado, em relaqáo a um tempo ou 
período, que serve de regulador. G:ste período costuma ser o 
ano, e o pagamento feito rateadamente aos meses. 

A remuneraqáo plena do serviqo do funcionário deve ser 
ficsada, tendo-se em vista: - I .O, que o empregado se prepa- 
... 
rou para o ser, e a preparaqáo corresponde a gasto de tempo 
c dc dinheiro; - 2.", que o é, aplicando a sua actividade pes- 
soal de i~-iodo a absorver toda ou a maior parte da sua activi- 
dade económica ; - 3." que conta com a economia que tem a 
fazer, ou cnpital i~apío,  para atci-icler a sua inutilização tem- 
poriria ou permanente e a subsistéilcia da sua família. 

O sistema mais jeral náo acumula todos os elementos; 
jeralmente divide-se o vencimenm latnl em : - 1  .O, l~etlcimentos, 
que o empregado percebe ein activo serviço; 2.O, vencimento 
de dispo~tibilidade, que pode perceber, quando teinporaria- 
mente deixa de fazer se rv i~o ;  3.", vencimento dc qoscl~taccío 
ou reforma, quando o funcionário passa às classes iiiactivas 
por velhice ou impossibilidade física, e ainda, às vezes, 4 . O ,  pen- 
$os as viuvas e órfã-, atribuídas a estas pessoas, depois da 
morte do empregado. As três últimas formas correspondem à 

capitalizaqáo ( i ) .  

Sobre quein recai o encargo dos ordcnaclos? Nem sempre 
sobre a .entidade ou pessoa adininistrativa que o funcionário 
representa ou serve. Assim, entre nós, por exeinplo, se o or- 

(I) Vej. POSAUA, Der, cidni. cit., r. I ,  p. 358 a 371; ORLANDO, cit. Prijic. d i  d i r .  ditiiii., p. 121 

a iag. 



denado do governador civil é pago pelo es tado(~) ,  já o do 
administrador de co~lcelho é votado no orcamento municipal, 
podendo ser superior ao mínimo ficsado na lei, e é pago pela 
respectiva csimara municipal (2). 

Já vimos (3) que a posse e o exercício do cargo são indis- 
pensáveis para que o funcionsirio tenha direito ao ordenado; 
mas Li casos de excepqáo, em que o funcionário vence o orde- 
nado ou parte dele, embora 1150 desempenhe as respectivas 
funqóes (4). 

Aveildo cargos que além de f~~ncionlírio efectivo teem subs- 
tituto, e sendo no impedimento do efectivo chamado o substi- 
tuto ou nomeado UJII interino para o deseinpenho do servico, 
estabelecein as leis ou os regulainentos o modo de efectuar o 
pagamento do servico do substituto ou do interino, em con- 
corréncia com os vencimentos do efectivo. Neste sentido dis- 
põem no código administrativo os artigos 365 e seguintes. 

110. - Os emolumentos segundo o codigo administrativo. 
Indicaram-se ern o número antecedente os einoluinentos 

como um dos meios de remuneracáo do serviqo do fiincioná- 
rio; e convém a este respeito fazer um rtípido exame das dis- 
posi~óes do código administrativo. 

O artigo 272 do referido cócligo refere-se aos emoluinentos 
que aos administradores de concelho ou bairro competirem 
segundo a respectiva tabela; o artigo 297 fala dos emolumei~tos 
que pelas leis pertcncerern ao rejedor de paróquia ; o artigo 3 I 5, 
quanto aos auditores acrministrativos, fala dos emolumentos 
que na I-espectiva tabela Ihes são ficsados; no título IX, em 
que o código trata do scrviqo dos majistrados e mais funcio- 

( I )  Lei de i 8  de maio de 1880. 
(2) Cod. adm., art. 272 e 81 5 i." n.O 10. 

(:i) No n.' 8 2 ,  p. 273. 
(+) Vej. Cod. adtiz., iirt. 364 a 369 Vej. of. (m. r.) de i 5  de janeiro de i8gu ( i 1 0  A11jtuario 

cit., t. 11, p. 279). 



niírios administrativos, o artigo 371 dá só direito a emolu- 
mentos ficsados nas tabelas respecti~jas e no seu 8 Úilicb diz 
que os emoluinentos a receber nas secretarias das cámaras 
municipais, das juntas de paróquia, dos governos civis, das 
administracóes de concelho ou bairro, das rejedorias e nos 
tribunais do contencioso administrativo constam das í-especti- 
vas tabelas; o artigo 372 declara que nas dilijéncias para ins- 
trucáo dos processos administrativos os emolumentos dos fun- 
cionirios, peritos e testemunhas que nelas intervierem são os 
ficsados nas tabelas judiciais. 

A que tabelas á portanto necessidade de recorrer I 
Ao tempo da publicacão do codigo. de i886 estava em vigor 

a tabela anecsa ao  código de 1842 coin algumas modificaqóes 
introduzidas por disposiqóes posteriores especiais; e a cla se 
recorria, nos termos do artigo 4 1  8 daquele código (I ) .  

Depois clo referido código de 1886 foi promulgada a lei de 
23 de agosto de 1887, que aprovou uma tabela de emolumentos .-. 
das secretarias das corporaqóes, autoridades e tribunais admi- 
nistrativos, a qual principiou a ter vigor em I de janeiro de 
1888(2), e, por virtude da autorizric50 conferida ao çovêrno 
na mesma lei (3)) foram publicados os decretos de 2 3  de feve- 
reiro e 2 3  de agosto de 1888, que aprovaram respectivamente 
as tabelas de cmolumeiitos do sup;:emo tribunal administrativo --. 
e da secretaria da.cimara municipal de Lisboa. . . 

O decreto de 3 1  de abril de 1892, extinguindo os tribunais 
adininistrativos distritais, manteve o capítulo VI1 da tabela de 
23 de agosto de 1887, convertendo porétn os emolur-i~eiitos 
designados nesse capítulo VII em receita do estado (4), com 
a rcstricáo do artigo 3. O código administrativo de 1895 no 
artigo 479 c o  de 1896 no artigo 460 restabeleceram para a 

( i )  Vej. port. de 30 de abril de 1842 ,  reg. de 7 de ahril de 1863, dcc. de 3 1  de dezembro de 
I%+, ;irt. Go. e dec. dc 17 de jullio de 1371. 

(2) Cit. lei, art. i .  

(3) Cit. art. I g a.O 

(4) Cit. dcc. ,  art. 5. 



auditoria e comissão distrital os emolumentos do citado capí- 
tulo VI1 da tabela de 1887, fazendo-se a divis50 nos termos 
dos 55 dos mesmos artigos. 

A disposiqão do artigo 3;r do código act~ial refere-se, ein 
vista inesino cio artigo 460, a tabela de 23  de agosto de 188;; 
e ein diferentes capitulas desta tabela se mandam contar eino- 
lumeiltos pela tabela jridicinl. 

Vê se portarito que, alem das .citadas tabelas administrati- 
vas de 18x7 e 1888, á emolumentos por actos verificados em 
servicos .iilrninistrativos que são contados por a tabela j~iclicial. 

As dúvidas ou cliscussões, que se levantavam a propósito da 
tabela juciicial aprovada por lei de 30 de junho de 1864, tabela 
jeral, e da aprovada por lei de 12  de abril de 1877, tabela 
especial para os processos civeis e orfariolójicos, e em vista do 
artigo 3 desta últiina lei, que mandava nos actos do processo 
aiiministrativo fazer a contajem por a tabela de 1864, se jc'l 
depois da tabela a~miiiistrativa de 188; deviam julgar-se ter- 
minadas, de modo alguin devem ser renovadas depois da úl- 
tiina tabela judicial ein vigor, a aprovada por lei de 13 de 
maio de iS~)(i, a qual G iei-al e substituiu a aprovada por de- 
creto ditatorial n.O 2 de 22 de inaio de 1895. k pois a tabela 
de J HgG que se tein de recor-er, quando as leis :idministrativas 
reinetein para a tabela juciicial; no mais recorre se as  tabelas 
administrati\as citadas. hlas deve notar-se que uma das dis- 
posiqóes finais do capitulo V da tabela de 1887 manda, quanto 
a execuqóes adiuiiiistrativas, atender ao artigo 22  do decreto 
de 21 de abril de 1886, o qual modifica, segundo n importdil- 
cia das dividas e as respectivas alqadas, os cmoluinentos con- 
tados na tabela judicial. 

Os ernolurilentos sáo taxativamente ficsados nas tabelas, náo 
admitindo estas interpretacáo extensiva, nem ainda por iden- . ' 
tidade ou maioria de ralíão(r), por isto ser matéria de iii-posto, 
que deve interpretar-se restritivainei-ite (2). 

( I )  Cod. ndm., art. 371. 
(2) Vej. tabel. dos emol. jud, de 1896, art .  71 e 72. 



O s  emolumentos são como que aderentes ao servi~o,  per- 
tencendo :i quem o desempenha, seja o majistrado efectivo, 
substituto, interino, ou chamado por disposicáo da lei ( i ) ;  para 
os substitutos ou interinos poréin nem sempre a direito a per- 
c e p ~ á o  de todos os emolumentos que competem ao lugar: tal 
é o caso do S iiiiico do artigo 370 do codigo administrativo. 
Sob êste aspecto os ernolumentos diferem do ordenado, pois 
que Cste ein determinados casos pode ser recebido, embora 
se náo aja prestado scrviqo; sáo todavia casos de excep~áo,  
quanto aos quais dispóem os artigos 364 a 367 do mesmo código. 

111. - Prerogativas e onras ; precedepcias. 
A) Segundo STEIX, tem o funcionário direifos olioi.~~?cos, 

que são os relativos a sua vida social. Sáo as oiiras e prero- 
mntivas que se iigarn a considera cá^ devida ao funcionário. r ? - "  

Segundo POSADA, aqueles direitos s5o : I .O, os tratamentos 
de onra; 2.", O USO de determinadas insígnias e uniformes; 
3.O, certas excepcóes de índole privilejiada ( 2 ) .  

Q~ialquer destes pontos tem o seu estiido especial a propó- 
sito dos funcionários a que respeitam. 

B) Pi-ecedéncias. 
O artigo 433 do código administrativo diz que os rnajistrados 

admiilistrativos teern o primeiro lugar em togas os actos e 
solenidades públicas, segundo a sua jerarquia e na coiiforini- 
dade das leis e dos regulamentos do govêrno. 

A precedéiizia das diversas autoridades e corpos çnleçtivos 
da adiniiiistraqáo, quando concorrem em quaisquer actos. ou 
quando se ajuritnin com juízes de direito, delegados do pro- 
curador réjio, tesoureiros pagadores (oje extintos), etc., foi 
regulada pela portaria de 17 de junho de 1839, publicada com 
a de G de junho de 1843. Em face de tais portarias e em re- 
l a ~ ã o  aos majistrados administrativos e corpos administrativos 

( i )  Vej. Cod. adtt~., art. 370. 
(2) I'OSADA, Der. ndttr. cit., t. 1, p. 359 1 i . O  3. Vcj. GIRIODI, obr. cit., t. 1, p 377, 807. 



oje existentes a ordein de precedéncia será:  -governador 
civil, comissáo distrital Q.U junta jeral, administrador de conce- 
lho, cániara mui~icipal, rejedor de paróqilia, j un t :~  de par(')quin. 

Nos actos públicos o administrador do c~ i i i c lho  prcccde 
aos demais funcioilários administrativos do rnesii~o concelho, 
salvo o caso em que concorra com êle rilajistrado administra- 
tivo mais graduado, com autoridade crn circuiisci.iqáo que 
compreenda o dito concelho ( r ) .  

Ccssag5o do serviço do furicion&rio 
e seu supriinoizto 

Cessação temporária 

112. - Incompatibilidade de exercício de funções; inacu- 
mulaçáo facultativa de exercicio de funções não 
incompativeis; comissão de serviço. 

Sabemos que as il~coilipatibilidades relativas respeitam ao 
exercício de funqóes, por forrna que o f~incionário não pode 
simultiíncainentc deseinpenhrir os dois cargos. Dêste modo o 
funciondrio, quando é chamado ao exercício de funcóes incom- 
p;ltivcis coin as que estii deseiupenha~ido. interrompe, por 
motivo da iiiconiyatibilidade, o exercício destas até terininar 

(I)  PERDICÁO, obr. cit., t. I,  p. 78 n." i r ,  fundado nas cit. port. 
Quanto ao assunto, podem ver.se port. de Q de junho de 1834 e de 29 de agosto de r861 

sabre a precedencia que pretendia ter a camara municipal do Porto na procissáo do Corpo de 
Deus; port. de 26 de junlio de r 8 y  relativa a um conflito de precedé~~cia entre uma cámara 
municipal e funcionarios militares; of. (m. r.) de 25  de novembro de 18Pg relativo aos secretá- 
rios jerais dos governos civis. Vej. CASTRO S E ~ I . ~ ,  cod. de 1841 anot., notas nos art. 221, 2?4 
n . O  i e nqo; cod. de 1849, ed. anot. dc iôú5, p. 431, riot. I .  



o daquelas. O chamamento ao exercício das novas funqócs c 
a interrupqão, por incompatibilidade, do  desempenho das an- 
teriores podem derivar ou da própria lei, como no caso dos  $8 
I.' e 2." do artigo 273 do código administrativo, ou da no- 
ineaqáo feita pela autoridade competente para cargo não vita- 
lício, como no caso de nomeaqáo de um juiz de direito para 
o cargo de  governador civil. 

Resultado c~iicilogo pode provir da coi-ijunc,ío de cargos náo 
incotnpatii ti\ iio w u  ewrcício, sendo faciilt,iti17a a ncutiiillac,ío 
desse exercicio. E m  tal caso, se o funcionário não acutnular. 
pode a preferéncia de exercício ser  determinada na lei ou de- 
rivada da última designalá0 de cargo. Lembraremos, como 
eseinplos, a acuinulaqáo das funcões lejislativas, quando auto- 
rizada pela respectiva clitnara, com as de outro cargo público, 
tetido o par ou deputado a faculdade de acumular ou 1150 o 
csercício de umas e outras; e bem assim a do cargo de reitor 
de liceu de uma cidade com o de professor de um instituto de 
ensino superior cla mesma cidade, podendo ao exercício da- 
quela reitoria acuiiiular-se ou náo o das funcóss de professor. 
E m  casos tais a iaactr?~lula;cio 6 causa de cessaqáo temporária 
do exercício de fuiic6cs. 

Urna conzissão especial de serviqo púbiico: da qual seja en- 
carregado um funcioiiái io, tninbein 6 ou pode ser causa para 
êste de uma iiiterr~ipc;io 110 esercicio c1,is fuiiqóes do seu cargo, 
aiiida que a nciturcza dêste nTio seja incompatível com ii da 
comissáo, quando esta tem de ser dese~ilpenhada fora do loc'il 
onde o funcion:írio exerce o seu cargo, ou quarido, efectuan- 
do-se aí, ela exije ao  funcionário serviqo tal, que Ilie 1150 pcr- 
niite a a c u i i i ~ ~ l a ~ i i o  cor11 o exercicio do seu cargo, ou aiiida 
quando, sendo possiucl ele facto e não i~icompativel legalmente 
a acu~nul~iqão,  ao comissioii,ido C permitido deixar de acumu- 
lar, e Cle aisiin procede. O teinpo gasto ein tais coinissócs é 
contado ao funcionário como de serviso efectivo no seu cargo ( I ) .  

( I )  Cod. odi~r., nrt. %5 e 369. 



113. -Doença. 
A doenqa é um impedimento de fôrça maior. As leis aten- 

dem aos casos de d o e n p  do funciondrio, tanto quando ela é 
de natureza permanente-, como de cardcter transitório. Aqui 
só temos em vista esta última, por ser a que produz uma in- 
t e r r u ~ á o  no serviqo do funcionário. 

Á todavia ainda a distinguir se a interrupção do serviço é 
superior ou não a trinta dias: se náo exceder êste prazo, o 
funcionirio tem direito ao ordenado por inteiro ( I ) ;  se o ex- 
ceder, e o lugar for desempenhado por substituto ou interino, 
o funcionário impedido só vencerá além daquele prazo dois 
terços do ordenado (2). O prazo porém dos trinta dias enten- 
de-se sucessivo ou contínuo, e não interpolado (3). 

Da doença permanente falaremos na secqão seguinte. 

114. - Licença. 
Pelo uso da licenqa iiiterrompe o funcionário o serviço. 
As licenqas podetn ser para se gozarem no reino ou fora 

dêle. Estas sáo sempre da competéncia do govêrno. Aquelas, 
sendo a t t  trinta dias em cada ano, sejam ou não seguidos, são 
concedidas pelo superior imediato ao fiinciondrio que a pede; 
passando de trinta dias em cada ano, náo podendo ir além de 
dois meses, sáo concedidas pelo segundo superior jerárquico, 
isto é, pelo supcrior imediato ao competente para as conceder 
por trinta dias (4). 

Aos superiores jerdrquicos compete apreciar as circunstdn- 
cias ocori-entes, quer quanto aos serviqos, quer quanto aos 
funcionários, e resolver sobre os pedidos de licenca(5). 

( i )  Cod. adni., art. 365. 
( a )  Cod. ndln., art. 305 § uil. 
(3) Resol. (m. r.) de i 5  de janeiro de i890 (cit. Annuario, t. 11, p. 279). Vej. dec. de 15 de 

dezembro de i89(. 
(4) Vej. Cod. adm., art. 364 e 8 8 ,  250 n.O 14, 277 n.O 24. 
(5) Vej. dec. de i5  de dezembro de i&, embora anterior ao c6digo administrativo de i89(2. 
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A licenca só pode ser concedida com vencimento, quando o 
for por motivo de doei l~a  devidamente comprovada (I).  

115. - Auséncia e suspensão. 
Diz o chdigo administrativo no artigo 364 que neilhum fun- 

cion~lrio pode ausentar-se do seu emprêgo sem licenqa do seu 
superior; e no artigo 403 diz que o majistrado ou empregado 
administrativo, que se ausentar do exercício das suas funqóes 
sem licenca, incorre na pena de suspeiisáo ou de demissáo. 

Da licenqa, e portanto da auséncia nela baseada, falámos 
em o numero anterior; aqui temos que apreciar a auséncia 
sem licenqa, ou, antes, a auséncia náo fundamentada. 

O s  citados artigos produzem preceitos jeiiéricos, que podem 
ser modificados por outras disposiqóes. Á casos em que a 
auséncia deve considerar-se lejítima, independentemente de 
licenqa expressa, não ficando o funcionário sujeito h sanqáo do 
artigo 403: basta atender as disposiqóes dos artigos 365 e 369 
do código administrativo para assim concluir ( 2 ) .  E pois nesta 
matéria elemento de ponderacão a culpa ou neglijéncia. 

A ausincia náo fundamentada pode determinar a pena dis- 
ciplinar cla suspeiisSo (3). 

Nem só a auséncia 6 fundamento para a pena disciplinar da 
suspensáo. O código administrativo, declarando no artigo 247 
que o governador civil pode ser suspenso, disposicão que náo 
tinha precedente no código de 1886, e o mesmo dispondo nos 
artigos 275 e 300 em relaqáo ao administrador.de concelho e 
ao rejedor de  paróquia, iiáo teve ern vista o facto da auséncia, 
o qual est5 expressamente prevenido para os majistrados ad- 
ministrativos no já citado artigo 403(4). h portanto a pena 
disciplinar da suspensáo para outros casos, além da auséncia; 
e isto mesmo é confirmado pelas expressóes - o~rtr-os abluos 

( i )  Cod. adm.,  art. 364 $ 4 . O  

(a) Vej. Cod. adm.,  art. 125 8 1.' 
(3) Cod. ad~n . ,  art. 403. 
(4) Vej. ainda art. 51 n.O i Q ,  176 n . O  15, 250 niO r i ,  277 ~ ' 2 2 ,  301, 305 $ 9.' 



- do n.O 3 do artigo 41 I e -desleixo, êrro de ofício ou matl 
procedimento - do artigo 447. 

Pode suceder que a interruqáo do serviqo de um funcio- 
ixirio seja aconselhada pelas necessidades públicas, por cir- 
cunstdncias especiais, sein que ao funcionário possa atribuir-se 
motivo iustificativo da pena de suspensáo; parece que, em tal 
caso, determinando-se a suspensão dêsse funcionário, ela náo 
importa uma penalidade ( I ) ,  e não lhe deve ser portanto apli- 
cado o disposto no artigo 404 do código administrativo, do 
qual derivam, em regra, os efeitos da suspensáo coino pena. 

A suspensáo de fcinqóes importa a perda de vencimentos (2); 

mas se, em virtude de recurso, for julgada ilegalincnte imposta, 
o funcionário suspenso tem direito ao ordenado que deixou de 
receber emquanto esteve inibido de exercer o cargo(3). 

Em ofício do ministério do reino de 3 1  de janeiro de 1900 (4) 
declara-se que a disposi~áo do artigo 405 do código adminis- 
trativo náo é aplicável ds suspensóes que derivam da lei pelo 
facto de, nos termos do artigo 43 I ,  ser concedida licenqa para 
seguimento de processo instaurado contra algum fiincionririo 
administrativo, náo se rcstitiiirido o ordenado do tempo dessa 
suspensáo, ainda que o funciondrio aja sido despronunciado. 
Conquanto já tenha sido abolida a garantia administrativa e 
não esteja em vigor o disposto no 8 3." do citado artigo 431, 
colhe todavia a doutrina referida para todos os casos em que 
:i suspciisáo do funcionário não é imposta disciplinarmente e 
sim provém, como um efeito, quer de pena imposta em pro- 
cesso crime, quer do acto da pronúncia (5). 

( I )  So para ipótescs tais, e ainda com diíiculdaJc, sc pode coiiiprccnder a suspensio do 
governador civil de que fala o artigo 247 do código administrativo. Serb preferivel em casos 
dcsses dar ao governador civil, uma qualquer comissão de serviço; nem e de supor qiic iiin 
governador civil suporte uma suspenslo sem pedir a sua exoneraçio imediata. 

(2) Crid. a.iirr., art .  404 
(3) COJ. ~ i ~ i i n . ,  art. 405. 
(4)  Annitario, cit., t. XII, p. 542. 
(5) Ko c6digo penal i disposiqóes náo 96 referentes aos ct.imes comuns, mas especialmente 

relativas aos crimcs dos empregados publicos no exercicio das siias fiinçóes, que devem ter-se 



Dos artigos do código administrativo citados no decurso 
dêste número deriva a determinacão da competéncia para a 
imposicáo da pena disciplinar de suspensáo. 

A regra jeral de competéncia do n . O  3 do artigo 41 I do 
código administrativo fazem excepção os artigos 250 n.O I I 

segunda parte, 275, 291, ~ G O  e 303 9 9." 

116. - Reorganização de serviços. 
Já sabemos que não pode negar-se ao estado a faculdade 

de modificar, alterar e mesmo suprimir serviqos ou funqóes 
públicas. Quando um facto clsstes importe unia reducáo nos 
respectivos quadros do pessoal, isso poderá implicar para 
alguns funcionários um estado anormal, que corresponde a 
uma interrupção no seu servi~o.  Eles podem ser licertciados 
ou colocados na disponibilidade, até que, por virtude de vaca- 
turas ou de outra remodelacão de servicos, sejam chamados 
novamente ao exercício de funçóes. É claro que isto se não 
dá em relação a cargos, cujos funcionários possam ser discri- 
cionáriamente demitidos. 

Cessação definitiva 

117. -Preceito jeral. 
Deve ter-se presente, como regra jeral, que nas funqóes, 

que teein o carácter de necessidade permanente ou mesmo 
de simples continuidade, o funcion,?rio, ainda que cheg~ie ao 

em vista para a apreciaçáo dos efeitos da pena, pois que entre Csses efeitos se encontra a perda 
de emprego ou funçóes publicas, ou dmente  a suspensáo, c porque também uma c outra podem 
ser impostas como pena principal. Vej. Cod.pen., art. 57 peii. g.R, 58 pen. 3.', 59 pen. I." e z .~ ,  
63, @, 71 e 8 ,  72, 76 n.OS i e 2, 77 e seus numeros, 78, &,Si,  e, especialmente para os crimes 
dos empregados publicos no exercicio das suas funqóes, os art. 284 a 327. 

Quanto A pronuncia, pode dizer-se que, em regra, ela náo produz a suspensáo do funcio 
ndrio emquanto náo passa em julgado, salvo se obriga a prisáo. Vej. dr. JOSE DIAS FERREIRA,  

Aov. ref. jud. annol., p. 267,209,26~. 



termo de um período legal de serviço, não cessa o exercício 
respectivo, emquanto náo for competentemente autorizado a 
fazê-lo ou legalmente substituído, a fim de que o cargo não 
fique ao abandono, sujeitando-se o funcioniirio a responsabili- 
dade penal em caso de tal abandono ( i ) .  

118. - Serviço por períodos preficsados; comissões espe- 
ciais de serviço. 

Nos cargos de eleiqáo, sendo o funcionário eleito para pe- 
ríodo normal de servico ficsado na lei, a cessação definitiva 
do serviqo do funcionário coincide com o termo do período 
para que foi eleito (2). Pode todavia o prazo normal ser alte- 
rado para menos ou para mais, por virtude de circunstá~~cias 
supervenientes previstas na lei, sendo de referir-se a da disso- 
lucão dos ajentes colectivos, e a da prolongacão legal do tempo 
de servico (3). A própria vontade do funcionhrio pode con- 
correr para a antecipacão do termo do exercício, quando a lei 
pcrinite a 1-eniirtcin do cargo (4). 

Em relacáo a alguns cargos e serviços obrigatórios, como 
o cargo de rejedor de paróquia e o serviqo militar, e em outros 
cargos de nomeacáo por período ficso, o termo da obrigacão 
e a cessaqão definitiva do serviço opera-se, decorrido que seja 
o prazo legal da imposicáo ou o tempo preficsado na lei. E m  
algiins dêstes casos pode dar-se a chamada r-cco~tdzrpío; mas 
esta, quanto ao ponto dc que tratainos, equivale a uma nova 
i~omeaç,lo. 

Nas coii-~issócs especiais de servico sem determinaqão de 
prazo a ccssaçáo definitiva dá-se cumprida que seja a comissão. 

( I )  Vej. Cod. pen., art. 308. 
(2) Vej.: para a A~nçáo de deputado, Cart. const., art. 3) e 75 § i.' e lei constitucional 

de a4 de jullio de 1885, art. z ;  para a função dos corpos administrativos, Cod. adm., art. 5 ,  
132 e 23,4 e dec. de 2 de março de 1895, art. 5. Vej. GIRIODI, ohr. cit., t. I, p. 350, n.O 74. 

(3) Assim, quanto Q cáiiiara dos deputados, vej. Cort. const., art. 74 § 4 . O  e lei constitu- 
cioniil de 2~ de iiillio dc iSSi, ari. 7 d 2.O; quanto aos corpos administrativos, vej. Cod. adni., 
art. 7 ,  17, i8 e $$, 19 e .$I c d a .  dc ? de março de 1895, art. 1 4 .  

(4) Vej. dcc. elcitor,I de S de agosto de 1901, art. 103 e S. 



119, - Incompatibilidade absoluta sobreviiida. 
Do que dissemos sobre incompatibilidades absolutas deriva 

fácilmente que, sobrevindo ao funcionário de um cargo uma 
incompatibilidade desta natureza, ela poderá ser ou é causa 
da cessaqão definitiva do serviqo dêsse funciondrio quanto tis 
suas anteriores funqóes, conforme a lei lhe permita ou não a 
OP$X?O ( I ) .  

120. - Promoção; transferéncia; baixa de posto ou de 
categoria. 

Tratando-se de quadros de funcionários, em que o princípio 
da promoq5o seja adoptado, também esta faz abrir uma vaca- 
tura e cessar definitivamente o serviqo do funcionrírio promo- 
vido no cargo que servia antes da promoqáo. 

A transferéncia é uma outra causa de termo de funqóes. 
As transferéncias podem ser pedidas pelo funcionário, ou 

ser superiormente determinadas : podem pois representar para 
o funcioiiário transferido -uma conveniéncia dêste, - uma 
apreciaqiío favorável do seu serviqo, -uma necessidade ou 
conveniéncia do serviqo público, -um desfavor ou castigo. É 
certo que a transferéncia parece niío ser estabelecida pelo 
código administrativo como pena disciplinar e só resultar de 
uma conveniéncia ou necessidade do serviqo público, visto náo 
ser incluída nos artigos 403 e 41 I n.O 3 ao lado das penas de 
suspensão e de demissão; todavia os artigos 265: 275 e 283 
5 2 . O  levam-nos, mesmo dentro do código administrativo, a 
considerar a transferéncia como podendo também correspon- 
der a uma pena disciplinar (2). 

As transferéncias também se efectuam várias vezes por meio 
de permuta entre dois funcionários; mas estas permutas não 
podem realizar-se sem autorização superior. 

( I )  Cod. adm., art. g e S.  Vej. GIRIODI, ohr. cit., t. I, p. 354 n . O  77. 
(2) Vej. o art. 291 e conf?. com O art. 283 5 2: 



A baixa de posto, que se dá no exército como pena, ou a 
descida de classe ou de categoria entre os fui~cionários civis, 
fazendo voltar o ajente ao exercício de um cargo inferior, é 
também causa de cessa~áo de serviso do funciondrio no posto 
ou cargo de que se acha decaído. 

121. -Reorganização de serviços. 
Se  uma reorganizacão de servi~os  envolver a supressão de 

algum cargo, será ela também uma lejítima causa de cessação 
definitiva do serviqo do respectivo fiincionário. 

Todavia, tratando-se de cargos de natureza vitalícia, retirar 
com a supressáo do cargo ao fu~~cionário a garantia de voltar 
ao se rv i~o  público, ou náo lhe manter o vencimento, embora 
na inactividade, repugna a ordem de obrigacóes que por parte 
do estado se criam para com o fiinciondrio chamado com ca- 
rácter vitalício ao exercício daquele cargo. 

122. - Aposentação. 
No termo ~ ~ O S C I ~ I L ~ ) Z O ,  c01110 mais jeral, incluiinos as expres- 

sóes-jubilacáo, reforma, ou qualquer outra equivalente: todas 
representam a passajein do funcionário da actividade do ser- 
v i ? ~  h inactividade. Nesta situaqáo a continua~áo da percep~áo 
de vencimentos corresponde a capitalizaqáo de que já fald- 
inos ( i ) ;  por meio dela se procuram conciliar os interêsses do 
empregado impossibilitado com OS do servico público. 

A doenca de carácter permanente, quando acompanhada de 
certo tempo de servico, fundamenta a aposentaqáo. A aposen- 
tacão do funcionário, determinada por um limite dc idade, 
ainda corresponde ao pensamento da impossibilidade física ou 
intelectual para o exercício das fun~6es .  Da aposentacáo se 
ocupam os artigos 373 e seguintes do código administrativo, 
em grande parte dos quais se reproduzem disposicóes do de- 

( i )  Vej. n.@ 109, p. 313. 



creto n.O I de 17 de julho de 1886, que trata das aposentacóes 
dos empregados civis; e com êste último decreto prendem o 
decreto n.O 2 da mesma data, os decretos de 23 de agosto e 
de 14 de outubro seguintes, etc. 

Nem a todos os servidores do estado é garantida a aposen- 
taqáo. A lejislacáo anteriormente citada bem como o artigo 374 
do código administrativo isso mostram. Todavia o citado de- 
creto n . O  2 de 17 de julho de 1886 lanca as bases para o pre- 
enchimento da falta da expressa garantia da aposentacão a 
muitos funcionários do estado, tomando o termo funcionário 
na sua mais lata acepcáo. 

A aposentacáo, é claro, estabelece um termo ao serviço do 
fiincionário, embora ela não importe a plena cessacão de rela- 
cóes entre o funcionArio e a entidade pública a que o cargo 
respeita ( I ) .  

123. -Exoneração ou demissão. 
E m  jeral, quando um funcionário de cargo voluntário requere 

o termo do seu servico, diz-se no diploma respectivo ser êle 
exonerado a seu pedido; se a saída do cargo não é pedida, 
diz-se exonei-ado, ou demitido, conforme as circunst8ncias. 
Mas nem sempre é escrupuloso o emprêgo dêstes termos, 
excepto tratando-se de uma demonstracão de desconfianca ou 
de inflijir uma pena, pois que entao se usa do segundo termo. 

A dernissáo é feita por diploma da mesma categoria do da 
nomeacáo, pela regra que manda fazer a exoneracão pela 
mesma forma por que se fez a nomeaqáo(2). 

A exoneracão ou demissão pode ser voluntziriamente obtida, 
ou ser imposta; e nesta segunda ipótese ou pode ser motivada 

( I )  Vej., por exemplo, o art. 384 do código administrativo. 
I?) O Crid. adnt., nrt. 247, que entendeu dever indicar o diploma da exoncraçáo, quanto ao 

governador civil, náo o designa, quanto ao  administrador e ao rejedor. É em virtude também 
da rcferlda regra que, em jeral, o governador civil proFde a exoneraqáo dos administradores de 
concelho, e o admi i i i s trador~~opde  a dos rejedores. Vci. art. 270 e 294. 



na convcniéncia do serviqo (na qual se envolve a desconfianca 
da autoridade superior), tratando-se de cargos não vitalícios, 
ou, para cargo de qualquer natureza, assentar em razão dis- 
ciplinar, constituir pena criminal, oii derivar dela como efeito. 
No primeiro caso desta segunda ipótese a vontade da autori- 
dade superior manifesta-se discricionáriamente, demitindo o 
funcionário ( I ) ;  no segundo e terceiro casos, e sem atenqão 
à natureza amovível ou vitalícia dos cargos, a pena de demissáo 
é imposta, mediante prévio processo disciplinar (2) ou criminal., 

O código administrativo refere-se à demissáo como pena 
disciplinar nos artigos 403 e 41 I n.O 3, os quais encerram os 
preceitos jerais (3). 

Quanto h competéncia para a impnsiSáo da pena disciplinar 
de demissáo, a regra jeral do n.O 3 do artigo 41 I do código 
administrativo 1750 é modificada, como o é para n pena de sus- 
pensão, antes sim confirmada pelos artigos 2 7 5 ,  300 e 305 9.'. 
O artigo 291 contei-ia u n ~ a  excepqáo, quanto ao secretário da 
3ilmiiiistrnçtío de concelho ou bnirro,parecendo atribuir ao res- 
ycitivo :i~liiiii-iistrador a faculdade de o demitir, se o artigo 283 
1150 ciissesse que o governador civil e o competente para de- 
mitir aquele fiincionário. 

O pedido da exoileraqáo não é por si bastante para pôr 
termo ao serviqo do funcionário; êste deve manter-se em exer- 
cício emquantu a exoneracão lhe 1150 for dada ou por outra 
forma não for dispensado do serviqo; aliás poderá incorrer 
no crime de abandono de emprêgo (4). O caso assume maior 
gravidade no campo do direito penal militar (5). 

( i )  Vej. CRd. rrdui., art. 247, 275, 300. 
(a) Vej.'Co.i. od~ll., art. 447, 283. 
(3) Vcj. dec. de i 5  de dezembro de I @ I .  Entre os diversos artigos do codigo administra- 

tivo em que se f i ~ l i i  de demissóes de carhcter disciplinar convem especializar os nrt. 97 § un. e 
103 .$ I.", sendo de notar que no f un. do art. 97 se 1160 observa a regra jeral de competencia do 
n." 3 do art. 411. 

(1) Vej. Cod. pen., art. 308; CoJ. adnt., art. 125 '$ 3.' 
(5) Vej. CoJ. de jus!. militar, art. ioo, 101, I 10, I 14; Crid. dejusl. da artnada, art. i q  

e rr( 121 e S. 



Como pena ou como efeito de pena também a demissão tem 
lugar no código penal (I). 

124. -Morte. 
Mors om~zia solvit. 
Êste termo do serviqo do funcionário traz aos seus erdeiros - 

ou representantes o natural dever de participarem o aconteci- 
mento ao superior jerárquico; mas, se o funcionário ouver 
sido exactor da fazenda pública, ter50 os seus erdeiros de 
prestar as contas que eram da responsabilidade do falecido, 
e? dadas estas e declaradas conformes, fica extinta a sua res- 
ponsabilidade para com o estado e Ihes assiste o direito ao 
levantamento da respectiva cauqão (2). 

125. - Conquista ou anecsação de territorio. 
Prende este ponto com o direito público internacional. 
As providéncias do estado conquistador ou anecsante regu- 

laráo a situação dos funcioncirios que o foram do outro estado; 
mas, tendo em vista essa situaçáo, a conferéncia de Bruxelas 
de 1874 para a codificaqão do direito da guerra exarou no ar- 
tigo 3 do protocolo final que os fiincionários e empregados 
possam, a pedido do estado ocupante, consentir em continuar 
no exercício das suas funqões; e em tal caso terão direito a 
ser protejidos, não podendo ser licenciados nem punidos dis- 
ciplinarmente, excepto se faltarem às obrigações assumidas, 
mas devcndo ainda então ser submetidos a um processo regu- 
lar. É fiicil sujerir casos escepcionais em quc o conquistador 
possa impor aos funcionários de certas ordens de serviçgs a 
sua continuação; como se alitolha regra ieral que o f~ii-icio- 
nário tenha a faculdade, salvo nesses casos, de sair do servico. 

( i )  Vej. Cod.pen., art. 57 e S., 76 e S., 284 a 327, etc. ; GIRIODI, ohr. cit., t .  I, p. 350 11.O 75, 
p. 253 n.O 76. 

::I Vcj . GIRIODI, obr. cit., t. I ,  p. 349 n.O 74, 



Se a anecsacáo se fizer por acordo dos dois estados, deverá 
no tratado respectivo inserir-se tudo o que possa salvaguardar 
os direitos dos fiincionários e protejê-10s. 

Dos factos pois da conquista ou da anecsaçáo pode derivar 
o termo do serviqo do funcionário(1). 

Suprimento da cessação de serviço 
do funcionário 

126. -Como se supre o impedimento oii a vacatura. 
O s  serviqos públicos n5o sofrem, em jeral, interrupção; e 

assim, ou se trate de um impedimento, ou se trate da falta 
definitiva do funcion8ri0, emquanto a vacatura náo é preen- 
chida por ajente efectivo, deve sempre aver quem desempenhe 
as funqóes respectivas. 

Em muitos casos as leis dão substitutos aos funcionários 
efectivos, e seráo estes os chamados; outras vezes, sem pró- 
priamente darem substitutos aos funcionários, previnem: dis- 
pondo quem fará as suas vezes (2). 

Sc a lei náo dispóe expressamente acêrca do suprimento, 
còinpete aos chefes dos serviqos de que se trata prover de 
remédio, designando quem interinamente desempenhe o ser- 
vi50 do funcioiiário impedido ou do cargo vago, até que aquele 
impedimento cesse ou a vacatura seja preenchida (3). 

(i)  GIRIODI, obr. cit., t .  I. p. 355, n.O 78. 
(2) Vcj. Cod. adwi., art. 45 e §$, 114, r25 n." 6, 159 8 i.O, 2/15 e 5, 266 u 268, 273 e $ I .",  284. 

299, 305 $ I.",  etc. 
( 3 )  Vej. Cod. adm., art. 273, § i.", 243, 269 e 277 n.O 5 .  



Sistemas de administração 
e coordenação jeral da acção administrativa 

127. - Justificaç30 da materia. 
Na vida administrativa figuram com o estado e dentro dele 

outras entidades menores de natureza pública administrativa, 
que correspondem a administraqóes distintas entre si, embora 
também entre si e com o estado coordenadas; e tanto o es- 
tado, entidade jeral superior, como cada uma daquelas enti- 
dades mais restritas teem os seus ofícios públicos, prepostos 
aos quais estão os funcionários respectivos. E se na total vida 
administrativa do estado, se na correlaqáo dessa vida com a 
pluralidade de esferas da acqáo administrativa e de órgáos 
que a realizam, não pode cada uma de tais esferas nem cada 
um dêsses órgáos participar cumulativamente na realizaqáo dos 
factos de toda essa vida administrativa; se a actividade das 
diferentes entidades administrativas se traduz em serviqos de 
variada natureza e extensão, que aos funcionários são come- 
tidos : - necessário se torna determinar as respectivas compe- 
téncias, tanto em relacáo as diferentes entidades administrati- 
vas,-como em relaqáo aos funcionários dentro de cada uma 
dessas esferas da administraqão, e bem assim realizar a coor- 
denaqáo jeral de toda a vida administrativa do estado, quer 
pela tutela e injeréncia adininistrativa, quer pela superinten- 
déncia, iaspecqáo ou fiscalizacão superior. Isto importa o es- 
tudo dos sistemas de administraqão, no qual avulta a aprecia- 
qáo dos termos e alcance dos conceitos de ccntralizaçáo e de 
descentralizaqáo administrativa. 



Centralizaquo c descentralização 

Determinação do problema 

128. - Noções jerais ; espbcies. 
Cc.)zti.clli;at- é reunir todas as fiinqóes ou atribuiqóes em um 

centro ou chefe, para daí derivar e fazer seguir a sua acçáo 
até as extremidades; descêtztt-aliíni. é desligar do centro, dando 
uma indepeiidéncia reltitiva as subdivisóes. 

Esta terrninolojia, derivada dn inecdnica, é pouco feliz, diz 
BLUNTSCHI.I(I),  porque as partes de uma máquina náo teem 
independéncia alguma, estando até fora dela o espírito que a 
anima, ernquanto que no estado, quer i10 centro, quer na cir- 
cumferéncia, á omens, isto é. iiitclii6ncia c liberdade. 

É assim impossível uiiiii ceiiti-,ilin:iq,ío absoluta, como é tam- 
bém absurda uma plena cicscentrali~aq50. 

Diz o Sr. dr. LARANJO (2) que para aver uma centralizaqáo 
absoluta era necessário que cessasse toda a vida individual 
administrativa própria, e para aver uma descentralizaqáo abso- 
luta era necessário que a sociedade se dissolvesse; que a 
questáo da centralizaqáo e descentralizaqáo náo é uma questáo 
de centralizaqáo e descentralizaqáo absoluta, mas uma questáo 
de graus, de proporqóes entre a quantidade de funqóes sociais 
que se devem subordinar a um centro e as que se devein dei- 
xar sem essa subordinaqáo ; que é um problema de distincáo 

( I )  La politique, trad. de ARYAND RIEDMATTEN, i.a ed., Paris (Guillaumin et C.*), 1883, 
p. 307. 

( 2 ,  Obr. cit., p. 39. 



de atribuiqóes do estado e dos seus ajentes, dos corpos admi- 
nistrativos e dos indivíduos, do mesmo modo que o foi o da 
separaqáo dos poderes fundamentais do estado; que é uma 
subdivisão nas atribuiqóes dêsses poderes, e determinada pelos 
mesmos principios e com os mesmos fins com que aquela se fez. 

Procurando resolver o problema, fez TOCQUEVILLE pela pri- 
meira vez a distinqáo da centraliza~áo em-política e admi- 
nistrativa. Concentrar no mesmo lugar ou nas mesmas mãos 
o poder de dirijir os interêsses comuns a todas as partes da 
nacáo, tais como a formaqáo das leis jerais e as re la~óes  do 
povo com os estranjeiros, é a centralizaqiío política ou gover- 
namental ; concentrar nuin mesmo lugar ou nas mesmas máos 
o poder de dirijir os interêsses especiais n certas partes da 
ilação, tais como, por exemplo, as obras dum município, eis a 
centralizacáo administrativa (I). 

Posteriormente a TOCQUEVII,LE procuraram os escritores es- 
clarecer a distinqáo por êle feita. RATBIE ( 2 ) ,  que é seguido por 
PIIADIER (3), diz : - aÁ centralizaqáo sempre que se estabelece 
um poder preponderante, que dispóe, pelas ordens emanadas 
de um ponto central, das fôrqas disseminadas sobre a super- 
fície de um estado: é a ccntrali~acãopolíticn. Á também ce11- 
tralizaqáo quando a autoridade central, em vez de deixar as 
fraccóes do estado, tais como o departamento, a comuna, 
jerir os seus negócios na sua sede, se substitui 2s autoridades 
locais e atrai ao centro as questões que se produzem nas ex- 
tremidades : é a centl-aliqacão admitzistl-ativa)). 

Na mesrna ordem de ideas, diz o Sr. dr. LAR ANJO(^) que a 
centralizaqáo administrativa consiste em o govêrno central 
atrair a si ou aos seus ajentes, para os resolver em última 
instáncia, os negócios que se produzem no país, e que náo são 

( i )  TOCQUEVILLE, De Ia de~rocralie en Ameriqtrr, 16:' ed , Paris (Micliel j.kvy Freres), 
1874, t. I, cap. V, p. 142. 

(2) Obr. cit., t. IV, p. 412. 

(3) Obr. cit., p. 20. 

(4) Obr. cit., p. 41. 



de mero interêsse particular, não os deixando resolver aos 
corpos locais ( I ) .  

Além da centralizaqá0,-política e adnzinistrativa-, BATBIE: 
ainda fala de uma terceira espécie, que deriva da conjunqáo 
daquelas, - a centt-aliqapío ntoral-, a qual corresponde a 

exuberáncia de vida que se manifesta nas capitais dos estados. 
Também AZCARATE (2) fala de centralizaqáo social, polílica e 

a.dmi?iistra!iva, dizendo que a centralizaqáo social converte o 
estado em supremo director da vida; que a centralizaqáo polí- 
tica conduz a organizacão unitária, e que a centralizaq50 ad- 
ministrativa absorve no estado nacional toda a funqáo execu- 
tiva. E  POSADA(^), aceitando as três espécies, discorda todavia 
de AZCAKATE, quanto ao conceito de centralizaqáo administra- 
tiva, pois diz que ela não consiste na absorpqáo a que aquele 
autor se refere, sendo.sim a consequéncia pela qual os serviqos 
administrativos ter50 de ser prestados segundo as exijéncias 
da centralizaqáo política; e considera que a tendéncia a au- 
mentar no estado a maior soma de funqóes sociais implica um 
critGrio de ceiltralizacáo social. 

A centralizaqáo política é em jeral avida como necessária à 

unidade de um estado e à igualdade de direitos dos súbditos, 
Náo é porém nosso intuito discorrer aqui acêrca desta espécie 
de centralizaqáo, nem tão pouco da centralizaqáo moral e so- 
cial, mas sim da centralizaqáo e descentralizaqáo administra- 
tivas, ou antes desta última, visto que ela pressupóe o conceito 
da centralizaqáo administrativa, correspondendo a uma ten- 
déncia a deter-lhe os efeitos. 

POSADA caracteriza a centralizacáo pura nos seguintes ter- 
mos: - r . O ,  a administraqáo do estado considera-se obra do 

( I )  É preciso náo confundir a centralizaç50 politica com a indistin~áo dos poderes do 
es:ado, pois que esta pode existir ao lado de uma dcsccntraliza~áo política, como sucedia no 
rejime feudal, e, reciprocamente, pode der-se a centralizaç60 politica a par da distinqáo dos po- 
deres, como se verifica nos modernos estados representativos. Vej. dr. LARANJO, obr. cit., p. 40. 

(2) E1 Seifgovernmenty Ia Monarquia doclrinaria, p. 196, citado por POSADA, Der. adrn. 
cit., t. I, p. 2 4 9  

(3) Log. cit. 



poder central e os funcionários, que administram, ajentes 
subordinados do dito poder; z.", os centros políticos territo- 
riais são dependéncias do estado central; 3.O, do poder central 
é que dimanain as leis a que devem submeter-se as manifes- 
taqóes territoriais administrativas; 4.0, os funcionários são de- 
signados e estáo debaixo da inspecqáo e direcqáo do poder 
central; 5.O, 0 poder central assume a maior soma .possivel 
de servicos administrativos; 6.O, a administracão é essencial- 
mente burocritica : o eleinento representativo é limitado e está 
sujeito a tutela do poder central; 7.", ascorporaqóes não são 
pessoas jurídicas, mas dependéncias do estado; 8.", a funqão 
administrativa depende do poder executivo. 

120. - A istoria, e a pratica dos estados de orijem latina; 
tendéncia dos escritores modernos. 

Pondo de lado o caso de guerras exteriores, que sempre 
impeliram a centralizaqáo, mostra-nos n istória que nos países 
onde o feudalismo mais actuou ou ondc n grande propriedade 
foi os factos são pela teildCilíi3 descciitr:ilizadora 
na administracão pública; que nos estados iilflueiiciados pelas 
tsadiqóes do império romano ou de propriedade bastante divi- 
dida a tendéncia centralizadora se manifesta na administraqáo. 

Após a revoluqáo de 1789 a fianqa tornou-se o estado típico 
de uma excessiva centraliza~ão administrativa, já actualmente 
modificada. A êsses exajeros ccntralizadores se atribuíu em 
grande parte o desastre de 1870: e os próprios elementos con- 
servadores daquele estado, condenando o êrro, sustentavam 
em Versailles em 1871 a necessidade da descentralizaqáo. 

Desde bastantes anos antes que, ao lado de autores centra- 
lizadores, como CORMENIN, GUIZOT e outros: uma pléiade nu- 
merosa de escritores como T o c ~ u e v 1 1 . ~ ~ ,  ROYEII-COLLARD, 
(JHEVILLARD, VIVIEK, BATBIE, PRADIER, L~UCQROT, etc., defendia 
a descei-itralizaqáo administrativa a par da centralizaqáo polí- 
tica, constituindo a escola de administraqáo, que se pode de- 
nominar a escola clássica francesa. 



Estes escritores consideram, em jeral, o problema como 
tendo um aspecto essencialmente prlitico, devendo resolver-se, 
quanto ao grau de descentralizacáo, em vista das circunstán- 
cias. 

A escola francesa actuou nos escritores dos demais estados 
de orijem latina, tornando-se a dominante, embora um ou 
outro autor se mostrasse adepto da centralizacáo administra- 
tiia, como, por exemplo, COLMEIRO em Espanha, o qual, se- 
guindo o pensamento de Gurzo-r ( I  i de que - a administracão 
é o con~plecso de meios tendentes a transmitir a vontade do 
poder central a todas as partes da sociedade e a fazer reunir 
nesse poder as forcas da mesma sociedade, quer em ornens 
quer em dinheiro -, diz que a acqáo administrativa é a pró- 
pria actividade social, ou a reflecsáo das fôrqas individuais? 
que se concentram para constituir o poder político, o qual as 
irradia para formar a administraqáo (2). 

E m  Portugal, MOUSINHO DA SILVEIRA, no relatório que pre- 
cede os cklebrcs decretos n.OS 2 2 ,  23 e 24, de I G  dc maio de 
1832, diziii que o bem comum cuije que os cidadáos regulem 
por si os interfsses locais, porque sáo domésticos e de família; 
c o lejislador n'5o pode corno eles estar tanto ao alcahce do 
que Ihes convém; que, se o govêrno não vijia êste direito, 
estabelece a divisáo e a escravidáo pessoal; e, se o usurpa, 
adopta como princípio o despotismo. 

O espírito descentralizador do grande estadista foi atraicoado 
pela irnitaqáo da lejislaqáo francesa dessa época, toda assente 
no sistema centralizador. A lejislaqa'o posterior tem obedecido 
quasi que alternativamente As tendéncias centralizadoras ou 
descentralizadoras dos governos, mas, quanto a estas, domi- 
nadas em jeral por uma mal compreendida descentralizaqáo. 

Pelo que respeita aos nossos escritores, estes teern seguido 
a oricntaqáo descentralizadora da escola clássica francesa, po- 

( I )  IJtstoii-e de I'z civilisalion eii Europe, Paris (Didier et C.e), 1871, IiçLo 14.', p. 396. 
( 2 )  Derrrlto n<lni e~pilGol, ed. cit.. t .  I, p. to, n.O 16. 
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dendo referir-se o dr. JUSTINO DE FREITAS (I), LOBO DIAVILA (2), 

que mais desenvolvidamente trata o assunto, e especialmente 
o sr. dr. LARANJO (3). 

130 -Aspectos e limites do problema da descentralização 
administrativa. 

No estudo da descentralização administrativa duas direcqóes 
jerais e distintas desde logo se apresentam : - uma que res- 
peita a divisão dos servicos administrativos pelas diferentes 
entidades públicas administrativas, indagando quais os que 
devem pertencer à adriiii~istracão jeral do estado e quais os 
que devem ser descinpeilhados por a administração particular 
das entidades menores a~1tiírquicas;-outra que atende, dentro 
da administracão jeral do estado, a distribuiçáo dos respecti- 
vos negócios entre a admiiiistraqáo central e a local (4). O 
primeiro problema envolve o da verdadeira descentraliqaca'o 
administratilu; o segundo, o qual se refere aos ofícios locais 
governativos que entram no conceito da admii-iistraqáo directa 
do estado, é o problema da descentraliqa~áo buroct-ática ou 
jevdi-quica, que outros melhor denominam desco~lcerztrapfo de 
atribuicóes. 

O primeiro problema ainda, segundo SANTI ROMANO (5), se 
desdobra, porque, sendo as entidades administrativas menores 
do qiie o estado - ou agregacóes de populaqáo e território, ou 
simplesmente entidades institucionais sem base territorinl or- 
gliiiica(6)-, e umas e outras realizando serviqos na total ad- 
miilistra~áo pública do estado, tainbim em relaqáo a umas e 
outras i a considerar o problema da competincia na distri- 

(I) Obr. cit., p. 23-27. 

(2) Obr. cit., p. úg e S. 

(3) Obr. cit., p. 39 e S. 

(4) Vej. n.06 27 e 28. 

(5) Dicentrametrlo antmiriislralivo, artigo publicado na Enciclopedia jnridica italiana, 
vol. 4.", parte I.', 1897. 

(6)'Pode náo ser estranho A descentraliza$80 institucional o critério territorial; ela todavia 
tem como criterio predominante o da especialidade de serviqos publicas. 



buiqáo dêsses servicos: dêste modo, ao lado de uma descen- 
t ra l iza~áo  autárqkica territorial ou circunscricional, A uma 
descentralizaçáo autárquica institucional (I). 

O termo a r r t r z i - q l r i a  foi en~pregado por SANTI ROMANO; e 
FERRARIS considera a palavra a l i t a r q z r i a ,  pela qual se deve en- 
tender - o livre desenvolvimeilto da própria actividade na es- 
fera de acqáo determinada pela lei -, como preferível a de 
a t r t o t t o m i a ,  jeralmente usada, visto que as entidades locais 
náo podem l e j i s l a t -  p o 1 .  si mesmas, mas só administrar livre- 
mente nos limites e segundo as normas ficsadas por lei. 

Náo aceita porém FI:I:I:~RI~ a divisão, que aquele autor faz, 
da íiescenti.aliza~áo a u t ; ~ r ~ ~ ~ ~ i c a  em t e l - t - i t o r i a l  e i ? t s l i t u c i o ~ t a l ,  

porque as eiiticiaclcs que exercem funqo'es estatucionais ou sáo 
de admii~istracáo d i i - e c t n  do estado, e entáo são i ~ t s t i t t l t o s  

públicos, ou são de adi-iliiiisti-nqáo i~zdi~-ecta ou, antes, dele- 
gt~díl, e entáo sáo i u s i i i l i i g ó ~ s  p l i b l i c a s .  A autarquia é um prin- 
cípio de aplicaqáo jeral, o qual tanto pode referir-se às cir- 
cunscriqóes territoriais, como as diversas instituiqóes públicas, 
ppdendo aves uma autarquia territorial ou local e uma autar- 
quia institucional; mas coni est'i última, diz o referido escritor, 
n5o tem rclaqao a clesceiitrali~aqão administrativa, a qual só 
se apIica as circuriscriqóes territoriais na distribuiqáo de fun- 
qóes entre o govêrno central e a adininistraqáo local; as  fun- 
cOcs das entidades institucioi-iais, separando-se do número das 
f u n ~ ó e s  do estado própriamente ditas, constituem um problema 
fundamental de adininistraqáo social, que, quanto ao estado, 
se formula negativamente nos termos seguintes : - funqóes 
que o estado não deve exercitar por os seus órgáos centrais 

( I )  Pit~sumr, cit. Instit. de  dir.  antm., t. I, p. 175, tambim divide a drsccntraliz:i~lo orgi- 
nica e m  descentraliaa$ão territorial e descentraliza~áo institucional. LACAVA, La#nariíu locale 
in ItaIia, Torino (Roux), 1896, dividiu a desceiitralização em insiiiiicional, ad~~~inis i ra l rva  e 
burocrdiica; sendo porém de notar que a palavra ad~ni7~islratiwa náo pode ser adoptada para 
caracterizar uma das especies, que apresenta, de descentralizaçáo, visto que dentro da ad~tiinis- 
trafáo publica tambcm as outras especies de descentralizaçáo se realizam. Vej. CARLO 
l : ~ n n ~ n i s ,  Teoria .ir1 diceiilramento a~li~tiinis/rativo, a: ed., Milano [Remo Sandroii), 1898, 
p. I a 3. . . 



ou locais, e sim deixar à livre iniciativa dos particulares, sós 
ou associados ( I ) .  

Cremos que diverso alcance tem o problema quando consi- 
derado na sua aplicaqáo jeral, ou qiiaiido visto sob um aspecto 
mais restrito e característico. 

Se se quizer atender a toda a acqáo administrativa pública 
do estado, procurando determinar as competéncias para o de- 
seinpenho dessa acqáo pela observaqáo cio que se tem passado, 
do q ~ ~ e  sucede e do que deve dar-se nos diferentes estados, 
1150 pode deixar de se reconhecer que a acqáo ou intervenqáo 
na acqáo administrativa pública tein sido, é e contiriuara a ser 
exercida náo só pelos elementos de que fala FERRARIS mas 
também, complementar ou aussiliarrnente, por as entidades 
institucioriais, a que se referem LACAVA e SANTI ROMANO, e 
q~lea inda ,  sob um aspecto de delega~áo, ela o tem sido e pode 
ser por empresas ou sociedades de natureza particular e até 
por simples cidadãos; e C igualmente certo que, tanto ern re- 
laqáo às autarquias territoriais como as institucionais e tanto 
a respeito dos indivíduos associados particularmente como 
singularmente considerados, o estado pode ampliar ou res- 
trinjir, como que descentralizar ou centralizar, a esfera de 
acqáo ou de intervenqáo ila acqáo adiniiiistrativa, quer de ca- 
rácter obrigatório, quer de livre dcterminaqáo. O problema 
portanto, no seu aspecto mais jeral, vai ainda além dos ter- 
inos dos escritores referidos, e pode enunciar-se assim : - 
()liais as funcóes de administraçáo pública que o estado deve 
exercer por meio dos seus órgáos, quer centrais quer locais 
goveri-iativos, e por meio das entidades auttirquicas territoriais; 
q ~ ~ a i s  as que, complementar ou :i~issiliarmeilte, pode atribuir 
às entidades institucionais, e quais as que pode confiar aos 
indivíduos, quer associados particularmente, quer singular- 
mente considerados. Deve também notar-se que se náo dá 
uma deterininaçáo exclusiva de f i in~óes em relaqáo a cada 

( r ) ' F c i < n ~ n i r .  ohr cit., p. 5 e S. 



ordem dos ajentes indicados; actos da rnesina natureza podem 
ser exercidos por ajcntes de ordens diferentes: assim, o serviqo 
de viação é desempenhado por órgáos da administraqáo jera1.e 
das autarquias tei-ritoriais e ainda por empresas; a beneficéncia 
pública é exercida por uns e outros daqueles órgáos e por as 
entidades institucionais; a instruqáo pública pode ser admi- 
nistrada por ajentes de todas as espécies designadas. 

Mas o problema tem um mais característico e restrito sen- 
tido. 

Os ajentes locais governativos sáo elementos indispensáveis 
de que o estado se serve para nas diferentes partes do seu 
território realizar a administraqáo jei-al, são elernentos compo- 
nentes dessa mesma administi-aq-50,- e o objecto desta náo se 
restrinje ou amplia por entre os ajentes centrais e os locais 
governativos variar a distribuiqáo das atribuiqóes respectivas 
A mesma espécie de administraqáo. Retirar aos ói-gáos ceilyrais 
da adniinistraç50 jeral algumas ati-ibuiqóes para as entregar 
aos ajentes locais da mesma administraq-50 ou recíprocainente, 
6 urna questáo de conveiiiéilcia ocasional ou de comodidade 
de govêrno. Á pois aqui antes uma descoiicentraq-áo de atri- 
buiqóes do que própriamente uma desceiitralizaqáo ou centra- 
liza&~, embora se lhe chame burocrática ou jerdrquica, visto 
que êste movimento se opera dentro da iiiesma entidade e se 
mantém dentro da mesma administraqáo jeral. 

Por outro lado, as entidades instit~icionais desempenham A 
funcáo de órgáos complemei-itares na administraqáo, quer esta 
seja jeral, quer circunscricional, sendo em uns casos a própria 
administraqáo jeral ou a circui.iscricional que suscita a sua 
criaqáo, aproveitando em outros casos a iniciativa particular 
para o estabelecimento dessas entidades. Por se dar êste es- 
tabeleclmento náo aumenta ncm diminui em clualquer daquelas 
administraq-óes a competbncia para serviqos da mesma natureza 
dos de que tais entidades se ocupam, podendo concorrente- 
mente com elas desempenhar idénticos serviqos; não á assim 
qualquer transferéncia de atribuiqóes de umas para outras en- 



tidades administrativas. Náo se ventila pois aqui o verdadeiro 
problema da descentralizaqáo ou cen t ra l i~aq~o  administrativa. 

O mesmo se pode dizer da intervenqáo dos indivíduos, par- 
ticularmente considerados, na vida administrativa pública, e 
em que eles figiirarn náo como órgáos próprios das entidades 
públicas, não como seus fiincionários, mas como simples parti- 
culares investidos por delegacão ou da autorizacão por lei em 
uma funqáo de administraqáo pública ou de fiscalizaqáo, em 
relaqáo aos quais não a também que ver qualquer determi- 
naqáo de competéncia exclusiva de atribuiqóes e portanto o 
verdadeiro problema da centralizaqáo e descentralizaqão. 

O problema da verdadeira descentralizacão administrativa 
fica assim restrito ao jogo de atribuiqóes entre a administraqão 
central e as actarquias circunscricionais. As duas esferas de 
actividade, sem deixarem de ser coordenadas na total admi- 
nistraqáo pública do estado, e mesmo aussiliando-se rcciproca- 
mente em alguns servicos, excluem-se todavia na sua compe- 
téncia característica respectiva. O problema, neste sentido 
restrito ou próprio, prende com as liberdades públicas e com 
o gozo dos direitos dos cidadãos; estão-lhe ligadas as tradi- 
cões istóricas das lutas entre as tendéncias absorventes do 
poder central e as pretensões de autonomia local. 

Desconcentração de atribuições e descentralização 
administrativa 

131. - Desconcentração de atribuições. 
Na distribuicão dos negócios da administraqão jeral do es- 

tado, por a administraqão central e por a adininistraqão local 
governativa se compreende a questão da desconcentracão de 
atribuicões ou desceiltraliea~áo jerárquica ou burocrAtica ; mas 
esta não os abraqa a todos êlcs. Entre as atribuiqóes da admi- 
nistracáo jeral algumas á que teem necessariamente de ser 



desempenhadas pelos ajentes locais governativos, como a outras 
que não podem deixar de ser afectas aos órgáos centrais; e 
não é acêrca de quaisquer destas atribuiqóes que se pode dis- 
cutir a questão da desconcentraqáo, mas sim em relaqáo àquelas 
fiinqóes, cujo exercício pode indiferentemente ser atribuído 
aos órgáos centrais da administracáo jeral ou aos seus ajentes 
locais(1). Dentro dêste campo pode o problema revestir dois 
aspectos : - qual a tendéncia que se deve preferir, se a con- 
centrar, se a desconceiltrar ; qual o limite que no desenvolvi- 
mento da tendéncia preferida deve servir de critério a divis30 . 
das atribuicóes, que formam o conteúdo do problema, entre 
os órgáos centrais e os órgáos locais governativos. 

E m  favor da concentraqáo de atribuicóes pode alegar-se 
que : - a )  a unidade de direcqáo superior produz melhor uni- 
formidade na administraqáo, do que provindo esta de ajentes 
locais diversos, os quais, sem uniformidade de critérios, podem 
ser causa de prejudicial disparidade de acqáo adrriinistrativa 
de circunscriqáo para circunscriqão, e tanto maior quanto mais 
largos forem os poderes discricionários concedidos aqueles 
ajentes; - b) nos ofícios centrais pode aver maior cópia de 
conhecimeiitos, o que esclarece a resoluqão dos negócios; 
- c) lonje dos lugares e das pessoas onde ou entre quem se 
ajitam os interêsses, a sua dccisáo será mais imparcial, evi- 
tando-se um dos dois males que podem derivar dos ajentes 
locais :-ou, dominados por paixões políticas, o exajero da 
pressão administrativa pela maior facilidade das invasões e 
abusos, com prejuízo muitas vezes da seguranqa e liberdade 
dos indivíduos; ou, inversamente, a condescendéncia com as 
pressões locais, fazendo uma administracáo parcial e pouco 
enérjica; -d) avendo muitos negócios do mesmo jinero a re- 
solver, êstes podem ser tratados no centro da administracáo 
por um número de empregados muito menor do que o neces- 

( I )  Entre nos, por ex., o codigo administrativo da no art. 252 n.O g competencia ao 
governador civil para a aprovapío de estatutos de determinados institutos e associaçbes, 
atribuiçáo que antes do dcc. de 22 de outubro de i868 era da competéncia do govêmo. 



sario para a sua resoluqáo nos diferentes lugares, obrigando 
neste caso h criaqáo de uma larga burocracia local governativa 
com uma despesa muito maior. 

E m  defesa da desconcentra<áo pode dizer-se que : - a)  ela 
facilita a expedicáo dos negócios, os quais não se acumulam 
em tão grande número na administraqáo central, e esta, assim, 
náo reunindo um pessoal tão numeroso, terá menores tendén- 
cias absorventes ; - b) melhor c ~nais  solícitamente se pode 
governar sobre o local onde surje o negócio e as necessidades 
se sentem, porque aí a autoridade local, em mais estreito con- 
tacto com os interessados c com o testemunho vivo do facto, 
melhor pode apreciar essas necessidades, suprindo pelo supe- 
rior conhecimento prático das cousas a presunqáo de inferiores 
conhecimeiitos teóricos; - c) a resoluqáo dos negócios pode 
ser mais pronta e económica, quando feita no próprio local, 
do que estando a cargo dos alentes centrais, distanciados dêsse 
local; - d)  emfim, ela dá maior independéncia e responsabili- 
dade ao ajente administrativo local, o qual, lonje do superior 
central, não lhe presta uma obediincia scrvil e mais preso se 
sente a resoluqáo que der aos negócios. 

E m  face das razões aduzidas, facilmente se compreende 
que, adoptando embora a tendéncia desconcentradora, o cri- 
tério a seguir na desconcentraçáo de atribuiqóes tem muito o 
carácter de oportunidade, sendo indispensável atender, entre 
outras, m condições jerais de moralidade e de cultura intelec- 
tual cm relaqáo com a natureza especial de cada servi~o.  

132. -Descentralização administrativa propriamente dita. 
Para aver descentralizaqáo administrativa é preciso, como 

diz o sr. dr. LARANJO (I) ,  que aja o exercício livre das atribui- 
qóes dos corpos locais por êlcs mesmos, sem injeréncia do 
govêrno, ril.6111 da inspeccáo, para subineter os seus actos ao 
poder judicial, quaiido Cles contrariem as leis. 

(I )  Obr. cit., p. 41. 



A desceiltralizaqáo autdrquica territorial corresponde ao livr'c 
deseilvolvimento da actividade das entidades circunscricionais 
na esfera de acqáo que Ihes é determinada pela lei. Ora,  sendo 
estas entidades órgãos integrantes da administração pública 
do estado, quais as fiincóes que desta administracáo Ihes de- 
vcrn ser confiadasi' Eis o problema que agora ventilamos. 

Também aqui, como em relaqáo à desconcentraqáo de atri- 
buiqóes, o problema reveste os dois aspectos:-o da tendéncia 
preferível e o do critério delimitador no desenvolvimento dessa 
tendéncia. 

A corrente centralizadora inscreve nomes valiosos; mas de 
entre êles destacaremos apenas, atenta a índole do nosso tra- 
balho, o nome do caloroso propugnador de tal sistema, DUPONT 
WHITTE, O qual em uma desenvolvida monografia ( r )  procura 
justificá-lo, quer directa, quer indirectamente. Para êste autor 
a centralizaqáo significa conjuntamente unidade de govêrno e 
preponderáncia de uma capital; êle estiida-a como um pr-i~t- 
cípio de nacio~znlidade; vê-a ein relaqáo aos indivíduos no 
direito de apelaqáo, e em relaqão as localidades na tutela 
administrativa como necessária para protecqáo das minorias. 
Entende êle : -a) que as naqóes mais livres são as que melhor 
realizam o princípio da unidade política ; - b) que a centrali- 
zaqáo é sinal de f 6 r p  e de grandeza e de ci~ilizaq~áo; - c) que 
os iinpérios se esf:icelam com a desccntralizaqáo; - d) que a 
dcscentralizaqáo conduz ao despotismo de campanário, tanto 
mais intolerável, quanto aqueles que o exercem est'áo em quo- 
tidianas relaqóes com as minorias sacrificadas;-e) que a dcs- 
centralizaqão alarga o poder dos conveiltículos locais, favorece 
e aumenta as  pequenas tiranias, que s5o a praga da  província, 
e compromete a ordem pública e a seguranqa do país. 

Tem-se também dito que a partir das mais elementares 
agregaqóes se chega ao estado, associaqáo mais perfeita, c que 
assiin as funqóes sociais, que, A falta de melhor tipo de socie- 

( i )  La centralisation, 3.a ed., Paris (Guillaumin et C.e), 1876. 



dade. se exerciam na família, tribo ou comuna, deverão pas- 
sar ao estado, surjido êste, pois que aí se encontram a mais 
completa compreensáo das necessidades sociais, a mais firme 
vontade de as satisfazer, mais sereno o juízo, mais abundantes 
os meios e as fôrqas, deixando às comunidades menores s6- 
mente o concurso indispensávelmente exijido para a execucão 
da vontade social no local onde ela deva verificar-se ( I ) .  

Pode ainda pretender-se que a centralizacão é condiçáo 
essencial para a igualdade dos cidadãos em relaqáo aos seus 
direitos e deveres, benefícios e encargos. 

Na corrente descentralizadora, a escola clássica francesa 
defende, com a distinqáo de TOCQUE\~II.LE, ao lado da centra- 
lizaqáo política a descentralizaqáo administrativa. Entre os 
escritores desta escola figura ODILOX-BARROT, que em mono- 
grafia, que teve grande vulgarizacáo(2), combate a centrali- 
zaqáo, estudando-lhe os efeitos relativamente aos costumes, as 
classes nas suas relaqóes reciprocas, a prosperidade do país, a 
estabilidade dos governos e as instituiqóes representativas. 

E m  favor da descentralizaqão administrativa pode dizer-se: 
-a) que os agregados menores dentro do estado náo podem 
por êste ser destruídos, nem êle os cria, antes os organiza de 
um modo mais perfeito em correlaqáo com o mesmo estado; 
pois com efeito o estado, entidade superior, não é um orga- 
nismo simples, mas sim um organismo complecso, em que 

. vivem êsses outros organismos menores, todos coordenados 
em vista daquela unidade superior ; - 6) que pela descentrali- 
zaqáo administrativa êsses agregados menores, participando 
das vantajens daquela sociedade mais perfeita, náo perdem 
por manterem as atribui~óes que já possuíam, visto que as 
necessidades locais melhor se compreendem, se cuidam e se 
satisfazem nas associa~óes locais, embora menos perfeitas, do 
que na sociedade jeral, apesar de rriais perfeita ;-c) que a 
perfei~áo social não tem um sentido absoluto, mas relativo a 

(L) hlrccci, obr. cit., p. i& 

(2) De Ia centraliaation e1 desses eJels, nova ed.  (Didier et C.c), Paris, 1870. 



certas qualidades de necessidades, pois que nem em todas as 
necessidades e vantajens ela é proporcional a extensáo numé- 
rica das povoaqóes, mas sim se encontra ora na maior, ora na 
média, ora na inferior, segundo essas necessidades correspon- 
dem a sentimentos mais amplos e elevados ou a sentimentos 
mais restritos e umildes, e semelhantemente requerem meios 
mais poderosos ou mais modestos;-d) que da descentrali- 
z a @ ~  derivaili a melhor comodidade e utilidade da adminis- 
-a, as quais mais se encontram nos ofícios da administraçáo 
particular, próssimos dos administrados, sendo aí mais ime- 
diata, enérjica e viva a consciéncia e mais enérjico portanto o 
estímulo presumido da necessidade e repressivo da responsa- 
bilidade. Nestes termos se exprime MEUCCI (I). 

Considerando a centralização como um mal social, já KRAUSE 
entendia que a justa separacão das esferas sociais náo é ape- 
nas uma garantia da verdadeira liberdade social, mas sim que 
também só ela podera neutralizar os efeitos, muitas vezes 
desastrosos, que as  ii~udanças bruscas o11 violentas no poder 
político arrastam a todo o corpo social; pois bem se compre- 
ende que nas organizaçóes políticas em que muitos corpos 
partilham do poder, onde á, por exemplo, uma forte organi- 
zaçáo comunal e provincial, a marcha da administraçáo e de 
toda a vida política é mais regular e menos exposta às flutua- 
cóes contínuas da política jeral(2). 

133. - Critério delimitador da descentralização. 
Se  a natureza das cousas e a istória, se a razão e a prática nos 

encaminham à tendéncia descentralizadora, qual o critério deli- 
rnitador desta tendéncia? É o segundo aspecto do problema. 

Exporemos o que a êste respeito diz MEUCCI, por nos parecer 
que, à parte o que inevitávelmente tem de vago e de indeciso 
quanto ao fundo da questao, é todavia a sua doutrina a preferível. 

( I )  Obr. cit., p. 165. 
(?) Vej. DARIMON, obr. cit., p. 150. 



A fórmula de T o c ~ 1 ~ ~ v i l . r . ~  - que em política se deve cen- 
tralizar e descentralizar ciil achniiiistraqão-, sendo verdadeira 
em teoria, não pode servir de critério prático, pois que assenta 
no discutível problema da distincáo entre a administraqáo e a 
política. Se  por esta se entende o alto govêrno, o cuidado dos 
altos interêsses morais do estado como unidade, o critério fica 
menos verdadeiro e excessivo, levando a negar toda a admi- 
nistracáo central e portanto náo a resolver mas a truncar o 
problema dos limites entre as duas administraqóes; se na po- 
lítica entra o curar de todos ou de alguns dos interêsses ma- 
teriais e econórnicos da sociedade até uma certa extensão, - 
qual êste limite, tanto em qualidade como em quantidade? 

Outros vão buscar o principio rrgulador ao conceito da uni- 
dade do estado, segundo o qual se devein confiar ao g o ~ ê r n o  
central os negócios e ofícios, sem os quais aquela unidade se 
quebraria, e entregar- os outros às entidades admii-iistrativas 
locais. Êste critério porém não difere substanciali-ilente do an- 
terior, desde que a fórmula se entenda no sentido de se atri- 
buir à administracáo central como missc50 própria o manter a 
unidade do estado. Embora por isso mais precisa a formula, 
ela não é perfeita e totalmente verdadeira, se se reconhecer 
como conceito mais integral do estado e do seu fim o ser ins- 
tituiqáo não dc simples necessidade e de existéncia, mas de 
entidade perfeita, moral, factor de vida e de progresso; por- 
quanto, se êste é o conceito e o fim do estado, não será acei- 
tável que o critério que o define na sua missão superior e 
central deixe de incluir também com a idea da unidade e da 
existéncia a do aperfeiqoamento moral e económico social, e 
de suscitar portanto todos os interêsses e serviqos necessários, 
no grau e na intensidade que o sejam, não só à existéncia, 
mas ainda ao desenvolvimento do consórcio social. 

Melhor parece o critério que se inspira e se informa na 
substáncia ou, melhor dizendo, no cotiteiido da administracáo, 
isto é, nos negócios, nos ofícios, nos interêsses em r e l a ~ á o  ao 
seu sujcito. Estes, sob tal aspecto, dividem-se em jerais e lo- 



cais ou particulares; e segundo esta distinqáo pode-se decidir 
se deve atribuir-se a respectiva competéncia à administrasão 
do centro ou à dos lugares. Êste critério depende directamente 
da idea da dupla adininistraqáo e da relas5o natural entre 
uma e outr~i. Nad'i mais regular do que dizer: -cada admi- 
nistraqáo cure dos seus interêsses, 

Mas quais são os interêsses jerais e quais os particulares? 
Se  isto fosse claro, não surjiria a questão da descentralizaqáo 
administrativa. I'odendo o jeral não ser mais do que a soma 
dos particulares, é natural preguntar-se se ser8 ou não neces- 
sirio que os interêsses jerais sejam tratados por um organismo 
diferente dos organismos particulares. Por outro lado, raro 
sucede que o interêsse seja táo circunscrito a uma fractáo de 
território ou de populaqáo, que não se reflita sôbre outras 
fracqóes e sôbre o todo. 

E pois necessário descer aos critérios concretos. Ora sendo 
a jeneralidade e a particularidade de uin interêsse a relaqáo 
entre o interêsse e o sujeito, esta relacáo pode ser diversa- 
mente deter~ninacla. 

O s  interêsses podem ser jerais csse~zcialme?tte pela sua uni- 
versalidade e indivisibilidade, pela solidariedade de todos os 
cidad$os rç1,itivamente a êsses interêsses, como os da integri- 
dade, unidade, prosperidade, dignidade do estado como enti- 
dade moral e política, e assiin o exército, a marinha, as finan- 
<as, arepresentaqáo no estranjeiro, a poiícici siiperior do estado, 
;i administraqáo da justica; ou podem ser interêsses jerais 
essencialn~etzie por lei de continuídade, como os da grande 
viacáo, dos grandes trabalhos públicos, da tutela jeral dos in- 
terêsses locais, da saúde jeral. 

Por outro lado, pode um ofício ser jeral não essencialnlentc, 
isto é, não pela natureza do interêsse e pela índole do fim, 
mas pel'i quantid,ide, qualidade, oportuniclode dos nrelos ne- 
cess~rios para o realizar : tal é a instrusáo superior e tais siío 
os iiiterêsses iiiciu5ti iais. 

Á pois assiin duas espécies de jeneralidade do interêsse, a 



primeira essencial (absoluta ou relativamente), a segunda aci- 
dental. A primeira é relativa ao fim, a segunda aos meios. 

Todos os outros interêsses, que não teem tais caracteres, 
são particulares. São êstes também de duas espécies: uma a 
dos que exclusivamente e essencialnteltte se prendem ao lugar, 
como a viacão e a polícia locais, os quais interêsses, embora 
comuns a todas as partes, nem por isso são jerais; a policia de 
cada parte não interessa as outras nem ao todo. A segunda é 
a dos interêsses acidentais locais, que, conquanto se reflitam 
necesshriamente por lei de solidariedade sôbre o interêsse 
jeral, todavia, como podem ser administrados ou desempe- 
nhados com os meios locais, e porque o interêsse jeral i-ejecso 
pode Ser assegurado na soma dos próprios interêsses particu- 
lares dii-ectos, podem deixar-se ao cuidado da administra520 
local. Tais s'50,'~or exemplo, a instruqáo média e a elementar. 

Aplicando a classificacáo, concluir-se-á que os interêsses 
jerais esseiiiiais devem estar sempre ao cuidado do estado, e 
que os interêsses jerais acidentais se lhe devem também re- 
servar, a náo ser que as administraqóes particulares ou a livre 
iniciativa individual concorram com os meios de realizacão ou 
dêem garantia de bom govêrno de tais interêsses. 

Daqui deriva que a lei da desceiitralizaqáo é só aplicdvel 
aos interêsses lei-dis acidetltais, e que, porque a crescente 
civilizaqc50 tende a difundir sôbre o território os meios inte- 
lectuais, morais e econórnicos, cada vez mais se deve descen- 
tralizar esta espécie de mterêsses. A aplicacão do princípio 

, depende portanto da sábia apreciacão do omem de estado. 
Deve atender-se a que não a interêsse jeral que não seja 

também local, nem inteiêsse local p sc não reflita sôbre o 
interêsse jeral. Vma mesma espécie de iiltcrêsse pode ser in- 
terêsse jeral e local, segundo as relacóes, por exemplo, a saúde 
e a instruqáo; o que mostra que a distiilcáo entre o interêsse 
jeral e o local nem sempre é de qualidade e espécie, mas al- 
gumas vezes de qz~atttidade e i~ttcnsidade. Assim n questáo é 
de a p ~ e c i a ~ ~ 5 o  e de grau, e depende de se ver em uma dada 



espécie de interêsses ou em uma dada quantidade e grau de 
um interêsse qual dos dois aspectos seja o principal e qual o 
secundário, isto é se deve prevalecer o aspecto do interêsse 
para a jeneralidade ou para a localidade. É pois no todo uma 
questão de limites. Quando de m ~ d o  directo concorrem os 
dois aspectos ou se equilibram, devem as duas administraqóes 
subsidiar-se e concorrer segundo a proporqáo do grau. Por isso 
sucede que a administração local contribui para certos servicos 
governativos, como a seguranca piiblica e a administracão da 
justiqa, e recíprocamente a administracáo central contribui para 
certos servicos locais, como a viaqáo e a instruqáo. 

Deixamos assim reproduzida quasi pelos seus próprios ter- 
mos a doutrina de M~uccr  ( I ) .  

Como se vê, o problema náo pode ser resolvido de modo a 
prever todas as ipóteses, dependendo, em relacáo a cada es- 
tado, das suas condiqóes, tradicócs e necessidades especiais, 
do grau de desenvolvimento intelectual e moral do povo, etc. 

E se o problema é já de si variável no confronto dos dois 
elementos-o jeral do estado e o particular das localidades-, 
maior variabilidade êle atinje, quando descemos dentro das 
circuilscriqóes autdrquicas ao exame da grande diversidade e 
desigualdade dessas entidades, entre si coinparadas, atendendo 

'às respectivas condicóes jeográficas, físicas ou demngrificas, 
económicas, intelectuais e morais, e pretendemos determinar 
a sua esfera de acqáo. Uma pr'meira distincáo se pode referir 

4) I f 
entre circunscriqóes rurais e urbanas, pois que para o apro- 
veitamento de alguns seriricos muito variam as condi~óes de 
urnas e outras. Uina segunda distin~áo se pode estabelecer 
dentio de cada um dos membros da primeira: assim nas cir- 
cunscrições urbanas á que notar as capitais e as grandes cida- 
des, que podem determinar organizaqóes especiais; nas cir- 
cunscriqóes rurais também de entre elas se podem destacar as 
mais pobres e pequenas, faltas de meios e de pessoas compe- 

( i )  Obr. cit., p. i65 u i$, 



tentes para isoladamente realizarem diferentes serviços de 
natureza local, convindo assim reuní-Ias para alguns dêsses 
serviços e conceder-lhes nos restantes atribuições limitadas. 

No problema da autarquia territorial, iláo se passando da 
simples comuna ao estado e avendo entre este e aquela outras 
circunscriqóes, n lo  é também indiferente o facto da existéncia 
de circunscrições superiores a comuna, no que respeita a dis- 
tribuiqáo das atribuiqóes. 

Pondo de lado o exame destas faces especiais do problema, 
para náo ultrapassar os limites que a índole do nosso trabalho 
nos impõe, remetemos todavia para a já indicada monografia 
de CARLO FERRARIS, onde êstes e outros pontos estiío tratados 
com deseiivolvime~~to. 

Igualmente não tentaremos aqui uma designaqáo especifi- 
cada das funqóes qiie devem ser atribuídas às autarquias ter- 
ritoriais ou dos serviqos que devem ser descentralizados. Pode 
também sobre êste ponto ver-se o referido FERRARIS, e ainda o 
sr. dr. LARANJO (I) .  

Concluindo, diremos com o sr. dr. LARANJO que o grau de 
centraliza$io está na razáo directa - i.", do numero e impor- 
táncia das atribuições deixadas aos corpos locais; - 2." da 
falta de injeréncia do govêriio ou dos seus ajentes no exercício 
dessas atribuicóes. Mas não se deve contar como injeréncia do 
govêrno, contrária a descentralizaqáo, a inspecqáo e fiscalizaqáo 
dos corpos administrativos pelos ajentes do govêrno, para êstes 
submeterem os actos daqueles, quando lhes pareqa que as leis 
sáo infrinjidas, aos tribunais competentes; pelo contrário, a 
iilspecçáo e fiscalizaqáo governamental sebre os corpos admi- 
nistrativos alarga-se forçosamente à medida que a descentrali- 
zaqáo se torna mais extensa, porque é êsse eiltlo o único meio 
de impedir êsses corpos de se tornarem arbitrArios ou de lhes 
corrijir o arbítrio (2). 

( I )  Obr. cit., p. 49 e S. 

(2)  Dr I,ARAKJO, ohr. cit , p. 41 e 41. - 
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